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1. PERFIL INSTITUCIONAL 

 

1.1. Identificação da Mantenedora 

 

A mantenedora da Faculdade Brasília - FBr é a UP10 EDUCACIONAL LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado organizado sob forma de Sociedade Civil por cotas 

de participação limitada, constituída nos termos da legislação vigente e aplicável à 

espécie, com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, à Q CL 417, Lote E, 

Santa Maria, CEP: 72.547-240, fone (61) 8116-4260. 

O UP10 EDUCACIONAL LTDA, foi criado por meio de contrato de Constituição 

de Sociedade por cotas de participação limitada, o qual encontra devidamente inscrito 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ MF, sob o nº 29.297.669/0001-79. 

 

1.2. Identificação da Mantida 

 

A Faculdade Brasília - FBr, , está sediada na Avenida Santa Maria, Comércio 

Local 417, Lote E, Santa Maria, Distrito Federal, CEP 72547-250, em imóvel cedido, 

é um estabelecimento isolado de ensino superior particular em sentido estrito, mantida 

pela UP10 EDUCACIONAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, organizado sob 

forma de Sociedade Civil por Cotas de participação limitada, constituída nos termos 

da legislação vigente e aplicável à espécie, com fins lucrativos, inscrito no CNPJ MF, 

sob o nº 29.297.669/0001-79. 

 

1.3. Breve Histórico  

 

Aprendemos que tudo começa pelo pensamento e quando exercitamos esta 

habilidade que nos diferencia dos seres irracionais, o universo conspira a nosso 

favor, impulsionando os bons projetos que idealizamos. 

Com a nossa Instituição de Ensino Superior e Técnico não foi diferente. O 

idealizador desta Estrutura Educacional, Enaildo Viana, já buscava apoiadores para 

viabilizar o projeto desde os anos 1990. De lá para cá, algumas tentativas não se 

confirmaram e, por duas vezes, o sonho teve que ser adiado, porém, jamais olvidado. 
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Até que, em 2017, um grupo de pessoas vocacionadas para a educação se 

uniu para tirar o projeto do papel. Foi realizada uma pesquisa em todo o Distrito 

Federal e, considerando a intenção de que o projeto FBr tivesse também um apelo 

social, optou-se pela cidade satélite de Santa Maria, às margens da rodovia 040, 

saída para o Rio de Janeiro e São Paulo, pelo grande contingente de pessoas 

concentradas na região sul do DF e pelo fato da carência de oferta de ensino superior 

na localidade e ainda pelo fato de o ser poder aquisitivo da região ser menor que o 

restante do DF. Além de Santa Maria, com cerca de 150 mil habitantes, há outras 

cidades do estado de Goiás, no chamado Entorno do DF, como Valparaiso, Novo 

Gama, Céu Azul, Pedregal, Ocidental, Luziânia, dentre outras que acumulam cerca 

de 1 milhão de habitantes.  

Por não haver nenhuma outra Instituição de Ensino Superior na região, 

partiu-se para o início das ações: criou-se a empresa mantenedora, UP10 

Educacional Ltda no ano de 2017 e, naquele ano, foi adquirido o terreno em local 

estratégico da cidade e deu-se início às obras do prédio e de toda a estrutura física 

da IES.  

Com muita motivação, crença em Deus e atentos às exigências legais e 

técnicas do Ministério da Educação, MEC, foi alcançado o conceito 4 tanto no 

credenciamento da Faculdade, quanto na avaliação do curso de Bacharel em Direito, 

tendo a portaria autorizativa publicada no Diário Oficial da União, DOU, no dia 08 de 

julho de 2019. Paralelamente, a Escola Técnica já estava autorizada pela Secretaria 

de Educação do Distrito Federal a ministrar o curso Técnico de Enfermagem. 

Ato contínuo, abriu-se imediatamente as portas da Faculdade e da Escola 

Técnica, promovendo a inauguração no dia 08 de agosto de 2019, dando início às 

aulas no dia 19 daquele mês, com aproximadamente 300 alunos matriculados nos 

cursos de Direito e Técnico de Enfermagem. O foco da Faculdade Brasília e FBr 

Escola Técnica é ser referência no ensino superior de graduação, pós-graduação e 

técnico na região, formando cidadãs e cidadãos preparados para a vida e prontos 

para alavancarem, com habilidades e novos conhecimentos, suas famílias e a 

própria comunidade em que vivem, sem qualquer complexo de inferioridade, por não 

estudarem em uma IES localizada no Plano Piloto do DF. 

A FBR foi credenciada por meio da Portaria nº 1.210, de 18 de junho de 

2019, publicada em 21/06/2019, vinculada ao curso de Direito (Portaria n° 322, de 

04 de julho de 2019, publicada em 08/07/2019). Em 2020, visando o projeto de 



 

Página | 9  

expansão da FBR, foram iniciados os processos de autorização dos cursos de 

Enfermagem, Psicologia e Análise e Desenvolvimento de Sistemas, autorizados pela 

Portaria nº 1.124, de 05 de outubro de 2021, publicada em 06/10/2021, Portaria nº 

1.127, de 05 de outubro de 2021, publicada em 06/10/2021 e Autorização: Portaria 

nº 1.124, de 05 de outubro de 2021, publicada em 06/10/2021, respectivamente. 

Em 2022, obtivemos aprovação do curso de Gestão Comercial pela Portaria 

nº 1.085, de 16 de dezembro de 2022, publicada em 19/12/2022. 

Ainda em 2022, a FBR obteve autorização para Educação a Distância, pela 

Portaria nº 701, de 23 de setembro de 2022, publicada em 27/09/2022, vinculado 

aos cursos de Pedagogia e Gestão Pública, por meio da Portaria nº 964, de 11 de 

novembro de 2022, publicada em 16/11/2022.  

A nossa história nos será sempre uma inspiração de crença e perseverança 

na conquista de um futuro promissor. Como diria o cantor e compositor norte 

americano. 

 

ATOS AUTORIZATIVOS INSTITUCIONAIS 

ATO PORTARIA D.O.U. Conceito VALOR ANO 

Credenciamento 
Portaria 1.210 de 18/06/2019 
publicada no D.O.U. 21/06/2019 

21/06/2019 
CI 4 2018 

IGC - - 

Credenciamento 
EaD 
  

Portaria 701 de 23/09/2022 
publicada no D.O.U. 27/09/2022 

27/09/2022  

CI 4 2021 

IGC - - 

 

 

Atualmente a IES possui os seguintes cursos autorizados: 

 

  GRADUAÇÃO PRESENCIAL 

Nº CURSO 
AUTORIZAÇÃO 

VAGAS 
Portaria 

1 
Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas 

Portaria nº 1.124 de 05/10/2021, publicada D.O.U. 
06/10/2021, Edição 190, Seção 1 Pág. 72. 

200 

2 Direito 
Portaria nº 322 de 04/07/2019 publicada D.O.U. 
08/07/2019, Edição 129, Seção 1 Pág. 25  

180 

3 Enfermagem 
Portaria nº 1.124 de 05/10/2021, publicada D.O.U. 
06/10/2021, Edição 190, Seção 1 Pág. 72. 

150 

4 Gestão Comercial 
Portaria nº 1.085 de 16/12/2022 publicada D.O.U. 
19/12/2022, Edição 237, Seção 1 Pág. 101. 

150 

5 Psicologia 
Portaria nº 1.127 de 05/10/2021 publicada D.O.U. 
06/10/2021, Edição 190, Seção 1 Pág. 72. 

150 
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  GRADUAÇÃO EAD 

Nº CURSO 
AUTORIZAÇÃO 

VAGAS 
Portaria 

1 Administração EaD 
Portaria nº 20 de 19/01/2024  publicada D.O.U. 22/01/2024, 
Edição 15, Seção 1  Pág 14.   

500 

2 Ciências Contabéis EaD 
Portaria nº 1.124 de 05/10/2021, publicada D.O.U. 
06/10/2021, Edição 190, Seção 1 Pág. 72. 

500 

3 Gestão Comercial EaD Portaria nº 440 publicada D.O.U. 17/12/2023   500 

4 Gestão Pública EaD 
Portaria 964 de 11/11/2022 publicada no D.O.U. 
16/11/2022, Edição 215, Seção 1 Pág.35. 

200 

5 Pedagogia EaD 
Portaria 964 de 11/11/2022 publicada no D.O.U. 
16/11/2022,  Edição 215, Seção 1 Pág.35 

200 
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2. PERFIL INSTITUCIONAL  

 

2.1. Inserção Regional 

 

A mantenedora foi instituída com o objetivo primordial de contribuir com a 

divulgação e realização de atividades sociais, educacionais, culturais e filosóficas e 

de espiritualidade ecumênica, visando ao desenvolvimento integral e ao bem-estar da 

pessoa humana. E a este momento busca sua participação no Ensino Superior 

Nacional e propõe a ministrar cursos de graduação e de pós-graduação, desenvolver 

ações de extensão, estabelecer uma filosofia educacional sob a égide da necessária 

identificação com os problemas que afligem sua região de inserção, atendendo assim 

as expectativas e necessidades da comunidade local, regional e nacional. 

1O Distrito Federal (DF) é uma das 27 unidades federativas autônomas do 

Brasil. Contudo, sua divisão em Municípios é vedada constitucionalmente, no artigo 

132, de forma que acumula competências legislativas de Estado e Município. 

(BRASIL,1988). 

Encontra-se dividido em 33 Regiões Administrativas (RA), sendo que em 2019 

foram criadas as Regiões Administrativas de Sol Nascente/Pôr do Sol - RA XXXII, 

conforme Lei nº 6.359 de 14 de agosto de 2019, e de Arniqueira – RA XXXIII, conforme 

Lei nº 6.391 de 30 de setembro de 2019. É localizado na Região Centro-Oeste, no 

centro leste do Estado de Goiás, entre os paralelos de 15º30’ e 16°03´de latitude sul 

e os meridianos 47°25´e 48°12´de longitude oeste. Ocupa área de 5.783 km², 0,06% 

da área do território brasileiro (CODEPLAN, 2017). 

Os limites geográficos a leste encontram-se entre os municípios de Cabeceira 

Grande, estado de Minas Gerais, e Formosa, estado de Goiás. A oeste limita-se com 

Santo Antônio Descoberto, Padre Bernardo e Águas Lindas; ao norte com Planaltina 

de Goiás, Padre Bernardo e Formosa e ao sul com Luziânia, Cristalina, Santo Antônio 

do Descoberto, Cidade Ocidental, Valparaíso e Novo Gama, todos estes municípios 

pertencentes ao estado de Goiás (CODEPLAN, 2017). 

 
1 PLANO DISTRITAL DE SAÚDE 2020-2023: https://www.conass.org.br/wp-
content/uploads/2022/02/2020_06_01_PDS-2020-2023_Aprovada_CSDF_v_publicizada.pdf 

 

https://www.conass.org.br/wp-content/uploads/2022/02/2020_06_01_PDS-2020-2023_Aprovada_CSDF_v_publicizada.pdf
https://www.conass.org.br/wp-content/uploads/2022/02/2020_06_01_PDS-2020-2023_Aprovada_CSDF_v_publicizada.pdf
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A topografia do Distrito Federal tem altitude entre 950 metros a 

aproximadamente 1.400 metros, sendo o Pico do Roncador o mais alto com 1.341 

metros de altitude e seu relevo é de chapada e chapadões. Há colinas e vales na 

região da bacia do rio São Bartolomeu (corre no sentido norte-sul do Distrito Federal) 

e rio Descoberto (a oeste) e serras na região da bacia do rio Maranhão (ao norte) 

(CODEPLAN, 2017). Divide as bacias do Paraná, do Tocantins-Araguaia e a do Rio 

São Francisco. Outros rios importantes são o Rio Preto e o Rio Sobradinho 

(SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, 2015). 

O clima é tropical de altitude, com um verão úmido e chuvoso e um inverno 

seco e relativamente frio. A temperatura média anual é de cerca de 21°C, podendo 

chegar aos 29,7°C (média das máximas) em setembro, e aos 12,5°C (média das 

mínimas nas madrugadas) em julho. A temperatura, porém, varia de forma 

significativa nas áreas menos urbanizadas, onde a média das mínimas de inverno cai 

para cerca de 10°C a 5°C. A umidade relativa do ar é de aproximadamente 70%, 

podendo chegar aos 20% ou menos durante o inverno (SECRETARIA DE ESTADO 

DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, 2015). 

Acerca das características demográficas e sociais da população do Distrito 

Federal segue descrição extraída da Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios 

(PDAD) desenvolvida pela Companhia de Planejamento do Distrito Federal 

(Codeplan) em 2018 e do portal da Internet da Sala de Situação da Secretaria de 

Estado de Saúde do Distrito Federal. A PDAD é realizada a cada dois anos e 

apresenta dados sociais e demográficos obtidos por amostragem de domicílios 

urbanos distribuídos nas Regiões Administrativas do Distrito Federal. Em 2018, após 

aplicação de critérios de amostragem, foram entrevistados 21.908 domicílios 

(CODEPLAN, 2019). Os resultados da PDAD são informações que possibilitam 

compreensão da situação da população e subsidiam ações de planejamento 

governamental em diversas áreas inclusive em saúde. Na Secretaria de Estado de 

Saúde do Distrito Federal (SES-DF) foi lançada em julho de 2018 o portal da Sala de 

Situação o qual possibilita acessar informações de dados de saúde para tomada de 

decisões e transparência ativa na saúde do DF a partir da extração de dados de 

sistemas oficiais de dados em saúde (SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO 

DISTRITO FEDERAL, 2018). 

A população do Distrito Federal de acordo com o último censo populacional 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE/2022, era de 
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2.817.068 pessoas 2022]; densidade demográfica de 5.760,784 km² [2022] habitantes 

por quilômetro quadrado.  

É válido lembrar que a projeção populacional de Brasília para o ano 2000 era 

de 200.000 habitantes. Contudo, essa estimativa foi alcançada já no final da década 

de 1960. O rápido crescimento em decorrência da busca populacional por centros 

urbanos e segregação espacial e socioeconômica associadas foi análogo ao processo 

ocorrido em outros centros urbanos do país (SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

DO DISTRITO FEDERAL, 2015). A organização territorial sanitária das áreas de 

saúde pela Secretaria de Saúde do Distrito Federal passou por reestruturação em 

2016 a partir do Decreto nº 37.057/2016 (DISTRITO FEDERAL, 2016) que dispõe 

sobre a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal. 

Em 2018, o Decreto 38.982 (DISTRITO FEDERAL, 2018) alterou a estrutura 

administrativa da SES resultando nas Regiões de Saúde Central, Centro-Sul, Norte, 

Sul, Leste, Oeste e Sudoeste. 

O Plenário do Colegiado de Gestão aprovou, por consenso, conforme 

Deliberação nº 14, de 22 de agosto de 2019, publicada no DODF nº 167, de 03 de 

setembro de 2019, a incorporação dos serviços de saúde da Região Administrativa do 

Lago Sul à Região de Saúde Leste. A decisão fundamenta-se na utilização dos 

serviços da atenção básica e Policlínica da atenção secundária, localizada na QI 21 

do Lago Sul, predominantemente, pela população do Jardins Mangueiral e Jardim 

Botânico, usuários da Região de Saúde Leste. Para formalizar essa mudança na 

estrutura organizacional da Secretaria de Saúde, será necessária a publicação de 

novo Decreto, porquanto dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração do Distrito Federal compete, privativamente, ao Governador, conforme 

disposições da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Assim, o PDS apresenta as regiões de saúde de acordo com a estrutura 

organizacional da SES/DF vigente. 

As Regiões Administrativas que compõem as Regiões de Saúde estão 

relacionadas nas Figuras 1, 2 e 3: 
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Figura 1 – Distribuição das Regiões Administrativas nas sete Regiões de 

Saúde conforme Decretos nº 37.057/2016 e 38.982/2018 
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Figura 2 – Demonstrativo da população do DF com as Regiões de Saúde e Regiões 
Administrativas no ano de 2018. Brasília (DF), 2019. 
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Figura 3 – Mapa das Regiões de Saúde do Distrito Federal contendo as regiões administrativas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Devido a existência de RA até o final de 2018, a população da RA 32 - Sol 

Nascente/Pôr do Sol está contida na RA 9 – Ceilândia, bem como a população da RA 

33 – Arniqueira está contida na RA 20 – Águas Claras. Verifica-se que a Região de 

Saúde mais populosa é a Sudoeste, albergando 26,68% (792.962 habitantes) da 

população do Distrito Federal e a Região de Saúde Leste é a menos populosa com 

7,78% (231.167 habitantes) da população distrital. A Região Administrativa mais 

populosa é Ceilândia com 15,51% (461.057 habitantes) da população do Distrito 

Federal. As demais Regiões Administrativas mais populosas compõem a Região de 

Saúde Sudoeste: Taguatinga com 8,05% (239.315 habitantes) e Samambaia com 

7,62% (226.355 habitantes) da população distrital. As Regiões Administrativas menos 

populosas são SIA com 0,09% (2.772 habitantes), Fercal com 0,34% (10.054 

habitantes) e Varjão com 0,35% (10.385 habitantes) da população do Distrito Federal. 

Essas RA localizam-se respectivamente nas Regiões de Saúde Centro-Sul, Norte e 

Central. Estimou-se para 2018 que 51,97% (1.544.750 habitantes) do total da 

população seja composta por mulheres. A   distribuição absoluta e relativa da 

população por sexo nas Regiões de Saúde e Regiões Administrativas. Acerca da faixa 

etária dos habitantes do Distrito Federal, a maioria da população, 69% (2.050.888 

habitantes), está na faixa etária entre 15 a 59 anos de idade, portanto uma população 
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predominantemente jovem. Crianças representam 20,52 % e idosos acima de 60 anos 

são 10,48% da população do Distrito Federal. 

 

2.1.1. Caracterização de Santa Maria – Distrito Federal e Entorno 

 

A Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno é uma 

região integrada de desenvolvimento econômico, criada pela Lei Complementar nº 94, 

de 19 de fevereiro de 1998 e regulamentada pelo Decreto nº 2.710, de 4 de agosto de 

1998, alterado pelos Decreto nº 3.445, de 4 de maio de 2000 e Decreto nº 4.700, de 

20 de maio de 2003. O Decreto nº 7.469, de 5 de maio de 2011 revogou os anteriores 

e deu novas interpretações legais à RIDE do Distrito Federal e Entorno. A Lei 

Complementar nº 163, de 14 de junho de 2018, incluiu mais 12 municípios. 

É constituída pelo Distrito Federal, e pelos municípios de Abadiânia, Água Fria 

de Goiás, Águas Lindas de Goiás, Alexânia, Alto Paraíso de Goiás, Alvorada do Norte, 

Barro Alto, Cabeceiras, Cavalcante, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá 

de Goiás, Cristalina, Flores de Goiás, Formosa, Goianésia, Luziânia, Mimoso de 

Goiás, Niquelândia, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo 

Antônio do Descoberto, São João d’Aliança, Simolândia, Valparaíso de Goiás, Vila 

Boa e Vila Propício, no Estado de Goiás, e de Arinos, Buritis, Cabeceira Grande e 

Unaí, no Estado de Minas Gerais. Ocupa uma área de 94.570,39 quilômetros 

quadrados, sendo pouco maior que a Hungria e sua população é de aproximadamente 

4,8 milhões de habitantes, um pouco menos que a Nova Zelândia. 

2Uma parcela significativa das populações fronteiriças do DF se desloca 

cotidianamente para trabalhar, estudar e acessar aos serviços de saúde públicos 

disponíveis nesta Unidade da Federação, impactando diretamente no número de 

atendimentos realizados. 

Por consequência, os aspectos Geopolíticos, Sociodemográficos e Sanitários 

correlatos devem ser previstos na organização do Sistema de Saúde do DF, de forma 

a comportar a população do entorno de maneira adequada, em respeito aos princípios 

do SUS de Universalidade de acesso e integralidade da assistência. 

 
2 Relatório Anual de Gestão RAG 2022: 
https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/RAG_2022.pdf/3b31312d-88e7-46ac-748d-
0fd2a16b97a6?t=1686915903231 

 

https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/RAG_2022.pdf/3b31312d-88e7-46ac-748d-0fd2a16b97a6?t=1686915903231
https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/RAG_2022.pdf/3b31312d-88e7-46ac-748d-0fd2a16b97a6?t=1686915903231
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Com o intuito de mobilizar os gestores e expandir a capacidade operacional 

entre o DF e entorno, foi criada em 1998, por meio da Lei Complementar nº 94, a 

Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal em Entorno (RIDE-DF). Sua 

criação teve como objetivo articular ações administrativas da União com os Municípios 

que fazem parte de sua composição. 

Para tanto, buscou-se realizar o planejamento do conjunto de serviços públicos 

comuns a esses entes federados, promovendo melhorias nas políticas públicas em 

escala regional para facilitar o desenvolvimento integrado e reduzir as diferenças 

socioeconômicas, em especial, de infraestrutura e geração de empregos. Atualmente 

a RIDE-DF é composta pelo Distrito Federal, 4 Municípios do Estado de Minas Gerais 

e 29 Municípios do Estado de Goiás. Ocupa uma área de 94.570,39 quilômetros 

quadrados e sua população é de 4.808.484 milhões de habitantes. No centro do 

território está a área mais densa, composta pelo Distrito Federal (3.130.014 

habitantes), detentor de aproximadamente 65% da população da RIDE-DF. Há uma 

grande área conurbada na direção sul BR-040, incluindo-se nessa região os 

Municípios de Valparaíso de Goiás (175.720 habitantes), Cidade Ocidental (74.370 

habitantes), Novo Gama (119.649 habitantes) e Luziânia (214.645 habitantes) que 

representam 12,15% da população da RIDE. 

Outros Municípios bastante populosos são Águas Lindas de Goiás com 

222.850 habitantes (margens da BR-070), Formosa com 125.705 habitantes (margens 

da BR-020), Planaltina com 91.345 habitantes (BR-010) e Santo Antônio do 

Descoberto com 76.871 habitantes (BR-060).  
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Figura 4 – Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno 

 

Fonte: https://fnembrasil.org/regiao-integrada-de-desenvolvimento-do-distrito-federal-e-
entorno-go/ 

 

3 A Região administrativa de Santa Maria – RA XIII – completou 29 anos no dia 

10 de fevereiro de 2022. É uma Compreende as áreas da Marinha, Saia Velha e o 

Pólo JK. Com uma área de 13.158,31 hectares, Santa Maria recebe a água para seu 

o abastecimento do reservatório do Rio Descoberto23. Em relação ao transporte 

público, a empresa que opera as linhas de ônibus na RA é a Viação Pioneira e as 

principais rodovias de acesso à cidade são Estrada Parque Contorno -EPCT (DF-001), 

a DF-140, DF-290, DF-495 e a Rodovia Federal BR- 04024. 

O território da RA pertencia ao estado de Goiás e já estava ocupada desde o 

século XVIII, as primeiras referências de 1746, com a fundação do Arraial Santa Luzia, 

hoje, Luziânia, no estado de Goiás. A maior concentração do DF ocorreu de 1763 a 

1778, na região banhada pelos Rios Santa Maria, Alagados, Saia Velha e Ponte Alta. 

A Fundação Zoobotânica criou os Núcleos Rurais Alagados, Visconde de Inhaúma e 

Água Quente25. 

 
3 PESQUISA DISTRITAL POR AMOSTRA DE MOCÍLIOS 2021: https://www.codeplan.df.gov.br/wp-
content/uploads/2022/05/Santa_Maria.pdf 

 

https://fnembrasil.org/regiao-integrada-de-desenvolvimento-do-distrito-federal-e-entorno-go/
https://fnembrasil.org/regiao-integrada-de-desenvolvimento-do-distrito-federal-e-entorno-go/
https://www.codeplan.df.gov.br/wp-content/uploads/2022/05/Santa_Maria.pdf
https://www.codeplan.df.gov.br/wp-content/uploads/2022/05/Santa_Maria.pdf
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Em 1990, foi instituído o Programa de Assentamento do Governo do Distrito 

Federal para atender a demanda habitacional de famílias de baixa renda e relocar 

ocupações irregulares dispersas no DF. No âmbito desse programa, foi criada em 4 

de novembro de 1992, pela Lei 348/92 e regulamentada pelo Decreto nº 14.604/93, a 

RA XIII – Região Administrativa de Santa Maria. A ocupação foi iniciada nas quadras 

200 e 308 a 310. Nos anos seguintes, houve a consolidação da ocupação do 

parcelamento, que se situa entre os ribeirões Alagado e Santa Maria. Santa Maria 

abriga também áreas militares do Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle do 

Tráfego – CINDACTA/Ministério da Aeronáutica e a Área Alfa do Ministério da 

Marinha. A RA possui, ainda, grande potencial de desenvolvimento econômico pela 

sua situação geográfica estratégica, próximo a Saída Sul, e pela criação do Polo de 

Desenvolvimento JK. O Pólo JK compreende a área em torno de Santa Maria, às 

margens da BR-040, no qual a maioria das empresas estão voltadas para atividades 

industriais e de logística e funciona como importante eixo de deslocamento entre os 

municípios limítrofes da Periferia Metropolitana de Brasília – PMB e a área central de 

Brasília. Essa área é de grande importância por conta de sua influência na base 

econômica do DF. 

Como pontos de interesse turístico em Santa Maria, podem ser citados o 

Monumento Solarius, o famoso chifrudo, uma escultura feita em aço com chapas 

galvanizadas, produtos plásticos e lã de vidro. Como patrimônio ambiental, encontra-

se o Parque Ecológico do Tororó, onde um trilha íngreme em meio ao cerrado típico 

leva o visitante a Cachoeira do Tororó e o Parque Recreativo de Santa Maria. Além 

disso, a RA conta com a Feira Permanente de Santa Maria, que funciona todos os 

dias da semana, e a Feira do Produtor, que funciona apenas aos sábados30. A 

população de Santa Maria e municípios da PMB contam com o Hospital Regional de 

Santa Maria – HRSM para atendimento público de saúde, que está localizado na AC 

10231. 

4Além da população adscrita no Distrito Federal é importante considerar a 

população residente nos municípios de Goiás e Minas Gerais que compõem a Região 

Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE). A RIDE foi criada 

com a Lei Complementar nº 94 de 19/02/1998, regulamentada pelo Decreto nº 7.469 

de 04/05/2011. 

 
4 PLANO DISTRITAL DE SAÚDE 2020-2023 
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São de interesse da RIDE os serviços públicos comuns ao Distrito Federal e 

aos Municípios que a integram devendo para tanto articular-se administrativamente 

com a União, Distrito Federal e com os Estados de Goiás e de Minas Gerais que a 

compõem. Atualmente a RIDE é composta por 29 municípios do Estado de Goiás e 4 

municípios do Estado de Minas Gerais, conforme Lei Complementar nº163 de 

14/06/2018.  

Considerando a estimativa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) para a população no ano de 2018 verifica-se que a RIDE comporta 

1.585.802 habitantes. Observa-se que 91,60% (1.452.534) da população da RIDE 

encontra-se na unidade federativa de Goiás. Os munícipios mais populosos em Goiás 

são: Águas Lindas de Goiás com 13,06%, Luziânia com 12,93%, Valparaíso de Goiás 

com 10,39% da população da RIDE. E em Minas Gerais, o município de Unaí 

corresponde a 5,28% da população da RIDE. 

 

2.2. Missão, Princípios, Valores e Objetivos 

 

2.2.1. Missão 

 

A Faculdade Brasília - FBr tem por missão: 

 

o compromisso com a Região Administrativa - RA Santa Maria e as cidades 
circunvizinhas, quanto a formação profissional altamente qualificada, 
desenvolvendo competências e habilidades fundadas nos princípios da 
qualidade do conhecimento, de modo a atender às demandas sociais em 
consonância com o desenvolvimento sustentável e o esforço de mobilidade 
social no país.  E ainda promover o ensino de excelência, comprometido 
como desenvolvimento e a inclusão em todas as suas dimensões. 
REGIMENTO INTERNO 2020. 

 

A Faculdade Brasília - FBr considera como princípios fundamentais: a pessoa 

humana; a síntese entre ciência, cultura, pesquisa e extensão; a vivência comunitária; 

a idoneidade moral e a capacidade técnico-científica. Busca ainda definir a melhor 

proposta curricular que venha a atender as necessidades sociais da sua comunidade 

nacional e regional.  

As suas práxis são fundadas em princípios educativos que apontam para um 

sentido de participação, no qual o educando é visto como ser ativo, sujeito responsável 

e solidário, que busca a conscientização através da compreensão dos fenômenos na 
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sua totalidade. Está comprometida, portanto, em oferecer, no contexto do Distrito 

Federal, qualidade acadêmica aos cursos oferecidos, papel de relevância pública e 

função social, em consonância com o projeto da mantenedora. Nessa trajetória de 

construção e consolidação de seu papel social procura não somente, mas 

principalmente, a conquista de espaço ético e sociopolítico, aberto às questões de 

defesa ao exercício pleno do educando e educador da cidadania e dos direitos 

humanos.  

Como instituição educativa, prioriza o conhecimento e o desenvolvimento das 

capacidades e competências necessárias aos educandos para o exercício profissional 

e inserção no mercado de trabalho de forma crítica e transformadora, ao reconhecer 

a importância da formação de profissionais em diferentes áreas na sustentação da 

sociedade e no desenvolvimento da economia, cuja base está em franca expansão 

em toda a região, carente de profissionais qualificados. Dentro destas premissas, a 

Faculdade Brasília - FBr tem propósitos partindo da sua missão: 

 

a) formar profissionais e especialistas em nível superior;  

b) oferecer oportunidade de atualização nos campos de conhecimentos, 

técnicas e atividades criadoras correspondentes aos cursos ministrados;  

c) propiciar condições para o aperfeiçoamento e especialização nas áreas de 

ensino que cultiva;  

d) desenvolver as ciências, as artes e as letras;  

e) propiciar a extensão do ensino à comunidade, mediante cursos e serviços 

especiais;  

f) colaborar com os esforços de desenvolvimento do Distrito e do País;  

g) contribuir para o fortalecimento da solidariedade humana, por meio do 

cultivo dos valores educacionais, culturais, morais e cívicos; 

h) tornar-se referência nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e 

prestação de serviços, firmando como instituição capaz de interagir na 

busca de soluções para o desenvolvimento do cidadão, da sociedade e da 

região onde está inserida. 

 

A Faculdade Brasília - FBr é uma instituição de ensino superior compromissada 

com o aprimoramento contínuo de seus alunos, professores e funcionários, 

proporcionando a esses, os meios para que realizem, em sua plenitude, as legítimas 
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aspirações da pessoa humana, atuando em perfeita sintonia com a sociedade e, 

apoiada em valores éticos inalienáveis, buscando sempre a racionalização de 

recursos e a otimização de resultados. 

 

2.2.1.1. Relação da Missão com a Área de Atuação na Educação Superior 

 

Os cursos de graduação (EaD e presenciais), bacharelados, tecnológicos, de 

licenciatura e os de pós-graduação lato sensu ofertados pela Faculdade Brasília - FBr, 

têm conexão direta com as características da região, de modo a atender de forma 

direta as demandas do desenvolvimento local e regional, contribuindo para o 

desenvolvimento socioeconômico da região e do país, mediante a capacitação 

qualitativa de recursos humanos para atuarem em áreas que requeiram formação 

profissional diferenciada. 

A Faculdade Brasília - FBr tem como áreas prioritárias de atuação acadêmica 

a oferta de cursos superiores de tecnologia, de licenciatura e bacharelado. A 

Instituição concentra esforços para o exercício de responsabilidade social, além de 

enfatizar a inclusão social, os avanços tecnológicos e considerar os contextos político 

e cultural, enaltecendo as relações do respeito mútuo, da preservação ambiental e 

dos direitos humanos, sempre orientando seus professores, alunos, funcionários e 

corpo administrativo a agirem em consonância e articulados com outras entidades 

societárias, isto é, cuidando de gerar trabalho participativo que, ao invés de simples 

somatório, resulte em produto de vontades e forças voltadas para a obra do bem 

comum numa grande rede de relações com que todos deverão estar comprometidos. 

No conjunto de aspectos analisados para a construção do Projeto Pedagógico 

Institucional da Faculdade Brasília - FBr, foi considerado a população do ensino médio 

regional, a quantidade de vagas ofertadas na educação superior, a taxa bruta e a 

líquida de matrícula na educação superior, as metas do Plano Nacional de Educação 

e a pirâmide populacional, de maneira plenamente adequada às ações formativas que 

a Instituição pretende desenvolver em sua área de inserção regional.  

 

2.2.2. Princípios 
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A Faculdade Brasília - FBr no desenvolvimento de suas funções e atividades 

pretende continuar sendo uma instituição: 

 

I - Ética, cidadania, consciência de responsabilidade social e compromisso com 

os valores de justiça, igualdade e fraternidade; 

II - Diversidade, e abertura a todo o saber, crítica e contribuição, com vistas a 

contribuir para o desenvolvimento da região em que está inserida; 

III - Comprometimento com resultados, buscando sempre o elevado 

desempenho acadêmico-científico de sua comunidade; 

IV - Cooperação com outras instituições, objetivando desenvolver programas 

de integração com vistas à formação e ao aperfeiçoamento dos valores humanos 

destinados à atuação na prática profissional; 

V - Excelência de atendimento, bem como pedagógica e metodológica nas 

práticas de ensino, iniciação científica e extensão; 

VI - Aperfeiçoamento cultural e profissional contínuo do corpo acadêmico; 

VII - Inovação, com a buscar contínua e permanentemente de inovações que 

permitam a qualidade e eficiência dos seus serviços; 

VIII - Melhoria contínua, estimulando ações que levem a Faculdade Brasília - 

FBr a qualificar suas atividades e obter melhores resultados; e 

IX - Ousadia para alcançar liderança contínua na área Educacional. 

 

O Plano de Desenvolvimento Institucional da Faculdade Brasília - FBr, tendo 

em vista a linha política pedagógica escolhida pelos seus dirigentes e Corpo Docente 

de forma orgânica, exalta as políticas de aperfeiçoamento tanto nos aspectos 

humanos quanto de ordem materiais, o perfil do profissional que deseja formar e o 

plano de continua avaliação com vistas à consecução do proposto.  

Seguindo estes passos e obtendo a concretude do proposto, a Instituição 

certamente obterá a qualidade do fazer pedagógico contextualizado e crítico. 

Considera a educação como uma Prática Social, concreta e histórica, assim 

como também uma atividade humana determinada no contexto em que ocorrem as 

relações sociais, portanto, sujeita às alterações advindas do momento Histórico e 

Social.  
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2.2.3. Valores Institucionais e Visão de Futuro  

 

A visão da Faculdade Brasília - FBr é: “Ser percebidos como agentes 

promotores de desenvolvimento, disseminadores de virtudes, bem como referência 

nos cursos superiores ofertados, com especializações sequenciais inovadoras e 

grupos de estudo permanentes” 

As tarefas de construção de uma democracia social, política pertencem a várias 

esferas de atuação da sociedade, e o Ensino Superior é apenas uma delas. Mas este 

tem um papel institucional quando se trata da preparação das novas gerações para o 

enfrentamento das exigências postas pela sociedade moderna. 

As novas tecnologias e as novas formas organizacionais do trabalho estão 

relacionadas às necessidades de melhor qualificação profissional. 

Assim posto, a Faculdade Brasília - FBr tem como valores a: 

 

• Preparação de seu aluno para o mundo do trabalho, no atendimento às 

demandas econômicas e de emprego, tendo em vista a flexibilidade do 

processo produtivo Contemporâneo adaptando-o às complexas condições 

do exercício profissional no mercado de trabalho; 

• Formação para a cidadania crítica, isto é, formar um aluno cidadão, capaz 

de interferir criticamente na realidade para transformá-la e não apenas 

formar para integrar ao mercado de trabalho; 

• Preparação para a participação Social em termos de fortalecimento ao 

atendimento das demandas da comunidade, com o desenvolvimento de 

competências sociais, processos democráticos e eficazes de tomada de 

decisões, capacidade sociocomunicativa de iniciativa, de liderança, de 

solução de problemas; 

• Formação ética, explicitando valores e atitudes, por meio de atividades de 

extensão que desenvolvam a vida coletiva, a solidariedade e o respeito às 

diferenças culturalmente contextualizadas. 

 

Ao escolher como fio condutor dos cursos uma visão interdisciplinar formativa 

do profissional para as novas demandas do mercado, objetivou-se explicitamente o 

comprometimento com a qualificação ao mesmo tempo técnico e pluralista.  



 

Página | 26  

Neste sentido, o Faculdade Brasília - FBr busca a Formação de Profissional 

com visão holística com respeito às relações econômica e Sociais, numa percepção 

ampla, o que equivale dizer que considera o “mundo da Escola”, com base 

humanística e crítico-reflexiva possibilitando a colocação efetiva do formando no 

mercado. 

 

2.2.4. Objetivos 

 

2.2.4.1. Objetivo Geral  

 

A Faculdade Brasília - FBr tem por objetivo geral a formação de profissionais, 

com sólida dotação geral e humana, atribuindo-lhes a capacidade de análise e 

articulação de conceitos e argumentos, de interpretação e valorização dos fenômenos 

humanos, aliados a uma postura reflexiva e visão crítica, colocando as instituições, a 

serviço, primeiro, do homem e, depois, da sociedade, buscando a emancipação 

pessoal e social num mundo em permanente transformação. 

A Faculdade Brasília - FBr através da integração de ensino, pesquisa e 

extensão, busca produzir a condição para conhecimentos que formem profissionais 

em Santa Maria e Região para serem agentes de mudanças sociais e desempenhar 

seu papel social de promotora de desenvolvimento sustentado no conhecimento, a 

partir de referenciais éticos, políticos, epistemológicos, educacionais e técnicos 

presentes nos seus princípios e diretrizes de ação.  

 

2.2.4.2. Objetivos Específicos 

 

A Faculdade Brasília - FBr, como instituição de educação, tem os seguintes 

objetivos específicos: 

 

I. Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e 

do pensamento reflexivo; 

II. Formar recursos humanos nas áreas de conhecimento em que atuar, 

aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no 
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desenvolvimento da sociedade, promovendo ações para sua formação 

continuada; 

III. Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional 

e possibilitar a correspondente concretização, integrando os 

conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 

sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

IV. Incentivar o diálogo interdisciplinar, a integração entre os diversos ramos 

do saber, a reflexão crítica sobre problemas humanos, a investigação da 

verdade; 

V. Estimular o conhecimento dos problemas do mundo globalizado, e 

simultaneamente prestar serviços especializados à comunidade e 

estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; criar e manter 

serviços educativos e assistenciais que beneficiem os estudantes; 

VI. Promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 

difusão das conquistas e benefícios da criação cultural e das práticas 

investigativas geradas na Instituição; 

VII. Cooperar no desenvolvimento social, econômico, cultural da região e/ou 

país. 

 

Por seus objetivos, concebe a graduação não só como atividade fim da 

Instituição, mas, também, como meio de se implementar o desenvolvimento 

econômico, social, científico, tecnológico e cultural do país e da região onde está 

inserida.  

Cada segmento social possui seus valores, direções, opções, preferências, 

prioridades que se traduzem e se impõem através de normas, leis, decretos, 

propaganda, burocracias, ministérios e secretarias. Nesse sentido a qualidade 

necessária e exigida sofre influência do conjunto de determinantes que configuram os 

instrumentos da educação formal e informal e o perfil do alunado. 

É com esse entendimento que se busca a política pedagógica de Graduação 

com a estruturação de projeto pedagógico com currículos mais flexíveis e atualizados. 

Ao colocar a qualidade como objetivo central da proposta para o Ensino de 

Graduação, a IES tem por finalidade a construção de processo coletivo de articulação 

de ações voltadas para a formação competente do profissional que se pretende 

formar. 
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2.3. Políticas de Ensino, Iniciação Científica e Extensão 

 

2.3.1. Políticas de Ensino de Graduação (Presencial e EaD) 

 

A Faculdade Brasília - FBr foca em uma proposta de ensino que enfatiza a 

prática docente reflexiva com compreensão ampla e consistente da organização do 

trabalho pedagógico (planejamento, organização curricular, execução e avaliação). 

Com isso o educador articulará ensino, pesquisa e extensão na produção do 

conhecimento e na prática educativa para atuar de forma ética, profissional e com 

responsabilidade social. Quanto à sua concepção e ação pedagógica e metodológica 

orientar-se-á pelas seguintes diretrizes: 

 

• Contribuição para a melhoria da condição da empregabilidade e do espírito 

empreendedor do educando; 

• Estabelecimento de um vínculo permanente entre a teoria e a prática; 

• Impulsionamento de uma cultura de educação permanente; 

• Emprego de metodologias que façam convergir teoria e prática; 

• Desenvolvimento de valores humanistas, de uma visão crítica da sociedade 

e do homem como sujeito psicossocialmente constituído na integralidade 

das relações; 

• Desenvolvimento de práticas educativas interdisciplinares que possibilitem 

aos educandos referenciais que promovam o conhecimento integrado e 

significativo; 

• Preparação de profissionais capacitados para interpretar criticamente o 

mundo do trabalho e enfrentar novas relações de trabalho oriundas das 

novas tecnologias; 

• Valorização do saber acumulado através da experiência de vida de cada 

educando; 

• Discussão sobre as questões ambientais, raciais, direitos humanos, 

inclusão; 

• Busca de referenciais em vários campos do conhecimento; 
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• Desenvolvimento de padrões novos de gestão, que contemplem a 

participação, com responsabilidade e compromisso social. 

 

2.3.2. Políticas de Pesquisa e de Iniciação Científica  

 

A iniciação científica é um instrumento que permite introduzir os estudantes de 

graduação (Presencial e a Distância) potencialmente mais promissores na pesquisa 

científica. É a possibilidade de colocar o aluno desde cedo em contato direto com a 

atividade científica e engajá-lo na pesquisa.  

Nesta perspectiva, a iniciação científica caracteriza-se como instrumento de 

apoio teórico e metodológico à realização de um projeto de pesquisa e constitui um 

canal adequado de auxílio para a formação de uma nova mentalidade no aluno. Em 

síntese, a iniciação científica pode ser definida como um instrumento de formação de 

recursos humanos qualificados. 

A iniciação científica é um dever da instituição e não uma atividade eventual ou 

esporádica. É isso que permite tratá-la separadamente da bolsa. A iniciação científica 

é um instrumento básico de formação, ao passo que a bolsa de iniciação científica é 

um incentivo individual que se operacionaliza como estratégia de financiamento 

seletivo aos melhores alunos, vinculados a projetos desenvolvidos pelos 

pesquisadores no contexto da graduação ou pós-graduação. Pode-se considerar a 

bolsa de iniciação científica como um instrumento abrangente de fomento à formação 

de recursos humanos.  

As atividades de Iniciação Científica são desenvolvidas sob a orientação ampla 

de incentivar o envolvimento de alunos e professores de graduação nas atividades de 

pesquisa de natureza extracurricular.  

A Faculdade Brasília - FBr tem Regulamento próprio que normatiza as 

atividades de Iniciação Científica, e fomentará a está atividade através de concessão 

de bolsas de estudos enquadradas no projeto de monitoria. 

Para contemplar a diversidade da cultura acadêmica universitária da Instituição, 

as atividades de Iniciação Científica serão próprias de todos os Departamentos, 

Cursos e Áreas de Conhecimento, respeitadas as normas estabelecidas para sua 

proposição, desenvolvimento e avaliação. 

São objetivos da Iniciação Científica:  
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• despertar vocação científica e incentivar novos talentos entre estudantes de 

graduação;  

• contribuir para reduzir o tempo médio de titulação de mestres e doutores; 

• contribuir para a formação científica de recursos humanos que se dedicarão 

a qualquer atividade profissional;  

• estimular uma maior articulação entre a graduação e pós-graduação;  

• contribuir para a formação de recursos humanos para a pesquisa;  

• contribuir para reduzir o tempo médio de permanência dos alunos na pós-

graduação. estimular pesquisadores produtivos a envolverem alunos de 

graduação nas atividades científica, tecnológica e artístico-cultural;  

• proporcionar ao aluno, orientado por pesquisador qualificado, a 

aprendizagem de técnicas e métodos de pesquisa, bem como estimular o 

desenvolvimento do pensar cientificamente e da criatividade, decorrentes 

das condições criadas pelo confronto direto com os problemas de pesquisa;  

• ampliar o acesso e a integração do estudante à cultura científica.  

 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional, a Faculdade Brasília 

- FBr deve investir nas políticas de ensino, pesquisa (iniciação científica) e extensão, 

através de procedimentos de estímulo à produção acadêmica, bolsas de estudo, 

monitoria e demais modalidades, buscando atender as exigências do mercado, 

primando pela qualidade dos serviços ofertados, articulando o ensino e pesquisa e 

valorizando o potencial acadêmico. 

 

2.3.2.1. Práticas Investigativas 

 

A instituição procura estimular o desenvolvimento de práticas investigativas, 

nos cursos de graduação e pós-graduação (Presencial e a Distância) lato sensu, 

especialmente, nas atividades de elaboração dos trabalhos de conclusão de curso. 

Procura, ainda: 

• incentivar projetos específicos, mantendo convênio e intercâmbio com 

instituições congêneres, criando o ambiente ideal para o desenvolvimento 

de práticas investigativas no intuito de aprimorar a qualidade do ensino e 

prestar serviços à comunidade; 
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• estimular e apoiar a iniciação científica, por meio de um programa de 

iniciação científica, que se traduz em uma atividade de investigação, 

realizada por estudantes da graduação e da pós-graduação, visando ao 

aprendizado de técnicas e métodos científicos, bem como ao 

desenvolvimento da mentalidade científica e da criatividade; 

• atuar, na área de extensão, identificando situações-problemas na sua região 

de abrangência, com vistas à oferta de cursos de extensão e da prestação 

de serviços técnicos na área em que atuar. 

 

2.3.3. Políticas de Extensão 

 

A extensão universitária configura um dos papéis a ser desenvolvido pelas 

instituições de ensino superior junto à sociedade, pois é por meio dela que, a 

sociedade toma conhecimento dos princípios, objetivos e da missão dessas 

instituições. Na Faculdade Brasília - FBr, os cursos autorizados e reconhecidos em 

funcionamento, tais atividades se efetivam na realização de seminários, congressos, 

exposições, e outras que possam contemplar na sociedade através das necessidades 

desta, inferidas através dos meios de comunicação e da percepção da IES enquanto 

produtora de conhecimento. 

A Faculdade Brasília - FBr desenvolve atividades de extensão e agrega valores 

à tradicional maneira de prestar serviços, difundir a cultura (eventos e toda uma vasta 

gama de realizações artísticas ou culturais) e disseminar conhecimentos (cursos, 

seminários, palestras, conferências), conferindo aos atores da escola (docentes e 

discentes) a tarefa de disseminar seus conhecimentos junto à comunidade (nela 

produzindo novas leituras do seu cenário) e dela retirar subsídios, inspirações e 

adequações educacionais voltados para encontrar soluções, num movimento de fluxo 

e refluxo realimentador do processo de ensino e aprendizagem em sua totalidade.  

Tendo em vista, a relevância acadêmica e a ênfase na formação inicial, 

progressiva e continuada, pautando-se pela relevância social, as atividades de 

extensão têm como objetivo atender às demandas sociais, estudos, realização de 

projetos de natureza científica, técnica, educacional, social e cultural, possibilitando a 

iniciativa de integração de diversos setores da sociedade. Essas atividades serão 



 

Página | 32  

desenvolvidas sob a forma de eventos culturais, cursos e serviços de programas 

específicos. 

 

2.3.4. Políticas de Pós-graduação Lato Sensu (Presencial e a Distância) 

 

A política de pós-graduação (Presencial e a Distância) tem como finalidade a 

qualificação acadêmica, técnica e científica dentro do cenário local, nacional e 

internacional, e busca a elevação de conceitos nos programas lato sensu e MBA na 

formação de especialistas, mestres e doutores. Os programas lato sensu serão 

institucionalizados na modalidade de ensino presencial. Os programas de pós-

graduação visarão inicialmente, à qualificação dos docentes da instituição, razão pela 

qual a Faculdade Brasília - FBr buscará convênios interinstitucionais com 

universidades e campos de pesquisas. Os professores poderão receber ainda 

incentivos financeiros conforme a disponibilidade da instituição para realização de 

cursos de pós-graduação lato sensu ampliando assim sua formação continuada. 

Os programas de pós-graduação objetivam a formação continuada, 

capacitando profissionais e proporcionando aprimoramento nas diversas áreas do 

conhecimento, além de atenderem a anseios da sociedade, democratizando-se o 

saber. 

A implementação dos cursos de pós-graduação tem como requisitos 

necessários a presente competência técnico-científica na área dos cursos, adequando 

a definição de propostas, buscando docentes qualificados para assegurar a qualidade 

da realização do ensino e pesquisa. 

Todos os cursos são de acordo com as resoluções de pós-graduação bem 

como atenderá as legislações, sendo os cursos trabalhos com carga horária média de 

420h, em um ciclo de em média 14 a 16 meses de realização, cursos de pós-

graduação os quais a Faculdade Brasília - FBr tem referências baseadas na 

correlação com os cursos de graduação ofertados pela IES. 

 

2.3.5. Políticas de Difusão da Produção Acadêmica 
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As ações de estímulo à difusão das produções acadêmicas serão realizadas 

de forma pontual, de acordo com as áreas de atuação dos cursos da Instituição. A 

Faculdade Brasília - FBr pretende criar um centro editorial, que terá como função: 

 

• difundir, por meio de edição, coedição ou reedição de obras de significativo 

valor científico, tecnológico e cultural, o conhecimento produzido Faculdade 

Brasília - FBr ou na sociedade; 

• promover intercâmbio com editoras, com sistemas de bibliotecas e com 

entidades congêneres; 

• estimular, sobretudo na comunicação universitária, a produção, circulação 

e a tradução de obras de interesse científico, cultural e didático; 

• editar materiais gráficos e não gráficos aprovados por um Conselho 

Editorial, a ser criado; 

• publicar prioritariamente trabalhos acadêmicos, revistas temáticas, 

publicações específicas de interesse institucional, artigos, dissertações, 

monografias, além de dar suporte a outras produções originárias de 

pesquisa, ou obras de relevância artística e cultural; 

• promover concursos, eventos, reuniões científicas e culturais; e 

• consultadas as devidas instâncias, filiar-se a associações de classe 

nacionais e internacionais. 

 

Além das publicações em revistas científicas, serão estabelecidos na 

Faculdade Brasília - FBr os critérios e formas de garantir a difusão das produções 

acadêmicas, em todos os níveis, com diretrizes estabelecidas e financiamento 

previsto na matriz orçamentária. 

 

2.4. Responsabilidade social da IES  

 

2.4.1. Políticas de Gestão  

 

As políticas de gestão acadêmica visando à adequação da Faculdade Brasília 

- FBr aos novos tempos devem estar comprometidas com a formação de sujeitos que 

aspirem a melhores condições de vida. O novo paradigma da educação pressupõe, 
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entre outras mudanças, uma política descentralizadora traduzida em alguns princípios 

fundamentais:  

 

I. Avaliação permanente dos processos da aprendizagem; 

II. Autonomia com responsabilidade; 

III. Valorização dos profissionais da educação; 

IV. Gestão democrática; 

V. Construção de proposta pedagógica pelo coletivo da comunidade escolar.  

 

Nessa política, todos são convidados a assumir um papel mais efetivo na vida 

acadêmica, partindo da construção coletiva do Projeto Pedagógico Institucional como 

estratégia de uma gestão democrática.  

Uma gestão democrática tem que estar atenta às mudanças aceleradas, à 

incerteza de rumos, à substituição de valores, à ausência de limites, à violência, à falta 

de segurança, às barreiras e aos conflitos interpessoais, enfim, atenta à falta de 

preparo da faculdade para lidar com tantos e novos problemas.  

Tudo isso traz para a gestão acadêmica da Faculdade, situações desafiadoras 

na sua função social de formar o cidadão criativo, competente, crítico e ético, exigindo 

dos gestores institucionais o espírito de liderança, competência e sensibilidade para 

dar concretude às políticas educacionais e administrativas.  

Estudos recentes mostram que a qualidade da educação oferecida está 

relacionada, principalmente, ao modo como as instituições educativas são dirigidas. A 

abertura de espaços para reflexões estudos e decisões coletivas fortalece a instituição 

e reduzem os conflitos. Decisões coletivas geram: maior envolvimento, maior 

compromisso, menos conflitos, maior integração, maior satisfação no exercício das 

funções docentes e discentes, e, especialmente, um clima prazeroso e acolhedor no 

relacionamento interpessoal.  

Assim, a Faculdade Brasília - FBr pretende atuar frente às novas demandas do 

conhecimento através da ampliação de suas formas de atuação na sociedade, criando 

condições para o desenvolvimento das potencialidades de todos os sujeitos para 

compreender a realidade cultural, social, política e econômica do país com 

possibilidades à crítica e produção de conhecimentos, à intervenção ética e à inserção 

cidadã dos futuros profissionais na sociedade. Para tal missão, a Faculdade Brasília - 

FBr deverá privilegiar alguns princípios básicos: 
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• Institucionalizar uma estrutura que possibilite uma gestão colegiada, através 

de um processo deliberativo democrático com competência para garantir 

sua autonomia acadêmica, política, administrativa e financeira, 

possibilitando a construção de uma faculdade participativa e plural; 

• Implementar um projeto político-pedagógico que possibilite o alcance da 

missão da Faculdade Brasília - FBr e que atenda às especificidades de cada 

área do conhecimento. A operacionalização desse projeto ocorre através da 

integração de elementos que compõem a estrutura organizacional da 

instituição, quais sejam: direção, órgãos colegiados, coordenações de 

cursos e os núcleos; 

• Nivelar as atividades-fim em uma estrutura que integre as ações de ensino, 

pesquisa e extensão em núcleos, incorporando os conhecimentos 

socializados no ensino às atividades de pesquisa e às ações comunitárias; 

• Aprimorar o sistema de planejamento acadêmico, assumindo-o como um 

processo dinâmico, flexível, possível de ajustes quando necessário, como, 

por exemplo, a conciliar o regime tradicional de ensino (qualidade de 

conhecimento) como regime de ensino baseado em competências 

(qualidades profissionais). 

• Estabelecer uma relação adequada entre atividades-fim e atividades-meio 

(de natureza burocrático-administrativa), desburocratizando os serviços, de 

modo que os professores tenham condições favoráveis (recursos 

tecnológicos, humanos, ambientais e materiais) para organização e difusão 

de atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

• Desenvolver uma política integrada de formação continuada para docentes, 

apoiando as diversas áreas na criação de espaços para reflexão 

permanente e contínua sobre o próprio fazer, estimulando avaliações 

internas de suas atividades pedagógicas; 

• Integrar as áreas de ensino com as demandas sociais, viabilizando novos 

processos educacionais de ensino presencial; 

• Desenvolver um trabalho com ênfase no coletivo e na convivência humana, 

com base, por exemplo, na representação de professores, funcionários e 

estudantes nos órgãos colegiados da Faculdade Brasília - FBr; 
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• Estimular e implementar atividades que intensifiquem o envolvimento e a 

corresponsabilidade dos alunos, ampliando o processo de ensino e 

aprendizagem; 

• Estimular maior articulação com as sociedades científica e tecnológica; 

• Favorecer as relações da Faculdade Brasília - FBr com o Estado e com a 

sociedade civil.  

 

Para tanto, a Faculdade Brasília - FBr terá que dar uma formação que garanta 

ao egresso uma capacidade de criar, em cooperação com os demais, uma ordem 

social na qual todos possam viver com dignidade, a partir de um projeto de sociedade 

como um todo, caracterizando-se pelo desenvolvimento de determinadas 

competências mínimas que, no caso específico da educação superior, pressupõem: 

 

• A construção de um profissional competente (dotado de uma ampla visão 

técnico-científica), com uma visão da complexidade do mundo 

contemporâneo, apto a trabalhar em equipe multiprofissional (visão 

sociopolítica) com o desenvolvimento da tecnologia como condição de 

melhoria da qualidade da vida humana; 

• A implementação de planejamentos integrados participativos, que 

incorporem a discussão das diretrizes curriculares estabelecidas pelos 

docentes, discentes, técnicos administrativos; 

• A implantação de novas estratégias de ensino que levem em conta os 

projetos pedagógicos de cursos da Faculdade Brasília - FBr; a incorporação 

da interdisciplinaridade como uma premissa básica e como pressuposto da 

inclusão de diversos conhecimentos e da prática do ensino integrado, que 

exige uma reformulação da atuação docente e discente. 

 

Para desenvolver tais competências, a instituição deve mobilizar um conjunto 

de recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações, etc.) a fim de solucionar 

uma série de situações encontradas no mundo contemporâneo, tais como o trabalho 

em equipe e o envolvimento dos alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho; 

organização do currículo baseado nas competências essenciais do profissional a ser 



 

Página | 37  

formado; a necessidade de manter atualizadas as novas metodologias de ensino e 

programar práticas pedagógicas eficientes.  

Tais competências pretendem nortear a participação produtiva e a inserção 

social do ser humano no mundo do trabalho, com a formação de um sujeito com 

capacidade de compreender e atuar no seu entorno social, analisando, sintetizando e 

interpretando dados, fatos e situações, além de perceber criticamente os meios de 

comunicações e saber localizar, acessar e usar melhor a informação acumulada com 

vistas a planejar, de forma integrada e com responsabilidade ético-solidária, ações 

que tragam soluções para as problemáticas identificadas. 

As ações da Faculdade Brasília - FBr baseiam-se nos princípios norteadores 

da instituição, que são fundados: 

 

• Na qualidade do nosso fazer educacional; 

• Na regionalidade da nossa ação institucional; 

• Na interação contínua e integrada com a comunidade; 

• Na comunicação permanente dos resultados alcançados. 

 

A promoção da qualidade do fazer educacional passa, necessariamente, pela 

oferta de professores profissionalmente experientes, capazes de trazer a realidade 

para a sala de aula e competentes para levar o egresso ao convívio harmônico e 

produtivo com a realidade do Distrito Federal. Ancora-se, também, na pesquisa 

(atividades investigativas), na extensão (atividades significativas e comunitárias) e nos 

processos de aprendizagem (atividades cognitivas) e não pode prescindir da 

permanente apropriação e adequada utilização da tecnologia educacional, no ensino 

presencial e no ensino virtual. 

Embora a formação acadêmica tenha caráter universal e o profissional formado 

tenha caráter nacional, é indispensável fazer o atrelamento da ação acadêmica da 

Faculdade Brasília - FBr aos aspectos da regionalidade, de modo a produzir e oferecer 

ações e programas que respondam e correspondam às efetivas demandas locais, 

tornando-os adequados e, por isso mesmo, eficazes no desenvolvimento do Distrito 

Federal. 

Para tornar-se um polo de difusão de ideias e conhecimentos, uma referência 

na região, a Faculdade Brasília - FBr fará articulações com as organizações 

governamentais e não governamentais locais, promovendo com elas o estudo da 
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realidade e propondo as inovações necessárias, sem perder jamais suas 

oportunidades de participação, por perceber que somente assim alcançará a 

indispensável interação, contínua e integrada, com a comunidade na qual se insere, 

influi e é influenciada. 

Não basta realizar o planejado nem alcançar as metas propostas e os 

resultados almejados; à obra deve corresponder igual e competente comunicação, 

interna e externa, sob pena de não se alcançar visibilidade institucional, a prova 

concreta da escola como o equipamento de maior relevo da sociedade. 

Esses princípios fundamentam o modelo organizacional da Faculdade Brasília 

- FBr e devem estar permanentemente presentes na comunidade acadêmica, 

permeando todas as suas ações diretas e indiretas. 

      

2.4.2. Responsabilidade Social  

 

Uma das principais responsabilidades da Faculdade Brasília - FBr, enquanto 

instituição de Ensino Superior, objetivamente é a de realizar a contribuição social e o 

desenvolvimento econômico social da Região, no que se diz respeito ao 

desenvolvimento socioeconômico, a inclusão social e a defesa do meio ambiente, da 

preservação e construção da memória cultural, a construção do conhecimento e do 

patrimônio cultural. 

Pretende-se promover a educação com preocupação em contribuir com a 

região, para tanto ministrar um ensino de qualidade voltado para os valores que 

contribuam para o desenvolvimento regional quanto o de desenvolver ações no 

ensino, na pesquisa e na extensão que venham prestar serviços à comunidade, 

levando em conta prioritariamente os programas de: a inclusão social, a inclusão 

digital, os projetos de educação ambiental, a responsabilidade social e a diversidade 

cultural. Certamente a educação possui importantíssimo papel transformador, neste 

contexto quando consideramos a mesma como: 

 

[...] um dos mais importantes instrumentos de inclusão social, essencial para 
a redução das desigualdades no Brasil. O tema vem sendo tratado como 
prioridade na agenda nacional, mobilizando governos e os mais diversos 
segmentos da sociedade em torno de um objetivo comum: a ampliação do 
acesso à educação de qualidade para todos os brasileiros. Os indicadores 
mais recentes confirmam o alcance de bons resultados em quase todos os 
níveis e dimensões, demonstrando o empenho do Governo e da sociedade 
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brasileira em saldar a enorme dívida que o Brasil tem com a educação (PL 
8039/2010, p.1). 

 

O papel da Faculdade no desenvolvimento social local/regional e, por 

conseguinte, na institucionalização da política de responsabilidade social, 

fundamentada na promoção da inclusão social, do desenvolvimento econômico e 

social, da defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística do 

patrimônio cultural, implica demarcar o lugar que a instituição ocupará neste novo 

contexto, enquanto participante interessada e compromissada no enfrentamento dos 

problemas sociais. Esse elemento será pautado na perspectiva de mobilizar 

interações sociais, levando à construção de compromissos e responsabilidades junto 

à comunidade regional.  

Para o desenvolvimento enquanto proposta da IES, propomos um projeto 

institucional que amplia o conceito de responsabilidade social e agregada também o 

preceito da diversidade cultural. Assim se fundamenta o projeto:  

 

I. Problemática: De que forma a Faculdade Brasília - FBr, como Instituição 

de Ensino Superior Brasileira, poderá promover, valorizar e incentivar o 

respeito à Diversidade Cultural e a Responsabilidade Social em sua 

realidade cotidiana? Que movimentos podem ser criados e difundidos no 

sentido de incentivar o reconhecimento do “diverso” como riqueza e não 

como objeto de negação ou interiorização? 

II. Hipóteses de Trabalho: O respeito e a valorização do outro e a promoção 

da inclusão social, racial e sexual trata-se de desafios de toda a sociedade 

brasileira, tendo, a educação superior, um papel relevante na elaboração de 

suas matrizes curriculares de forma consciente e inclusiva. Assim sendo, a 

Faculdade Brasília - FBr, a partir de seus Colegiados Docentes, Núcleos 

Docentes Estruturantes, Coordenações e Direção Pedagógica possibilita o 

debate dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação e a criação 

e/ou modificação dos currículos de forma a acrescentar a eles disciplinas 

que tenham como conteúdo a Educação em Direitos Humanos, a Educação 

Antirracista, a História da África e do Negro, a Igualdade Feminina entre 

outros importantes temas de uma Educação para Todos. 
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Diferentes movimentos institucionais podem ser desenvolvidos no sentido de 

proporcionar ricos e amplos debates sobre a valorização da diversidade, como: ciclos 

de palestras com profissionais atuantes nas lutas sociais, como já vêm sendo 

realizados; atividades integradoras entre disciplinas, períodos e cursos tematizando 

as lutas e conquistas das minorias brasileiras e promoção de eventos culturais de 

valorização das músicas, danças e tradições dos povos africanos e indígenas tão 

presentes na arte brasileira. 

III. Objetivos: 

• Geral: promover, valorizar e incentivar o respeito à Diversidade Cultural 

e incentivar a Responsabilidade Social através de movimentos e 

atividades no sentido de proporcionar o reconhecimento do “diverso” 

como riqueza e não como objeto de negação ou inferiorização. 

• Específicos:  

a) Possibilitar a discussão do conceito de diversidade cultural entre 

docentes e discentes; 

b) Criar ações de valorização da influência das culturas africanas e 

indígenas na formação da identidade brasileira; 

c) Promover o respeito às diferenças de gênero, raça, e condição 

social entre os discentes dos diferentes cursos de graduação e 

pós-graduação da Instituição. 

 

Consoante a essa proposta, todos os cursos de graduação e pós-graduação 

(presencial e a distância) da IES se comprometerão em seus projetos e metas anuais 

cumprirem os requisitos legais e normativos em torno desses temas e desenvolverão 

projetos, minicursos, oficinas e extensão que atendam as demandas necessárias. São 

exemplos de atividades e temas já executados ou a serem executados: Direitos e Luta 

Feminina por Igualdade; Grupo Performances Culturais; Valorização da Cultura Afro; 

os migrantes; Dia do Índio: uma discussão antropológica; Os Direitos Humanos e a 

Realidade do Ensino Superior no Distrito Federal; Projeto Biologia de A a Z- vida e 

meio ambiente; inserção do estudo da História da África, do Negro e dos Povos 

Indígenas como tema transversal em diferentes disciplinas. 

Assim é nosso compromisso debater, formar e interagir junto a formação 

profissional, as atuais demandas políticas e educacionais da comunidade, 
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implementando ações em âmbito regional e local, no que se refere à 

Responsabilidade Social e também à Diversidade Cultural. 

 

2.4.3. Educação Inclusiva e Acessibilidade  

 

O processo de formação humana visa preparar indivíduos que assumam papéis 

sociais e o uso adequado e responsável de conhecimentos e habilidades, disponíveis 

onde profissionais, cidadãos, professores (as) e estudantes se realizam socialmente. 

Portanto, o que se busca no projeto da instituição é a preparação de sujeitos com 

competência nas situações vivenciais e em contextos socioculturais onde se realiza 

sua vida coletiva, diversa e inclusiva.  

Em consonância com esta essa perspectiva, vale ressaltar que na Constituição 

Federal - Brasileira (1988) em seu artigo 5º, “[...] todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, [...] garantindo o direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança”.  

Por sua vez, a LDB, Lei nº. 9394/96, no art. 58, diz que “entende-se por 

educação especial, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente 

na rede regular de ensino, para educando portador de deficiências”.  

Desde a aprovação da Declaração de Salamanca, em 1994, questões 

referentes à teoria e a práticas inclusivas vêm sendo discutidas. A partir de 1999, com 

a aprovação da portaria nº 1.679, o tema acessibilidade também passou a fazer parte 

do cenário dessas discussões, pois o direito de ir e vir tornou-se um elemento 

importante para auxiliar a inclusão social.  

O termo acessibilidade tem sido utilizado para determinar se os ambientes 

construídos como parques, casas, prédios, os espaços e as instalações permitem o 

livre acesso das pessoas, em especial, pessoas com deficiências. Acessibilidade é a 

resposta física a perguntas como: como posso chegar até o prédio? Como entrar e 

me movimentar dentro daquele prédio? Como utilizar as instalações? Tendo em vista 

que todas as instalações construídas deveriam a ser acessíveis a todas as pessoas.  

Conforme Mantoan (2003), o termo inclusão se constitui com um “conceito 

revolucionário”, que tem como meta retirar todas as barreiras que sustentam a 

exclusão em nossa sociedade, com vistas a permitir que todos possam agir e interagir 

com autonomia e dignidade no meio em que vivem.  
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Nesse contexto, a autora afirma que o desafio da inclusão envolve a melhoria 

de qualidade da vida humana. Para tanto, faz-se necessário projetar artefatos e lançar 

propostas que não se destinam apenas a um grupo restrito de pessoas, mas a 

alcançar um equilíbrio geral, de tal modo que qualquer pessoa independente de suas 

capacidades físicas e mentais possa interagir qualitativamente.  

Assim, o termo acessibilidade entendido como: utilização, com segurança e 

independência de edificações, espaços urbanos e mobiliários por pessoas com 

deficiência, sinaliza o efeito da inclusão sobre as concepções arquitetônicas. Nesse 

sentido, a inclusão é uma motivação para os sistemas de ensino repense sua estrutura 

física e elaborem projetos, segundo os preceitos do chamado "Desenho Universal". 

 Esse novo conceito visa atender às necessidades de todos (homens, 

mulheres, crianças, velhos), isto é, abranja os aspectos antropométricos, ergométricos 

que assegurem a todas as pessoas se terem acesso, se locomoverem e acomodarem, 

independentemente de suas capacidades físicas e mentais, bem como acesso a 

produtos possam ter peças opcionais, de modo que permitir o uso de acessórios para 

atender as necessidades emergentes de pessoas com diferentes necessidades.  

A relação do estudante com Necessidades Especiais (NE) com o ensino, em 

especial o ensino superior é um processo interativo, no qual se devem considerar 

conjuntamente as suas características e as solicitações, recursos e possibilidades 

tanto nos aspectos arquitetônicos, quanto pedagógicos. Esta relação encontra-se 

condicionada pelo reconhecimento de direitos da pessoa com NE. 

 Os estudos de Hegarty (1994) consideram três direitos educacionais 

essenciais para garantir o acesso, a permanência e o sucesso ao aluno NE, a saber: 

 

a) o direito à educação - a Universidade como já dissemos faz parte do sistema 

educativo.  

b) o direito à igualdade de oportunidades - isto é o direito de usufruir de 

oportunidades semelhantes às dos seus pares sem condições de 

deficiência; e 

c) o direito à participação social - consubstanciado no direito de usufruir dos 

equipamentos e condições postos à disposição de toda a comunidade.  

 

No Brasil existem normativas que explicitam as condições especiais de acesso 

para os estudantes com NE. Portanto, destaca-se a Portaria nº 1.679 de 2 de 
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dezembro de 1999 a qual dispõe em seu parágrafo único os requisitos mínimos de 

garantia de acessibilidade, quais sejam: 

 

a) para alunos com deficiência física: 

• eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação do estudante 

permitindo o acesso aos espaços de uso coletivo; 

• reserva de vagas em estacionamentos nas proximidades das unidades 

de serviços; 

• adaptação de portas e banheiros com espaço suficiente para permitir o 

acesso de cadeira de rodas; 

• colocação de barras de apoio nas paredes dos banheiros; 

• instalação de lavabos, bebedouros, e telefones públicos em altura 

acessível aos usuários de cadeira de rodas. 

b) para alunos com deficiência visual: 

• compromisso formal da instituição de proporcionar, caso seja solicitada, 

desde o acesso até a conclusão do curso, sala de apoio contendo: 

I. software de ampliação de tela do computador; 

II. equipamento para ampliação de textos para atendimento a aluno 

com visão subnormal; 

III. lupas, réguas de leitura; 

IV. scanner acoplado a um computador; 

V. plano de aquisição gradual de acervo bibliográfico dos 

conteúdos básicos em Braille. 

c) para alunos com deficiência auditiva: 

• compromisso formal da instituição de proporcionar, caso seja solicitada, 

desde o acesso até a conclusão do curso, sala de apoio contendo: 

I. quando necessário, intérprete de língua de sinais/língua 

portuguesa, especialmente quando da realização de provas ou 

sua revisão, complementando a avaliação expressa em texto 

escrito ou quando este não tenha expressado o real 

conhecimento do aluno; 

II. flexibilidade na correção de provas escritas, valorizando o 

conteúdo semântico; 
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III. aprendizado da língua portuguesa, principalmente na 

modalidade escrita (para uso de vocabulário pertinente às 

matérias do curso em que o estudante estiver matriculado); 

IV. materiais de informações aos professores para que se esclareça 

a Especificidade linguística dos surdos (BRASIL, 1999). 

 

O acesso se constitui com um permanente desafio e luta por melhor qualidade 

de vida e por condições de cidadania para toda a população. As barreiras 

arquitetônicas têm que ser vistas não apenas como um conjunto de rampas e medidas 

a serem respeitadas, mas como uma filosofia geral de acolhimento, conforto e 

facilidade em todas as dependências dos edifícios.  

A Faculdade Brasília - FBR está atenta aos dispositivos legais, quais sejam: 

Decreto N° 5.296/2004, com prazo de implantação das condições até dezembro 

de2008; Decreto N° 5.626/2005; Parecer CNE/CP nº 8/2012; Resolução CNE/CP N° 

01 de 17 de junho de 2004 inerentes aos portadores de necessidades especiais.  

Portanto, todas as dependências da instituição estarão adequadas para 

garantir o acesso e a comodidade dos alunos com necessidades especiais. 

Consciente também da necessidade de adquirir equipamentos e todo o material de 

uso individual necessário para propiciar a esses alunos uma formação de alto nível 

serão reservados dentro das salas de aula, nos auditórios e nos laboratórios espaços 

de fácil acesso para garantir a boa acomodação desses alunos durante as atividades. 

A infraestrutura da Faculdade conta com:  

 

• Adaptação às dependências da instituição. Sanitários apropriados para 

alunos com deficiência física;  

• barras de apoio nas paredes e vagas reservadas no estacionamento; 

• Telefones públicos, lavabos e bebedouros em altura acessível a usuários 

de cadeira de rodas; 

• Portas com espaço físico suficiente para a circulação de cadeira de rodas 

nos locais de acesso dos alunos; 

• Carteira para estudantes, inclusive percentagem para canhotos. 

 

A Biblioteca já se encontra adaptada para os atendimentos de pessoas com 

necessidades especiais. A Faculdade Brasília - FBr providenciará também os 
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programas tecnológicos específicos para os portadores de necessidades especiais. 

Ciente de seu papel nesta sociedade, a IES busca garantir uma educação de 

qualidade e respeito à diversidade humana, adequando seu espaço físico com vistas 

a romper com as barreiras arquitetônicas proporcionando acesso, mobilidade e 

segurança a seu aluno com necessidades educativas especiais. 

 

2.4.4. Diversidade, Meio Ambiente, Memória Cultural, Produção Artística e Patrimônio 

Cultural 

 

As atividades de iniciação artística e cultural, a defesa do patrimônio artístico e 

a difusão das produções da comunidade acadêmica são sustentadas por uma política 

institucional que contempla: 

 

• a valorização da produção artística e cultural como atividade acadêmica; 

• a ampliação das ações de expressão artística e cultural no ambiente interno 

da Instituição e em sua comunidade externa; 

• o incentivo à produção cultural sustentável; 

• a promoção de eventos artísticos e culturais abertos à comunidade; 

• a cooperação, por meio dos órgãos de promoção à cultura da Instituição no 

processo de desenvolvimento educacional e cultural; 

• o desenvolvimento de estratégias para a produção, distribuição e difusão 

produção artística; 

• o estímulo aos docentes e aos estudantes para participação em concursos 

culturais e artísticos internos e externos; 

• a promoção e a divulgação de conhecimentos artísticos e culturais que 

constituem patrimônio da humanidade, com a comunicação do saber por 

meio do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

• a ampliação das ações em defesa do meio ambiente e do patrimônio 

cultural; e 

• a hospedagem de ações que fortaleçam o compromisso com a preservação 

da memória histórica e do patrimônio cultural. 

 

As ações propostas pelos cursos serão planejadas e implantadas pelas 

coordenações respectivas, com a colaboração de suas respectivas equipes de 
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docentes, de forma coerente com a organização curricular dos cursos que 

contemplam, em maior ou menor grau, a formação artística e cultural. As propostas 

serão elaboradas visando a proporcionar aos discentes, possibilidades de 

transposição de conhecimentos para as práticas desenvolvidas, motivando o 

envolvimento e a participação em todas as etapas de execução. 

A Faculdade Brasília - FBr compreende a sua responsabilidade social como 

dimensão inalienável de seus compromissos na qualidade de instituição educacional 

de nível superior, imbuída dos princípios de formação de profissionais conscientes em 

relação à eliminação das desigualdades sociais regionais, à promoção da 

sustentabilidade e da inclusão. 

As ações de promoção da sustentabilidade ambiental são incorporadas às 

atividades de ensino, de forma transversal e articulada com os conteúdos e as práticas 

curriculares, contextualizadas em componentes relacionados à promoção da saúde, 

da cidadania e dos direitos humanos, com ênfase na superação dos preconceitos 

étnicos, raciais, religiosos e de gênero.  

No âmbito operacional, a Instituição adota e estimula boas práticas na defesa 

do meio ambiente em seu cotidiano, por meio da utilização racional de energia, com 

opção por lâmpadas de baixo consumo, separação de resíduos para posterior coleta 

seletiva e práticas corretas para descarte de resíduos químicos. 

A Faculdade Brasília - FBr afirma e reforça comprometimento com a promoção 

da sustentabilidade, da inclusão e de redução das desigualdades, por meio de ações 

extensionistas organizadas e conduzidas pelas coordenações de seus cursos e 

programas, bem como práticas pedagógicas, de caráter educacional ou 

extensionistas, articuladas aos projetos pedagógicos dos cursos e respectivos planos 

de ensino, com base nos princípios de: 

 

• intensificar as relações da Instituição com os diversos setores da sociedade; 

• estimular na comunidade interna a vocação para o compromisso, a 

responsabilidade e a participação social; 

• aprimorar o compromisso social da Instituição com a sociedade; 

• ampliar a implantação de programas, projetos e ações planejadas de 

Responsabilidade Social e de Sustentabilidade, com envolvimento de 

professores, discentes e funcionários, tanto por meio de iniciativas 
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institucionais quanto pelas atividades acadêmicas e de extensão dos cursos 

e programas; 

• disseminar o compromisso social da Faculdade Brasília - FBr, organizando 

fóruns de discussões com instituições públicas, privadas e ONGs, com foco 

nos temas atuais de Responsabilidade Social, Sustentabilidade e de 

experiências com projetos sociais; e 

• ampliar as ações em Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural. 

 

2.4.5. Desenvolvimento Econômico e Social 

 

As ações previstas pela Faculdade Brasília - FBr contemplam de forma plena o 

desenvolvimento econômico e social, considerando os aspectos relativos ao 

desenvolvimento econômico regional, a melhoria da infraestrutura local, a melhoria 

das condições e qualidade de vida da população e projetos de inovação social. 

O avanço tecnológico, industrial e a globalização, com o surgimento constante 

de novos paradigmas em curto espaço de tempo, exigem uma reflexão maior em torno 

da educação e da formação de profissionais para o mundo do trabalho. As novas 

estruturas sociais, as exigências do mercado de trabalho, requerem o 

desenvolvimento de competências múltiplas.  

A Faculdade Brasília - FBr pauta-se por princípios éticos que contribuam para 

o desenvolvimento da consciência democrática: dignidade humana, justiça, respeito 

mútuo, participação, responsabilidade, diálogo e solidariedade, em seus formandos.  

A Faculdade busca articular teoria e prática no sentido de preparar o formando 

para a sua inclusão no mercado de trabalho com competência profissional capaz de 

contribuir para valorizar a sociedade como um todo.  

O intérprete de toda a evolução é o homem, e o educador é o intérprete e 

facilitador dos processos de construção e aquisição do conhecimento, da transmissão 

cultural e do surgimento de novas perspectivas de vida e soluções existenciais. 

Portanto, se faz necessária a reflexão em torno da dimensão cultural, social, política 

e econômica da educação, do papel social do professor, das leis relacionadas à 

infância, adolescência, educação e profissão, das questões da ética e da cidadania, 

das múltiplas expressões culturais e das questões de poder a elas associadas. Por 

outro lado, o professor e o profissional das demais áreas propostas neste documento, 

deverão desenvolver uma visão pluralista da sociedade, exercitando a capacidade de 
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compreender o “outro”, suas necessidades e valores, base da ética, da autonomia e 

da solidariedade. 

A Instituição está, a todo momento, articulando esforços no sentido de 

promover o desenvolvimento ético do profissional capaz de atuar dignamente na 

comunidade, com conhecimento de causa no que se refere às especificidades dos 

grupos sociais e de sua profissão, com vista à conquista de uma sociedade voltada 

para os ideais de competência, honestidade e justiça.  

A Faculdade Brasília - FBr deve ainda dedicar atenção especial às 

especificidades da comunidade onde estará inserida, oportunizando a integração 

entre a comunidade, as famílias e a própria Instituição, no sentido de buscar o 

aprimoramento de seus propósitos e de sua ação pedagógica e formativa. A 

integração com empresas e outros segmentos sociais é essencial, no sentido de 

identificar necessidades de reelaboração de temáticas em estudo.  

A Faculdade Brasília - FBr, comprometida com a qualidade do ensino superior 

na região onde se insere, se propõe a oferecer um ensino de qualidade, fundamentada 

em uma filosofia da educação coerente com os princípios de solidariedade, justiça e 

dignidade humana, promovendo a educação permanente e continuada para jovens e 

adultos procedentes de classes sociais menos abastadas. 

A educação permanente se refere ao desenvolvimento de atividades de ensino, 

pesquisa e extensão, algo muito além de um espaço para a obtenção de um diploma 

de curso superior. Devem-se formar profissionais que possam ser absorvidos pelo 

mercado de trabalho, cujas exigências se tornam cada vez maiores.  

Observa-se quão dramática se apresenta atualmente a situação de 

profissionais das diversas áreas, necessitando investir em sua capacitação em função 

das novas perspectivas e com dificuldades para proverem o próprio sustento e os 

custos da educação superior. 

Para corresponder às instâncias da educação permanente, a Faculdade 

Brasília - FBr se propõe a: 

 

• Transformar o seu espaço em um canal de permanente diálogo com a sua 

comunidade e com o meio social em geral; 

• Propiciar condições para a pesquisa educacional e científica, visando a 

formação de um profissional que possa dar respostas à sociedade 
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contemporânea, promovendo o confronto de ideias e a discussão de 

situações limite e de direitos e deveres do cidadão; 

• Buscar alternativas de solução para a humanização da profissão, 

promovendo o ser em suas potencialidades intrínsecas através da 

educação e reeducação, colocando no mercado de trabalho profissionais 

conscientes de sua tarefa, e não meros prestadores de serviços 

desqualificados e desprovidos de ideal; 

• Qualificar, no processo, a Faculdade Brasília - FBr como uma escola 

superior que possibilita a construção do saber desvinculada de modelos e 

clichês oriundos de experiências estranhas à realidade e aspirações da 

sociedade; 

• Assegurar aos formandos conhecimentos referentes ao desenvolvimento 

humano e a forma como cada cultura caracteriza as diferentes faixas etárias 

e as representações sociais e culturais dos diferentes períodos: infância, 

adolescência, juventude e vida adulta, assim como as peculiaridades dos 

portadores de necessidades especiais; 

• Proporcionar um conjunto de conhecimentos que habilita o formando para 

o exercício da profissão e de todas as suas funções, incluindo os saberes 

produzidos nos diferentes campos científicos e acadêmicos que subsidiam 

o trabalho educativo; 

• Proporcionar aos formandos a apropriação da cultura geral ampla, que 

favorece o desenvolvimento da sensibilidade, da imaginação e a 

possibilidade de produzir significados e interpretações do que se vive e de 

fazer conexões - o que, por sua vez, potencializa a qualidade da intervenção 

educativa. E da cultura profissional, cujo conteúdo é próprio do exercício da 

profissão em suas especificidades, fazendo parte desse contexto, os temas 

referentes ao desempenho profissional, pessoal e da categoria, e o 

conhecimento sobre as associações científicas, culturais e sindicais; 

• Oferecer condições para a aprendizagem de recursos de comunicação e 

informação, cujo domínio seja importante para as dimensões da atuação do 

profissional; 

• Propiciar ao formando, conhecimentos referentes ao desenvolvimento 

psicológico, físico e dos processos de aprendizagem de diferentes 

conteúdos em diferentes momentos do desenvolvimento cognitivo dos 
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alunos, bem como o conhecimento das experiências institucionais e do 

universo social e cultural de seus alunos; 

• Oportunizar o estudo das relações sociais na realidade social e política 

brasileira e como isto repercute na profissão, compreendendo os 

significados que a família, a sociedade e os alunos atribuem à escola e às 

aprendizagens; 

• Promover estudos e debates sobre políticas educacionais, dimensão social 

da escola, relações escola x sociedade x família, relações educação x 

trabalho; e 

• Enfatizar em todo o seu trabalho a importância da formação integral dos 

profissionais. 

 

Para o cumprimento de sua missão, a Faculdade Brasília - FBr mantém 

independência absoluta em relação a partidos políticos, grupos econômicos e 

quaisquer outros interesses particulares e considerará inaceitável qualquer tipo de 

preconceito e / ou discriminação. 

Como uma instituição de cunho democrático e emancipador, a Instituição 

objetivará sempre a atualização de seus métodos, o acompanhamento cuidadoso dos 

avanços da ciência, colocando na pauta de discussões as novas descobertas e os 

movimentos sociais de caráter socializadores, renovadores e promovedores da 

consciência crítica. 

 

2.4.6. Inclusão Social 

 

A finalidade primeira da educação deve ser a de garantir o acesso ao 

conhecimento a todas as pessoas, independente da raça, credo, orientação sexual e 

deficiência de alguma forma, sendo compromisso daqueles que detêm o 

conhecimento, envidar esforços no sentido de minimizar a exclusão social, a pobreza, 

a violência, o analfabetismo, a fome e as enfermidades.  

A inclusão não pode ser concebida apenas como sendo a inserção da pessoa 

portadora de deficiência num estabelecimento de ensino, mas deve proporcionar-lhe 

condições de aquisição de conhecimento e participação ativa do processo 

educacional, prevendo recursos e serviço de apoio especializado, para que o 

estudante tenha condições de integrar-se na sociedade e ingressar no mundo do 
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trabalho de acordo com suas possibilidades, razão pela qual a Faculdade inclui em 

seu PDI, além das condições de acessibilidade, o atendimento aos alunos com 

deficiência visual e auditiva, o atendimento individualizado de acordo com as suas 

peculiaridades, através do Núcleo de Apoio ao Estudante (NAE). 

Aos alunos com deficiência visual, caso tenha ingressantes com estas 

necessidades, a instituição deve prover as condições necessárias para o bom 

aprendizado do aluno, tais como acervo bibliográfico básico em braile, máquina de 

datilografia Braille, impressora Braille acoplada a computador, sistema de síntese de 

voz, lupas, réguas de leitura.  

Aos alunos com deficiência auditiva, a instituição deverá proporcionar além de 

capacitação em LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) para todos os professores, 

intérprete em LIBRAS, principalmente em períodos de realização de provas, para 

complementar a avaliação escrita quando o aluno não conseguir expressar o seu real 

conhecimento, bem como orientação aos professores para que valorizem o conteúdo 

semântico e conheçam as especificidades linguísticas do aluno com deficiência 

auditiva. Os cursos de Licenciatura que vierem a ser ofertados pela Instituição 

incluirão a disciplina LIBRAS em seus currículos. A disciplina será oferecida como 

optativa aos estudantes de todos os cursos de graduação, de graduação tecnológica 

e superiores de formação específica oferecidos pela Instituição. 

A Faculdade é uma instituição que cumpre um relevante papel social. Nesse 

aspecto, um dos valores da Faculdade Brasília - FBr é ser uma instituição 

comprometida com a inclusão social. Coerente com este princípio, a Instituição 

desenvolve uma atuação efetiva no atendimento às pessoas portadoras de 

necessidades educacionais especiais ou com mobilidade reduzida. 

A instituição considera que essa atuação faz parte do compromisso ético de 

promoção da diversidade, do respeito às diferenças e da redução das desigualdades, 

reconhecendo a potencialidade das pessoas com necessidades especiais e provendo-

lhes condições de desenvolvimento pessoal, profissional e social. Incorporar a 

diversidade em seu ambiente, combatendo o preconceito e valorizando a diversidade 

é um princípio que faz parte da missão da Instituição e de sua vocação integradora. 

No quesito mobilidade, as necessidades especiais são atendidas com as 

constantes adaptações na estrutura física das instalações, garantindo a acessibilidade 

autônoma às pessoas com mobilidade reduzidas. As adaptações encontram-se nos 

acessos aos edifícios, eliminação de barreiras arquitetônicas, corredores de acesso, 



 

Página | 52  

salas de aula, sala dos professores, instalações sanitárias, laboratórios e instalações 

administrativas. 

Adicionalmente, o planejamento arquitetônico contempla a instalação de piso 

com faixa tátil de orientação para portadores de deficiência visual, além de 

programação visual explícita, para atendimento aos portadores de deficiência auditiva. 

 

2.4.7. Educação das Relações Étnico-Raciais 

 

A Faculdade Brasília - FBr observa e contempla, nos conteúdos e metodologias 

das unidades curriculares de todos os seus cursos graduação (presencial e a 

distância), as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena, nos 

termos da Lei Nº 9.394/96, com a redação dada pelas Leis Nº 10.639/2003 e N° 

11.645/2008, e da Resolução CNE/CP N° 1/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP 

Nº 3/2004. 

A Faculdade Brasília - FBr compreende a sua responsabilidade social como 

dimensão inalienável de seus compromissos na qualidade de instituição educacional 

de nível superior, imbuída dos princípios de formação de profissionais conscientes em 

relação à eliminação das desigualdades sociais e à promoção igualdade étnico-racial. 

As ações de promoção de igualdade étnico-racial são incorporadas às 

atividades de ensino, de forma transversal e articulada com os conteúdos e as práticas 

curriculares, contextualizadas em componentes relacionados à promoção da saúde, 

da cidadania e dos direitos humanos, com ênfase na superação dos preconceitos 

étnicos, raciais, religiosos e de gênero.   

 

2.4.8. Políticas de Direitos Humanos 

 

A Faculdade Brasília - FBr observa e contempla as Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos, nos conteúdos e metodologias das unidades 

curriculares de todos os seus cursos graduação (presencial e a distância), de modo 

transversal, contínuo e permanente, conforme disposto no Parecer CNE/CP Nº 

8/2012, de 06/03/2012, que originou a Resolução CNE/CP N° 1, de 30/05/2012. 
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2.4.9. Políticas de Educação Ambiental 

 

A Faculdade Brasília - FBr integra a Educação Ambiental nos conteúdos e 

metodologias das disciplinas ofertadas em todos os seus cursos graduação (EaD), de 

modo transversal, contínuo e permanente, conforme disposto na Lei N° 9.795/1999, 

no Decreto N° 4.281/2002 e na Resolução CNE/CP N° 2/2012. 

 

2.4.10. Políticas para o Desenvolvimento Nacional Sustentável 

 

Mesmo sendo uma entidade vinculada à iniciativa privada, a Faculdade Brasília 

- FBr cumpre, sempre que aplicável, com todas as exigências relativas ao 

Desenvolvimento Nacional Sustentável, conforme disposto no Decreto N° 7.746, de 

05/06/2012 e na Instrução Normativa N° 10, de 12/11/2012. 

 

2.4.11. Compromisso com Valores Morais e Éticos 

 

A Faculdade Brasília - FBr favorece os formandos no desenvolvimento de 

valores que acentuem as suas capacidades latentes, contribuindo para o exercício de 

uma postura ética caracterizada por um consciente desabrochar da própria liberdade: 

 

• Consciência da dignidade humana, dos deveres e direitos do cidadão; 

• Respeito à convivência democrática; 

• Exercício da solidariedade, do respeito mútuo e do amor à verdade, à 

justiça, à beleza e à bondade; 

• Respeito pelos sentimentos, pelas crenças e pelos ideais do outro; 

• Desenvolvimento de dimensões ético-morais: 

• capacidade de analisar criticamente aspectos morais significativos; 

• capacidade de reconhecimento de normas de convivência social e familiar, 

respeitando a liberdade de consciência e de atuar no mundo segundo as 

necessidades e aspirações de cada um; 

• atitudes de solidariedade e cooperação;  

• atitude dialógica, favorecendo a contribuição e a tomada de decisões em 

grupo; 
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• identificação da própria maneira de pensar, ser e sentir, dos valores 

pessoais, dos próprios projetos e filosofias de vida; 

• aperfeiçoando-se como agente de mudança e transformação qualitativa da 

realidade; 

• capacidade para eleger uma hierarquia de valores e agir de forma 

autônoma, em consonância com eles. 

 

O desenvolvimento das competências ético-morais será operacionalizado 

através de uma ação compartilhada e transdisciplinar, em que esses conteúdos 

possam transitar por todo o trabalho pedagógico, atravessando todo o processo de 

aprendizagem dos formandos, sem confundir-se com uma disciplina curricular, nem 

perder sua importância unificadora e transformadora. 

 



 

Página | 55  

3. CONTEXTUALIZAÇÃO DO CURSO 

 

3.1. Dados Gerais do Curso 

 

Entidade Mantenedora  UP10 EDUCACIONAL LTDA 

Instituição Mantida (IES)  Faculdade Brasília - FBr 

Nome do curso  Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EaD)  

Nível  Graduação (Tecnológico) 

  

Área Profissional  Gestão; Gestão Pública  

Endereço de oferta do curso  
Avenida Santa Maria, Comércio Local 417, Lote E, Santa 
Maria, Distrito Federal, CEP 72547-250 

Regime de Oferta  Seriado Semestral 

Número de Vagas  200 vagas totais anuais 

Período de integralização  
04 semestres (mínimo) 
06 semestres (máximo) 

Carga Horária  1700 horas 

Título Conferido  Tecnólogo em Gestão Pública 

Modalidade de Oferta  A distância 

Coordenador do Curso  Ms. Rônia Pinheiro Marra  

 

 

3.2. Base Legal para a Oferta do Curso 

 

O Projeto Pedagógico do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

(EaD) da Faculdade Brasília - FBr foi concebido com base nos seguintes dispositivos 

legais: 

 

• Constituição Federal de 1988;  

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394, de 

20/12/1996;  

• Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST);  

• Decreto 9.235/2017 que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, 

supervisão e avaliação das instituições de educação superior e dos cursos 

superiores de graduação e de pós-graduação no sistema federal de ensino; 
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• Decreto nº 5.622/2005, que regulamenta o art. 80 da LDB referente a 

educação a distância no Brasil;  

• Resolução CNE/CES nº 01/2016, que estabelece o novo marco legal da 

EaD no Brasil: “Diretrizes e Normas Nacionais para a Oferta de Programas 

e Cursos de Educação Superior na Modalidade a Distância”; 

• Portaria 1.024/06, de 11/05/2006, que dispõe sobre o Catálogo Nacional dos 

Cursos Superiores de Tecnologia;  

• Parecer CNE/CES Nº 436/2001, de 02/04/2001, que dispõe sobre os Cursos 

Superiores de Tecnologia e a Formação de Tecnólogos;  

• Parecer CNE/CES Nº 239/2008, de 06/11/2008, que dispõe sobre a carga 

horária das atividades complementares nos cursos superiores de tecnologia;  

• Resolução CNE/CP Nº 3/2002, de 18/12/2002, que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a organização e o funcionamento dos 

cursos superiores de tecnologia; em observância da Resolução CNE/CES 

Nº 04/2005, de 13/07/2005;  

• Parecer CNE/CES 583, de 04/04/2001, que dá orientação para as diretrizes 

curriculares dos cursos de graduação; e 

• Portaria nº 20, de 21 de dezembro de 2017, dispõe sobre os procedimentos 

e o padrão decisório dos processos de credenciamento, recredenciamento, 

autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 

superiores, bem como seus aditamentos, nas modalidades presencial e a 

distância, das instituições de educação superior do sistema federal de 

ensino. 

• Resolução nª 07 de 2018, do Conselho Nacional de Educação (CNE), que 

estabelece as diretrizes para a extensão na educação superior brasileira. 

De acordo com o documento, as avaliações do Ministério da Educação 

(MEC) passam a considerar o currículo dos cursos com a extensão 

obrigatória para as instituições públicas e privadas. A resolução considera 

que as atividades extensionistas, segundo sua caracterização nos projetos 

políticos pedagógicos dos cursos, podem se inserir nas modalidades: 

programas, projetos, cursos e oficinas, eventos e prestação de serviços. 
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• A Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica, 

1 que abrangem os cursos de tecnólogo. 

 

3.3. Justificativa da Oferta do Curso 

 

O papel do gestor público, na evolução política/administrativa histórica 

brasileira, sempre apresentou extrema relevância para o cenário socioeconômico, 

apesar dos regimes e métodos de gestão adotados ao longo dos anos. Porém, em 

momento algum o papel do gestor público, deixou de estar vinculado a participação 

da sociedade, a boa-governança e a ética. No momento atual, de internacionalização 

de políticas socioeconômicas e ambientais, de complexidade dos mercados e busca 

constante por inovação, o gestor público está desafiado a acompanhar a evolução e 

reorganizar o processo de gestão, conduzindo mudanças, inserção da participação 

social e estabelecimento de estratégias complexas e contínuas, que se repercutam 

em qualidade de vida da população e gerem em longo prazo desenvolvimento 

sustentável.  

O Governo Federal por meio dos órgãos competentes tem incentivado ações 

que objetivem a eficiência na gestão pública, através de programas de apoio aos 

municípios, e estados oferecendo, desta forma, a possibilidade da utilização de 

recursos financeiros para programas disponibilizados. A taxa elevada e crescente da 

urbanização no Brasil coloca o país entre os mais atrasados na área da gestão 

pública, detectado pelas administrações malsucedidas, ocorridas em muitas cidades 

brasileiras.  

 A proposta do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública é resultado 

de uma demanda latente na capital do Brasil. O curso foi pensado de forma que os 

acadêmicos possam atuar nas diferentes esferas do setor público por meio das saídas 

de campo e estudo de caso do projeto integrador e pelo estágio, contribuindo para a 

qualificação da gestão das instituições estudadas e propiciando ao estudante uma 

formação fortemente ligada à realidade onde atuarão futuramente. Para a justificativa 

do curso na região a proposta do curso é a possibilidade que este investe ao aluno de 

ter um diploma de curso superior.  

Segundo dados do maior jornal de circulação do Distrito Federal Correio 

Brasiliense o Distrito Federal, conhecido como a capital dos concursos públicos, há 
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muitos anos atrai olhares de vários jovens e adultos de todas as idades e de todo o 

país por causa das suas diversas oportunidades na carreira de servidor público. Por 

estar no Distrito Federal, a cidade tem vocação natural para o serviço público, 

principalmente, por ser sede da administração pública federal.  

Um outro campo de trabalho que o aluno poderá alcançar além do 

funcionalismo público será a atuação em empresas do terceiro setor. O Terceiro Setor 

consiste em organizações cujos objetivos principais são sociais ao invés de 

econômicos, portanto, sua essência engloba associações, organizações filantrópicas, 

beneficentes e de caridade, organizações não governamentais (ONG), fundações 

privadas, organizações sociais e organizações da sociedade civil de interesse público 

(OSCIP), dentre outros.  

As instituições do terceiro setor são o grande sucesso corporativo nos últimos 

50 anos. Elas são essenciais à qualidade de vida, à cidadania e, desse modo, trazem 

consigo os valores e a tradição da sociedade como um todo. A organização do terceiro 

setor está se tornando rapidamente o novo centro de ação social, de compromisso 

ativo e de contribuição (DRUCKER, 2001). O Terceiro Setor é o conjunto de todas as 

pessoas jurídicas de direito privado de administração própria, que não visam à 

obtenção de lucro e não o distribui entre os seus associados ou membros, atendendo, 

a um determinado grupo ou à sociedade A crise do Estado como provedor dos 

serviços sociais marcou as últimas três décadas no Brasil. Esta realidade limitou 

sobremaneira a sua capacidade de atendimento às demandas sociais, desembocando 

numa situação de caos que tem se apresentado como um ambiente propício ao 

crescimento de um número cada vez maior de organizações sem fins lucrativos com 

vistas à produção de bens e serviços públicos. 

 Segundo Merege (2007) o terceiro setor entrou com um destaque específico 

na composição do Produto Interno Bruto (PIB), o que ocorreu na recente revisão 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Isso significou o 

reconhecimento de sua existência como um setor com características próprias, 

distinguindo-o do Estado e do conjunto das organizações do tradicional setor privado.  

O Brasil é provavelmente o mais novo membro da pequena comunidade de 12 

países que incluíram o setor em suas estatísticas econômicas. A sua participação 

oficial de 1,4% na formação do novo produto brasileiro significa que movimenta cerca 

de 32 bilhões de reais, valor bastante superior às despesas com pessoal no Estado 

de São Paulo, que somam aproximadamente 25 bilhões. É um valor considerável já 
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que São Paulo administra o maior orçamento entre os Estados brasileiros, 

movimentando 53 bilhões de reais sendo superado somente pelo orçamento da União, 

em que as despesas com pessoal atingem o valor de 44 bilhões de reais. Mesmo com 

todo o crescimento do setor, uma parcela considerável das organizações que nele se 

encontra, ainda tem hoje a imagem de amadorismo, ineficácia e ineficiência.  

 Torna-se urgente a mudança deste fato, já que o Terceiro Setor se caracteriza 

pela constante realização de parcerias com os setores público e privado e é 

responsável pelo incremento de geração de emprego e renda, ações de proteção ao 

meio ambiente, segurança, assistência social, educação, dentre outros (BRASIL, 

2005). Em outros termos, é exigido que haja transparência na gestão, de forma que a 

expectativa de prestação de contas seja atendida, fator este que deixa evidente a 

necessidade dessas organizações buscarem ferramentas de gestão e 

sustentabilidade.  

Hoje, a sociedade exige muito mais eficiência na prestação de serviços 

públicos. São cada vez maiores os mecanismos de controle sobre os gastos das 

instituições públicas, organizações do terceiro setor e empresas privadas que 

interagem direta ou indiretamente com órgãos governamentais. E, para isso, na 

mesma proporção, cresce a necessidade de profissionais competentes, éticos e 

preparados.  

A Faculdade Brasília - FBr planeja com a oferta do curso de Gestão Pública ser 

reconhecida pelos serviços educacionais oferecidos, sempre atenta às demandas da 

sociedade, tendo sustentabilidade para agregar novas formas de produzir e distribuir 

o conhecimento.  

A Instituição está balizada em referências e concepções educacionais voltadas 

para a formação humana, fundamentada em princípios de cidadania, de 

responsabilidade social e ambiental, buscará estar sempre em sintonia para oferecer 

uma formação profissional adequada aos padrões exigidos na atualidade pelo setor 

produtivo e mercado de trabalho em geral. Desta forma, após definir as políticas que 

nortearão suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, apresenta as áreas de sua 

atuação.  

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EaD) tem por objetivo 

permitir aos interessados nos temas "governo e políticas públicas", adquirir 

conhecimentos de alto nível sobre essa temática, com professores experientes e 

atuantes em diversas funções de gestão pública e governamental.  
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O curso foi criado para oferecer ao aluno uma formação superior voltada para 

sua atuação na otimização da capacidade governativa das organizações públicas ou 

de quaisquer outras orientadas pelo ethos público e para o bem público, bem como 

na elaboração, execução e avaliação de políticas públicas.  

Isso indica que existe uma enorme demanda pressionando as academias 

brasileiras por modalidades de graduação mais focadas em áreas do saber. A rede 

de ensino superior mais atenta a essas novas necessidades do mercado é a particular. 

Dessa forma, as instituições privadas vêm liderando a oferta de novos cursos de 

tecnologia no ensino superior. 

A área de Gestão pública deixou de ser somente um setor de suporte às 

atividades que envolviam os funcionários ou colaboradores de forma mais burocrática 

e administrativa. Atualmente ela é vista como uma área estratégica das organizações, 

pois é um fator decisivo em termos de competitividade. Com tudo isso cada vez mais 

se faz necessárias políticas e práticas integradas da área de Gestão Pública com a 

visão estratégica da organização, demandando, desta forma, profissionais cada vez 

mais qualificados e preparados para assumirem tais desafios junto às organizações. 

Santa Maria, região administrativa do Distrito Federal, destaca-se como polo 

tecnológico, razão pela qual diversas novas organizações têm surgido na cidade. Por 

conseguinte, têm demandado profissionais capacitados a realizarem a gestão de 

publica de forma estratégica, visando o desenvolvimento e a retenção de seus 

profissionais. 

A opção pela oferta de um Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

se deu pela perspectiva de proporcionar às organizações profissionais capazes de 

entender os subsistemas da administração pública no bojo das diferentes estratégias 

organizacionais.  

O perfil comportamental dos profissionais da área de Gestão Pública e a 

carência de trabalhadores qualificados têm sido uma constante preocupação para as 

organizações. O trato com pessoas, a visão ampla e sistêmica da gestão pública, a 

capacidade Assim sendo, com base nas competências e habilidades supracitadas 

nesse Projeto Pedagógico, o tecnólogo em Gestão Pública egresso da Faculdade 

Brasília - FBr estará capacitado para atuar nas organizações públicas no âmbito 

federal, estadual e municipal como gestor, analista e formulador de política pública, 

assessor, especialista ou agente político, em organizações públicas estatais ou não-

estatais e em organizações privadas que se relacionam com entes da Administração 
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Pública, nas organizações sem fins lucrativas ligadas a promoção do bem estar social, 

desenvolvimento, pesquisa aplicada e inovação tecnológica. 

As competências do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública e suas 

áreas de atuação variadas, racionalizam a utilização dos recursos das organizações, 

e assim melhorar seu desempenho global. Sua característica multidisciplinar contribui 

significativamente para a demanda da região. Desta forma, o Curso se constitui em 

uma contribuição significativa da Faculdade Brasília - FBr para a formação e o 

desenvolvimento de recursos humanos para o desenvolvimento da região e entorno.  

Dentro dessa premissa, o Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

(EaD) além de atender a necessidade da população de Santa Maria poderá ter ainda 

como alunos os residentes nas regiões administrativas do Distrito Federal. Mais de 

80% dos concursos federais exigem graduação. O MEC disponibilizou no seu portal 

vários esclarecimentos sobre os cursos tecnólogos principalmente para os órgãos 

públicos que realizam concursos onde se é exigido o diploma de curso superior. 

Mais de 10% dos alunos matriculados em cursos superiores no Brasil já estão 

fazendo cursos tecnológicos. É um apagão de mão-de-obra. Tem-se uma falta de 

profissionais especializados para os próximos anos. O curso superior de tecnologia 

forma o profissional mais rapidamente para o mercado de trabalho. 

 

3.4. Políticas Institucionais no Âmbito do Curso 

 

A Faculdade Brasília - FBr possui o compromisso pela oferta de cursos 

absolutamente relacionados à conjuntura e a seus desdobramentos, de forma a 

romper com métodos ultrapassadas de organização, de produção e troca de 

conhecimentos. As políticas relacionadas a ensino, pesquisa (iniciação cientifica) e 

extensão poderão ser melhor entendidas pela leitura deste Projeto Pedagógico e 

pelos demais documentos institucionais, no entanto, brevemente se explana a seguir. 

O objetivo geral da IES consistirá em proporcionar a formação integral de 

profissionais competentes e atualizados, por meio do Ensino, da Extensão e da 

Investigação Científica, nas diversas áreas de conhecimento, valorizando a 

aprendizagem significativa, que leve ao desenvolvimento de competências, 

habilidades e atitudes, visando dotar a comunidade de capacidade crítica e criativa. 

Esperar-se-á promover um modelo educacional que possibilitará a incorporação das 

inovações científicas e tecnológicas nacionais e internacionais, por meio de autonomia 
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intelectual, e incentive o comprometimento com a resolução de problemas sociais e 

com o crescimento e desenvolvimento sustentável local, regional e nacional, 

fundamentado nos postulados humanistas, éticos e cidadãos. 

As políticas institucionais da Faculdade Brasília - FBr fundamentar-se-ão nas 

seguintes diretrizes: 

 

• No pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 

• Transmissão e disseminação do conhecimento, com padrões elevados de 

qualidade; 

• Promoção da integração entre os diferentes níveis e graus de ensino; 

• Promoção da interação permanente com a sociedade e com o mundo do 

trabalho; 

• Contribuição, por meio do processo educacional, para a formação de uma 

consciência ética fundada no aperfeiçoamento intelectual, humanístico e 

espiritual do cidadão e no desenvolvimento de uma capacidade crítica ante 

a sociedade e o Distrito; 

• Contribuição para o desenvolvimento científico-tecnológico, econômico, 

social, artístico e cultural, calcados na dignidade da pessoa humana, nos 

valores sociais do trabalho, na livre iniciativa, no pluralismo político e na 

solidariedade humana para a construção da sociedade; 

• Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte, 

a cultura e o saber; 

• Educação para a conservação e a preservação da natureza, inclusive por 

meio de projetos de desenvolvimento sustentável; 

• Desenvolvimento de ações permanentes de modo que um segmento cada 

vez maior da comunidade da região possa usufruir, em todos os campos e 

níveis do saber, dos benefícios das atividades desenvolvidas pela IES; 

• Mantença da indissociabilidade da tríplice-função: pesquisa (iniciação 

científica), ensino e extensão, sem perder de vista sua função social; 

Promoção e facilitação da cooperação nacional e internacional; 

• Adoção da flexibilidade como característica de métodos, critérios e 

currículos, tendo em vista o atendimento das peculiaridades regionais e da 

necessidade de integração dos conhecimentos multidisciplinares; 
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• Mantença da unidade de patrimônio e administração, a fim de alcançar 

níveis superiores de eficácia e eficiência e um desenvolvimento harmônico 

da IES em seu conjunto; 

• Busca da racionalidade no uso da infraestrutura física e dos recursos 

humanos e materiais disponíveis, vedada a duplicação de recursos para fins 

idênticos ou equivalentes; 

• Formação de profissionais empreendedores nas diferentes áreas do 

conhecimento, que estejam aptos ao exercício profissional competente e à 

participação no desenvolvimento da sociedade em que interagem;  

• Estabelecimento de condições para a transformação da realidade da região, 

visando a justiça social, com desenvolvimento sustentável; 

• Funcionamento enquanto agente de inovação, com a implantação e apoio 

a centros de serviços e a incubadoras e parques tecnológicos na região de 

abrangência; 

• Incentivo de projetos sociais, na região de abrangência. 

 

O ensino, a pesquisa (iniciação cientifica) e a extensão não podem ser 

analisados separadamente do mundo do trabalho. A integração entre esses três 

pilares do conhecimento universitário existe em decorrência da função social das 

instituições de ensino superior, atrelada diretamente às necessidades sociais e 

econômicas - locais e regionais - e ao perfil, em permanente atualização, dos 

profissionais do século XXI. 

A política de pesquisa na instituição estará voltada à iniciação científica e ao 

incentivo à participação docente e discente em congressos e outros eventos 

científicos locais, regionais e nacionais. Por outro lado, a IES incentivará e apoiará a 

pesquisa, diretamente ou indiretamente, por meio da concessão de auxílio para a 

execução de projetos científicos, bolsas especiais, formação de pessoal pós-

graduado, promoção de congressos e seminários, intercâmbio com outras instituições, 

divulgação dos resultados das pesquisas realizadas e outros meios ao seu alcance. 

É de responsabilidade do Conselho Superior regulamentar as atividades de 

pesquisa nos aspectos relativos à sua organização, administração, financiamento e 

funcionamento, bem como nos relacionados à avaliação e divulgação dos mesmos. 
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Os objetivos institucionais de extensão correspondem à produção de 

conhecimento sobre os processos de apropriação e utilização dos saberes existentes 

por parte das pessoas e das organizações locais, regionais e nacionais; à avaliação 

das contribuições da IES para o desenvolvimento da sociedade e à articulação do 

ensino e da pesquisa com as necessidades da comunidade local. 

As atividades de extensão no âmbito do curso seguirão as mesmas linhas 

mestras das já implantadas e serão realizadas com o envolvimento da comunidade, 

sob a supervisão docente ou de técnicos da instituição, como executores-

colaboradores nestas atividades. As propostas de extensão serão baseadas nos eixos 

temáticos e na linha programática do Plano Nacional de Extensão. 

As linhas programáticas da extensão correspondem ao desdobramento do 

plano político- pedagógico dos eixos temáticos que serão classificados em 

modalidades de extensão como:  

 

I. Cursos de extensão;  

II. Cursos de ampliação cultural; 

III. Eventos científicos e técnicos;  

IV. Eventos esportivos, artísticos, culturais ou sociais; 

V. Prestação de serviços;  

VI. Publicação. 

 

3.5. Objetivos do Curso 

 

3.5.1. Objetivo Geral 

 

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EaD) tem como objetivo 

geral formar profissionais para o desenvolvimento dos processos de gestão pública e 

suas competências profissionais voltadas para a formulação, implementação e 

gerenciamento de políticas públicas e de processos de gestão para prover um serviço 

de qualidade aplicações na otimização dos bens e serviços, garantir a efetividade das 

instituições públicas e contribuir para atender as necessidades da sociedade, bem 

como de recursos humanos, tecnológicos e financeiros, que contribuam para a 

transformação da administração pública. 
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3.5.2. Objetivos Específicos 

 

O curso pretende desenvolver os seguintes objetivos específicos: 

 

• proporcionar uma visão sistêmica e integrada da gestão pública; 

• elevar os padrões de eficiência, eficácia e efetividade da gestão pública, 

com vistas a promover um serviço de qualidade e que atenda às demandas 

da sociedade;  

• desenvolver a capacidade de gerenciar pessoas, centrada no 

desenvolvimento de equipes, na comunicação interpessoal e no espírito de 

liderança, com foco na participação e na capacidade de tomar decisões 

dentro dos princípios legais que regulamentam a gestão pública e do senso 

de compromisso com a sociedade; 

• fomentar o desenvolvimento do senso crítico dos participantes em relação 

à análise do contexto político, econômico, social, cultural e tecnológico 

inerente ao cotidiano da vida profissional no setor público; 

• disseminar a importância de gerenciar os recursos de acordo com os 

preceitos legais que regulamentam a gestão pública, com ética e 

responsabilidade socioambiental;  

• utilizar as técnicas de gerenciamento de processos e das novas tecnologias 

que viabilizem padrões de qualidade e produtividade exigidas na execução 

do trabalho.  

• compreender os processos de contratação e compras no setor público, 

considerando as tendências e transformações na gestão pública; 

• elaborar e gerenciar projetos e/ou programas; e 

• gerir recursos públicos financeiros, humanos, tecnológicos e materiais 

aplicando conceitos e instrumentos de gestão orientados para resultados.  

 

3.6. Perfil do Egresso 

 

A gestão pública, na concepção do curso, é uma relação entre as normas 

jurídicas democraticamente estabelecidas, que orientam a persecução do interesse 

público, e as funções de planejamento, execução e controle desta busca. Neste 
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sentido, o termo tecnologia em Gestão Pública refere-se à garantia da conformidade 

dos processos, políticas e ações administrativas em cuja articulação são definidas as 

metas e procedimentos deste espaço de encontro entre o Estado e a sociedade civil.  

Trata-se, portanto, do emprego de um conjunto de conhecimentos, técnicas, 

métodos e instrumentos para a boa gestão dos serviços, políticas, projetos, processos 

e recursos de organizações que lidam com o interesse público ou que se relacionam 

com os entes da Administração Pública, com vistas à promoção da dignidade da 

pessoa humana, do bem comum e do interesse público. 

Isto indica que o papel do profissional egresso do curso não se esgota no 

âmbito da Administração Pública direta ou Indireta, mas estende-se à iniciativa 

privada, em atividades de prestação de serviços e assessoria à gestão de políticas 

públicas. 

O egresso curso de Gestão Pública deverá estar apto para diagnosticar o 

cenário político, econômico, social e legal na totalidade da gestão pública. 

Desenvolver e aplicar inovações científico-tecnológica nos processos de gestão 

pública. Planejar, implantar, supervisionar e avaliar projetos e programas de políticas 

públicas voltadas para o desenvolvimento local e regional. Aplicar metodologias 

inovadoras de gestão, baseadas nos princípios da administração pública, legislação 

vigente, tecnologias gerenciais, aspectos ambientais e ética profissional. Planejar e 

implantar ações vinculadas a prestação de serviços públicos que se relacionam aos 

setores e segmentos dos processos de gestão. Vistoriar, realizar perícia, avaliar, lauda 

e emitir parecer técnico em sua área de formação. 

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EaD) tem por objetivo 

permitir aos interessados nos temas "governo e políticas públicas", adquirir 

conhecimentos de alto nível sobre essa temática, com professores experientes e 

atuantes em diversas funções de gestão pública e governamental. 

O curso foi criado para oferecer ao aluno uma formação superior voltada para 

sua atuação na otimização da capacidade governativa das organizações públicas ou 

de quaisquer outras orientadas pelo Ethos público e para o bem público, bem como 

na elaboração, execução e avaliação de políticas públicas. 

 

3.6.1. Competências e Habilidades 
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Elaborado com base na Lei de Diretrizes e Bases nº 9394/1996, no Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI) e no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 

desta Instituição, bem como nas Resoluções CNE/CES nº 2/2007, CNE/CP nº 3/2002 

e no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (2016), o Curso Superior 

de Tecnologia em Gestão Pública da Faculdade Brasília - FBr propõe um perfil 

profissional com competências gerais e específicas, voltadas para o desenvolvimento, 

de forma plena, de atividades na sua área profissional e exercício de sua cidadania. 

Importante esclarecer, ainda, que o conceito de competência adotado neste projeto 

pedagógico se baseia no art. 7º da Resolução CNE/CP nº 3/2002, a saber: Entende-

se por competência profissional a capacidade pessoal de mobilizar, articular e colocar 

em ação conhecimentos, habilidades, atitudes e valores necessários para o 

desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho e 

pelo desenvolvimento tecnológico. 

Nesta perspectiva, e considerando o perfil do egresso supracitado, o tecnólogo 

em Gestão Pública deve ser capaz de planejar, executar e controlar os processos 

inerentes à administração pública, reunindo competências e habilidades que o tornem 

capaz de: ser capaz de planejar, executar e controlar os processos inerentes à 

Administração Pública, reunindo competências como: 

 

• Aprender continuamente, dominando os aspectos técnicos de sua área de 

atuação; 

• Planejar estrategicamente projetos, intervenções administrativas e 

colaborar em projetos por meio de metodologias adequadas de 

planejamento; 

• Interagir com a sociedade por meio da produção de informações e do 

planejamento da divulgação, observando as normas que disciplinam a 

publicidade dos programas e das ações governamentais; 

• Analisar as espécies de receita, despesa e patrimônio na contabilidade 

geral, bem como compreender a sistemática e as dotações orçamentárias 

de natureza funcional-programática próprias da contabilidade pública; 

• Avaliar os efeitos das alterações no ambiente econômico sobre a máquina 

pública em geral e sobre uma determinada política pública; 
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• Gerir os recursos humanos de um ente estatal, compreendendo o 

comportamento dos sujeitos, lançando mão dos instrumentos adequados 

de gestão e compreendendo os lineamentos fundamentais de cada regime 

jurídico funcional e das condições de exercício do poder disciplinar; 

• Redigir com correção, clareza e congruência atos administrativos, normas, 

relatórios e estudos técnicos necessários ao exercício de suas funções 

profissionais; 

• Interagir com o Poder Legislativo, compreendendo suas funções e seus 

procedimentos internos; 

• Formular juízos de valor próprios sobre suas ações e sobre a gestão da 

coisa pública, bem como articular esses juízos com as principais 

concepções éticas vigentes; 

• Compreender o ciclo de arrecadação - realização de despesas no ente 

público; 

• Participar do processo de planejamento e gestão orçamentária, bem como 

assumir os procedimentos de empenho, liquidação e pagamento de 

despesas públicas, compreendendo as normas que ditam prazos e 

condições para a execução orçamentário-financeira; 

• Refletir e atuar com autonomia, capacidade crítica e analítica sobre a esfera 

pública, desenvolvendo consciência de seu papel, das implicações éticas 

do exercício profissional, do ethos republicano e democrático o qual deve 

pautar a sua atuação, bem como da sua responsabilidade pela busca da 

efetivação dos direitos fundamentais; 

• Assumir o planejamento e a operacionalização das compras 

governamentais, conciliando sua otimização logística às exigências de 

formalização dos procedimentos licitatórios e contratos administrativos; 

• Participar da operacionalização da gestão de regimes previdenciários 

próprios, bem como distinguir as espécies de regimes previdenciários e as 

principais regras de custeio e requisitos para concessão de benefícios 

aplicáveis em cada caso; 

• Participar do processo eleitoral, compreendendo os requisitos para o 

exercício da cidadania ativa e passiva, as causas de inelegibilidade e os 

prazos de desincompatibilização, a organização e o funcionamento dos 



 

Página | 69  

partidos políticos, assim como as regras de financiamento das campanhas 

partidárias; 

• Operacionalizar o exercício do poder de polícia e apoiar os processos de 

regulação e licenciamento da atuação de agentes privados; 

• Operacionalizar o processo de controle interno e externo da Administração 

Pública, com destaque para os atos de controle a cargo dos Tribunais de 

Contas, conhecendo as principais resoluções desse órgão e viabilizando a 

produção dos relatórios exigidos; 

• Contribuir para a formulação das políticas sociais, com destaque para as de 

saúde, educação e assistência social; 

• Participar ativamente da elaboração, do planejamento, da análise, da 

coordenação e do controle de políticas, programas, projetos e iniciativas 

públicas; 

• Identificar e analisar problemas de interesse público relativos às 

organizações e às políticas públicas, desenvolver e propor soluções com 

criatividade e responsabilidade; 

• Pensar estrategicamente, empreender, inovar e agir proativamente, 

preventivamente e oportunamente sobre a realidade; 

• Administrar bens, recursos e serviços públicos de forma ética, legal, 

responsável e sustentável, visando o bem-estar coletivo; 

• Atuar com foco em resultados de valor público, sem perder a visão do todo. 

Vale mencionar que tais competências estão alinhadas ao perfil de um 

tecnólogo, ou seja, um profissional com domínio cognitivo mais próximo à 

ação, ao saber-fazer, sem, contudo, perder de vista a perspectiva legal, 

humanística e sistêmica de sua atuação, o contexto e os impactos da 

aplicação das tecnologias e sua articulação com o conhecimento científico. 

 

O conjunto de habilidades e competências desenvolvidos pelo Curso Superior 

de Tecnologia em Gestão Pública (EaD) da FBr é compatível com as habilidades, 

competências e perfil do egresso estabelecidos pelo MEC, explicitado no Catálogo 

Nacional de Cursos Superiores em Tecnologia, destacados a seguir:   

O tecnólogo em Gestão Pública atua em instituições públicas, nas esferas 

federal, estadual ou municipal.  
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Suas atividades centram-se no planejamento, implantação e gerenciamento de 

programas e projetos de políticas públicas. Com sólidos conhecimentos sobre as 

regulamentações legais específicas do segmento, este profissional busca a 

otimização da capacidade de governo 

 

3.7. Proposta Curricular 

 

A proposta curricular do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

(EaD) da Faculdade Brasília - FBr abrange, de forma detalhada, o perfil desejado do 

egresso, as competências, as habilidades, os conteúdos disciplinares, a organização 

curricular, o projeto integrador, as atividades complementares, o acompanhamento e 

a avaliação, considerando de forma ampla as relações que existem entre esses 

componentes, sem prejuízo de outros elementos que tornem o projeto pedagógico 

mais abrangente. 

A proposta curricular do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

(EaD) da Faculdade Brasília - FBr foi elaborada a partir dos seguintes elementos 

formativos: 

 

• concepção, justificativa, objetivos gerais e específicos do curso, 

contextualizados em relação às suas inserções institucional, política, 

geográfica e social; 

• condições objetivas de oferta e vocação do curso; 

• formas de realização da interdisciplinaridade; 

• modos de integração entre teoria e prática; 

• formas de avaliação e acompanhamento do ensino, da aprendizagem e 

do curso; 

• modos da integração entre graduação e pós-graduação; 

• incentivo à investigação, como instrumento para as atividades de ensino 

e de iniciação científica; 

• incentivo à extensão, de forma articulada com o ensino e a pesquisa 

(iniciação científica); 

• concepção, composição e regulamentação das Atividades 

Complementares. 
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A Faculdade Brasília - FBr exercita seu potencial criativo e inovador na 

elaboração do Projeto Pedagógico do Curso de Gestão Pública, a partir da definição 

dos elementos acima referidos. O projeto pedagógico foi elaborado com a participação 

de docentes das diversas áreas envolvidas. 

Os conteúdos curriculares podem ser ministrados em diversas formas de 

organização, conforme proposta pedagógica, ressaltando as metodologias de ensino-

aprendizagem, em especial as abordagens que promovam a participação, a 

colaboração e o envolvimento dos discentes na constituição gradual da sua autonomia 

nos processos de aprendizagem.  

Esses conteúdos podem ser organizados, em termos de carga horária e de 

planos de estudo, em atividades práticas e teóricas, desenvolvidas individualmente ou 

em grupo, na própria instituição ou em outras, envolvendo também pesquisas 

temáticas e bibliográficas. 

A organização curricular do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

(EaD) da Faculdade Brasília - FBr estabelece: 

 

• a coexistência de relações entre teoria e prática, que permitirá o egresso 

adaptar-se, com visão crítica, às novas situações de sua área de 

formação; 

• as condições para a efetiva conclusão do curso; e 

• a duração do curso com integralização mínima em 04 semestres, e 

máxima em 06 semestres, e o regime acadêmico seriado semestral. 

 

3.7.1. Conteúdos Curriculares 

 

A estrutura curricular do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

(EaD) da Faculdade Brasília - FBr contempla, de maneira plena, os aspectos de 

flexibilidade, interdisciplinaridade, compatibilidade da carga horária total em horas, e 

articulação da teoria com a prática. 

O currículo está alicerçado no paradigma humanista-ético e teórico-prático, e 

foi construído em plena observância ao Catálogo Nacional de Curso Superior em 

Tecnologia (4ª Edição – 2024), além de observar o Decreto que dispõe sobre as 

condições de acesso para pessoas com necessidades especiais (Decreto nº. 
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5.296/2004); Resolução CNE/CES nº 2, de 15 de junho de 2012, que dispõe sobre 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental; Resolução CNE/CP N° 

01, de 17 de junho de 2004, que trata sobre Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação das Relações Étnico raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Indígena; contempla, às exigências do Decreto Nº. 5.626, publicado no 

DOU de 23/12/2005, que Regulamenta a Lei Nº. 10.436, de 24 de abril de 2002, que 

dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras. 

Assim, o currículo deverá ser dinâmico e, permanentemente, contribuir, para a 

compreensão, interpretação, preservação, reforço, fomento e difusão das culturas 

nacionais e regionais, internacionais e históricas, em um contexto de pluralismo e 

diversidade cultural. Além disso, terá também grande ênfase aos aspectos técnicos e 

científicos da área da Gestão Pública. 

Dessa forma, o processo de formação do Curso Superior de Tecnologia em 

Gestão Pública (EaD) da Faculdade Brasília - FBr deverá: 

 

• propiciar a realização de práticas voltadas para o atendimento de 

qualidade nas organizações desde as disciplinas básicas, possibilitando 

interdisciplinaridade e transdisciplinaridade; 

• levar os alunos à prática dos princípios da Gestão Pública; 

• estimular ampla formação cultural;  

• estimular a pesquisa como meio de transformação social e 

fortalecimento do aprendizado; 

• solidificar o compromisso social. 

 

3.7.2. Princípios Curriculares 

 

A partir do estabelecimento de diretrizes, a Faculdade Brasília - FBr definiu os 

princípios a seguir, que constituem os pressupostos teórico-metodológicos do 

currículo de seu Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EaD): 

 

I. Ética e Cidadania: No que diz respeito à formação social ou 

humanística e ética do aluno, o projeto curricular apresenta não apenas 

conteúdos exclusivos de cunho social, mas sugere uma interação das 
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unidades temáticas a esses aspectos, uma vez que todos os docentes 

deverão estar engajados no processo educacional. Assim, a consciência 

social, ética, de cidadania, de humanismo, serão abordadas em todas 

as unidades temáticas, sendo de responsabilidade de todos os 

docentes. 

II. Incentivo à Prática Investigativa: Durante sua formação, o aluno 

poderá trabalhar dentro do espírito científico que se desenvolve 

gradativamente, com o exercitar da metodologia científica no tratamento 

dos conteúdos, quer seja nas unidades temáticas ou atividades 

complementares. 

III. Concentração das matérias curriculares em conteúdos de Gestão 

Pública: As áreas básicas e profissionalizantes e sua localização no 

currículo precisam ser atendidas de forma dinâmica e permanente, 

integrada durante todo o transcorrer do curso; isto é, na solução de cada 

situação concreta de Gestão Pública, deve existir obrigatoriamente um 

enfoque abrangente que comporte todos os segmentos das áreas 

básicas e profissionalizantes pertinentes.  

IV. Interdisciplinaridade: Os docentes das disciplinas ministradas para o 

Curso Gestão Pública (EaD) devem ser articulados para constantemente 

revisarem a dinâmica de integração e a eficácia no processo de 

aprendizagem, demonstrando que a estrutura curricular do curso está 

organizada de forma a promover o trabalho integrado entre as áreas que 

compõem a matriz curricular. As situações geradas a partir desta 

integração irão proporcionar um ambiente de diálogo entre saberes de 

diferentes campos do conhecimento, alterando substancialmente a 

prática pedagógica dos professores que, por força das exigências 

curriculares, passarão a trabalhar de forma mais integrada e coletiva. 

V. Flexibilidade curricular: O aluno terá a possibilidade de garantir a 

plenificação do seu currículo por meio de atividades complementares, a 

exemplo de: monitorias e estágios extracurriculares; programas de 

iniciação científica; estudos complementares; cursos realizados em 

áreas afins; participação em eventos científicos no campo da educação; 

cursos sequenciais correlatos à área; e outros. 
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3.7.3. Organização Curricular 

 

A Faculdade elegeu o modelo de currículo que organiza atividades e 

experiências planejadas e orientadas que possibilite aos alunos a construção da 

trajetória de sua profissionalização, permitindo que eles possam construir seu 

percurso de profissionalização com uma sólida formação geral, além de estimular 

práticas de estudos independentes com vistas à progressiva autonomia intelectual e 

profissional. 

O currículo do Curso de Gestão Pública, na modalidade a distância, da 

Faculdade Brasília - FBr foi desenvolvido na perspectiva da educação continuada, 

sendo concebido como uma realidade dinâmica, flexível, propiciando a integração 

teoria e prática, o diálogo entre as diferentes ciências e saberes, e as atividades 

facilitadoras da construção de competências. A organização do currículo seguiu os 

princípios de: 

 

• flexibilização; 

• interdisciplinaridade; e 

• contextualização. 

 

A flexibilização curricular possibilita a ampliação dos horizontes do 

conhecimento e o desenvolvimento de uma visão crítica mais abrangente, pois 

permite ao aluno ir além de seu campo específico de atuação profissional, oferecendo 

condições de acesso a conhecimentos, habilidades e atitudes formativas em outras 

áreas profissionais. A flexibilização traz a possibilidade de suavizar a estrutura 

curricular do Curso, favorecendo ao aluno a realização de percursos formativos 

diferenciados, possibilitando a escolha dentre as múltiplas atividades acadêmicas que 

são oferecidas pela Faculdade, tais como: visitas técnicas, cursos de extensão, 

vídeos, dentre outras. 

A flexibilização curricular permite também a adaptação às diferenças 

individuais, respeitando os diversos ritmos de aprendizagem, integrando as 

dessemelhanças locais e os distintos contextos culturais, garantindo um currículo que 

funcione como um fluxo articulado de aquisição de saber, num período finito, tendo 

como base a diversidade e o dinamismo. 
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No Curso, o universo de atividades complementares (curriculares e 

extracurriculares) se estrutura dentro e fora da Faculdade e são organizadas, 

articuladas não só às atividades específicas desenvolvidas pelas disciplinas 

(seminários direcionados ao conteúdo programático, visita de profissionais à sala de 

aula para debates sobre metodologias e tecnologias específicas, atividades externas 

para a produção e captação de material etc.), como também às atividades do próprio 

Curso, com vias a promover o feedback entre mercado e academia. 

Essas atividades fazem parte da estrutura curricular do Curso e estão voltadas 

para a ampliação das experiências científicas, sociocultural e profissional dos alunos. 

Propiciam também uma melhor compreensão das relações existentes entre a prática 

social e o trabalho acadêmico, a integração teoria/prática, a integração 

Faculdade/Sociedade, orientando os alunos para a solução de problemas enfrentados 

na atuação profissional e no contexto local. 

A interdisciplinaridade propicia o diálogo entre os vários campos do 

conhecimento e a integração do saber. Visa superar uma organização curricular 

tradicional, que coloca as disciplinas como realidades estanques, fragmentadas, 

isoladas e dificulta a apropriação do conhecimento pelo aluno. A interdisciplinaridade 

favorece uma visão contextualizada e uma percepção sistêmica da realidade, 

permitindo uma compreensão mais abrangente do saber. 

A interdisciplinaridade integra o saber, propiciando a compreensão da 

relevância e do significado dos problemas estudados, favorecendo, 

consequentemente, os processos de intervenção e busca de soluções. Expressa 

ainda a necessidade de reconstruir o pensamento em novas bases, recuperando 

dimensões como a criatividade, a imaginação e a capacidade de lidar com a incerteza. 

A interdisciplinaridade não significa uma justaposição de saberes, nem implica uma 

comunicação reduzida entre as disciplinas. Envolve a elaboração de um contexto mais 
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geral, no qual as disciplinas em contato são modificadas, passando a depender 

claramente uma das outras. Promove, portanto, intercâmbios mútuos e recíprocas 

integrações entre as disciplinas. O ensino baseado na interdisciplinaridade tem um 

grande poder estruturador, pois, as definições, os contextos e os procedimentos que 

são estudados pelos alunos são organizados em torno de unidades mais globais, que 

agregam estruturas de conceitos e metodologias compartilhadas por várias 

disciplinas, capacitando os alunos para enfrentar problemas que transcendem os 

limitem de uma disciplina concreta e para detectar, analisar e solucionar novas 

questões. Além disso, a interdisciplinaridade favorece a realização de transferências 

das aprendizagens já adquiridas em outros contextos e amplia a motivação para 

aprender. Adicionalmente, as disciplinas do Curso estão inter-relacionadas e se 

integram em função dos objetivos do Curso e do perfil do egresso.  

A contextualização busca a adequação do currículo às características dos 

alunos e do ambiente socioeconômico e cultural, permitindo relacionar as atividades 

curriculares com o cotidiano dos alunos e com o contexto social. Para atender a esse 

princípio, buscou-se adequar o processo ensino aprendizagem à realidade local e 

regional, articulando as diferentes ações curriculares às características, demandas e 

necessidades de cada contexto. 

O princípio da contextualização permite ainda pensar um currículo de forma 

abrangente, com uma ampla rede de significações, e não apenas como um lugar de 

transmissão e reprodução do saber. A contextualização envolve o estabelecimento de 

uma relação de reciprocidade entre o aluno e o objeto de conhecimento, favorecendo 

uma aprendizagem significativa, uma vez que está baseada nos diferentes âmbitos e 

dimensões da vida pessoal, social e cultural dos alunos. 

Com base nesses três princípios, a estrutura curricular do Curso de Gestão 

Pública foi organizada tendo a intenção de promover a produção e construção do 

conhecimento de modo sistematizado, partindo da reflexão, do debate e da crítica, 

numa perspectiva criativa e interdisciplinar.  

Desenvolvem-se estratégias para articular o processo de ensino à realidade 

dos alunos, propiciando uma aprendizagem referida aos diferentes âmbitos e 

dimensões da vida pessoal, social e cultural dos discentes. Nessa perspectiva, as 

práticas curriculares implementadas na Instituição estão pautadas no conhecimento 

das características dos alunos, buscando respeitar sua personalidade e sua 

identidade. 
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Para o atendimento pleno a missão da IES o atendimento a acessibilidade é 

requisito imprescindível e em seus projetos pedagógicos nos quais são alinhadas 

todas as questões do curso, a diversidade humana é atendida e, o conceito de 

acessibilidade é verificado e acolhido de forma ampla, e não apenas restrita a 

questões físicas e arquitetônicas, uma vez que entende-se a acessibilidade como um 

conjunto de dimensões diversas, complementares e indispensáveis para que haja um 

processo de efetiva inclusão. Desse modo, os cursos na IES buscam atender e 

trabalhar a acessibilidade de forma integral, para tanto atenta-se para as dimensões: 

i) atitudinal, ii) arquitetônica, iii) comunicacional, iv) instrumental, v) programática e vi) 

metodológica. 

No tocante a acessibilidade metodológica na IES e seus cursos as 

metodologias e técnicas de aprendizagem são priorizadas, por meio de análise, 

reflexões e ainda adaptações dos conteúdos programáticos previstos, nos Projetos 

Pedagógicos dos Cursos, de forma a conceber o aprendizado, o conhecimento, a 

avaliação e a inclusão educacional sem barreiras, acessível. Para tanto, no curso 

investe-se na promoção da diversificação curricular, flexibilização do tempo e a 

utilização de recursos a fim de viabilizar a aprendizagem de estudantes com 

deficiência, implantação novas metodologias, uso de vários estilos de aprendizagem, 

novos conceitos de avaliação de conhecimentos e habilidades, novos conceitos de 

fluxograma, produtividade, dentre outros detalhados em cada um dos planos de 

ensino. 

 

3.7.4. Percurso Formativo 

 

O percurso formativo refere-se à estrutura de formação de um curso, do modo 

como se organizaram as unidades curriculares de formação profissional. Na 

construção do percurso formativo são considerados a estruturação dos sistemas de 

ensino e a programação das atividades do curso que devem garantir o progressivo 

avanço do aluno no seu processo de aprendizagem e formação profissional, evitando- 

se interrupções e repetições de conteúdos e de experiências. Sua construção garante 

ainda que não haja divisões que impeçam o futuro profissional de dar continuidade a 

seus estudos, a cada etapa vencida, não comprometendo, assim, as perspectivas de 

uma formação permanente e continuada. 
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A construção do percurso formativo do curso considerou num primeiro 

momento a previsão de que as “qualificações” são obtidas por meio do cumprimento 

das etapas que correspondem a formações que originam conhecimentos e 

habilidades definidas, previstas e desejadas. Num segundo momento considera que 

as etapas (e consequentemente as habilidades e competências adquiridas) 

correspondem a necessidades no mercado de trabalho. 

Com isto, as experiências formativas dos egressos têm um potencial de 

aproveitamento, tanto para o profissional quanto para o empregador, em duas 

direções: a) verticalmente, porque um conjunto de qualificações de níveis menores 

pode levar a titulações de níveis superiores; b) horizontalmente, porque a cada 

qualificação corresponderia uma competência necessária. 

E, nesse contexto, foi construído o presente currículo e, dentro deste seu 

percurso formativo, garantindo-se a consideração da importância da organização do 

projeto de educação integral, referentes às etapas a serem seguidas por um indivíduo 

no seu processo de formação profissional. Do ponto de vista das políticas de emprego, 

o reconhecimento de competências e habilidades e a construção dos percursos 

permite entender melhor a correspondência entre os requisitos demandados e os 

perfis construídos. O percurso formativo do presente curso encontra-se no anexo A. 

 

3.7.5. Matriz Curricular do Curso 

 

O currículo do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) da 

Faculdade Brasília - FBr foi elaborado com base no perfil do profissional, habilidades 

e competências, apresentados, e norteado pelos avanços tecnológicos e científicos 

da profissão, pelo mercado de trabalho e legislação vigente.  

Pela própria natureza interdisciplinar do curso, de acordo com o Catálogo 

Nacional de Curso Superior em Tecnologia (2024), o aluno adquire conhecimentos e 

desenvolve competências e habilidades na área de Gestão Pública, assim como em 

outras áreas complementares. No entanto, o foco central de formação, que se institui 

no desenvolvimento de competências relacionadas ao comportamento nos níveis 

individual (motivação), de grupo (liderança, negociação e mediação de conflitos) e 

organizacional (gestão organizacional, cultura, estrutura e tecnologias), catalisando 

os processos de elaboração de planejamento estratégico, programas de qualidade de 

vida do trabalho e avaliação do clima organizacional, utilizando as mais modernas 
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técnicas de gestão, baseadas em conceitos de administração e de tecnologia de 

informação, com aplicação de tecnologias necessárias para o desenvolvimento 

científico e tecnológico para a área. 

O currículo contempla atividades complementares como instrumento da 

interdisciplinaridade e ambiente propício ao desenvolvimento de novos campos ou 

temas emergentes. Essas atividades concedem flexibilidade curricular ao curso, 

proporcionando a oferta de conteúdos variáveis, contemporâneos aos avanços e às 

mudanças da sociedade, da ciência e da tecnologia. 

Visto que o conhecimento é dinâmico e reflete as mudanças que homens e 

sociedades produzem em sua história, inovações são também acionadas numa 

perspectiva de inclusão social de setores que exigem, por direito, o respeito às suas 

demandas sociais. Considerando que a educação é um dos mais importantes espaços 

para garantir essa inclusão, a estrutura curricular do Curso Superior de Tecnologia em 

Gestão Pública (EaD) da Faculdade Brasília - FBr atende às exigências do Decreto 

nº. 5.626, publicado no DOU de 23/12/2005, que Regulamenta a Lei Nº. 10.436, /2002, 

sobre a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e o art. 18 da Lei Nº. 10.098/ 2000, na 

condição de disciplina optativa. O cumprimento do referido Decreto visa garantir o 

direito à educação das pessoas com deficiência auditiva, bem como instrumentalizar 

o futuro tecnólogo para atender o discente e/ ou familiares, que possam apresentar 

esta necessidade especial, como cidadãos, bem como aborda de forma transversal a 

temática de Direitos Humanos. 

A educação relativa às relações étnico-raciais, bem como o tratamento de 

questões e temáticas relacionadas a afrodescendentes estão sendo abordadas nas 

disciplinas e atividades curriculares do curso, sendo ministradas de forma 

interdisciplinar e transdisciplinar. Atenderá ainda Lei nº 9.775 de 28 de abril de 1999 

e o Decreto 4.281 de 25 de junho de 2002, vez que no âmbito da Faculdade Brasília 

- FBr e com a particularidade de todos os cursos desenvolve continuamente uma 

política de Educação Ambiental. Atende a Lei nº 11.645 de 10 de março de 2008 e 

Resolução CNE nº 01 de 17 de junho de 2004. 
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Na perspectiva de uma articulação inovadora da estrutura curricular do curso 

de Gestão Pública EaD da FBr e levando em consideração a 4ª Edição do Catálogo 

Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, publicado em 2024, o NDE 

desenvolveu a atualização da matriz curricular do curso de Gestão Pública EaD. 

Dessa forma, apresenta-se, nesse Projeto Pedagógico, as orientações curriculares 

referentes à nova matriz curricular vigente a partir do primeiro semestre de 2025. 

 

MATRIZ CURRICULAR – CURSO DE GESTÃO PÚBLICA (EAD) – FBR – 2025.1 

1º SEMESTRE 

Formação Básica em Gestão Pública 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

CARGA HORÁRIA CH 
TOTAL 

Teórica Prática AC ES AE EAD TC 

INTRODUÇÃO A EAD 40             40 

PORTUGUÊS 60             60 

GESTÃO ORGANIZACIONAL 60             60 

MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA 60             60 

ECONOMIA E MERCADO 
GLOBAL 

40             40 

FILOSOFIA, ÉTICA 
PROFISSIONAL E DIREITOS 
HUMANOS       

40             40 

PRINCÍPIOS DA GESTÃO 
PÚBLICA       

60             60 

Total 360 0 0 0 0 0 0 360 

2º SEMESTRE 

Estrutura e Processos Organizacionais na Gestão Pública 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

CARGA HORÁRIA CH 
TOTAL 

Teórica Prática AC ES AE EAD TC 

EMPREENDEDORISMO E 
INOVAÇÃO 

60             60 

DIREITO APLICADO À 
GESTÃO PÚBLICA 

60             60 

CONTABILIDADE PÚBLICA 60             60 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS 

60             60 

GOVERNANÇA, RISCOS E 
COMPLIANCE 

60             60 

DIREITO ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL 

60             60 

ATIVIDADE EXTENSIONISTA I        60      60 
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Total 360 0 0 0 60  0 0 420 

3º SEMESTRE 

Gestão de Recursos Humanos, Materiais e Financeiro no Setor Público 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

CARGA HORÁRIA CH 
TOTAL 

Teórica Prática AC ES AE EAD TC 

INFORMÁTICA APLICADA À 
GESTÃO  

40             40 

GESTÃO DE RECURSOS 
MATERIAIS E PATRIMONIAIS 

60             60 

GESTÃO FINANCEIRA 60             60 

AUDITORIA CONTÁBIL E 
FINANCEIRA 

60             60 

SOCIOLOGIA, CULTURA E 
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 
E INDÍGENAS 

40             40 

LEGISLAÇÃO FISCAL E 
TRIBUTÁRIA 

40             40 

TÓPICOS INTEGRADORES I - 
GESTÃO DE PROJETOS E 
POLÍTICAS PÚBLICAS 

60            60 

ATIVIDADE  
EXTENSIONISTA II 

       60     60 

Total 360 0 0 0 60  0 0 420 

4º SEMESTRE 

Públicos e seus Controles 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

CARGA HORÁRIA CH 
TOTAL 

Teórica Prática AC ES AE EAD TC 

GESTÃO DE PESSOAS  60             60 

CONTROLADORIA E 
TRANSPARÊNCIA PÚBLICAS 

60             60 

NEGOCIAÇÃO E MEDIAÇÃO 
DE CONFLITOS 

40             40 

SEGURANÇA PÚBLICA 40             40 

OPTATIVA 40             40 

MARKETING 60             60 

TÓPICOS INTEGRADORES II - 
ELABORAÇÃO, GESTÃO E 
AVALIAÇÃO DE PROJETOS 
PÚBLICOS 

20  40           60 

ATIVIDADE  
EXTENSIONISTA III 

       60      60 

ATIVIDADES COMPLETARES    80          80 

Total 320 40 80 0 60 0 0 500 
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QUADRO RESUMO DA CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

Teórica Prática AC ES AE EAD TC 
CH 

TOTAL 

1400 40 80 0 180 0 0 1700 

 

 

QUADRO RESUMO DA CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO 

 

COMPONENTES CURRICULARES  CH TOTAL  

Carga horária Teórica  
(Disciplinas Obrigatórias e Optativas)   

  1400 

Carga horária Prática               40 

Atividades de Extensão - AE      180 

Atividades Complementares - AC       80 

Estágio Supervisionado - ES   0 

Carga Horária - EAD               0 

Trabalho de Curso - TC                0 

CARGA HORÁRIA TOTAL            1700 

 
        

 

COMPONENTES OPTATIVOS 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

CARGA HORÁRIA CH 
TOTAL 

Teórica Prática AAC EES AAE EAD TTC 

LIBRAS** 40       40 

COMÉRCIO EXTERIOR 40       40 

GESTÃO DE DADOS E 
BUSINESS INTELLIGENCE  

40       40 

MOTIVAÇÃO E LIDERANÇA 40       40 

** Em atendimento ao Decreto 5626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a inclusão de 
LIBRAS como disciplina optativa 

 

Vale destacar que, há apenas 1 (uma) turma vinculada à nova estrutura que 

entrou em vigor no primeiro semestre de 2025, estando as turmas anteriores 

vinculadas à primeira matriz do curso, em vigor desde o semestre letivo 2023.1, por 

ocasião de sua Autorização. A seguir, a primeira matriz do curso: 
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Semestre 
 

Componentes Curriculares 

Disciplinas Atividades 
Complementares 

Total 
Teórica Prática Subtotal 

1
º 

F
o

rm
a

ç
ã

o
 B

á
s
ic

a
 e

m
 

G
e

s
tã

o
 P

ú
b

li
c

a
 

Comunicação e Expressão 60  60  60 

Gestão Organizacional 60  60  60 

Matemática e Estatística 60  60  60 

Economia e Gestão 40  40  40 

Informática Aplicada à Gestão 40  40  40 

Introdução a EAD 40  40  40 

Direito Aplicado à Gestão Pública 60  60  60 

Subtotal 360 0 360  360 

2
º 

E
s

tr
u

tu
ra

 e
 P

ro
c
e
s
s
o

s
 

O
rg

a
n

iz
a

c
io

n
a
is

 n
a
 

G
e

s
tã

o
 P

ú
b

li
c

a
 

Princípios da Gestão Pública 60  60  60 

Contabilidade Pública 60  60  60 

Princípios de Políticas Públicas e 
Sociais 

60  60  60 

Direito Administrativo 60  60  60 

Ética e Cidadania e Serviço Público 60  60  60 

Legislação Fiscal e Tributária 60  60  60 

Atividade Extensionista 60  60  60 

Subtotal 420 0 420  420 

3
º 

G
e

s
tã

o
 d

e
 R

e
c

u
rs

o
s
 H

u
m

a
n

o
s

, 

M
a

te
ri

a
is

 e
 F

in
a

n
c

e
ir

a
 n

o
 S

e
to

r 

P
ú

b
li

c
o

 

Tópicos Integradores 80  80  80 

Gestão de Pessoas no Setor 
Público 

40  40  40 

Gestão de Recursos Materiais e 
Patrimoniais 

60  60  60 

Gestão Financeira 60  60  60 

Licitações e Contratos 
Administrativos 

60  60  60 

Planejamento e Gestão Pública 60  60  60 

Atividade Extensionista 60  60  60 

Subtotal 420 0 420  420 

Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS (Disciplina Optativa) 

(40) (0) (40)  (40) 

4
º  

P
ú

b
li

c
o

s
 e

 s
e
u

s
 C

o
n

tr
o

le
s

 

Elaboração, Gestão e Avaliação de 
Projetos Públicos 

80 40 120  120 

Modernização da Gestão Pública 60  60  60 

Controladoria e Transparência 
Públicas 

60  60  60 

Negociação e Mediação de Conflitos 40  40  40 

Segurança Pública 40  40  40 

Motivação e Lideração 40  40  40 

Atividade Extensionista 60  60  60 

Subtotal 380 40 420  420 
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Nesta oportunidade, vale registrar que a carga horária total do curso em tela 

está mensurada em hora aula de 60 minutos (relógio) de atividades acadêmicas e de 

trabalho discente efetivo, conforme preconizam os artigos 2º e 3º da Resolução 

CNE/CES nº 3, de 02/07/2007: 

 

Art. 2º - Cabe às Instituições de Educação Superior, respeitado o mínimo dos 
duzentos dias letivos de trabalho acadêmico efetivo, a definição da duração 
da atividade acadêmica ou do trabalho discente efetivo que compreenderá:   
I - preleções e aulas expositivas;   
II- atividades práticas supervisionadas, tais como laboratórios, atividades em 
biblioteca, iniciação científica, trabalhos individuais e em grupo, práticas de 
ensino e outras atividades no caso das licenciaturas.   
Art. 3º - A carga horária mínima dos cursos superiores é mensurada em horas 
(60 minutos), de atividades acadêmicas e de trabalho discente efetivo.   

 

As atividades acadêmicas e os trabalhos discentes efetivos previstos no Projeto 

Pedagógico do Curso estão plenamente adequados às Diretrizes Curriculares 

Nacionais, respeitado o mínimo dos duzentos dias letivos. 

Todas as atividades acadêmicas realizadas pelos alunos, deverão constar dos 

Planos de Ensino, bem como serem descritas pelos professores no sistema de 

registro acadêmico da Faculdade.     

Neste contexto, este Curso atende, integralmente, aos requisitos legais, bem 

como aos padrões de qualidade definidos pelo MEC.    

Cabe o registro que as seguintes políticas institucionais estarão contempladas 

no âmbito do curso:   

 

a) Políticas de Ensino: valorização da aprendizagem contextualizada por meio 

das metodologias ativas e da diversidade de cenários de aprendizagem, 

articulação teoria e prática. Bolsas de monitoria; 

b) Políticas de Pesquisa/Iniciação Científica: construção do pensamento 

científico, valorização das inovações científicas e tecnológicas e utilização 

das bases e métodos científicos no processo ensino-aprendizagem. 

Projetos de pesquisa com bolsas de Iniciação científica.   

 Atividades Complementares    80 80 

CARGA HORARIA TOTAL DO CURSO 1700 
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c) Políticas de Extensão: valorização da aprendizagem com inserção na 

realidade da comunidade interna e externa por meio de pactuações e troca 

de conhecimento. Programas, projetos, eventos e serviços.    

d) Políticas de Gestão: perpassa toda as atividades acadêmicas e 

administrativas.   

e) Políticas de Apoio aos Discentes e Docentes   

f) Políticas de Responsabilidade Socioambiental   

g) Políticas de Inclusão Social e Educacional    

h) Bolsas e Incentivos: Prouni, FIES, Institucionais etc.   

 

Cabe registrar que o curso oferece a possibilidade de os alunos cursarem 

disciplinas na modalidade optativa.  

    

3.7.6. Ementas, Bibliografias Básicas e Complementares 

 

As Ementas, Bibliografias Básicas e Complementares que compõem a matriz 

curricular do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EaD) da Faculdade 

Brasília - FBr estão disponíveis em material anexo ao final deste Projeto Pedagógico 

(Anexo A). 

 

3.8. Atividades Complementares 

 

Por meio das Atividades Complementares previstas no Curso Superior de 

Tecnologia em Gestão Pública (EaD) são estabelecidas diretrizes que permite ao 

estudante iniciar uma trajetória própria e personalizada na vida acadêmica, 

preservando sua identidade e sua vocação, bem como ampliar seus conhecimentos.  

Tais atividades ampliam o espaço de participação do aluno no processo 

didático-pedagógico, no qual deve ser sujeito da relação pedagógica, consoante a 

tendência da legislação e das políticas educacionais no sentido de flexibilizar os 

cursos, dando oportunidade ao aluno de buscar uma formação de acordo com suas 

aptidões.  

A Instituição, objetivando um curso mais dinâmico, com ênfase especial no 

estímulo da capacidade criativa e da corresponsabilidade do aluno no processo de 

sua formação definiu, em regulamento próprio que, para a integralização curricular, o 
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aluno deve cumprir a carga horária de Atividades Complementares previstas na 

estrutura curricular.  

As Atividades Complementares são componentes curriculares enriquecedores 

e complementadores do perfil do formando, possibilitam o reconhecimento, por 

avaliação de habilidades, conhecimento e competência do aluno, inclusive adquirida 

fora do ambiente acadêmico. As Atividades Complementares envolvem temas 

acordes com as unidades curriculares do curso. Orientam-se, desta maneira, a 

estimular a prática de estudos independentes, transversais, opcionais, de 

interdisciplinaridade, de permanente e contextualizada atualização profissional 

específica; sobretudo nas relações com o mundo do trabalho e nas ações de extensão 

junto à comunidade, estabelecidas ao longo do curso, integrando-as às diversas 

peculiaridades regionais e culturais, a temas relativos à Educação das Relações 

Étnico-raciais, História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena, Direitos 

Humanos e Educação Ambiental, Sustentabilidade e Acessibilidade.  

A Instituição oferece, periodicamente, palestras, oficinas, cursos e minicursos 

ligados às diferentes áreas de conhecimento, permitindo ao aluno complementar o 

aprendizado e diversificar a construção do conhecimento. Também são realizados, 

periodicamente, eventos ligados ao curso e a disciplinas específicas. A disciplina 

LIBRAS é ofertada em caráter optativo. 

As Atividades Complementares, disciplinadas por regulamento próprio e 

realizadas sob orientação docente, correspondem às seguintes atividades: 

ITEM DISCIPLINAS/ATIVIDADES 

I Disciplinas extracurriculares, oferecidas pelo curso (presenciais e a distância); 

II Disciplinas extracurriculares, ofertados pela Instituição, em áreas afins; 

III Participação em projetos de pesquisa ou iniciação científica; 

IV Participação em programas de extensão; 

V Cursos de extensão na área de interesse do curso ou de atualização cultural ou científica; 

VI Eventos diversos na área do curso; 

VII 
Assistência a defesas de monografias, de dissertações de mestrado ou teses de doutorado, 
na área do curso; 

VIII 
Participação em atividades extracurriculares de assistência ou assessoria, na área do curso, 
a populações carentes ou de baixa renda, diretamente ou por intermédio de associações ou 
sindicatos, mediante convênio com a Faculdade Brasília - FBr; 

IX Atividades de voluntariado. 
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As Atividades Complementares integram o currículo de todos os cursos 

superiores de graduação ofertados pela Faculdade Brasília - FBr, e são caracterizadas 

pelo reconhecimento de atividades e aproveitamento de conhecimentos, adquiridos 

pelo estudante, por meio de estudos e práticas independentes presenciais ou a 

distância, tais como, monitorias, estágios, programas de iniciação científica ou de 

extensão, estudos complementares e cursos realizados em outras áreas afins. 

Possibilitam, ainda, o reconhecimento, por avaliação, de habilidades, conhecimentos 

e competências do aluno, adquiridas no trabalho ou na educação profissional. 

As Atividades Complementares dispõem de regulamento institucional, que 

orienta sobre o desenvolvimento das Atividades Teórico Práticas e Complementares 

para os cursos superiores da Instituição, nas modalidades presencial e a distância  

 

3.9.  EXTENSÃO 

 

Visando à produção de conhecimento, a Extensão Universitária sustenta-se 

principalmente em metodologias participativas, que priorizam métodos de análise 

inovadores, a participação dos atores sociais e o diálogo. 

Apenas ações extensionistas com esses formatos permitem aos atores nelas 

envolvidos a apreensão de saberes e práticas ainda não sistematizados e a 

aproximação aos valores e princípios que orientam as comunidades. 

Para que esses atores possam contribuir para a transformação social em 

direção à justiça, solidariedade e democracia, é preciso que eles tenham clareza dos 

problemas sociais sobre os quais pretendem atuar, do sentido e dos fins dessa 

atuação, do ‘arsenal’ analítico, teórico e conceitual a ser utilizado, das atividades a 

serem desenvolvidas e, por fim, da metodologia de avaliação dos resultados (ou 

produtos) da ação e, sempre que possível, de seus impactos sociais (FORPROEX, 

2012). 

 Essa importante forma de produção/sistematização do conhecimento/saberes 

- a Extensão Universitária, nesse sentido, a estrutura curricular já está adequada nos 

termos da Resolução CNE/CES nº 7/2018. 

 Pontos de partida: 

• Indissociabilidade (teoria e prática como processo uno de formação; 

princípio orientador da produção acadêmica); 

• Impacto e transformação social 
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Componente curricular estratégico que promove a integração de disciplinas de 

um determinado semestre (ou de semestres anteriores), em torno de um eixo 

temático, na elaboração de atividades de pesquisa e extensão a partir dos conteúdos 

trabalhados em sala de aula, com socialização e discussão dos resultados. 

 

Objetivos 

a. Garantir percentual mínimo de 10% da carga horária de todos os 

cursos de graduação em atividades curriculares de extensão, a ser implantado 

no prazo determinado pela legislação (meta 12); 

b. Potencializar o impacto na formação e no protagonismo dos acadêmicos; 

c. Promover a interação dialógica com os territórios de inserção da IES, por 

meio de seus cursos de graduação; 

d. Promover a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

e. Garantir o desenvolvimento de atividades de extensão de forma 

orgânica, permanente e articulada, como proposta prevista no PPC e PDI; 

f. Ampliar (e avaliar) os impactos social e acadêmico dos cursos. 

 

Passo a Passo: 

 

Determinado (s) o (s) eixo/linha (s) de trabalho do curso/área, mãos à obra: 

a) Delimitar os objetivos de aprendizagem e as competências relacionadas 

(conhecimentos, habilidades, atitudes e valores); 

b) Definir a “ementa”/abordagens temáticas do programa/projeto 

(conteúdos programáticos relacionados); 

c) Definir os objetivos comunitários a serem alcançados (resolutividade de 

problemas, demandas, necessidades verificadas); 

d) Esboçar o processo avaliativo e respectivos roteiros/instrumentos. 

 

Metodologia Aprendizagem por projetos 

 

• ETAPA 1- Diagnóstico Situacional e Referencial Teórico (visita in loco, 

identificação de públicos e demandas, priorização de questões-problemas/temáticas 

do projeto, justificativa do projeto, delimitação de objetivos de aprendizagem e 

comunitários, referencial teórico); 
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• ETAPA 2 – PLANO DE AÇÃO (definição da metodologia de trabalho, 

ações a serem desenvolvidas, papéis e atribuições - inclusive a participação dos 

públicos no desenvolvimento e avaliação das ações, cronograma de trabalho, 

equipe/parcerias, recursos); 

• ETAPA FINAL - RELATÓRIO DAS AÇÕES DESENVOLVIDAS E 

ANÁLISE DE RESULTADOS (Relato do Grupo de Trabalho e Relato Individual). 

 

As atividades de extensão devem ter sua proposta, desenvolvimento e 

conclusão, devidamente registrados, documentados e analisados, de forma que seja 

possível organizar os planos de trabalho, as metodologias, os instrumentos e os 

conhecimentos gerados. 

As atividades de extensão devem ser sistematizadas e acompanhadas, com o 

adequado assentamento, além de registradas, fomentadas e avaliadas por instâncias 

administrativas institucionais, devidamente estabelecidas, em regimento próprio.  

 

3.10.   Educação das Relações Étnico-Raciais 

 

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) da Faculdade 

Brasília - FBr observa e contempla, nos conteúdos e metodologias de suas unidades 

curriculares, as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, em 

atendimento à Lei n° 11.645 de 10/03/2008, e à Resolução CNE/CP N° 01 de 17 de 

junho de 2004. As principais disciplinas do curso que contemplam a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Indígena são: 

 

• Filosofia, Ética Profissional e Direitos Humanos; 

• Sociologia, Cultura e Relações Étnico-Raciais e Indígenas 

• Tópicos Integradores I e II; 

• Atividade Extensionista I, II e III; 

• Atividades Complementares. 
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3.11. . Políticas de Educação Ambiental 

 

Da mesma forma, o projeto pedagógico do Curso Superior de Tecnologia em 

Gestão Pública (EAD) da Faculdade Brasília - FBr integra a Educação Ambiental nos 

conteúdos e metodologias das disciplinas ofertadas, de modo transversal, contínuo e 

permanente, em atendimento à Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e Decreto Nº 4.281 

de 25 de junho de 2002. As principais disciplinas do curso que contemplam Educação 

Ambiental são: 

• Economia e Mercado Global; 

• Filosofia, Ética Profissional e Direitos Humanos; 

• Tópicos Integradores I e II; 

• Atividade Extensionista I, II e III; 

• Atividades Complementares. 

 

3.11. Políticas De Direitos Humanos 

 

O projeto pedagógico do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

(EAD) da Faculdade Brasília - FBr integra a temática Direitos Humanos no conteúdo 

das disciplinas ofertadas, de modo transversal, contínuo e permanente, em 

conformidade com a Resolução CNE/CP nº 1/2012. As principais disciplinas do curso 

que contemplam Direitos Humanos são: 

• Filosofia, Ética Profissional e Direitos Humanos; 

• LIBRAS; 

• Tópicos Integradores I e II; 

• Atividade Extensionista I, II e III; 

• Atividades Complementares. 

 

3.12.  Metodologia do Processo Ensino-Aprendizagem 

 

A proposta do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) da 

Faculdade Brasília - FBr atende às exigências da formação contemporânea, o que 

determinou a organização de uma concepção metodológica capaz de articular os 

enfoques acadêmico e profissionalizante, com a observância dos seguintes princípios:  
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a) as disciplinas, seu conteúdo e ementa devem externar a preocupação 

com a reflexão sobre o saber prático; e 

b) a realização de palestras, seminários, workshops, deve permitir a 

ampliação de horizontes temáticos, assim como a troca de experiências 

acadêmica e profissional.  

 

O curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública EAD da Faculdade Brasília 

- FBr oferece uma trilha de aprendizado integrada e progressiva, fundamentada na 

interação contínua entre teoria e prática, visando o desenvolvimento de habilidades e 

conhecimentos essenciais para a atuação no mercado. A trilha é composta por etapas 

sequenciais que estruturam o processo educativo: 

1. Orientação Iniciais: A jornada começa com a orientação aos alunos, 

proporcionando uma recepção calorosa através da unidade Introdução a Educação a 

Distância. Este é um momento crucial para situar os alunos no contexto do curso, 

familiarizá-los com a plataforma de aprendizado e estabelecer as primeiras conexões 

entre a comunidade de aprendizagem. 

2. Aula:  

• Aula Síncrona (Webconferência): Interatividade em tempo real é um pilar 

central desta fase, com aulas síncronas que facilitam o diálogo direto entre 

alunos e professores, promovendo a troca de ideias e esclarecimento de 

dúvidas de maneira imediata. 

• Videoaulas: A flexibilidade é proporcionada pelas videoaulas, permitindo 

que os estudantes acompanhem o conteúdo conforme sua disponibilidade 

de tempo e ritmo de aprendizado. 

• Material Didático Digital: O suporte ao estudo autônomo é garantido por 

meio de uma variedade de materiais didáticos digitais, que são recursos 

valiosos para o aprofundamento nos temas abordados. 

• Slides: Como complemento visual ao material didático, os slides oferecem 

um resumo eficaz dos postos-chave das aulas, facilitando a revisão e a 

memorização do conteúdo. 

3. Atividades Práticas Processuais: Fórum de Discussão: Os fóruns de 

discussão incentivam o debate crítico e a análise reflexiva, possibilitando aos alunos 

a construção colaborativa do conhecimento. 
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o Quiz: A verificação do entendimento do conteúdo é realizada através de 

quizzes, que também servem para reforçar a aprendizagem por meio da prática 

constante. 

o Estudos de Casos: O realismo e a aplicabilidade do aprendizado são 

testados com estudos de casos, desafiando os alunos a aplicarem conceitos teóricos 

a situações práticas. 

o Questionários: Por meio de questionários, os alunos podem autoavaliar 

seu progresso, identificando áreas que requerem atenção adicional. 

4. Avaliação Formal Interdisciplinar: Este estágio final da trilha de 

aprendizagem é uma avaliação formal onde os alunos têm a oportunidade de integrar 

e demonstrar seu conhecimento e competência, consolidando assim a aprendizagem 

interdisciplinar adquirida ao longo do curso. 

Esta trilha de aprendizagem não é apenas uma sequência de etapas 

educativas, mas uma experiência formativa que prepara o aluno para ser um 

profissional qualificado e adaptável, no mercado de trabalho 

A Instituição assume assim seu papel de mediador e busca articular tais trocas, 

pois reconhece o educando como o agente principal de sua própria aprendizagem, 

sendo capaz de construir satisfatoriamente seu aprendizado quando participa 

ativamente do processo. Assim, o curso de graduação visa à qualificação e 

competência do egresso, adotando para tal, métodos de ensino e aprendizagem 

diversificados e criativos. Os docentes serão devidamente treinados para o emprego 

de metodologias ativas visando, desta forma, um aprendizado ainda mais significativo 

do discente. 

 O processo de Ensino e Aprendizagem no modelo EaD da Instituição 

compreende, dentre outros instrumentos e objetos de aprendizagem, ferramentas que 

promoverão o desenvolvimento profissional, a produção, a aprendizagem colaborativa 

e, sobretudo, a interdisciplinaridade. Podem fazer parte deste contexto: 

• Página Web 

 O recurso Página Web permite que se anexe páginas da web nos 

conteúdos do Ambiente Virtual de Aprendizagem - AVA. Dessa forma, é perfeitamente 

possível adicionar vídeos do Youtube, por exemplo, aos textos das aulas e criar 

experiências mais ricas em termos de aprendizado; 

• Link para arquivos 
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 Esse recurso permite que sejam postados materiais no Ambiente Virtual 

de Aprendizagem - AVA e, por conseguinte, disponibilizado aos alunos, em qualquer 

formato, como PDF, DOC, PPT etc., ficando todos disponíveis tanto para download, 

quanto para impressão. Até vídeos podem ser colocados nesse recurso, para que o 

aluno assista, após o download, sem a necessidade de estar conectado à internet. 

• Rótulos 

 É o recurso que permite organizar o Ambiente Virtual de Aprendizagem 

- AVA, dando título às suas áreas de conteúdo. 

• Questionários 

 É o recurso utilizado tanto para as avaliações regimentalmente 

obrigatórias, quanto para as de simples fixação de conteúdo, que os professores 

entendam necessárias.  

 A vantagem desse tipo de atividade para o processo, é que o próprio 

ambiente virtual pode fazer a correção dos questionários e calcular as notas 

instantaneamente. 

• Tarefa com Envio de Arquivo 

 É o recurso que permite que o aluno envie arquivos ao Ambiente Virtual 

de Aprendizagem - AVA. Isso possibilita ao professor ou tutor requisitar pesquisas ou 

elaboração de documentos, como forma de avaliação de aprendizagem, o que 

aumenta o espectro de possibilidades de avaliação do aluno. 

• Chat 

 É um recurso síncrono, que permite que aluno e professor, ou alunos e 

professor, possam estar conectados simultaneamente, no mesmo espaço virtual, 

trocando conversações e arquivos. É o espaço apropriado para se acompanhar 

projetos que eventualmente sejam desenvolvidos ao longo do curso. O recurso 

também pode ser disponibilizado somente para grupos de alunos, visando a troca de 

experiência e conhecimento entre eles, além da solução de dúvidas coletivas.  

• Fórum 

 O recurso é similar ao chat, só que difere desse pela sua natureza 

assíncrona. Dessa maneira, possibilita a postagem de mensagens, perguntas, 

arquivos etc., que são observados não em tempo real, pelos destinatários. Os 

professores ou tutores podem promover também fóruns sobre temas específicos, que 

podem servir como instrumentos de avaliação futura. Nesse recurso, ainda, pode-se 
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incrementar um estudo de casos, em que se proponha a busca de opiniões variadas 

dos alunos, visando uma solução coletiva para o estudo. 

• Perfil 

 É o recurso que permite que alunos, professores e tutores criem seus 

perfis, através do agrupamento de informações pessoais, tais como nome, senha, e-

mail para contato, Cidade, região, foto, dentre outros. 

 Há, ainda, a possibilidade de que o usuário administre o seu próprio 

perfil, dando-lhe a chance de escolher quais de suas informações são públicas e quais 

só estão disponíveis a parte dos usuários, por exemplo. Esse recurso possibilita uma 

maior interação e proximidade entre alunos, docentes e tutores. 

• Mensagem 

 Nesse recurso, é criada a possibilidade de se enviar e receber 

mensagens entre os alunos, professores e tutores. 

 O recurso das mensagens pode servir para os professores ou tutores 

enviarem avisos importantes para os seus alunos. De destacar-se que o destinatário 

das mensagens sempre receberá um aviso, via e-mail, do recebimento da mensagem. 

Isso ajuda a evitar que a mensagem fique, por um tempo exagerado, aguardando 

leitura. 

• Log e Registros 

 Esse é o recurso que permite que professores e tutores acompanhem a 

frequência dos alunos ao Ambiente Virtual de Aprendizagem - AVA. Todos os acessos 

ficam registrados. Assim, os professores e tutores podem empreender conversações 

com aqueles alunos que menos se utilizam do AVA, objetivando evitar a evasão 

desses alunos e um maior interesse deles pelas disciplinas em curso.  

 Nesse recurso, também, é possível verificar se o aluno visitou os textos 

recomendados para leitura, ou mesmo quanto tempo ele passou fazendo um 

questionário. 

• Textos Complementares 

 Esse é o recurso utilizado para adicionar ao conteúdo eletrônico das 

aulas, textos que os professores achem pertinentes. O texto de apresentação das 

unidades de ensino, por exemplo, é uma articulação desse recurso do AVA. 

• Webinares e Talkshows 

 Seminários transmitidos via web para serem assistidos síncrona ou 

assincronamente pelo aluno. Na modalidade de talkshow um ou mais convidados são 
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‘entrevistados’ sobre o assunto selecionado sempre em consonância com as 

expectativas formativas dos alunos. 

Todo esse conjunto de ferramentas do AVA visa uma aprendizagem 

colaborativa e cercada de estímulos ao educando, sendo o tutor a mola mestra do 

processo, por articular o relacionamento entre discente, docente e coordenador do 

curso.  

Além das ferramentas acima relacionadas, ainda podem ser usadas: 

• Dinâmicas Presenciais: Exercícios e dinâmicas para serem executadas 

presencialmente pelo grupo de alunos, no polo de apoio presencial. As dinâmicas 

presenciais promovem a interaprendizagem entre os alunos. 

• Exercícios de fixação da aprendizagem: Exercícios e estudos de casos 

postados no AVA, além da participação em fóruns, exames, etc., que servem de 

avaliação do progresso e aprendizagem dos alunos. 

• Avaliações: Provas, exclusivamente a serem aplicadas no Polo de Apoio 

Presencial, que servem para a avaliação de aprendizagem do aluno e dão a ele os 

conceitos de aprovação ou reprovação nas disciplinas cursadas. 

• Ciclo de Palestras: Metodologia utilizada na busca de integração de 

turmas e avanço do conhecimento, trazendo assuntos novos e enriquecedores, além 

de proporcionar aos alunos a prática de cerimonial e organização de eventos, já que 

estes ciclos são elaborados pelos próprios alunos, sob a orientação do professor da 

disciplina competente; 

• Dinâmicas de Grupo: Metodologia que visa ao preparo dos alunos para 

a vivência profissional, com estimulação do desenvolvimento da contextualização 

crítica, tomada de decisões e exercício de liderança. Como pano de fundo, ativa a 

criatividade, iniciativa, o trabalho em equipe e a habilidade em negociação. As 

dinâmicas são aplicadas presencialmente; 

• Estudo de Casos: Atividade de aplicação dos conteúdos teóricos, a partir 

de situações práticas, visando ao desenvolvimento da habilidade técnica, humana e 

conceitual, além da possibilidade de avaliar resultados obtidos. Essa atividade pode 

ser desenvolvida tanto no AVA, quanto presencialmente; e 

• Projetos Culturais: Projetos desenvolvidos pelos alunos, em prol da 

sociedade regional, a serem desenvolvidos durante a implantação do curso pelo 

coordenador, em conjunto com a sociedade e instituições correlatas. 
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 Além do anteriormente exposto, outras ferramentas são empregadas no 

desenvolvimento das disciplinas, tais como: 

• Seminários: Metodologia utilizada como uma forma de avaliação, 

preparando o aluno para a prática expositiva, sistematização de ideias, clareza ao 

discorrer sobre o assunto em pauta. Auxilia na Comunicação e Expressão Oral; 

• Palestras: Metodologia utilizada após o professor aprofundar 

determinado assunto, tendo o palestrante a finalidade de contribuir para a integração 

dos aspectos teóricos com o mundo do trabalho, abrangendo também temáticas 

relacionadas ao espectro da acessibilidade plena, visando eliminar as barreiras na 

comunicação, escrita, visual e física; 

• Dinâmicas de Grupo: Metodologia que visa ao preparo dos alunos para 

a vivência profissional, com estimulação do desenvolvimento da contextualização 

crítica, tomada de decisões e liderança. Ativa a criatividade, iniciativa, o trabalho em 

equipe e a habilidade em negociação; trabalhos em grupo para uma melhor integração 

e entendimento do aluno com dificuldades locomotoras e pedagógicas para haver um 

rompimento das barreiras do preconceito e da discriminação, em relação às pessoas 

em geral. 

• Práticas Simuladas e Estudos de Casos: O aluno será colocado frente a 

situações simuladas de sua prática profissional, desenvolvendo ainda mais os 

conhecimentos úteis e importantes adquiridos. Atividade de aplicação dos conteúdos 

teóricos, a partir de situações práticas, visando ao desenvolvimento da habilidade 

técnica, humana e conceitual, além da possibilidade de avaliar resultados obtidos. 

• Visitas Técnicas: o aluno será conduzido a visitar ambientes reais 

vivenciando a prática das atividades propostas e estudadas no curso de Tecnologia 

em Gestão Pública (EAD) da Faculdade Brasília - FBr. Tais oportunidades contribuem 

para o estreitamento das relações entre instituição de ensino e as esferas sociais 

relacionadas a área do curso, estabelecendo, dessa forma, uma visão sistêmica, 

estratégica e suas aplicações na área do curso, além de proporcionar ao aluno uma 

visão real de sua futura formação; 

• Projetos Sociais e Culturais: Projetos desenvolvidos visando à formação 

cidadã, engajado em causas de responsabilidade social em busca de uma sociedade 

mais ética, justa. 
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• Aulas Expositivas e Aulas empregando metodologias ativas: Métodos 

tradicionais e inovadores se conjugam e se mesclam com a utilização de recursos 

tecnológicos que auxiliarão no processo de ensino e aprendizagem e possibilitarão o 

aliar da teórica à prática contemplando aspectos da realidade organizacional. 

 Os professores que atuam como tutores (ou facilitadores) nos grupos 

têm a oportunidade de conhecer bem os estudantes e de manter contato com eles 

durante todo o curso. 

 A metodologia utilizada na FBr enfatiza o aprendizado autodirigido, 

centrado no estudante. Grupos de estudantes se reúnem com um docente (tutor ou 

facilitador). O professor não "ensina" da maneira tradicional, mas facilita a discussão 

dos alunos, conduzindo-a, quando necessário, e indicando os recursos didáticos úteis 

para cada situação. 

 Uma sessão tutorial inicial trabalha os conhecimentos prévios dos 

estudantes sobre o assunto apresentado; os problemas são primeiramente 

identificados e listados, e em seguida são formulados os objetivos de aprendizado, 

com base em tópicos considerados úteis para o esclarecimento e a resolução do 

problema. Na etapa seguinte os estudantes vão trabalhar independentemente, 

utilizando as instalações da Biblioteca, laboratórios de informática, laboratórios 

específicos e salas de estudos, na busca de informações e na sua elaboração antes 

da próxima sessão tutorial, quando as informações trazidas por todos serão discutidas 

e integradas no contexto do caso-problema.  

 Quanto à acessibilidade metodológica, as metodologias e técnicas de 

aprendizagem são priorizadas, por meio de adaptações curriculares de conteúdos 

programáticos, nos Projetos Pedagógicos dos Cursos. A FBr disponibiliza as 

ferramentas de estudo, necessárias à superação de barreiras; priorizando, sobretudo, 

a qualidade do processo de inclusão plena. A FBr promove a comunicação 

interpessoal, eliminando barreiras que interpõem o diálogo, com a disponibilização de 

meios comunicativos e tecnológicos, tais como equipamentos de multimídias, 

laboratórios de informática, com softwares específicos, AVA, Biblioteca Digital, 

teclados em Braille, e, quando necessário, há disponibilização, em seu quadro de 

pessoal, de colaboradores e docentes aptos a auxiliar e serem intérpretes em LIBRAS. 

Está institucionalizada a Política de Acessibilidade que dispõe sobre os procedimentos 

de comportamento, frente às diversas deficiências. 
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3.13.  Práticas Pedagógicas Inovadoras 

 

Os projetos pedagógicos dos cursos devem viabilizar práticas pedagógicas 

inovadoras, com ênfase para o uso cada vez mais intenso das tecnologias da 

informação. 

Recursos tecnológicos contemporâneos darão apoio às metodologias de 

ensino, que devem privilegiar estudos de casos e de problemas. 

O trabalho em equipe e a elaboração periódica de trabalhos acadêmicos devem 

retirar da sala de aula a exclusividade do processo ensino-aprendizagem. 

 

3.14.  Recursos Audiovisuais 

 

A Faculdade Brasília - FBr tem, em sua infraestrutura de apoio pedagógico, a 

grande alavanca para a realização de aulas, reuniões e eventos na Instituição. A 

constante aquisição de aparelhos audiovisuais, principalmente os mais utilizados em 

sala de aula, irá facilitar o fazer pedagógico. 

Objetivando que os docentes desenvolvam atividades acadêmicas utilizando 

as mais modernas metodologias de ensino, estes têm à sua disposição os recursos 

multimídia necessários, podendo utilizá-los nas salas de aulas e demais ambientes, 

conforme o caso.  

 

3.15.  Tecnologia de Informação e Comunicação (TICS) 

 

Considerando as demandas por novas tecnologias que permeiam 

constantemente o universo acadêmico, a Instituição tem grande compromisso na 

manutenção e melhoria constante de seu acervo tecnológico, equipamentos e outros 

que dão o suporte ao processo de ensino-aprendizagem. 

A relação de TICs empregadas no Curso é bastante ampla, no entanto, 

merecem destaque: 

 

• Suporte multimídia nas salas de aula e demais ambientes da Instituição; 

• Uso de ambientes virtuais e mídias digitais para o desenvolvimento de 

atividades acadêmicas; 
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• Emprego de redes sociais e similares para estimular a participação do aluno 

em atividades acadêmicas; 

• Realização de atividades simuladas em laboratório e computadores; entre 

outros. 

 

Assim, há de se destacar o fato de que em todas as salas de aula existem 

computadores com acesso à internet, televisor e /ou projetor multimídia. Professores 

e alunos têm acesso aos laboratórios de informática que comportam computadores 

com configurações atualizadas e diversos softwares que auxiliam na execução do 

projeto pedagógico. O planejamento dos laboratórios obedece às exigências didático-

científicas do projeto pedagógico do curso, quanto à área física, às instalações 

específicas, aos equipamentos e aparelhos indicados pelos professores responsáveis 

pelas práticas, projetos de iniciação científica e também programas de extensão. 

Todo espaço físico da IES possui rede Wi-Fi para ser utilizada pela comunidade 

acadêmica. Os equipamentos são adequados ao Projeto do Curso em quantidade que 

mantém a relação equipamento/aluno compatível com o bom desempenho no ensino 

e dentro dos padrões de qualidade exigidos para a avaliação do curso. Possuem 

acessórios necessários às atividades previstas e materiais de consumo compatível, 

em quantidade suficiente. Há também o Portal Acadêmico que prevê área privativa 

para alunos e professores, onde podem ser trocados materiais de auxílio à construção 

do conhecimento. O Ambiente Virtual de Aprendizagem da instituição está todo 

modelado e preparado para o desenvolvimento de atividades complementares. Nesse 

ambiente, há diversos mecanismos de interação disponíveis, tais como: chats, 

ambiente para desenvolvimento de fóruns, áreas multimídias de áudio e vídeo, etc. O 

sistema de gestão acadêmica da IES integra os diversos setores e disponibiliza no 

ambiente exclusivo dos discentes, do Portal Acadêmico, tudo sobre sua vida 

acadêmica, tais como: notas, frequência, situação de atividades complementares, 

histórico financeiro, etc., além de serviços importantes como rematrícula online, 

negociação financeira eletrônica, emissão de boletos bancários, reserva e renovação 

de empréstimos de livros da biblioteca, consulta do acervo da biblioteca, solicitação 

de documentação da Secretaria Acadêmica, etc.). 

Em atenção aos portadores de necessidades especiais, além da IES possuir 

sinalização em Braille e nos computadores há instalado o software específico (DOS 

VOX - possibilita que pessoas cegas ou com baixa visão, com um baixo nível de 
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escolaridade, se tornem capazes de utilizar o computador, trazendo assim muitos 

benefícios às suas vidas), teclados em Braille e fones de ouvido. 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) implantadas no processo 

de ensino- aprendizagem permitem a execução do Projeto Pedagógico do Curso e a 

garantia da acessibilidade e do domínio das TICs. 

 

3.16.  Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem 

 

A avaliação do desempenho escolar é feita por disciplina, incidindo sobre a 

frequência e o aproveitamento. A frequência às aulas e demais atividades escolares, 

permitidas apenas aos matriculados é obrigatória, vedado o abono de faltas. 

Independentemente dos demais resultados obtidos, é considerado reprovado 

na disciplina o aluno que não obtiver frequência, de no mínimo 75% (setenta e cinco 

por cento) às aulas e demais atividades programadas. A avaliação e registro da 

frequência é de responsabilidade do professor e seu controle, para o efeito do 

parágrafo anterior, da Secretaria. 

O aproveitamento escolar é avaliado através do acompanhamento contínuo do 

aluno e dos resultados por ele obtidos nos exercícios escolares e no exame final. 

Compete ao professor da disciplina elaborar os exercícios escolares sob a forma de 

provas e determinar os demais trabalhos, bem como julgar-lhes os resultados. As 

provas escolares visam a avaliação progressiva do aproveitamento do aluno e 

constam de provas escritas, sob a forma de testes ou dissertações e outras formas de 

verificação previstas no plano de ensino da disciplina. A cada verificação de 

aproveitamento é atribuída uma nota, expressa em grau numérico. 

 

1. Avaliações por Unidade Curricular 

Unidade 1 - Unidade 2 - Unidade 3 - Unidade 4 

• Período de realização: de 1º a 30 do mês 

• Avaliação: 1 (uma) avaliação  

• Peso: 1,0 ponto 

• Número de questões: de 10 a 12 

Total das avaliações parciais: 4,0 pontos 
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2. Avaliação Final 

• Disponibilização: Última semana do mês (ex.: a partir do dia 25) 

• Avaliação: 1 (uma) avaliação final objetiva 

• Peso: 6,0 pontos 

• Número de questões: de 10 a 12 

 

3. Prazos e Regras Operacionais 

• As avaliações das unidades ficam disponíveis do dia 1 ao dia 30 de cada 

mês no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA). 

•  A partir do dia 15, o estudante poderá acessar a avaliação geral, 

correspondentes às Unidades 1 a 4. 

• Segunda chamada: Após o dia 15, caso o aluno perca alguma avaliação, 

poderá solicitar nova oportunidade mediante requerimento formal no sistema 

acadêmico, conforme regras institucionais. 

• A avaliação final ocorre na última semana do mês, com data previamente 

estipulada no cronograma acadêmico do componente. 

4. Cálculo da Média Final 

A média final da disciplina será obtida pela soma das notas obtidas em todas 

as avaliações: 

Média Final = (Unidade 1+Unidade 2+Unidade 3+Unidade 4+Avaliação Final) 

= máximo de 10 pontos 

 

Para aprovação, o estudante deverá obter nota igual ou superior a 6,0 (seis) 

e cumprir os critérios de frequência mínima exigida pela legislação. 

O aluno reprovado por não ter alcançado seja a frequência, sejam as notas 

mínimas exigidas repetirá a disciplina, sujeito, na repetência, às mesmas exigências 

de frequência e de aproveitamento estabelecidas pelo Regimento. 

É promovido ao período letivo seguinte, o aluno aprovado em todas as 

disciplinas do período cursado, admitindo-se ainda a promoção com até 2 

dependências. 

O aluno promovido em regime de dependência deverá matricular-se 

obrigatoriamente nas disciplinas de que depende condicionando-se a matrícula nas 

disciplinas do novo período à compatibilidade de horários e aplicando-se a todas as 



 

Página | 102  

disciplinas, as mesmas exigências de frequência e aproveitamento estabelecidos pelo 

Regimento. Não se admite nova promoção, com dependência de disciplina do período 

não imediatamente anterior, ressalvada a hipótese de não oferecimento da disciplina. 

 

3.17.  Processos de Autoavaliação Do Curso 

 

A implementação e o desenvolvimento do projeto pedagógico do Curso 

Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) da Faculdade Brasília - FBr é 

institucionalmente acompanhado e permanentemente avaliado, com vistas a verificar 

o atendimento dos objetivos estabelecidos e permitir os ajustes necessários ao seu 

aperfeiçoamento. 

A avaliação do processo de ensino-aprendizagem, e do próprio projeto 

pedagógico do curso, é realizada periodicamente, em conexão com as avaliações 

institucionais, de acordo com as metodologias e os critérios definidos pela Faculdade 

Brasília - FBr. 

O acompanhamento do curso é contínuo, podendo se basear em autoavaliação 

e no relato das experiências de seus egressos. Espera-se que os egressos dos cursos 

tenham os perfis, as competências, as habilidades e as atitudes estabelecidas no 

Projeto Pedagógico do Curso, com base nessas diretrizes. Deve-se compreender que 

os recém-egressos dos cursos, geralmente, têm formação profissional ainda 

incipiente. A profissionalização plena vem com o tempo, podendo levar anos, após a 

realização de diversas atividades na profissão, normalmente acompanhadas por um 

profissional sênior. Assim, o processo de avaliação do curso pode ser realimentado 

com informações relevantes sobre o desempenho nas atividades laborais, ou por meio 

da comparação com egressos de mesmo perfil, de outras instituições. As avaliações 

do curso têm como objetivo encontrar fragilidades, do ponto de vista da qualidade, 

como também identificar as suas potencialidades. 

O Programa de Avaliação da Instituição é desempenhado pela Comissão 

Própria de Avaliação Institucional - CPA, criada e regulamentada por meio de um 

regimento interno, com base na Lei n° 10.861/2004, e tem por função precípua o 

cumprimento dos objetivos que norteiam o programa. O sistema de autoavaliação que 

a IES aplica é a técnica de questionário com perguntas objetivas e subjetivas, a fim 

de obter informações relevantes e importantes para efetuar as implantações e verificar 

a situação relatada no questionário respondido por docentes e discentes. A 
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participação do curso é grande, pois a Coordenação avalia todos os resultados obtidos 

com a pesquisa, e esse resultado é obtido separadamente por turma e semestre, 

então é possível verificar onde está o problema para ser solucionado e implantar as 

ações de melhorias. 

A implementação e o desenvolvimento do projeto pedagógico do Curso 

Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) são institucionalmente 

acompanhados e permanentemente avaliados, a fim de permitir os ajustes que se 

fizerem necessários à sua contextualização e aperfeiçoamento. 

A avaliação baseia-se no domínio dos conteúdos e das experiências, com 

vistas a garantir a qualidade da formação acadêmico-profissional, no sentido da 

consecução das competências político-sociais, ético-morais, técnico-profissionais e 

científicas. 

A avaliação do processo ensino-aprendizagem e do próprio projeto pedagógico 

do curso estão em consonância com as metodologias e critérios empregados para o 

sistema de avaliação adotada pela Faculdade Brasília - FBr. A IES tem em seu projeto 

a implantação de um sistema de acompanhamento e avaliação institucional 

contemplando os cursos a serem instalados. Promoverá a avaliação do curso e 

programas que ofertar, com a periodicidade anual, e seguindo plenamente as 

orientações do Programa de Avaliação Institucional desenvolvido pela instituição, de 

plena conformidade com os padrões do SINAES, e considerando todos os índices 

oficiais de qualidade utilizados pelo MEC: ENADE, CPC, CC, IGC, CI. 

A avaliação institucional do curso é operacionalizada pela Comissão Própria de 

Avaliação Institucional - CPA da Faculdade Brasília - FBr realizada periodicamente, 

ao longo dos períodos letivos pelos corpos discente, docente e técnico-administrativo, 

permitindo tomadas de decisões que vão ao encontro das defasagens identificadas, 

reiterando o compromisso com a qualidade do ensino assumido pela Instituição. 

A avaliação leva em conta a multidimensionalidade do processo educacional 

que supere os limites da teoria da medida, promovendo o diagnóstico constante para 

avaliação da efetividade do projeto pedagógico e compreensão do processo de 

construção/apropriação do conhecimento/desenvolvimento de competências dos 

alunos através das suas produções, vivências e ações na sua trajetória de formação 

profissional. 

A avaliação define-se, nesse nível, em consonância com o Projeto de Avaliação 

Institucional, como estratégia capaz de verificar resultados, relativos aos objetivos do 
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curso, assim como verificar a efetividade do processo e das condições de ensino e 

aprendizagem; inclui, ainda, as modalidades de inserção institucional e social do 

curso. 

Tem como objetivo geral rever e aperfeiçoar o Projeto Pedagógico, 

promovendo a permanente melhoria das atividades relacionadas ao ensino, à 

pesquisa (práticas investigativas), à extensão e à assistência individual e coletiva. 

Constituem-se em objetivos específicos da avaliação do projeto pedagógico o 

diagnóstico das tarefas acadêmicas nas dimensões de ensino, pesquisa/práticas 

investigativas e extensão, e a identificação de mudanças necessárias, bem como a 

promoção de sua implantação, contribuindo para a reformulação e melhoria do curso. 

 

3.18.  Coordenação do Curso 

 

3.18.1.  Perfil do coordenador 

 

A Coordenação de Curso é exercida pela Profa. Me. Rônia Pinheiro Marra de 

Sousa, que possui graduação em Administração e é especialista em Gestão de 

Recursos Humanos pela Universidade Católica de Brasília - UCB. Mestre em Direitos 

Humanos, Cidadania e Violência, área básica: Ciência Política no Centro Universitário 

Unieuro. Atualmente é professor na área de Gestão e Consultor autônomo, além de 

desempenhar diversas atividades nas áreas de Administração e Educação presencial 

e a distância, vasta experiência na graduação, em cursos profissionalizantes e 

preparatórios para concursos, ministrando aulas, desenvolvendo material didático e 

novos cursos, além de possuir diversos atestados técnicos. 

O coordenador do curso é o profissional responsável pelas ações que 

sustentem um trabalho em equipe, através de uma gestão acadêmica participativa, 

que não trate apenas de administrar pessoas, mas de administrar com as pessoas.  

A Faculdade Brasília - FBr, no exercício de suas atividades, necessita contar 

com pessoas proativas, responsáveis, dinâmicas, inteligentes, com habilidades para 

resolver problemas, tomar decisões. Nessa perspectiva, o coordenador é o 

profissional que deve identificar as necessidades dos professores, e com eles 

encontrar soluções que priorizem um trabalho educacional de qualidade. 

O coordenador do curso deve ir além do conhecimento teórico, pois para 

acompanhar o trabalho pedagógico e estimular os professores é preciso percepção e 
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sensibilidade para identificar as necessidades dos alunos e professores, tendo que se 

manter sempre atualizado, buscando fontes de informação e refletindo sobre sua 

prática. 

Entre as diversas atribuições do coordenador está o acompanhamento do 

trabalho docente, sendo ele o responsável pela conexão entre os envolvidos na 

comunidade educacional. A questão do relacionamento entre o coordenador e o 

professor é um fator crucial para uma gestão democrática e, para que isso aconteça 

com estratégias bem formuladas, o coordenador deve manter seu foco. O 

coordenador precisa estar sempre atento ao cenário que se apresenta a sua volta 

valorizando os profissionais da sua equipe e acompanhando os resultados. 

A atuação do coordenador do curso deve primar pela excelência considerando, 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos diretamente relacionados à gestão do 

curso, à relação com os docentes e discentes, e sua representatividade nos 

colegiados superiores da instituição. 

 

3.18.12.  Atuação do Coordenador 

 

Compete ao coordenador administrar o curso de maneira que viabilize o 

processo educacional a que se propõe, com atribuição de carga horária satisfatória 

para a execução das atividades pertinentes à função, sendo elas de assessoramento 

pedagógico ao professor, orientação didático-pedagógica ao discente, planejamento 

e execução das políticas educacionais do curso, supervisão das atividades 

extraclasse, assim como a elaboração e despacho de documentos oficiais e 

normatizadores, sempre em consonância com as políticas institucionais e com a 

legislação pertinente, bem como em sintonia com o Colegiado do Curso. 

Com o intuito de obter excelência e consistência na qualidade da proposta 

educacional, a coordenação do curso, em linhas gerais, tem como atribuições: 

 

a) A articulação da comunidade acadêmica e técnico administrativa 

(docentes, discentes, funcionários técnico-administrativos, direção 

acadêmica, direção geral, etc.); 

b) A articulação do curso e da Faculdade Brasília - FBr com o cenário 

empresarial privado e organizacional público, nas esferas federal, 

estadual e municipal; e 
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c) A coordenação e fomento de atividades acadêmicas do curso de forma 

inter e transdisciplinar, bem como, correlacionadas com as demais áreas 

de atuação de ensino superior da Faculdade Brasília - FBr. 

 

As atividades do coordenador estão diretamente inter-relacionadas e são 

flexíveis, tendo como principal objetivo cumprir e alcançar de forma adequada os 

objetivos gerais do curso. Além de participar e presidir as reuniões do colegiado do 

curso, são também atribuições do coordenador: 

 

a) Representar o curso junto aos demais órgãos da Faculdade com direito a 

voto; 

b) Convocar e presidir as reuniões do respectivo colegiado; 

c) Supervisionar e fiscalizar a execução das atividades programadas pelo 

colegiado, inclusive a assiduidade docente; 

d) Apresentar o relatório anual das atividades do curso a ser submetido à 

Diretoria; 

e) Sugerir ao Conselho Superior - CONSUP a contratação ou dispensa de 

professores e pessoal técnico-administrativo, que diga respeito à sua 

Coordenação; 

f) Exercer ação disciplinar no âmbito de sua jurisdição; 

g) Distribuir encargos de ensino, pesquisa e extensão a docentes, respeitadas 

as cargas horárias e as especialidades; 

h) Exercer atividades de supervisão dos cursos cuja maioria das disciplinas se 

ache vinculada ao seu respectivo curso; e 

i) Exercer as demais atribuições que em razão da natureza recaiam no 

domínio de sua competência. 

 

A coordenação acadêmica do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

(EAD) é feita mediante contratação de profissionais da área pelo regime de trabalho 

da CLT - Consolidação das Leis Trabalhistas. 

A Faculdade Brasília - FBr tem por norma que os coordenadores sejam aqueles 

profissionais com vínculos em regime de tempo integral ou parcial, portadores de 

experiência profissional acadêmica e não acadêmica compatível com as funções. 
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Avalia-se ainda o potencial interdisciplinar dos docentes, dando preferência àqueles 

de maior adequação neste quesito, para ocuparem as funções de coordenação. 

Para melhor desempenho e atendimento às atividades acadêmicas do curso, o 

coordenador pode ser auxiliado por um professor coordenador de estágios, por um 

professor coordenador de pesquisa e extensão, e um professor coordenador de 

atividades práticas, para que sejam distribuídas as atividades atingindo assim as 

expectativas da direção da IES, onde sempre busca a melhoria do ensino superior.  

3.18.2.  Regime de Trabalho do coordenador do Curso 

 

O regime de trabalho previsto da coordenadora do curso é de 40 horas, sendo 

24 horas de coordenação e 16 horas para demais atividades (sala de aula, NDE, 

colegiado, orientação). A carga horária possibilita perfeitamente a gestão do curso, o 

atendimento a discentes, docentes a representatividade nos colegiados superiores. 

Para cumprimento das atividades de coordenação é elaborado um plano de 

ação com indicadores de desempenho da coordenação com objetivo de melhoria 

contínua da gestão do curso. O coordenador do curso elabora planejamento da 

administração do corpo docente com o objetivo de favorecer a integração. O plano de 

ação do coordenador consta no Anexo B. 
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4. CORPO DOCENTE E TUTORIAL 

 

4.1. Corpo Docente 

 

4.1.1. Composição do Corpo Docente 

 

O Corpo Docente é constituído de professores que, além de reunirem 

qualidades de educador e pesquisador, assumem o compromisso de respeitar os 

princípios e valores explicitados no Regimento. A seleção do Corpo Docente é feita 

com base nas normas traçadas pelo Conselho Superior e de acordo com o Plano de 

Carreira do Docente. 

O NDE do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) elaborou 

relatório de estudo do corpo docente destacando titulação, regime de trabalho, carga 

horaria, Experiência no exercício da docência na educação básica, docência superior 

e docência na educação a distância. Além das Habilidades e competências para 

formar o perfil do Egresso almejado no curso em tela.   

Os membros do Corpo Docente são contratados pela Mantenedora, mediante 

indicação do Coordenador de Curso, respeitada a legislação vigente e as normas 

baixadas pelo Conselho Superior. Cabe ao Coordenador de Curso comprovar a 

necessidade da contratação de docentes, fazendo o exame das credenciais dos 

interessados. 

Podem ser contratados Professores Visitantes e Colaboradores, em caráter 

eventual ou por tempo determinado, para atender atividades relacionadas às funções 

da Faculdade Brasília - FBr ou a projetos específicos. A presença do professor às 

reuniões dos Órgãos Colegiados a que pertença é obrigatória e inerente à função 

docente. 

Poderá ser concedida ao professor a licença para estudo, de acordo com 

normas estabelecidas pelo Conselho Superior. 

São direitos e deveres do Corpo Docente: 

 

I - Elaborar e executar a programação da disciplina sob sua 

responsabilidade, após aprovação do Colegiado de Curso; 

II - Orientar, dirigir e ministrar o ensino de sua disciplina, cumprindo-lhe 

integralmente o programa e carga horária; 
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III - Ministrar as aulas e atividades programadas, de acordo com o 

horário estabelecido; 

IV - Ministrar aulas práticas, orientando e acompanhando os alunos, 

inclusive em estágios e visitas que possam interessar à sua formação 

profissional; 

V - Fiscalizar a observância das disposições regulamentares quanto à 

frequência dos alunos às aulas e demais atividades escolares; 

VI - Submeter os alunos aos estágios e às avaliações de aprendizagem, 

conforme normas regimentais; 

VII - Tomar parte das reuniões dos órgãos colegiados a que pertencer e de 

comissões para as quais for designado; 

VIII - Comparecendo nos dias e horários estabelecidos para planejamento 

pedagógico coletivo e ministrar aulas relativa(s) a(s) disciplina(s) 

alocada(s). 

IX - Organizar e aplicar os instrumentos de avaliação do aproveitamento 

e julgar os resultados apresentados pelos alunos; 

X - Entregar à Secretaria Acadêmica os resultados das avaliações do 

aproveitamento escolar, nos prazos fixados, no calendário acadêmico; 

XI - Observar o regime acadêmico e disciplinar da FBR. 

XII - Votar e ser votado para representante nos órgãos colegiados da 

Faculdade, quando convocado pela Diretoria Geral; 

XIII - Recorrer de decisões dos órgãos deliberativos ou executivos da FBR, 

observadas, sempre, as regras estabelecidas neste Regimento; 

XIV - Comparecer a todos os atos cívicos, religiosos, solenidades de colação 

de grau e demais eventos culturais ou de caráter profissional em que a 

comunidade acadêmica da Faculdade esteja participando; 

VX - Exercer as demais atribuições que lhe forem previstas em lei e neste 

Regimento. 

 

A contratação do pessoal docente é feita nos termos da Legislação Trabalhista 

e do Plano de Carreira Docente. 

O Corpo Docente do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD):  
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Nº DOCENTE CPF 
MAIOR 

TITULAÇÃO 
REGIME DE 
TRABALHO 

VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO 

1.  
Rônia Pinheiro Marra de Sousa 
(Coordenadora) 

881.213.486-68 Mestre Integral CLT 

2.  Fabricio Jonathas Alves da Silva 713.137.701-59 Mestre Integral CLT 

3.  George Felinto da Silva 019.271.331-06 Especialista Integral CLT 

4.  Itamar Silva Rodrigues 342.969.991-68 Mestre Parcial CLT 

5.  José Eurélio Negreiros de Souza 022.049.801-61 Especialista Parcial CLT 

6.  Lauanna Martins Lopes 002.599.511-10 Mestre Integral CLT 

7.  Rafael Moreira Lima 709.879.121-00 Mestre Parcial CLT 

8.  Rafaella da Nóbrega e Silva 020.597.501-13 Especialista Integral CLT 

9.  Robson Luis de Araújo 045.758.376-28 Mestre Integral CLT 

10.  Rogério Alves Diniz 490.576.181-68 Mestre Parcial CLT 

 

4.1.2. Requisitos de Titulação. 

 

Para a composição do corpo docente da Faculdade Brasília - FBr exige-se no 

mínimo a titulação de especialista e uma ampla experiência na área de atuação 

profissional. Entretanto, a prioridade é pela contratação de professores com as 

titulações de doutorado e/ou mestrado. 

O NDE do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) elaborou 

relatório de estudo do corpo docente destacando titulação, regime de trabalho, carga 

horaria, Experiência no exercício da docência na educação básica, docência superior 

e docência na educação a distância. Além das Habilidades e competências para 

formar o perfil do Egresso almejado no referido curso.   

Da mesma forma que a Faculdade Brasília - FBr prioriza a contratação de 

professores com as titulações de doutores ou mestres, também é valorizada a 

experiência no magistério e a experiência profissional não docente.  

O corpo docente da Faculdade Brasília - FBr é constituído por professores 

recrutados, selecionados e admitidos nos termos do Regimento Geral, da legislação 

trabalhista pertinente e do Plano de Carreira Docente. 

 

4.1.3. Critérios de Seleção e Contratação de Professores 
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Os professores admitidos devem possuir qualificação acadêmica e profissional 

em sua área de atuação, bem como capacidade didático-pedagógica reconhecida e 

formação geral sólida. Respeitada a filosofia didático-científica e o pluralismo de 

ideias, compatível com os ideais e princípios da Faculdade Brasília - FBr, são critérios 

relevantes para admissão e dispensa de professores: 

 

• Os valores morais; 

• A afinidade com os princípios e objetivos do Projeto Pedagógico 

Institucional (PPI) da Faculdade Brasília - FBr; 

• O respeito aos ordenamentos institucionais; e 

• A qualidade e eficiência no desempenho e produtividade docente. 

 

O corpo docente é contratado pela mantenedora, mediante indicação do Diretor 

Geral, obedecidas as normas propostas pelo Conselho Superior - CONSUP e as 

deliberações dos colegiados que integram a Instituição, além da legislação pertinente. 

É de competência do coordenador de curso a realização do processo de 

recrutamento, seleção e admissão do pessoal docente para as atividades do 

respectivo curso. A dispensa de professor é realizada pela mantenedora, por 

solicitação do Diretor Geral, nos termos do Regimento, do Plano de Carreira Docente 

e das demais normas aplicáveis. 

A dispensa de professor é realizada pela mantenedora, por solicitação do 

Diretor da Faculdade, nos termos do Regimento Geral, do Plano de Carreira Docente 

e das demais normas aplicáveis. A presença do professor às reuniões de natureza 

didático-científica, de qualquer órgão colegiado, comissão ou comitê da Faculdade 

Brasília - FBr, é obrigatória e inerente à sua função docente. 

A mantenedora, mediante proposta de cada Faculdade, fixará, anualmente, o 

número de cargos do magistério superior, em cada uma das categorias funcionais e 

referências respectivas, observando sempre os termos do Plano de Carreira Docente 

e a legislação pertinente.  

 

4.1.4. Regime de Trabalho do Corpo Docente 

 

O regime de trabalho do Corpo Docente prevê as seguintes modalidades: 
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I. Docentes em Tempo Integral: docentes contratados com 40 horas 

semanais de trabalho na instituição, nelas reservado o tempo de pelo 

menos 20 horas semanais destinadas a estudos, pesquisa, trabalhos de 

extensão, gestão, planejamento, avaliação e orientação de alunos. 

II. Docentes em Tempo Parcial: docentes contratados com 12 ou mais 

horas semanais de trabalho na instituição, nelas reservado pelo menos 

25% do tempo para estudos, planejamento, avaliação e orientação de 

alunos.  

 

O NDE do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) elaborou 

relatório de estudo do corpo docente destacando titulação, regime de trabalho, carga 

horaria, experiência no exercício da docência na educação básica, docência superior 

e docência na educação a distância. Além das Habilidades e competências para 

formar o perfil do Egresso almejado no referido curso.   

 

4.1.5. Composição do Núcleo Docente Estruturante - NDE 

 

O NDE é composto pelo coordenador do curso e por mais 4 docentes, sendo 

que a maioria destes participou da elaboração do Projeto Pedagógico do Curso e tem 

clara responsabilidade com sua implantação. 

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) Curso Superior de Tecnologia em 

Gestão Pública (EAD) da Faculdade Brasília - FBr constitui-se de um grupo de 

docentes, com atribuições acadêmicas de acompanhamento, atuante no processo de 

concepção, consolidação e contínua atualização do projeto pedagógico do curso. 

O NDE será sempre constituído por membros do corpo docente do curso, que 

exerçam liderança acadêmica no âmbito do curso, percebida na produção de 

conhecimentos na área, no desenvolvimento do ensino, e em outras dimensões 

entendidas como importantes pela Faculdade Brasília - FBr, e que atuem sobre o 

desenvolvimento do curso. 

São atribuições do Núcleo Docente Estruturante, entre outras: 

 

I - elaborar o Projeto Pedagógico do curso definindo sua concepção e 

fundamentos. 

II - estabelecer o perfil profissional do egresso do curso. 
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III -  atualizar periodicamente o projeto pedagógico do curso. 

IV - conduzir os trabalhos de reestruturação curricular, para aprovação no 

Colegiado de Curso, sempre que necessário. 

V - supervisionar as formas de avaliação e acompanhamento do curso definidas 

pelo Colegiado. 

VI - analisar e avaliar os Planos de Ensino dos componentes curriculares. 

VII - promover a integração horizontal e vertical do curso, respeitando os eixos 

estabelecidos pelo projeto pedagógico. 

VIII - acompanhar as atividades do corpo docente, recomendando ao Colegiado 

de Curso a indicação ou substituição de docentes, quando necessário. 

IX - planejar e acompanhar as atividades complementares e de extensão 

executadas pelo curso. 

 

Em conformidade com a Resolução CONAES nº 1 de 17 de junho de 2010, o 

Núcleo Docente Estruturante (NDE) do Curso Superior de Tecnologia em Gestão 

Pública (EAD) da Faculdade Brasília - FBr manterá sua formação em observação aos 

seguintes requisitos essenciais: 

 

I. Ser constituído por um mínimo de 5 (cinco) professores pertencentes ao 

corpo docente do curso; 

II. Ter pelo menos 60% de seus membros com titulação acadêmica obtida 

em programas de pós-graduação stricto sensu; e 

III. ter todos os membros em regime de trabalho de tempo parcial ou 

integral, sendo pelo menos 20% em tempo integral. 

 

Complementarmente, a Faculdade Brasília - FBr preservará estratégia de 

renovação parcial dos integrantes do Núcleo Docente Estruturante (NDE), de modo a 

assegurar continuidade no processo de acompanhamento do curso.  

Composição do Núcleo Docente Estruturante - NDE do Curso Superior de 

Tecnologia em Gestão Pública (EAD) da Faculdade Brasília - FBr: 
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Nº DOCENTE CPF 
MAIOR 

TITULAÇÃO 
REGIME DE 
TRABALHO 

VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO 

1. Rônia Pinheiro Marra de Sousa   881.213.486-68 Mestre Integral CLT 

2.  
Fabrício Jonathas Alves da 
Silva 

713.137.701-59 Mestre Integral CLT 

3.  Rafaella da Nóbrega e Silva 020.597.501-13 Especialista Integral CLT 

4. Rafael Moreira Lima 709.879.121-00 Mestre Parcial CLT 

5.  Rogério Alves Diniz 490.576.181-68 Mestre Parcial CLT 

 

 

4.1.6. Experiência Profissional do Corpo Docente  

 

O NDE do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) elaborou 

relatório de estudo do corpo docente destacando titulação, regime de trabalho, carga 

horaria, Experiência no exercício da docência na educação básica, docência superior 

e docência na educação a distância. Além das Habilidades e competências para 

formar o perfil do Egresso almejado para o curso.  

 

4.1.7. Experiência no Exercício da Docência Superior  

 

O NDE do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) elaborou 

relatório de estudo do corpo docente destacando titulação, regime de trabalho, carga 

horaria, Experiência no exercício da docência na educação básica, docência superior 

e docência na educação a distância. Além das Habilidades e competências para 

formar o perfil do Egresso almejado no referido curso.   

 

4.1.8. Experiência no Exercício da Docência na Educação a Distância  

 

O NDE do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) elaborou 

relatório de estudo do corpo docente destacando titulação, regime de trabalho, carga 

horaria, experiência no exercício da docência na educação básica, docência superior 

e docência na educação a distância. Além das Habilidades e competências para 

formar o perfil do Egresso almejado no referido curso. 

 

4.1.9. Colegiado de Curso 
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O Colegiado de Curso é o órgão da administração setorial de deliberação 

coletiva, supervisão e coordenação didático-pedagógica de cada curso da Faculdade 

Brasília - FBr. Para fins didático-pedagógicos, o Colegiado de Curso deve articular-se 

com os núcleos a que pertencem as componentes curriculares, com a Coordenação 

do Curso, com o Núcleo Docente Estruturante - NDE, e com o Conselho Superior - 

CONSU da Faculdade Brasília - FBr. 

O Colegiado de Curso é constituído pelo coordenador do curso, por no mínimo 

3 (três) professores do curso, por 1 (um) representante discente e 1(um) representante 

do corpo técnico-administrativo.  

Compete ao Colegiado de Curso: 

 

I.Fixar o perfil do curso e as diretrizes gerais das disciplinas, com suas 

ementas e respectivos programas; 

II.Analisar e aprovar o currículo do curso e suas alterações com a 

indicação das disciplinas e respectiva carga horária, de acordo com as 

diretrizes curriculares emanadas do Poder Público, conforme sugestão do 

Núcleo Docente Estruturante – NDE; 

III.Decidir sobre aproveitamento de estudos e de adaptações, mediante 

requerimento dos interessados; 

IV.Promover a avaliação do curso em cooperação com a Comissão 

Própria de Avaliação; 

V.Propor e dar parecer sobre projetos de investigação científica e 

extensão; 

VI.Colaborar com os demais órgãos da FBR no âmbito de sua atuação; 

VII.Exercer outras atribuições de sua competência ou que lhe forem 

delegadas pelos demais órgãos da FBR. 

 

4.1.9.1. Composição do Colegiado de Curso 

 

O Colegiado do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD) da 

Faculdade Brasília - FBr, está assim constituído: 
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Nº DOCENTE CPF 
MAIOR 

TITULAÇÃO 
REGIME DE 
TRABALHO 

VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO 

1 
Rônia Pinheiro Marra de 
Sousa   

881.213.486-68 Mestre Integral CLT 

2 
Fabrício Jonathas Alves da 
Silva 

713.137.701-59 Mestre Integral CLT 

3 Rafaella da Nóbrega e Silva 020.597.501-13 Especialista Integral CLT 

4 Rafael Moreira Lima 709.879.121-00 Mestre Parcial CLT 

5 George Felinto da Silva 019.271.331-06 Especialista Integral CLT 

6 Itamar Silva Rodrigues 342.969.991-68 Mestre  Parcial CLT 

7 Rogério Alves Diniz 490.576.181-68 Mestre  Parcial CLT 

8 José Tiete da Silva neto 041.195.511-05 Representante Discente 

9 Micaela Alves dos Santos 705.973.541-03 Representante do Corpo Técnico-Administrativo 

 

4.2. Corpo de Tutores  

 

4.2.1. Composição do Corpo de Tutores 

 

O relatório de estudos do NDE contempla todo o corpo de tutores para Curso 

Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EAD). 

O Corpo de Tutores do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública (EaD) 

da Faculdade Brasília - FBr segue a seguinte composição: 

 

Nº Nome do Tutor CPF do Tutor 
Maior 

Titulação 
CH 

Regime de 
Trabalho 

Vínculo 
Empregatício 

1 
Rafaella da Nóbrega e 
Silva 

020.597.501-13 Especialista 40 
Integral / 

Presencial 
CLT 

2 
Janine Cristaldo 
Miranda de Albuquerque 

605.440.231-53 Especialista 40 
Integral / 

Presencial 
CLT 

3 George Felinto da Silva 019.271.331-06 Especialista 40 
Integral / 

EAD 
CLT 

4 
José Eurélio Negreiros 
de Souza 

022.049.801-62 Especialista 12 
Parcial / 

EAD 
CLT 

 

4.2.2. Titulação e Formação do Corpo de Tutores do Curso 

 

O NDE elaborou relatório de estudo do corpo de tutores, onde pode ser 

evidenciado que todos os tutores previstos para Curso Superior de Tecnologia em 

Gestão Pública (EAD) são graduados na área da disciplina pelas quais são 

responsáveis, possui titulação obtida em pós-graduação lato sensu ou Stricto sensu.  
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4.2.3 Experiência do Corpo de Tutores em Educação a Distância  

 

O NDE elaborou relatório de estudo do corpo de tutores demonstrando e 

justificando a experiência do corpo de tutores previsto para Curso Superior de 

Tecnologia em Gestão Pública (EAD), caracterizando a capacidade dos tutores em 

identificar as dificuldades dos alunos, compreender e expor a linguagem, elaborar 

atividades especificas com apoio dos Docentes e adotar práticas inovadoras. 

 

4.3. Equipe Multidisciplinar  

 

A equipe multidisciplinar da Faculdade Brasília - FBr é constituída por 

profissionais de diferentes áreas do conhecimento, será responsável pela concepção, 

produção e disseminação de tecnologias, metodologias e os recursos educacionais 

para a educação a distância e prevê plano de ação documentado e implementado e 

processos de trabalho formalizados.  

Equipe Multidisciplinar da Faculdade Brasília - FBr: 

 

Nº NOME CPF CARGO 
REGIME DE 
TRABALHO 

1 Juliana Martins De Mesquita Matos 860.057.151-00 
Coordenadora NEAD / 
administradora do AVA 

Integral 

2 George Felinto Da Silva 019.271.331-06 Revisor(a) de conteúdo Integral 

3 Karla Gardene Baima 619.201.421-34 Técnico-administrativo Integral 

4 
Janine Cristaldo Miranda De 
Albuquerque 

605.440.231-53 Auxiliar de revisão de conteúdo Integral 

5 Maria Eduarda De Sousa Matos 705.973.541-03 Assistente EAD Integral 

6 Joaquim José Fonseca Viana 043.788.701-42 Suporte AVA Integral 

7 Marcelo Medeiros Paiva 711.980.751-04 Webdesigner / Designer gráfico Integral 

8 Alefe Oliveira De Moura 048.447.191-38 Técnico em AVA Integral 

9 Thiago Cardoso Viana 036.874.081-16 
Técnico em Infraestrutura de 
redes 

Integral 

10 Rodrigo De Oliveira Moscarelli 725.180.901-00 Técnico audiovisual Integral 
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5. CORPO DISCENTE    

 

5.1. Atenção aos discentes 

 

A instituição entende que os coordenadores de cursos são o elo entre o corpo 

discente e a direção da Instituição, desta forma a IES adotará uma “política de portas 

abertas” no trato com os discentes, atendendo aos alunos diariamente ou através de 

reuniões com os representantes de sala. Este contato com o discente permite à 

coordenação: 

 

• Obter um retorno das diversas atividades propostas aos alunos; 

• Informar aos alunos sobre eventuais programas ou projetos institucionais; 

• Identificar as dificuldades apresentadas pelos alunos através deste 

atendimento e das reuniões de Colegiado de Curso; 

• Ouvir sugestões e identificar pontos de melhoria; 

• Posicionar os alunos sobre as expectativas de um curso superior.  

 

Os serviços que visam acompanhamento do discente são organizados tendo 

em vista que a formação acadêmica, independentemente das áreas de atuação para 

a qual o aluno está sendo formado, deve proporcionar ao mesmo a capacidade de 

identificar problemas relevantes à sua volta, avaliar diferentes posições quanto a 

esses problemas, conduzir sua postura de modo consciente e atuar junto à sociedade 

a partir dos diferentes conhecimentos, habilidades e atitudes trabalhadas no curso. 

Com este propósito são desenvolvidas ações incentivadoras da participação 

dos discentes como: seminários, congressos, simpósios, disponibilização de horários 

na carga horária total dos docentes para atendimento aos alunos em suas atividades 

acadêmicas; Acompanhamento Psicopedagógico; Programa de Iniciação Científica 

para divulgação de trabalhos e produções de alunos e professores; Programa de 

Avaliação Continuada para realização da autoavaliação do curso, momento em que 

as informações prestadas pelos alunos são relevantes no processo de melhoria da 

qualidade no curso; Monitoria, através da qual os alunos têm oportunidade de rever e 

aprimorar seus estudos objetivando resultados satisfatórios no processo de ensino-

aprendizagem. 
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Os docentes atendem os alunos que participam dos projetos de atividades de 

trabalhos de conclusão de curso, estágios supervisionados e em orientações 

pedagógicas na rotina das salas de aulas. 

Programas Institucionais também facilitam e contribuem para a qualificação 

discente: ciclos de palestras e Semanas de Estudos, apresentados de forma 

sistemática.  

 

5.2. Formas de Acesso 

 

A principal forma de acesso aos cursos superiores de graduação da FBr é 

através de Processo Seletivo, aberto a candidatos que tenham concluído o ensino 

médio ou equivalente, com objetivo de verificar sua aptidão intelectual e classificá-los 

para o ingresso nos cursos de graduação a distância, nos termos da legislação 

vigente.  

O regramento do Processo Seletivo, constante do Regimento Interno da FBr é 

orientado pelos preceitos e diretrizes estabelecidos pelo art. 206 da Constituição 

Federal; Parecer CNE/CP nº 98/99; inciso II do art. 44 e art. 5 da Lei 9.394/96 (LDB); 

Portaria Normativa do MEC nº 23, alterada pela Portaria nº 742/2018, em seu art. 99 

§2º. 

O Processo Seletivo abrange os conhecimentos comuns às diversas formas de 

ensino em nível médio, sem ultrapassar este nível de complexidade, e está a cargo 

de uma Comissão Especial, integrada por docentes e designada pelo Diretor Geral.  

A seleção de candidatos é disciplinada por Edital, cuja publicação encontra-se 

regulamentada por legislação específica.  

O Processo Seletivo será realizado antes do início de cada período letivo e só 

tem validade para o respectivo período.  

O Processo Seletivo constitui uma das modalidades de seleção para o ingresso 

em cursos de graduação à distância, podendo ser adotados procedimentos e critérios 

que o substituam no todo ou em parte, aprovados pelo Conselho Superior, de acordo 

com a legislação em vigor.  

O Diretor estabelecerá as exigências e requisitos para a matrícula nos cursos 

de graduação e pós-graduação à distância.  

A FBr informará aos interessados, antes cada período letivo, os programas dos 

cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos 
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professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as 

respectivas condições.  

Os candidatos que tenham concluído o ensino médio em cursos de educação 

de jovens e adultos ou equivalentes, devem apresentar certificado definitivo de 

conclusão do curso, não sendo aceito atestado de eliminação de matérias.  

Independentemente de Processo Seletivo poderá ser efetuada a matrícula de 

candidatos portadores de diploma de nível superior, observados os dispositivos legais 

vigentes e o limite de vagas de cada curso.  

Compete ao Conselho Superior - CONSUP estabelecer normas gerais sobre 

prioridades para o preenchimento de vagas existentes.  

A matrícula é renovada a cada semestre, após a quitação de eventuais débitos 

vencidos, dentro do prazo fixado pela FBr e respeitadas as normas estabelecidas. 

Ressalvado o caso de trancamento de matrícula previsto no Regimento Geral, a não 

renovação de matrícula implica abandono do curso. O requerimento de renovação de 

matrícula é instruído com o comprovante de pagamento ou de isenção da respectiva 

taxa, bem como de quitação das mensalidades anteriores. A FBr, no limite das vagas 

existentes, pode aceitar transferências de alunos provenientes de cursos idênticos ou 

equivalentes aos seus, mediante processo seletivo mantido por estabelecimentos de 

ensino superior, nacionais ou estrangeiros.  

Em caso de servidor público efetivo, ou membro das Forças Armadas, inclusive 

seus dependentes, quando requerida em razão de comprovada remoção ex-ofício que 

acarrete mudança de residência para a sede da unidade de ensino ou para localidade 

próxima desta, a matrícula é concedida independentemente de vaga e de prazo.  

A transferência facultativa efetua-se na época da matrícula, devendo o 

requerimento ser instruído com histórico escolar do curso de origem, programas e 

cargas horárias das disciplinas nele cursadas com aprovação, para posterior 

aproveitamento de estudos.  

A matrícula do aluno transferido só pode ser efetivada após consulta, direta e 

escrita, da FBr à instituição de origem que responde, igualmente por escrito, atestando 

a regularidade ou não da matrícula do postulante ao ingresso.  

O pedido de transferência, devidamente protocolado, constitui, mediante 

comprovação, documento hábil para que o aluno possa frequentar a instituição 

destinatária em caráter provisório, até a efetivação da mesma. 
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5.3. Programas de Apoio Pedagógico e Financeiro  

 

O apoio Pedagógico e Financeiro ao discente é atendido a partir de uma política 

de trabalho conjunta da Direção Geral da Instituição, da Direção Acadêmica, do 

docente, da Coordenação de Curso, da Comissão Própria de Avaliação (CPA) e da 

Secretaria. 

O apoio pedagógico ao discente inicia-se em sala de aula. Neste sentido, é 

reforçado o papel de educador que o corpo docente possui. Este papel de educador 

não se limita apenas às atividades acadêmicas, estende-se também ao papel amigo 

que o docente adota em determinadas situações.  

O professor é responsável pela formação do aluno não só para o mercado de 

trabalho, mas também para a vida em sociedade. Por isso sua postura em sala de 

aula, a forma como trata seus pares e seus alunos, sua ética profissional, sua forma 

de expressar-se, são pontos que devem ser observados e que fazem parte da 

formação do discente.  

Devem ser praticados, em sala de aula, exercícios de cidadania e o respeito ao 

próximo. Normas de disciplinas e assiduidades são reforçadas, além do respeito pelo 

docente e pelos outros discentes.  

A política de apoio aos discentes envolve, também, além do atendimento 

necessário aos “déficits” de diferentes ordens, por eles apresentados, no investimento, 

nas potencialidades e disponibilidades que os alunos evidenciem, através do estímulo 

à canalização deste plus em atividades de pesquisa e extensão.  

Da política de apoio pedagógico fazem parte integrante: 

 

• Cursos de nivelamento e reforço em disciplinas básicas (principalmente 

de Língua Portuguesa); 

• Programas de monitoria: cujo objetivo é assessorar alunos em eventuais 

dúvidas; 

• Processo de avaliação: a cada exercício realizado seja trabalho ou 

avaliação à correção oral e escrito, torna-se um espaço privilegiado de 

aprendizagem; 

• Controle de faltas; 



 

Página | 122  

• Processo ensino-aprendizagem: prática pedagógica e compreensão por 

parte dos alunos da proposta de trabalho e do conteúdo desenvolvido; 

• Política de “portas abertas”, onde o coordenador do curso disponibiliza 

horário para apoio aos discentes; 

• Disponibilização por parte de alguns docentes de horário semanal para 

apoio pedagógico ao discente; 

• Laboratórios de informática; 

• Laboratórios específicos; 

• Programa de Iniciação a Pesquisa Cientifica; 

• Programas de extensão. 

 

Para que possa acompanhar seu desempenho acadêmico, da Faculdade 

Brasília - FBr facilita ao aluno o acesso às informações de seu registro acadêmico 

através do “registro eletrônico” ou diretamente na secretaria. O acesso eletrônico pode 

ser realizado via internet mediante a utilização de uma senha específica.  

O controle e registro acadêmicos (notas, disciplinas, aprovações, reprovações, 

tempo restante para a conclusão do curso, e outras referências à vida acadêmica) são 

de responsabilidade da Secretaria. 

A faculdade dispõe de 02 Laboratórios de Informáticas, no qual todos os 

computadores têm a seguinte configuração: Intel Core 2 Duo, 2,93 GHz e 4G RAM 

com 80G de disco de armazenamento. O software é Microsoft Office 2007, Adobe 

Acrobat, Google Chrome. 

Os computadores, disponibilizados pela faculdade, permitem ao aluno, fazerem 

suas pesquisas e realizar seus trabalhos escolares, bem como acessar seus registros 

acadêmicos 

Com o objetivo de colocar os discentes mais próximos ao mercado de trabalho, 

a Faculdade Brasília - FBr mantém convênios/parcerias com diversas instituições. 

Desta forma, estas instituições, sempre que necessário, ofertam vagas de estágios 

ou, no caso das grandes empresas, realizam o recrutamento contínuo de estagiários. 

A Faculdade Brasília - FBr possui programa de bolsas de estudo com 

investimento próprio e governamental. 
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Importante salientar que por livre determinação da Direção Geral da Faculdade 

Brasília - FBr, bolsas sociais são oferecidas aos estudantes no importe de até 60% 

(sessenta por cento) do valor da mensalidade, mediante análise socioeconômica. 

• Sub-Programas com investimento institucional 

Bolsa: sem convênio (parciais/integrais): a partir de uma ficha (modelo 

Faculdade Brasília - FBr) de análise socioeconômica, acompanhada dos 

documentos pessoais e acadêmicos do aluno, protocoladas na Secretaria, 

processa-se a análise da necessidade social x orçamento institucional, pela 

Comissão (Tesouraria, Secretaria e Diretoria). Após essas análises é 

deferido ou não o pedido de bolsa de estudos. Bolsa: Funcionário e/ou 

dependente: É concedida bolsa de estudos de 50% (cinquenta por cento) 

para todos os funcionários da instituição e para seus dependentes 

 

5.4. Espaços para Atendimento ao Discente 

 

As políticas de atendimento ao discente estão direcionadas ao alcance de 

objetivos como a promoção do acesso e da permanência nos estudos, na perspectiva 

da inclusão social e da democratização do ensino superior.  

A FBr deseja assegurar aos discentes, igualdade de oportunidades no exercício 

das atividades acadêmicas, buscando propiciar um bom ambiente de vida aos 

estudantes, que os contemple como pessoas em uma perspectiva integral, de forma 

a contribuir para que estes encontrem condições econômicas, sociais, políticas, 

culturais, físicas e psicológicas favoráveis aos seus estudos. 

A Faculdade contribuirá assim para a melhoria do desempenho acadêmico de 

seus discentes, o que minimiza a reprovação e a evasão escolar. Além disso, a FBr 

primará por promover e ampliar a formação criativa das atividades e os intercâmbios, 

fomentando atividades de integração de cunho cultural e acadêmico-científico.  

A FBr se empenha pela difusão de valores éticos e humanísticos tais como a 

liberdade para servir ao próximo e à sociedade, o respeito mútuo e a valorização da 

diversidade humana.  

Os discentes da FBr terão livre acesso à Coordenação do Curso, bem como a 

todas as salas das Direções Geral, Administrativa e Acadêmica, além da Secretaria e 

Biblioteca que são ambientes, estrategicamente instalados no térreo. 
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5.5. Programas de Bolsas, PROUNI e FIES 

 

A FBr, já pleitea concessão de bolsas sociais próprias, ou através da oferta de 

vagas nos programas sociais PROUNI e FIES, do Governo Federal. 

Para que seja viabilizada sua participação no PROUNI, a FBr prevê a 

implantação da Comissão Local de Acompanhamento e Controle Social (COLAPS), 

conforme disposto na Portaria N° 1.132, de 2 de dezembro de 2009. 

As COLAPS - Comissões Locais de Acompanhamento e Controle Social - são 

órgãos colegiados, de natureza consultiva instituídos em cada Instituição de Ensino 

Superior - IES participante do PROUNI, com função principal de acompanhamento, 

averiguação e fiscalização da implementação local do Programa Universidade para 

Todos - PROUNI nas Instituições de Ensino, devendo promover também a articulação 

entre a Comissão Nacional de Acompanhamento e Controle Social do PROUNI - 

CONAP e a comunidade acadêmica das IES participantes do programa, com vistas 

ao seu constante aperfeiçoamento. 

As Comissões Locais veem com a finalidade de aprimorar as relações 

acadêmicas entre os bolsistas PROUNI e as Instituições de Ensino Superior - IES. Por 

serem instaladas em cada endereço de oferta de bolsas das IES participantes do 

PROUNI, as Comissões Locais assim mais próximas à realidade acadêmica de cada 

IES, poderão atender os questionamentos da comunidade do PROUNI levantados 

através de reclamações, denúncias, críticas e sugestões inerentes ao programa e 

dirigidas a Comissão.  

Desse modo foi estabelecido no Art. 2º da Portaria nº 1.132, a qual dispões 

sobre a Instituição das Comissões Locais de Acompanhamento e Controle Social do 

Programa Universidade para Todos - PROUNI, que compete às Comissões Locais: 

 

I. Exercer o acompanhamento, averiguação e fiscalização da 

implementação do PROUNI nas Instituições de Ensino Superior (IES) 

participantes do Programa; 

II. Interagir com a comunidade acadêmica e com as organizações da 

sociedade civil, recebendo reclamações, denúncias, críticas e sugestões 

para apresentação, se for o caso, à Comissão Nacional de 

Acompanhamento e Controle Social do PROUNI - CONAP; 
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III. Emitir, a cada processo seletivo, relatório de acompanhamento do 

PROUNI; e 

IV. Fornecer informações sobre o PROUNI à CONAP. 

 

5.6. Programa de Nivelamento 

 

Com o objetivo de recuperar as deficiências de formação dos ingressantes, a 

Faculdade Brasília - FBR oferecerá diversas atividades alternativas para o 

nivelamento do corpo discente em conhecimentos que representem pré-requisitos 

para o acompanhamento de seus cursos.  

O projeto de nivelamento é uma proposta de atendimento aos discentes que 

estão iniciando os cursos superiores no início do período letivo, oferecidos com o 

intuito de estimular a permanência do aluno nos cursos de graduação bem como 

superar as dificuldades apresentadas no decorrer do curso. 

Um dos problemas que desestimula os estudantes no início do curso superior 

é a deficiência de formação de Ensino Médio em relação a conceitos que são básicos 

para o nível superior, como por exemplo, leitura, escrita, interpretação, elaboração de 

textos coerentes e coesos, gramática, cálculos básicos e resolução de problemas.  

Essa problemática deve ser resolvida no início da vida acadêmica a fim de 

estimular os discentes à permanência nos cursos oferecidos não apenas como meros 

espectadores, mas como membros efetivos na construção de um conhecimento 

sistematizado com o intuito de facilitar a efetivação do aprendizado. 

Os novos discentes chegam à faculdade com uma imensa vontade de 

aprender, de conhecer o novo, de superar desafios, porém, muitas vezes é barrado 

pelo fato de apresentar pequenas dificuldades e se achar incapaz de prosseguir. 

Assim, os docentes devem se empenhar ao máximo para estimular esses novos 

acadêmicos oferecendo metodologias diversificadas que superem essas dificuldades.  

Em contrapartida, a Instituição de Ensino Superior deve oferecer condições e 

alternativas de desenvolvimento de programas e projetos que atendam esses novos 

discentes de forma eficaz, considerando a diversidade sócia econômica e cultural dos 

novatos. 

Dessa forma, o projeto de nivelamento vem ao encontro da resolução dessa 

problemática oferecendo a oportunidade dos novos discentes superar as dificuldades 

apresentadas no início do curso e permanecer no mesmo, atendendo ao preceito de 
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igualdade social. Além disso, o projeto poderá também atender a discentes que já 

estão cursando semestres subsequentes, mas que ainda apresentam alguma 

dificuldade em relação a disciplinas específicas.  

O projeto de nivelamento desenvolverá um atendimento psicopedagógico 

individualizado ou em pequenos grupos em períodos extraclasse, com o intuito de 

contribuir para o aprendizado do estudante estimulando o mesmo a permanência no 

curso de graduação ao qual está vinculado.  

O Projeto de Nivelamento será oferecido no início do período letivo pela 

Instituição de Ensino Superior, sendo que as aulas serão ministradas por monitores 

sob supervisão dos professores titulares das disciplinas que necessitam de reforço.  

Os docentes orientarão os monitores em relação aos conteúdos que deverão 

ser trabalhados bem como as metodologias que serão utilizadas em cada caso, 

inclusive fazendo um planejamento que deverá ser seguido pelo monitor para 

efetivação do aprendizado.  

Cada curso de graduação contará com seus monitores específicos de acordo 

com a necessidade apontada pelos professores das disciplinas nas quais os discentes 

apresentem maiores dificuldades. 

O acompanhamento dos acadêmicos poderá continuar no decorrer do curso de 

acordo com a necessidade apontada pelos professores. 

O projeto será oferecido em caráter opcional, o aluno não terá obrigatoriedade 

de acompanhar as aulas extraclasses, mas para os que acompanham deverá 

frequentar as aulas e assinar a lista de presença. 

 

5.7. Programas de Apoio Psicopedagógico 

 

A FBr oferece apoio psicopedagógico, mas não apenas aos seus alunos, e sim 

a todos os membros da comunidade acadêmica, para auxiliar as pessoas no aspecto 

emocional, em função dos diversos envolvimentos em atividades propostas pela 

Instituição. 

Particularmente, como forma de apoio ao discente, tem como funções a 

triagem, diagnóstico e as orientações cabíveis ao aluno no que se refere à sua 

insatisfação com o desempenho escolar; falta de motivação para o estudo; crises em 

relacionamentos; dificuldades com cursos e ou professores; dúvidas sobre o curso ou 

quanto sua vocação com a carreira que escolheu; privações, estresse, cansaço, 
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solidão, angústia e demais problemas que possam afetar a sua aprendizagem. Para 

tanto, serão oferecidos atendimentos individuais, grupos de discussão/reflexão, 

palestras ou quaisquer outros meios tecnicamente apropriados para discussão, 

esclarecimentos ou orientações. 

O atendimento psicopedagógico será feito através do Núcleo de Apoio 

Psicopedagógico (NAP), instituído com o propósito de promover, por meio de 

orientação e aconselhamento psicopedagógico, o bem-estar dos relacionamentos 

interpessoais e institucionais, contribuindo assim para o processo de aprendizagem 

dos alunos da FBr.  

Os objetivos específicos do apoio psicopedagógico são: 

 

I. auxiliar acadêmicos na integração destes ao contexto universitário; 

II. realizar orientação ao aluno, no que se refere às dificuldades 

acadêmicas, proporcionando a identificação dos principais fatores 

envolvidos nas situações problemas e estratégias de enfrentamento 

pessoais e institucionais; 

III. realizar pesquisas a partir dos dados coletados nos atendimentos, 

relacionados à tipologia das dificuldades apresentadas pelos alunos e 

encaminhar relatórios junto à coordenação dos cursos e à direção 

acadêmica com a finalidade de desenvolver estratégias de intervenção 

institucional; 

IV. criar espaços de reflexão, através de atendimentos de grupo, sobre as 

necessidades da sociedade contemporânea no que se refere à formação 

profissional; 

V. realizar orientação neuropsicopedagógica através de palestras e 

reuniões para conhecimento dos mecanismos cerebrais importantes 

para o aprendizado, temas como: atenção, memória, concentração, 

raciocínio e motivação, propiciando reflexão para um posicionamento 

pessoal e entendimento de como o aprendizado acontece, quais 

caminhos neurais são utilizados, e que existem processos facilitadores 

para que o mesmo aconteça. O núcleo de apoio psicopedagógico não 

está voltado para o atendimento (tratamento clínico, psicoterapia e 

aplicação de técnicas neuropsicológicas). Caso necessário esse 

acompanhamento, haverá indicação para serviços especializados; 
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VI. acompanhar projetos culturais que possibilitem a convivência dos 

acadêmicos com a diversidade biopsicossocial; 

VII. assessorar os cursos de graduação em consonância ao Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) e Projeto Pedagógico dos Cursos 

(PPC), buscando estratégias psicopedagógicas específicas para cada 

um; 

VIII. acompanhar acadêmicos que apresentem dificuldades de 

aprendizagem, visando o desenvolvimento de competências e 

habilidades acadêmicas, acompanhando o desempenho acadêmico, a 

evasão escolar, índices de aproveitamento e de frequência às aulas e 

demais atividades acadêmicas; 

IX. auxiliar na avaliação acadêmica de alunos ingressantes, buscando 

identificar as dificuldades de aprendizagem e auxiliar no planejamento 

de cursos de nivelamento, bem como orientar os acadêmicos que 

apresentarem dificuldades específicas de aprendizagem. 

 

5.8. Estímulos à Permanência 

 

O estímulo à permanência ocorrerá através da realização de eventos culturais 

que favorecem a qualidade da prática discente e o aperfeiçoamento constante do 

atendimento aos alunos. A FBr estimulará a vivência da cultura como um espaço de 

integração e respeito às crenças e valores de sua comunidade acadêmica.  

A FBr disponibilizará aos alunos espaços para organização e participação 

estudantil, desde que primem pela ordem e pelo respeito às normas institucionais. 

 

5.9. Apoio à Realização de Eventos e à Produção Discente 

 

A Faculdade Brasília - FBr possui um regulamento institucional de apoio à 

participação em eventos, voltado aos alunos e professores da Instituição. A 

participação em congressos e eventos científicos tem por objetivos: 

 

I. incentivar a produção acadêmica; 

II. ampliar a exposição do programa, com forte aumento de notoriedade e 

visibilidade; 
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III. aumentar o intercâmbio institucional e pessoal dos alunos e professores; 

IV. incrementar o ativo científico do programa e de seus participantes pela 

exposição ao estado-da-arte em campos específicos; e 

V. propiciar o fortalecimento e desenvolvimento das linhas de pesquisa da 

Instituição. 

 

Os recursos para participação em eventos científicos poderão ser obtidos por 

meio de fontes tais como: recursos próprios da Faculdade Brasília - FBr; CNPq - PIBIC 

(Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica); CAPES; fundações; 

recursos de projetos de professores destinados pela instituição; ou recursos alocados 

através de bolsas concedidas pela própria instituição. 

Será de responsabilidade dos coordenadores de linha analisar os trabalhos 

aprovados em congressos/eventos e indicar a participação com base nos critérios 

nesta ordem de prioridade ordem de prioridade: 

 

1º. solicitantes com artigos com participação conjunta de docentes e discentes; 

2º. solicitantes com artigos com participação conjunta de grupos de docentes; 

3º. solicitantes com artigos com participação individual de docentes; 

4º. solicitantes com artigos com participação individual de grupos de discentes;  

5º. solicitantes com artigos com participação individual de discentes. 

 

Deverá ser considerada a quantidade de artigos que o solicitante teve aprovado 

no evento. Assim, um solicitante que tenha aprovado mais artigos terá prioridade 

sobre outro com número menor, em cada uma das categorias citadas, até o limite 

disponível de recursos destinados para este fim. Será concedido o recurso somente a 

1 (um) autor por trabalho, privilegiando-se autores com trabalhos múltiplos. 

A aprovação da solicitação de participação em evento deverá ainda considerar 

que: 

• o evento deve ser significativo para a linha de pesquisa do solicitante; 

• o aluno requerente deve ser vinculado e estar em atividade na 

instituição; 

• o evento deve ser compatível com as atividades do curso de vinculação 

do aluno requerente; 

• o aluno requerente não pode ter sido reprovado em nenhuma disciplina; 
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• o artigo aprovado no evento precisa ser compatível com a linha de 

pesquisa; e 

• será dada prioridade para os discentes que tenham produção acadêmica 

relevante. 

 

A cada demanda deverá ser analisada a disponibilidade de recursos 

disponíveis para os fins requeridos. A concessão de recursos da Instituição deverá 

considerar as seguintes prioridades: 

 

1º. Pagamento de taxa de inscrição até o limite concedido pela Instituição, no 

caso de docentes e discentes. 

2º. Pagamento de diárias (somente nos dias do evento científico e de acordo 

com os limites da Instituição para este fim), no caso de docentes e discentes. 

3º. Passagens para traslados e deslocamentos, somente no caso de discentes. 

  

A Faculdade Brasília - FBr pretende desenvolver atividades de apoio ao 

discente, incluindo a participação e realização de eventos como congressos, 

seminários, palestras, viagens de estudo e visitas técnicas, além do apoio à produção 

discente (científica, tecnológica, cultural, técnica e artística). 

Na dinâmica de sua vida acadêmica, a Faculdade Brasília - FBr realizará 

diversos eventos científicos, culturais, técnicos e artísticos, abertos às comunidades 

interna e externa, enriquecendo assim a vida cultural da região onde está instalada, e 

propiciando aos seus alunos o contato com novos conhecimentos através de 

atividades de extensão, ou complementares aos estudos previstos nas matrizes 

curriculares específicas de seus cursos. 

 

5.10. Organização Estudantil 

 

A Faculdade Brasília - FBr assegura aos alunos o direito de organização de 

órgãos colegiados, da criação de centros acadêmicos, associação de estudantes, 

grêmio estudantil, diretório central de estudantes, com a finalidade de concorrerem 

para o maior êxito do processo educativo, desde que observadas as leis vigentes. As 

organizações estudantis que vierem a funcionar na Faculdade Brasília - FBr terão 
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Estatuto ou Regimento próprios, elaborados pela maioria absoluta dos respectivos 

associados, Direção da IES e homologados pela mantenedora. 

 

5.11. Acompanhamento de Egressos 

 

Uma instituição de ensino pautada nos princípios éticos e de valorização 

humana concebe o egresso como um parceiro referencial para projetar, desenvolver 

a avaliar a qualidade da educação oferecida. Portanto o compromisso com o 

profissional formado na Faculdade Brasília - FBr continua através da formação 

continuada com cursos pontuais, pós-graduação e oportunidade de trabalho na 

própria instituição, como professor, como técnico ou até mesmo como voluntário nos 

programas sociais.  

A Faculdade Brasília - FBr disponibilizará periodicamente aos seus ex-alunos 

um questionário de avaliação institucional e acompanhamento de vida pós-

institucional, cujo objetivo é manter atualizados os registros de dados pessoais do 

egresso. A Faculdade Brasília - FBr realizará contato com os egressos por meio de e-

mails sobre as atividades cientificas e culturais de sua programação.  

A Faculdade Brasília - FBr possui um canal exclusivo, com base na plataforma 

internet, para a comunicação com os egressos, no sentido de divulgar as ações da 

IES entre os ex-alunos. Esse canal possibilitará a IES conhecer a opinião dos 

egressos sobre a formação recebida, tanto curricular quanto ética, e saber o índice de 

ocupação entre eles, buscando estabelecer uma relação entre a ocupação e a 

formação profissional recebida. Além disso, a opinião dos empregadores dos 

egressos será utilizada para revisar o plano e os programas formativos. 

Adicionalmente, a Faculdade Brasília - FBr prevê, em médio prazo, o desenvolvimento 

de atividades de atualização e formação continuada para os egressos. 

A Faculdade se esforçará em manter um banco de dados com informações 

sobre os ex-alunos, destacando habilidades específicas, projetos desenvolvidos pelos 

mesmos, além da participação nos trabalhos sociais desenvolvidos pela instituição 

para que possam fazer parte do currículo do aluno egresso e facilitar o acesso ao 

mundo do trabalho. 

O acompanhamento dos egressos pela Faculdade Brasília - FBr busca verificar 

do ex-aluno com relação à sua atuação profissional, considerando os aspectos de 

responsabilidade social e cidadania relativos à região onde a IES está inserida, à 
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empregabilidade, à preparação do profissional para o mundo do trabalho, e à relação 

com entidades de classe e empresas do setor. 

Quanto à formação continuada, seja através de cursos pontuais ou em nível de 

especialização oferecida após pesquisa realizada com os egressos, com a indústria e 

comércio local e regional, com as instituições educacionais para que a formação 

oferecida atenda às necessidades do egresso e da comunidade em que atua. 

Uma das formas que a Faculdade Brasília - FBr utilizará para manter contato e 

valorizar o aluno egresso, será através da participação dos ex-alunos nas semanas 

acadêmicas e outros projetos desenvolvidos pela Instituição. 

Com relação a seus ex-alunos, a Faculdade Brasília - FBr, no cumprimento de 

suas atribuições educacionais, buscará: 

 

• proporcionar uma base consistente para que os alunos egressos 

possam prosseguir seus estudos em cursos de pós-graduação em nível 

de mestrado e/ou doutorado, bem como contribuir em projetos de 

pesquisa; 

• manter um cadastro dos egressos dos cursos de graduação (EaD) da 

Faculdade Brasília - FBr contendo, além dos dados pessoais, 

informações sobre situação profissional e formação acadêmica 

complementar; 

• prestar ao egresso, o devido acompanhamento no sentido de ajudar na 

sua busca por empregabilidade e de verificar no contexto sociocultural, 

a qualidade de seu ensino; 

• manter um programa de contato com os egressos, proporcionando-lhes 

o retorno à Faculdade Brasília - FBr para participar de programas de 

aperfeiçoamento: cursos de extensão e de pós-graduação;  

• aplicar questionários estruturados para obter informações sobre o curso 

realizado, a atuação no mercado de trabalho, dificuldades encontradas 

na profissão, perfil de profissional exigido pelas empresas, interesse em 

realizar outros cursos de graduação e pós-graduação; 

• promover o contato entre egressos e a comunidade interna; 

• realizar eventos de atualização profissional; 
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• possibilitar a discussão de assuntos de interesse profissional e promover 

a educação continuada; e 

• estimular a criação de associações de egressos (ex-alunos, diplomados 

ou não) nos diversos cursos de graduação da Faculdade Brasília - FBr, 

que se organizarão em estatuto próprio e de forma autônoma. 

 

5.11.1 Perfil do Egresso e Perfil do Profissional 

 

A Faculdade Brasília - FBr tem como objetivo que o aluno após a integralização 

do curso contribua na transformação da sociedade com base em valores éticos, 

sociais e ambientais. Na proposta de formação, trabalha-se ao longo do curso as 

competências e habilidades gerais e específicas voltadas para elevar as 

competências técnicas e comportamentais tendo como referência a construção do 

conhecimento, habilidades e atitudes que permitem ao aluno, além de bom 

desempenho profissional buscar cada vez mais a educação continuada. Pretendemos 

focar a atenção nos ex-alunos investigando suas trajetórias profissionais, na busca de 

dados relevantes para melhoria da qualidade do ensino, com a atualização dos cursos 

de graduação, de extensão e de Pós-graduação Lato Sensu. Priorizamos em nossos 

cursos, a formação de profissionais que: 

 

• Sejam capazes de formar opiniões e tomar decisões; 

• Sejam capazes de empreender e implementar práticas inovadoras; 

• Tenham competências técnicas e políticas em sua área de formação; 

• Apliquem ao longo da vida os princípios éticos, sociais e ambientais; 

• Busquem sempre o conhecimento e informações atualizadas; 

• Sejam comunicativos, tanto na linguagem oral, como na escrita; 

• Usem o raciocínio lógico, para acompanhar a velocidade dos avanços 

tecnológicos. 

 

A Faculdade Brasília - FBr ministra um ensino superior visando à qualificação 

profissional e à formação cidadã e ética do aluno. O formando deverá ter uma visão 

científica abrangente, estruturada com base em currículo dotado dos fundamentos 
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básicos gerais, porém com aprofundamento técnico em sua área de formação 

profissional. 

O perfil do profissional que a instituição pretende formar é delineado por meio 

da identificação dos seguintes atributos, indispensáveis na pessoa do futuro 

profissional: 

 

a) Analisar o ambiente interno e externo das organizações, identificando as 

variáveis que afetam o processo da tomada de decisão. 

b) Demonstrar a capacidade de raciocínio lógico, crítico e analítico para intervir 

criativamente em diferentes contextos organizacionais e sociais. 

c) Desenvolver processos de criação, organização, acesso e uso de 

informações que facilitem a gestão do conhecimento nas organizações. 

d) Identificar, analisar, implementar e desenvolver novos negócios. 

e) Desenvolver a capacidade de transferir conhecimentos de vida e das 

experiências cotidianas para o ambiente de trabalho e do seu campo de 

atuação profissional para a aplicação em diferentes contextos, revelando a 

capacidade de gestão de diferentes configurações organizacionais e de 

processos de mudança, apresentando-se como profissional flexível. 

f) Desenvolver a capacidade de expressão e comunicação interpessoal 

necessários ao exercício da profissão. 

g) Apresentar uma postura ética e socialmente responsável na sua atuação 

profissional. 

h) Demonstrar senso de responsabilidade. 

i) Demonstrar capacidade de identificar as próprias potencialidades e 

limitações. 

j) Apresentar capacidade de envolvimento e participação em iniciativas de 

interesse comum. 

k) Revelar preocupação em manter-se atualizado em áreas sujeitas às 

alterações mais frequentes. 

 

 



 

Página | 135  

6. EDUCAÇÂO A DISTÂNCIA NA FACULDADE BRASÍLIA - FBR 

 

As Políticas Institucionais da Faculdade Brasília - FBr para a modalidade a 

distância perpassam pelo Ensino, Iniciação Cientifica, Extensão e Pós-Graduação 

alinhando sua infraestrutura e base tecnológica na utilização de recursos que possam 

apoiar na interação por meio do Ambiente Virtual de Aprendizagem, professores e 

tutores, buscando sempre uma formação com qualidade para os discentes. Tudo em 

conformidade com as bases legais da Educação Superior, em especifico Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei 9.394/06. Decreto 9.235 de 15 

de dezembro de 2017, Decreto nº 9.057/2017 que regulamenta o art. 80 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional e a Portaria Normativa n. 11 de 20 de junho de 2017 que estabelece normas 

para o credenciamento de instituições e a oferta de cursos superiores a distância, em 

conformidade com o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017. Portaria Normativa nº 

20, de 21 de dezembro de 2017, Dispõe sobre os procedimentos e o padrão decisório 

dos processos de credenciamento, recredenciamento, autorização, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de cursos superiores, bem como seus aditamentos, 

nas modalidades presencial e a distância, das instituições de educação superior do 

sistema federal de ensino, Portaria Normativa nº 741, de 2 de agosto de 2018, que 

altera a Portaria Normativa MEC nº 20, de 21 de dezembro de 2017, que dispõe sobre 

os procedimentos e o padrão decisório dos processos de credenciamento, 

recredenciamento, autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de 

cursos superiores, bem como seus aditamentos, nas modalidades presencial e a 

distância, das instituições de educação superior do sistema federal de ensino, e 

demais legislação em vigor. 

A FBr compreende que a EaD se relaciona com os processos que tornam a 

sociedade mais justa e igualitária pela promoção da amplitude de abrangência dos 

cursos ofertados e por possibilitar o acesso ao Ensino Superior a um número mais 

expressivo de pessoas. De maneira interrelacional, condizente com as políticas 

previstas para o Ensino de Graduação e Pós-Graduação a distância, a IES entende 

que a EaD, enquanto prática midiatizada, integra um processo lógico de planejamento 

permitindo variadas configurações da oferta e na organização de currículos, 

ampliando os meios de tornar possível o ato educativo. 
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Princípio de democratização, a oferta da EaD, na IES, deve estimular o 

atendimento de parcelas cada vez maiores da população e contribuir para a inclusão 

no Ensino Superior, por meio do estímulo às atitudes investigativas e da oportunização 

de momentos de comunicação, com ênfase num estudo individualizado, com as 

seguintes características: abertura, flexibilidade, adaptação, eficácia, formação 

permanente e economia.  

Nesse sentido, as diretrizes para a EaD são: 

 

I. Credenciamento da IES para a oferta da EaD; 

II. Criação de cursos de Graduação e Pós-Graduação na modalidade EaD;  

III. Implantação de Polos de Apoio Presencial no Distrito Federal com foco 

em Santa Maria;  

IV. Organização de equipe para elaboração de material didático ou definição 

de aquisição;  

V. Capacitação e orientação de tecnologias para o Ensino EaD para 

docentes, tutores e pessoal técnico-administrativo;   

VI. Aplicação da avaliação interna aos programas e cursos em EaD;  

VII. Ampliação da criação e aplicação de diferenciais extracurriculares e 

curriculares que promovam articulação com a sociedade e flexibilizem a 

integralização;  

VIII. Elaboração de recursos didáticos pedagógicos dialógicos;  

IX. Implantação do Grupo de Estudos FBr;  

X. Articulação de parcerias e convênios para oferecimento de cursos e 

programas a distância; 

XI. Adotar textos e demais materiais didáticos segundo linguagem e 

técnicas que levem o aluno a refletir, a desenvolver o espírito crítico-

criativo, a relacionar o aprendizado a seu contexto social, a ser 

participativo (mediação pedagógica); 

XII. Aplicação, em todos os programas desenvolvidos em EaD, da avaliação 

interna; 

XIII. Ampliar e aperfeiçoar o sistema de tutoria e as relações de interação 

entre o tutor e o aluno, que passa a ser visto como um interlocutor ativo; 
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XIV. Garantir o aprendizado por meio de atividades assíncronas e síncronas 

que promovam uma relação dialógica, interativa entre o professor-tutor 

e seu aluno; 

XV. Contribuir com o desenvolvimento das habilidades e competências do 

aluno, tais como autonomia, autodidatismo e autodisciplina. 

 

6.1. Núcleo de Educação a Distância (NEAD) da Faculdade Brasília - FBr 

 

O Núcleo de Educação a Distância é um setor criado pela Faculdade Brasília - 

FBr que tem como objetivo básico gerenciar todas as rotinas referentes à esta 

modalidade de ensino. Nele estão alocados profissionais que se envolvem 

diretamente com a gestão de curso, de polo, de materiais didáticos, de tecnologia da 

informação e outros relacionados. Essa pessoa coordena toda dinâmica do 

funcionamento da educação a distância, é muito importante saber que ele estará 

sempre trabalhando para que tudo ocorra dentro do previsto e que sua experiência 

conosco seja a mais tranquila possível. 

O Núcleo de Educação a Distância (NEAD) da FBr é o órgão da IES 

responsável pela coordenação administrativa e didático-pedagógica dos cursos e 

atividades de educação a distância na Instituição, em graduação e pós-graduação e 

que tem como objetivos desenvolver ações que reflitam a abrangência de sua área de 

trabalho.  

O NEAD tem como finalidade:  

 

I. Valorizar o papel da Educação a Distância na implantação de uma nova 

cultura educacional, comprometida com a formação do educando em 

múltiplas linguagens, com a ampliação dos espaços educacionais e dos 

domínios do conhecimento;  

II. Desenvolver uma cultura institucional favorável à incorporação da 

aprendizagem aberta e a distância;  

III. Contribuir, por meio da disseminação de programas, conhecimentos e 

tecnologia aplicada à Educação a Distância, para a melhoria da 

qualidade e ampliação das possibilidades de acesso ao ensino superior;  
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IV. Contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino à distância, 

incorporando a este, recursos pedagógicos e tecnológicos próprios da 

educação a distância;  

V. Implantar, implementar, acompanhar e avaliar cursos na modalidade de 

educação a distância para os diversos segmentos da sociedade, que 

envolva a criação de cursos em diversos níveis, utilizando metodologias 

adequadas ao ensino a distância nas seguintes categorias, conforme a 

legislação em vigor: Disciplinas para Nivelamento; Disciplinas On-line e 

outros que se fizerem necessários e que estiverem de acordo com os 

objetivos da educação a distância, da IES e desse núcleo;  

VI. Oferecer alternativas de formação e capacitação profissional, 

propiciando o acesso à educação universitária a todas as regiões do 

Brasil;  

VII. Articular o campo institucional, coordenando um sistema integrado e 

interativo de educação a distância;  

VIII. Buscar e consolidar cooperação entre instituições locais, nacionais e 

internacionais, de modo a atender às novas demandas por uma 

educação mais dinâmica, de forma efetiva e sem riscos de reduzir a 

qualidade dos serviços oferecidos em função da ampliação da clientela 

e de sua viabilidade econômica;  

IX. Realizar atividades de suporte ao processo de ensino, que envolvem a 

criação de homepage para professores, biblioteca digital, listas de 

discussão entre alunos e professores, chats, serviço de acesso à 

Internet para discentes e docentes através do Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA). 

 

6.2. Concepção de Educação e Currículo no Processo de Ensino-Aprendizagem  

 

A missão da Faculdade Brasília - FBr é transformar pessoas, tornando-as 

capazes de dominar o conhecimento, respeitar a diversidade, com autonomia, 

pensamento crítico, sem descurar dos aspectos éticos e da responsabilidade social 

pela qual perpassam todas as áreas do conhecimento.  

O perfil do egresso dos cursos ofertados em EaD contempla as capacidades 

técnicas, analíticas e de criticidade com ênfase na formação de profissionais capazes 
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de combinar conhecimentos teóricos e instrumentais, com competências e habilidades 

para assimilar e transformar mudanças tecnológicas com preocupação ética e 

responsabilidade social. Às características descritas, somam-se autodeterminação, 

capacidade de decisão, seleção, organização e interatividade incrementadas pelas 

atividades e tecnologias ofertadas pela IES.  

Esse perfil se vincula aos princípios filosóficos norteadores das políticas de 

Ensino de Graduação, Pós-Graduação e programas ofertados pela IES nas 

modalidades EaD, sintetizados como a prática do respeito à diversidade, à liberdade 

de expressão, ao respeito ao outro e a si mesma, à inclusão social, elementos 

perpassados pela ética, pela justiça, pelo comprometimento com a educação superior 

e pela transparência de decisões e práticas. Não diferentemente, os princípios 

técnico-metodológicos são aplicados na concepção de currículo pretendida, inspirada 

na dialogicidade, na criticidade, na valorização do aprender fazendo, na ênfase à 

colaboração e participação e na concepção da tecnologia como ferramenta de 

desenvolvimento humano. 

Assim, a concepção de educação e currículo nos cursos ofertados em EaD 

compartilha das políticas, princípios filosóficos e técnico-metodológicos, praticados na 

modalidade à distância, com respeito às especificidades relativas à temporalidade e 

espacialidade que caracterizam a oferta a distância. Desse modo, a organização 

curricular segue as premissas de: 

 

I. Criticidade sobre os diversos contextos sociais; 

II. Aplicação de metodologias inovadoras e ativas na solução de 

problemas;  

III. Concepção curricular apoiada na flexibilidade e na diversidade de 

arranjos de conteúdos e metodologias de ensino-aprendizagem;  

IV. Contextualização de conhecimentos e processos de formação, 

compreendidos como espaços nos quais se constroem novos saberes 

resultantes de processos históricos e culturais;  

V. Articulação entre Ensino, Pesquisa e Extensão pautada em tecnologias 

de comunicação e informação;  

VI. Planejamento e avaliação constante do processo de ensino-

aprendizagem; 

VII. Dialogicidade e interação em Ambientes Virtuais de Aprendizagem. 
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Essa postura institucional visa o comprometimento com a diversidade de 

realidades sociais, ampliada pela Extensão da EaD e com a vivência do aluno, visto 

como portador de identidade social; o comprometimento com as orientações legais; o 

comprometimento com a realidade científico-tecnológica e educacional tendo por 

objetivo criar condições para o desenvolvimento de projetos e programas que 

atendam aos níveis de ensino-aprendizagem e práticas investigativas; o 

comprometimento com uma gestão democrática e participativa; o comprometimento 

com a realidade local e regional por meio de uma política de participação no processo 

de desenvolvimento social, cultural e econômico da região, traduzida por ações 

institucionais definidas a partir das demandas e necessidades sociais. Com base 

nesses compromissos, a IES expressa sua relação com a realidade na qual atua, 

promovendo e articulando uma política de desenvolvimento e incentivo às práticas 

educativas, culturais, artísticas, científicas, técnicas e sociais.  

Com a oferta de cursos de Graduação e Pós-Graduação EaD, a FBr cumpre 

com o compromisso de perpassar barreiras territoriais e alcançar jovens e 

profissionais atuantes no mundo do trabalho necessitados de formação e capacitação, 

possibilitando um Ensino Superior de qualidade e comprometido com as demandas 

sociais. 

 

6.3. Sistemas de Comunicação 

 

Preconiza os “Referenciais de Qualidade de EaD para Cursos de Graduação a 

Distância” (BRASIL, 2000) que o princípio da interação e da interatividade é 

fundamental para o processo de comunicação. Sendo o aluno o centro do processo 

educacional, devem-se garantir as ações de interatividade entre professores, tutores 

e alunos. 

Para abrigar os recursos tecnológicos, na oferta de cursos na modalidade da 

EaD, a Faculdade Brasília - FBr optou pela Plataforma Moodle por sua estabilidade e 

acessibilidade em relação à implantação, gestão e manutenção do processo 

acadêmico-pedagógico.  

As salas de aulas on-line permitem a interação dos alunos participantes entre 

si e com os professores e tutores, criando um espaço no qual se compartilham 

questões, gerando outras questões que realimentam o processo dialógico, 
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dinamizando as relações. Assim, a comunicação entre os envolvidos é facilitada por 

mídias eletrônicas e comunicação interativa estabelecida no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem.  

A comunicação interativa e a mediação tecnológica entre alunos e entre o 

professor, o tutor e o aluno são efetivadas por meio de tutoria presencial e à distância, 

fóruns, chats, atendimento telefônico, e-mails, reuniões por Skype, orientações, 

observações e avaliações relativas às atividades disponibilizadas no AVA. Além disso, 

atividades assíncronas integrarão a metodologia de aprendizagem, como material 

didático, slides, em PowerPoint, aulas gravadas, atividade de síntese de estudos com 

questões objetivas e discursivas on-line e comunicados, permitindo combinar a 

flexibilidade da interação humana com a independência no tempo e no espaço e a 

autonomia de estudo. Soma-se a isso momentos síncronos não obrigatórios, em cada 

unidade curricular, com a finalidade de promover uma maior integração entre 

docentes, tutores e discentes e a mitigação de dúvidas. 

No ambiente acadêmico/administrativo, o aluno terá acesso à secretaria 

acadêmica, ao setor financeiro e a outras necessidades administrativo/financeiras 

para o desenvolvimento do curso, bem como acesso ao seu boletim, histórico 

acadêmico e calendário de avaliação. 

 

6.4. Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) 

 

É o sistema que propicia as salas de aula dos alunos nos cursos à distância 

(EaD). É o ambiente virtual que disponibiliza os conteúdos das aulas e das 

ferramentas de avaliação e interação do processo ensino. O AVA é conhecido também 

por sua sigla em inglês LMS - Learning Management System ou Sistema de Gestão 

da Aprendizagem (SGA), são softwares desenvolvidos sobre uma metodologia 

pedagógica para auxiliar a promoção de ensino e aprendizagem virtual ou 

semipresencial. A Faculdade Brasília - FBr optou pelo Moodle, pois é uma das 

principais plataformas mundiais, é um software livre, com mais de 100 milhões de 

alunos e professores em 90 países, o Moodle é líder em tecnologia educacional e 

oferece uma experiência de aprendizagem conectada, flexível e orientada para 

análise de dados. 

MOODLE é o acrônimo de "Modular Object-Oriented Dynamic Learning 

Environment", um software livre, de apoio à aprendizagem, executado num ambiente 
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virtual. A expressão designa ainda o Learning Management System (Sistema de 

gestão da aprendizagem) em trabalho colaborativo baseado nesse software ou 

plataforma, acessível através da Internet ou de rede local. A expressão “orientado a 

objetos” está, na verdade, relacionado à maneira como o sistema foi construído. Trata-

se de um paradigma de análise, projeto e programação de sistemas de software 

baseado na cooperação e interação de diversas unidades de software chamadas de 

objetos [NAKAMURA, 2008] 

➢ Por que usar o Moodle? 

● É usado por milhares de instituições no mundo todo. Estima-se que 

existam hoje mais de 100 mil instalações registradas, com milhões de 

usuários pelo mundo. 

● É livre e gratuito: pode-se redistribuí-lo e/ou modificá-lo sob os termos 

da GNU General Public License como publicada pela Free Software 

Foundation, versão 2 ou qualquer versão posterior. 

● Comunidade forte e atuante. Através do site, são disponibilizados fóruns 

sobre os mais diversos assuntos. Desde dúvidas pedagógicas até 

instalação, suporte e programação, todos relacionados ao Moodle. 

● Possui uma extensa documentação. Existem sites, livros, vídeos e 

tutoriais espalhados pela internet que nos ajudam a tirar do Moodle todas 

as potencialidades que ele oferece. 

● Pode ter sua aparência modificada de acordo com a política de cada 

instituição. 

● Pode ser usado para aulas 100% online. 

 

➢ Moodle EaD 

Este ambiente tem como objetivo principal oferecer suporte aos cursos na 

modalidade à distância da FBr. Ele destina-se aos alunos, professores, tutores e 

coordenadores dos cursos em Educação a Distância. Esta versão do ambiente 

Moodle é a mais atual e possui uma série de novidades, o que torna mais fácil e 

amigável a experiência do usuário com o sistema. 

A Educação a Distância apresenta características específicas. O fato de não 

ter um espaço físico como uma sala de aula real, com cadeiras, carteiras, quadro, 

professores e alunos, não significa que o aluno esteja isolado, já que poderá interagir 

com os professores das disciplinas e os demais alunos de seu Polo de Apoio 
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Presencial por intermédio da Internet, em um ambiente virtual cujo objetivo é oferecer 

espaços destinados à disposição de conteúdo, às orientações de estudos, à 

realização de atividades e comunicação com professores, coordenadores, tutores e 

demais alunos dos cursos a distância. 

Após conectar-se à internet por meio do navegador escolhido, acessará o portal 

da EaD e usar a matrícula como login e a senha cadastrada. Uma vez tendo acesso 

ao AVA, poderá visualizar todas as disciplinas em curso no momento e, ao acessar 

uma determinada disciplina, terá acesso às aulas, aos materiais de apoio, aos fóruns 

e a demais conteúdos previstos. 

Na educação à distância o processo ensino-aprendizagem é desenvolvido 

através do AVA, portanto é recomendável que as atividades sejam acompanhadas 

por uma participação diária na ferramenta, pois diversos fóruns e chats devem ser 

programados, o que exigirá uma participação efetiva. Todas as instruções sobre o uso 

do AVA estão disponíveis no Manual do Aluno, assim todas essas informações serão 

disponibilizadas on-line, no próprio ambiente.  

No AVA foi definida a estrutura que uma disciplina deve seguir, seguindo a 

divisão em unidades (módulos) e, de acordo com o plano de ensino, o tutor orienta os 

alunos para que possam participar de atividades e estudar nos materiais 

disponibilizados, tirando suas dúvidas. 

Nessa perspectiva, a relação dialógica entre professor e aluno é mediada por 

recursos didáticos, através de material impresso ou disponibilizado de forma 

eletrônica/digital, pelo texto escrito elaborado, estruturado e planejado pelo professor 

da área do conhecimento, para possibilitar ao aluno, a distância, a apropriação e 

incorporação dos conhecimentos, habilidades e competências necessárias à sua 

autonomia intelectual. 

Os cursos ofertados na modalidade da EaD da Faculdade Brasília - FBr 

seguem o modelo educacional projetado totalmente on-line com exceções às 

atividades presenciais que são realizadas na ocasião das atividades extensionistas. 

Para acompanhar este modelo educacional, outros recursos de mediação são 

utilizados, transcendendo os limites de espaço e tempo, como a produção de material 

audiovisual, a utilização de softwares que possibilitem ao aluno um aprofundamento 

maior dos conteúdos, permitindo-lhe uma forma de interatividade com a linguagem 

hipertextual, o acesso e a utilização da rede mundial de computadores que viabilizam 

programas interativos do aluno, professor, tutoria. 
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A tutoria presencial e online, neste contexto, passa a ser um componente 

imprescindível na organização e desenvolvimento da EaD, porque acompanha, 

orienta e avalia todo o processo de ensino-aprendizagem do aluno, em suas 

necessidades, sobretudo, nos momentos de atividade e de estudo não presencial. 

 

6.5. Ambientalização no AVA: Formação Inicial em EaD 

 

Os primeiros passos para a inserção do discente no processo de ensino-

aprendizagem pautado na modalidade de educação à distância é a adaptação aos 

sistemas empregados nas plataformas de ensino, levando o discente à adaptação da 

linguagem e uso de tarefas no ambiente virtual de aprendizagem. 

Nesse processo inicial, os discentes tem disponibilidade ao Manual do Aluno - 

EaD como instrumento orientador de todo o processo de acompanhamento do curso, 

sobretudo, no período inicial, na Ambientação ao AVA, pois este material apresenta 

os procedimentos detalhados para acesso aos diferentes espaços da plataforma e 

também trará possibilidades de leituras que favorecerão a compreensão do discente 

em torno da especificidade do curso na modalidade EaD. Este Manual do Aluno - EaD 

fica disponível como um material arquivado no próprio ambiente virtual, e ao alcance 

imediato dos alunos em quaisquer situações. Além deste manual particularizado aos 

discentes, no curso haverá um manual específico ao tutor e outro ao professor. 

Também nas primeiras fases do curso é discutida a importância da postura de 

autoestudo pertinente ao aluno da EaD e o favorecimento do contato com as novas 

tecnologias de informação e comunicação. Além disso, a formação inicial em 

educação à distância deverá priorizar o estudo e discussão de conceitos, definições e 

fundamentos da educação a distância em todo o Brasil. 

Afora as adequações indicadas, a formação inicial e progressiva devem: 

 

I. Identificar aspectos que estabelecem similaridades e diferenças de 

conceitos de EaD desenvolvidos no contexto nacional e internacional; 

II. Entender o surgimento da educação a distância e recursos tecnológicos 

utilizados para sua viabilização; 

III. Conhecer algumas experiências de EaD no mundo e no Brasil, nos 

últimos dois Séculos. 
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A formação inicial em educação a distância ou ambientação à plataforma de 

ensino será desenvolvida no início dos cursos, com acompanhamento da 

coordenação. 

 

6.6. Videoaulas 

 

São as aulas do Ensino a Distância, que em conjunto com guias de estudos, as 

videoaulas compõem as unidades temáticas de cada disciplina. São conteúdos 

apresentados de maneira gravada, utilizando-se de tecnologias e laboratórios 

específicos. A metodologia adotada visa propiciar um conjunto de ferramentas 

pedagógicas que se complementam e potencializam a aprendizagem, criando 

também uma maior atratividade para o aluno, motivando-o de forma a mantê-lo em 

frente ao computador, de maneira interessada, em seus estudos.  

 

6.7. Biblioteca Física  

 

A Faculdade Brasília - FBr dispõe de biblioteca física bem dimensionada, 

ampla, com espaços e computadores para pesquisa, consulta ao acervo físico e 

online, espaço para estudos grupos, espaços para estudos individuais, espaço com 

acessibilidade que possui computador com programas DOSVOX, NVDA, VLIBRAS e 

espaço para cadeirantes.  

Atualmente o acervo físico do curso é composto por títulos digitais, com 

relatório de adequação das bibliografias básicas e complementares em conformidade 

com as Unidades Curriculares (UCs) foi devidamente elaborado e assinado pelo NDE. 

 

6.8. Biblioteca Virtual 

 

A Biblioteca Virtual trata-se de um site cujo conteúdo é composto por livros 

digitalizados, os conhecidos e-books, aplicáveis aos cursos da EaD oferecidos pela 

Faculdade Brasília - FBr. Esses e-books estão previstos na bibliografia do curso 

também. 

A Biblioteca Virtual a ser utilizado para curso é a Biblioteca “Minha Biblioteca”, 

que possui mais de 15 mil títulos com acesso on-line. 
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6.9. Material Didático  

 

Na EaD, em uma abordagem sistêmica, um dos componentes do processo de 

ensino-aprendizagem de extrema importância é o material didático, produzido 

especificamente para quem estuda a distância sem contar com o apoio presencial de 

um professor. Por isso, o material didático para o ensino na modalidade EaD da FBr 

configurar-se-á como um conjunto de mídias (impresso, audiovisual e digital) no qual 

os conteúdos devem se apresentar de forma dialógica e contextualizada, favorecendo 

uma aprendizagem significativa, o qual é modulado com a parceria da empresa 

TeleSapiens e a Equipe Multidisciplinar da IES. É uma tecnologia disponibilizada ao 

estudante, além de outros componentes, tais como o projeto pedagógico, os sistemas 

de tutoria, de comunicação, de avaliação, os momentos presenciais, os colegas, as 

experiências pessoais. 

É importante que os materiais didáticos sejam concebidos levando em conta a 

aprendizagem significativa que favoreçam o estabelecimento de relações com as 

questões cotidianas do aluno. Na EaD, considerando a separação física entre discente 

e docente, o processo de ensino-aprendizagem é mediado pelo material didático e 

esse deve trazer os temas abordados para a vida real. A mídia impressa, disponível 

para impressão, deverá ser um veículo utilizado para estabelecer a comunicação entre 

os professores e alunos. 

Dentre o material didático, se destacam os livros abordando o conteúdo 

conforme objetivos da mesma; as leituras complementares e exercícios; os textos, 

casos e exercícios de apoio; 

O material didático dos cursos é um recorte no campo do saber que necessita 

ser expandido com a leitura de outros materiais bibliográficos (leituras 

complementares) e com a investigação empírica e simulada. 

Quanto mais diversificado o material, mais se aproxima das diferentes 

realidades dos alunos, possibilitando diferentes formas de interagir com o conteúdo. 

Assim, a Faculdade Brasília - FBr disponibiliza recursos didáticos necessários para o 

alcance dos objetivos educacionais propostos, como livros da disciplina, vídeos e 

slides, textos complementares, hipertextos etc. 

O material didático é organizado em: 
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I. Material Didático impresso: em cada disciplina, o aluno poderá imprimir 

o livro base que orientará as atividades, com indicações de leituras 

complementares, sites de pesquisa bibliográfica e, ainda, as referências 

bibliográficas que poderão ser consultadas pelo acadêmico.  

II. Material Didático Virtual: o material didático será disponibilizado no AVA 

para que os alunos possam estudar e realizar pesquisas de forma a 

atender às exigências de cada disciplina de seu curso.  

 

6.10. Atividades de Tutoria 

Para atender de forma excelente às demandas didático-pedagógicas do Curso, 

são imprescindíveis as atividades de tutoria presencial e à distância, que seguem 

manual específico. Os tutores foram selecionados e capacitados para o atendimento 

de tais demandas dentro das especificidades e características estruturais do Curso. 

 São atividades da tutoria, dentre outras: 

 

● Responsabilizar-se pela aproximação e articulação entre alunos, tutores 

e professores; 

● Acompanhar o processo de ensino-aprendizagem durante os módulos; 

● Proceder a aplicação das provas presenciais; 

● Registrar as informações necessárias para a evolução do aluno no 

curso; 

● Esclarecer dúvidas quanto ao conteúdo das disciplinas; 

● Interagir com os professores no que se refere aos conteúdos, às 

atividades e às chaves de resposta; 

● Interagir com os professores, visando melhorias no desempenho dos 

alunos e redução dos índices de reprovação e evasão; 

● Estimular os alunos na busca de várias informações bem como na 

participação de atividades culturais e sociais que contribuam para o 

processo de aprendizagem; 

● Responder diariamente as dúvidas encaminhadas pelos alunos; 

● Utilizar técnicas de motivação adequadas para estimular o aluno a 

progredir no curso de forma interativa enfatizando a autodisciplina; 
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● Orientar os alunos na utilização das ferramentas de comunicação 

disponíveis no AVA; 

● Prestar orientação direta ao aluno; 

● Organizar todas as atividades de estudo de acordo com cada eixo 

temático trabalhado pelos professores, sob orientação da equipe 

pedagógica e de forma padronizada; 

● Enfatizar o comprometimento que deverá prevalecer entre o acadêmico 

e o curso, estimulando as devidas responsabilidades, direito e deveres 

de todos; 

● Orientar os alunos no cumprimento e envio das atividades dentro dos 

prazos estabelecidos; 

● Responder diariamente aos e-mails dos alunos; 

● Conhecer todo planejamento da aula de forma a garantir o fornecimento 

de todo e qualquer material com antecedência mínima necessária; 

● Manter atualizados os registros acadêmicos dos alunos. 

● Monitorar a frequência dos estudantes. 

 

6.11. Mecanismos de Interação entre Docentes, Discentes e Tutores 

 

Para atuação na EaD, a FBr adquiriu o direito de uso do software do Moodle, 

utilizado por 72% das maiores universidades do mundo. A Moodle oferece várias 

plataformas que facilitam o processo de comunicação e informação. O Moodle é um 

ambiente virtual de aprendizagem, onde os professores envolvem os alunos de formas 

novas e estimulantes, proporcionando um relacionamento mais eficaz, mantendo os 

alunos informados, envolvidos e colaborando uns com os outros. Neste ambiente, cria 

salas de aula, escritórios e salas de reunião virtuais que abrem mais possibilidades a 

mais alunos, oferecendo novas abordagens de aprendizado. 

O AVA é o locus de convergência de estratégias e meios de aprendizagem, 

sendo projetado com interface amigável, intuitiva e de fácil navegação para favorecer 

a aprendizagem. No AVA os materiais didáticos se articulam numa arquitetura 

pedagógica previamente planejada. O desenvolvimento das disciplinas conta com 

Atividades para serem realizadas pelo aluno, em cada disciplina, utilizando a 

ferramenta Fórum no AVA e também a entrega de trabalho ou exercícios. 
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Para efetivar a interlocução entre a comunidade acadêmica virtual serão 

utilizados os seguintes recursos: 

 

● Ambiente Virtual de Aprendizagem, com recursos de fórum, chat, caixa 

de mensagens, agenda, objetos de aprendizagem, planos de ensino, 

planos de aula, vídeo aulas, recursos de acompanhamento e controle de 

cada estudante, relatórios de frequência e participação discente e 

docente, relatório de notas, entre outros; 

● Atividades presenciais no Polo Sede. 

● Telefone; 

● E-mail. 

 

Através desses recursos, o aluno terá acesso ao conteúdo das disciplinas e 

aos tutores, que mediarão o processo de aprendizagem. 

Além disso, existe a obrigatoriedade de previsão da Disciplina de Introdução 

EaD em todos os cursos ofertados na modalidade a Distância.
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7. INFRAESTRUTURA 

 

Em conformidade com os padrões de qualidade estipulados pelas normas 

vigentes, a Faculdade Brasília - FBr oferece uma estrutura que está sendo adaptada 

conforme ocorrerá a implantação dos cursos e ingresso de alunos. 

Para o credenciamento da IES e para atender ao funcionamento dos cursos 

previstos para autorização, mostraremos ao longo dessa seção os recursos de 

infraestrutura existentes. 

Os ambientes possuem plano de avaliação periódica e de gerenciamento da 

manutenção patrimonial e possuem laudo de constatação de acessibilidade física e 

de comunicação, também a IES possui um plano de contingência da infraestrutura 

tecnológica, execução e suporte. 

 

Quadro 06 - Infraestrutura acadêmica 

INFRAESTRUTURA FÍSICA – SEDE 

ESPAÇO QUANTIDADE ÁREA APROXIMADA (M2) 

1. INSTALAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

RECEPÇÃO 02 16,09 m² 

SALA DIREÇÃO GERAL/ADMINISTRATIVA 01 7,56 m² 

SALA DIREÇÃO ACADÊMICA 01 9,44 m² 

SECRETARIA GERAL 01 40,98 m² 

ATENDIMENTO GERAL AO ALUNO  01 9,64 m² 

SALA COORDENAÇÃO DE CURSOS 05 55,00 m² 

SALA NDE 01 8,12 m² 

SALA NÚCLEO DE ATENDIMENTO 
PSICOPEDAGÓGICO - NAP 

01 8,12 m² 

SALA DA COORDENAÇÃO NEAD/TUTORES 01 42,43 m² 

OUVIDORIA 01 10,25 m² 

REPROGRAFIA (XEROX) 01 7,20 m² 

2. SALA DE AULA 

SALAS DE AULA 07 55 m² 

3. AUDITÓRIO 

 
AUDITÓRIO 

 
01 

 
104 m² 

4. SALAS DE PROFESSORES 

SALA DE PROFESSORES 01 35,29 m² 
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ESPAÇO DE PROFESSORES DE TEMPO 
INTEGRAL 

 

01 
 

50,72 m² 

5. ESPAÇOS PARA ATENDIMENTO AOS DISCENTES 

SALA DE ATENDIMENTO AO DISCENTES 01 8,58 m² 

6. ESPAÇO DE CONVIVÊNCIA E ALIMENTAÇÃO 

COPA 01 6,38 m² 

7. LABORATÓRIOS, AMBIENTES E CENÁRIOS PARA PRÁTICA DIDÁTICAS 

LABORATÓRIO MORFOFUNCIONAL I 01 58m² 

LABORATÓRIO MORFOFUNCIONAL II 01 58m² 

LABORATÓRIO MORFOFUNCIONAL III  01 58m² 

8. INFRAESTRUTURA FÍSICA E TECNOLÓGICA DESTINADA À CPA 

SALA CPA  01 8,67 m² 

9. BIBLIOTECA 

BIBLIOTECA 01 111,16 m² 

10. SALAS DE APOIO DE INFORMÁTICA OU ESTRUTURANTE EQUIVALENTE 

LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA 01 56,09 m² 

CPD 01 5,94 m² 

11. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

BANHEIROS PCD / FAMILIAR 04 4,81 m² 

BANHEIROS 04 27,47 m² 

 

 

INFRAESTRUTURA FÍSICA  

UNIDADE ALAGADOS 

 

ESPAÇO QUANTIDADE ÁREA APROXIMADA (M2) 

1. INSTALAÇÕES ADMINISTRATIVA 

RECEPÇÃO - TÉRREO 01 20,41 m² 

ATENDIMENTO ALUNO – 1° ANDAR 01 12,56 m² 

SECRETARIA – 1º ANDAR  01 27,47 m² 

SALA COORDENAÇÃO DE CURSO – 2° 
ANDAR + ESPAÇO DE ATENDIMENTO EM 
GRUPO 

01 18,49 m² 
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SALA COORDENAÇÃO DE CURSO – 1° 
ANDAR + ESPAÇO DE ATENDIMENTO EM 
GRUPO 

01 13,66 m² 

2. SALA DE AULA 

SALAS DE AULA – 1° ANDAR 06 80,00 m² 

SALAS DE AULA – 2° ANDAR 06 80,00 m² 

3. SALAS DE PROFESSORES 

SALA DE PROFESSORES – 2° ANDAR 01 50,72 m² 

ESPAÇO DE PROFESSORES DE TEMPO 
INTEGRAL – 1° ANDAR (DEVE SER 
SEPARADO DA SALA DOS PROFESSORES) 

01 35,29 m² 

4. ESPAÇO DE CONVIVÊNCIA E ALIMENTAÇÃO 

COPA – 1° ANDAR 01 6,38 m² 

CONVIVÊNCIA E LANCHONETE – TÉRREO  01 20,20 m² 

ÁREA DE DESCANSO – 2° ANDAR 02 40,14 m² 

5. SALAS DE APOIO DE INFORMÁTICA OU ESTRUTURANTE EQUIVALENTE 

CPD – 1° ANDAR 01 3 m² 

LAB. INFORMÁTICA 02 80,00 m² 

6. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

BANHEIROS ADM – 1° ANDAR E 2 ANDAR  02 5 m² 

BANHEIROS COLETIVOS – 1° ANDAR E 2 
ANDAR 

02 27,47 m² 

 

 

7.1. Infraestrutura Acadêmica 

 

A infraestrutura acadêmica da FBr é composta por: sala para direção; salas 

para coordenações acadêmicas e professores; salas de aula; sala da CPA; sala do 

NDE; salas para os núcleos, sala para professores e para professores em tempo 

integral; biblioteca; laboratório de informática; biblioteca, financeiro, departamentos 

específicos, sala para almoxarifado; sanitários para alunos e professores; espaços 

para cantina; sala para arquivo; etc. 

 

7.2. Instalações administrativas 
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As instalações administrativas da Faculdade Brasília - FBr contabilizam 

diversos espaços adequados ao número de usuários e para o pleno desenvolvimento 

das atividades administrativas que ali serão desenvolvidas e à integração de todos os 

órgãos que compõe a sua estrutura educacional. 

As instalações administrativas são isoladas de ruídos externos, com boa 

audição interna, ventilação adequada às necessidades climáticas locais, quando 

necessário. Possuem iluminação condizente às ações administrativas e possuem 

mobiliários e equipamentos especificamente adequados aos setores. São instalações 

administrativas da Faculdade Brasília - FBr: 

 

- Direção; 

- Recepção; 

- Atendimento geral; 

- Secretaria; 

- Setor de Informática; 

- Caixa/Tesouraria; 

- Portaria; 

- Cantina e reprografia, outras dependências. 

 

As áreas livres (corredores e áreas de convivência) para circulação possuem 

higienização e manutenção de acordo com mais exigentes padrões com pessoal 

contratado pela Faculdade Brasília - FBr. 

 

7.3. Salas de aula 

 

A Faculdade Brasília - FBr dispõe de salas de aula, em período integral, 

adequadas e suficientes ao número de alunos e para plena utilização dos professores 

no desenvolvimento das atividades acadêmicas, com a capacidade para 60 alunos, 

com boa acústica, com uso de recursos instrucionais sempre que necessários e 

solicitados, possuindo iluminação condizente, climatização, sendo mobiliadas com 

carteiras tipo escolares, mesa e cadeira para o professor, depósitos de lixo em lugares 

estratégicos, limpeza e arrumação efetuada após término de cada turno. 
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Todas as salas de aula são compatíveis com as condições de acesso para 

pessoas com deficiência, conforme Decreto n° 5296/2004 e Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei n.º 13146 de 2015). 

 

7.4. Sala de Professores 

 

A sala dos professores da Faculdade Brasília - FBr possui bom espaço, mesa 

de reuniões, computadores ligados à internet e sinal de rede wifi, além de mobiliário 

adequado para atender os docentes nos intervalos, em lazer ou reuniões. Conta, 

ainda, com café, chá, água e biscoitos à disposição dos docentes. A sala dos 

professores conta com muito boas condições de dimensão, limpeza, iluminação, 

acústica, ventilação, acessibilidade, infraestrutura de informática, conservação e 

comodidade. 

 

7.5. Espaços para Atendimento aos Alunos 

 

Os espaços para atendimento aos alunos da Faculdade Brasília - FBr atendem 

plenamente às necessidades institucionais, considerando os aspectos relativos à 

quantidade, dimensão, limpeza, iluminação, acústica, ventilação, segurança, 

acessibilidade e conservação e comodidade. 

 

7.6. Infraestrutura para a CPA 

 

A infraestrutura destinada à CPA da FBr, compreendendo sala de uso 

específico, mobiliário, arquivos, infraestrutura de informática e recursos acadêmicos, 

atende plenamente às necessidades institucionais, considerando os aspectos 

relativos à suficiência, autonomia, dimensão, limpeza, iluminação, acústica, 

ventilação, segurança, acessibilidade e conservação e comodidade para o 

desenvolvimento das tarefas.  

 

7.7. Sala Professores Tempo Integral - TI 

 

A Faculdade Brasília - FBr disponibiliza gabinetes/estações de trabalho aos 

docentes em regime de tempo integral, para o exercício de suas funções, com 
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mobiliário adequado, escrivaninha, computador, ar condicionado e acesso à internet, 

atendendo plenamente às necessidades institucionais, considerando aspectos 

relativos à quantidade, dimensão, limpeza, iluminação, acústica, ventilação, 

segurança, acessibilidade, conservação, comodidade e infraestrutura de informática. 

 

7.8. Instalações Sanitárias 

 

As instalações sanitárias da Faculdade Brasília - FBr atendem plenamente às 

necessidades institucionais, considerando os aspectos relativos à quantidade, 

dimensionamento dos espaços físicos, equipamentos sanitários, adequação a normas 

de acessibilidade e de higiene, limpeza, manutenção, iluminação, ventilação, 

segurança, acessibilidade e conservação.  

 

7.9. Laboratórios, Ambientes e Cenários para Práticas Didáticas 

 

A Faculdade Brasília - FBr dispõe de laboratórios especializados de práticas 

didáticas para cursos de graduação solicitados uma vez que, pela natureza da 

atividade profissional, seja requerido e, conforme disposto no Plano de 

Desenvolvimento Institucional - PDI da IES no item cronograma de abertura de cursos 

superiores. 

Quando de sua implantação, os laboratórios para práticas didáticas serão 

normatizados por regulamento próprio, onde estarão descritas as normas de 

funcionamento, utilização, conservação, biossegurança e segurança, atendendo as 

necessidades institucionais. 

Todos os laboratórios multidisciplinares possuirão ambiente climatizado, 

amplo, com iluminação, pintura e acústica adequada e irão dispor de recursos 

audiovisuais, computador conectado à internet, quadro branco, mesa, bancos, 

equipamentos de segurança e estarão adaptadas as pessoas com deficiência. 

Todo mobiliário estará condizente com excelente padrão de qualidade quanto 

à durabilidade, condições de limpeza, segurança, manutenção e conforto. 

Quando da implantação de laboratórios para aulas práticas, a IES atentar-se-á 

às condições de segurança aos seus usuários, tendo em vista que as instalações 

acadêmicas serão espaços destinados às funções acadêmicas. Assim, planejará suas 

edificações para atender todas as condições de segurança e biossegurança com 
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saídas de evacuação sinalizadas para o caso de emergência e com equipamentos 

adequados e de fácil acesso, proporcionalmente distribuídos, atendendo as Normas 

da CIPA, além de vigilância permanente em todos os turnos, ou seja, por vigias no 

turno da noite e segurança durante o dia. 

A qualidade dos recursos materiais específicos estará coerente com o projeto 

pedagógico de cada curso, favorecendo a aquisição e ampliação do conhecimento e 

o exercício de práticas profissionais. 

Os laboratórios da formação específica também serão utilizados para prestação 

de serviços, atendendo à comunidade regional. Assim, se destacará o fortalecimento 

na relação com a comunidade externa, através de serviços que poderão ser 

disponibilizados ao público, conquistando maior visibilidade junto à sociedade local e 

da região. 

Estarão regulamentadas e implantadas as normas de segurança, 

biossegurança e conservação que serão demandadas de um esforço coletivo de todas 

as pessoas que estarão ligadas direta ou indiretamente a esses laboratórios, pois, um 

ambiente laboratorial organizado e disciplinado favorecerá a credibilidade da 

Instituição e de todos que lá trabalham. O serviço de higienização dos laboratórios 

será passo importante para garantir a limpeza das áreas internas e externas - piso, 

teto, paredes, janelas, portas, bancadas, equipamentos, ar condicionado - 

recolhimento de lixo e dedetização. Os laboratoriais possuirão sinalizações de risco 

que permitirão identificar a melhor saída, em caso de emergência, bem como as 

condições de permissibilidade de acesso àquelas áreas. 

 

7.10. Espaços de Convivência 

 

Os espaços de convivência e de alimentação da FBr e/ou de seu entorno, 

atendem plenamente às necessidades institucionais, considerando os aspectos 

relacionados: a quantidade, dimensão, limpeza, iluminação, ventilação, segurança, 

acessibilidade e conservação. 

 

7.11. Condições de Acesso para Pessoas com Deficiência 

 

Para os alunos com deficiência, a IES apresenta as seguintes condições de 

acessibilidade: livre circulação dos estudantes nos espaços de uso coletivo (piso tátil 
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e placas de braile); rampas com corrimãos, facilitando a circulação de cadeira de 

rodas; portas e banheiros adaptados com espaço suficiente para permitir o acesso de 

cadeira de rodas; barras de apoio nas paredes dos banheiros; lavabos e bebedouros 

em altura acessível aos usuários de cadeira de rodas. 

A IES coloca à disposição de professores, alunos, funcionários com deficiência 

ou com mobilidade reduzida suporte técnico que permite o acesso às atividades 

acadêmicas e administrativas em igualdade de condições com as demais pessoas. 

 

7.12. Auditório  

 

O auditório da Faculdade Brasília - FBr atende de forma plena as necessidades 

institucionais considerando os aspectos relacionados às quantidades e número de 

alunos e turmas atendidas, as dimensões em função das vagas previstas, a limpeza, 

iluminação, acústica, ventilação, acessibilidade, segurança, acessibilidade, 

conservação e comodidade necessárias ao desenvolvimento das atividades. 

 

 

7.13. Biblioteca 

 

7.13.1. Instalações 

 

O auditório da Faculdade Brasília - FBr atende de forma plena as necessidades 

institucionais considerando os aspectos relacionados às quantidades e número de 

alunos e turmas atendidas, as dimensões em função das vagas previstas, a limpeza, 

iluminação, acústica, ventilação, acessibilidade, segurança, acessibilidade, 

conservação e comodidade necessárias ao desenvolvimento das atividades. 

 

7.13.2. Informatização 

 

A Biblioteca da FBr é informatizada com equipamentos, programas e aplicativos 

de tecnologia atual e em quantidade projetada para atender às demandas previstas 

para a utilização do acervo, permitindo diferentes formas de pesquisa, reserva de 

livros on-line, e acesso via Internet. 
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A Biblioteca da FBr adota um sistema de gerenciamento integrado, como 

módulo de seu sistema acadêmico principal. 

O sistema de gerenciamento da biblioteca dá controle total sobre o acervo da 

biblioteca e de seus usuários, facilitando o trabalho do bibliotecário e agilizando os 

serviços prestados como tombamento, pesquisa e catalogação. O sistema organiza e 

classifica o acervo com mais eficiência, realiza operação de consulta em reservas, 

empréstimos, renovações e devoluções. Possui cadastro de autores, assuntos e 

editores, além de poder restringir novos empréstimos a usuários com exemplares 

vencidos. 

 

7.13.3. Horário de Funcionamento 

 

O funcionamento da biblioteca procura atender as necessidades dos cursos 

oferecidos pela instituição, bem como as recomendações do MEC, disponibilizando 

recursos tecnológicos, espaço físico, serviços e acervo para atender a comunidade 

acadêmica.  

O horário de funcionamento será das 08:00h às 22:00h, de segunda à sexta-

feira e aos sábados das 08:00h às 12:00h. 

 

7.13.4 Qualificação de Pessoal 

 

A Biblioteca da Faculdade Brasília - FBr é administrada por um profissional 

bibliotecário devidamente registrado no Conselho Regional de Biblioteconomia (CRB), 

auxiliada por uma equipe de funcionários devidamente capacitados para o exercício 

de suas funções. 

  

7.13.5. Política de Atualização, Manutenção e Expansão do Acervo 

 

A política de formação e desenvolvimento do acervo além de base para o 

planejamento global da aquisição, oferece parâmetros para dar consistência e 

equilíbrio à coleção, dimensionando seu perfil, objetivos e especialização. 
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Para que esta política ofereça normas e diretrizes gerais, é primordial o 

conhecimento da comunidade. Este conhecimento se estabelece a partir dos 

seguintes dados: 

● Curso ministrado e número de alunos; 

● Usuários reais: aluno de graduação, professores e funcionários; 

● O acervo da Biblioteca da FACULDADE BRASÍLIA - FBR foi 

adequadamente dimensionado segundo a demanda inicial prevista para 

a oferta de seus cursos.  

 

A Biblioteca possui uma política regulamentada para aquisição, expansão e 

atualização do acervo que atende adequadamente ao disposto do PDI (2023-2027) 

da FBr. 

A política de formação e desenvolvimento do acervo, além de base para o 

planejamento global da aquisição, oferece parâmetros para dar consistência e 

equilíbrio à coleção, dimensionando seu perfil, objetivos e especialização. 

Para que esta política ofereça normas e diretrizes gerais, é primordial o 

conhecimento da comunidade. Este conhecimento se estabelece a partir do curso 

ministrado e número de alunos; usuários reais: aluno de graduação, professores e 

funcionários; e pesquisadores de outras entidades. 

 

7.13.6. Política de Seleção e Aquisição 

 

A implantação de políticas de seleção e aquisição visa possibilitar aquisição de 

materiais de maneira clara, objetiva e sem desperdícios, afinada com os interesses 

da instituição. Seus principais objetivos são: 

 

● Permitir o crescimento racional e equilibrado do acervo nas áreas de 

atuação da instituição; 

● Identificar os elementos adequados à formação da seleção; 

● Determinar critérios para duplicação de título; 

● Incrementar os programas cooperativos; 

● Estabelecer prioridades de aquisição de material; 

● Traçar diretrizes para o descarte de material. 
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7.13.6.1. Critérios de Seleção 

 

A primeira subdivisão para estabelecer este critério é o assunto, ou seja, a 

temática do acervo. Para isso é imprescindível que os critérios observem atentamente 

o assunto, cliente documento e o preço. 

Quanto à formação de acervo, o material bibliográfico e audiovisual deve ser 

rigorosamente selecionado, observando os seguintes critérios: 

 

● Adequação do material aos objetivos e níveis educacionais da 

instituição; 

● Edição atualizada; 

● Relevância do autor e/ou editor para o assunto; 

● Citação do título em bibliografias, catálogos e índices; 

● Preço acessível; 

● Língua acessível; 

● Número de usuários potenciais. 

 

Estes critérios servem para nortear o trabalho de parceria do corpo docente e 

bibliotecário, pois cabe ao conjunto a responsabilidade pela seleção e formação 

adequada do acervo. 

Quanto à seleção quantitativa a biblioteca estabelece o seguinte critério: 

 

a) Bibliografia Básica 

Material bibliográfico básico é indispensável para o desenvolvimento da 

disciplina e considerada leitura obrigatória. 

Nacional: são adquiridos preferencialmente 3 (três) títulos para cada disciplina, 

sendo que o número de exemplares será calculado na base de 1 (um) exemplar para 

cada 9 (nove) alunos. O número de aluno deverá ser discriminado no formulário de 

solicitação de material bibliográfico. 

Importado: os livros importados são adquiridos quando não existir adequada 

tradução em português. Nesse caso o livro-básico não será adquirido na mesma 

proporção do livro-básico nacional. Será adquirido pelo menos um exemplar de cada 

título. 

b) Bibliografia Complementar 



 

Página | 161  

Livros nacionais ou importados necessários à complementação da bibliografia 

básica do curso, seja em nível de pesquisa, ou conteúdo programático das disciplinas 

ministradas na instituição. Serão adquiridos preferencialmente 5 (cinco) títulos para 

cada disciplina, em quantidade equivalente a pelo menos 2 (dois) exemplares de cada 

título indicado, exceto nos casos em que haja demanda, ou por solicitação que 

justifiquem a necessidade de um número maior de exemplares. 

c) Bibliografia atualizada 

Livros necessários à atualização da bibliografia complementar. Aquisição 

mediante solicitação do corpo docente e número de exemplares definidos pela 

demanda existentes na biblioteca. 

 

7.13.6.2. Prioridade de Aquisição 

 

Devido às restrições orçamentárias e a grande quantidade de documentos 

produzidos, torna-se impossível para qualquer biblioteca universitária adquirir todo o 

material bibliográfico disponível no mercado editorial. Sendo assim, a biblioteca 

estabelece as seguintes prioridades para aquisição de material bibliográfico: 

 

● Obras que sejam de interesse para os cursos de graduação e pós-

graduação; 

● Assinatura de periódicos relacionados aos cursos existentes, mediante 

indicação dos docentes e bibliotecárias; 

● Materiais de suporte técnico para o desenvolvimento de pesquisas 

vinculadas a instituição. 

 

7.13.6.3. Fontes para Aquisição 

 

Serão utilizadas as seguintes fontes de informação, a saber: 

 

● Bibliografias especializadas; 

● Catálogos e índices temáticos; 

● Sugestões de usuários. 
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7.13.6.4. Doações 

 

Os materiais recebidos como doações serão submetidos aos mesmos critérios 

do material comprado. Não serão adicionados novos títulos e/ou volumes ao acervo 

somente porque foram recebidos de forma gratuita. 

Quanto às doações recebidas, a biblioteca, poderá dispor das mesmas, da 

seguinte maneira: 

 

● Incorporá-la ao acervo; 

● Doá-las e/ou permutá-las com outras instituições; 

● Descartá-las. 

 

Para seleção das obras doadas, serão consultados os especialistas no assunto 

obedecendo aos seguintes critérios: 

 

a) Livros 

● Relevância do autor e do conteúdo para os cursos existentes e para a 

comunidade acadêmica; 

● Citação do título em bibliografias e abstracts; 

● Condição física do material; 

● Língua em que está impressa. 

 

b) Periódicos 

● Citação do título em bibliografias, índice e abstracts; 

● Para completar falhas e/ou coleção; 

● Com conteúdo adequado aos interesses dos cursos e da comunidade 

acadêmica. 

 

c) Material Audiovisual 

● Com conteúdo adequado aos interesses dos cursos e da comunidade 

acadêmica. 
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7.13.7. Política de Desbastamento de Material Bibliográfico 

 

Desbastamento é o processo pelo qual se retira do acervo ativo título e/ou 

exemplares, partes de coleções, quer para remanejamento ou para descarte. Deve 

ser um processo contínuo e sistemático, para manter a qualidade da coleção. O 

desbastamento da coleção deverá ser feito no máximo a cada 5 (cinco) anos. 

 

7.13.7.1. Remanejamento 

 

É a armazenagem em depósito da biblioteca do material bibliográfico retirado 

do acervo ativo, com o objetivo de abrir espaços para materiais novos. Este material 

ficará organizado e à disposição da comunidade quando solicitado. 

Critérios para se remanejar materiais bibliográfico: 

 

● Títulos históricos e não utilizados durante os últimos 5 (cinco) anos; 

● Coleção de periódicos correntes, anteriores aos últimos 3 (três) anos; 

● Coleções de periódicos de compra encerrada e que tenham 

possibilidade de serem reativados; 

● Coleções de periódicos de valor histórico. 

 

7.13.7.2. Descarte 

 

Chamamos descarte, o processo mediante o qual o material bibliográfico, após 

ser avaliado, é retirado da coleção ativa, seja para ser doado a outras instituições ou 

ainda eliminado do acervo, possibilitando a economia de espaço. 

A biblioteca adotará para o descarte de livros os seguintes critérios: 

 

● Inadequação: do conteúdo mediante ao acervo; 

● Desatualização: a aplicação deste conceito pode variar mediante a área 

de conhecimento; 

● Condições físicas: mediante a relevância da obra para o acervo, estudar 

a possibilidade de substituição ou recuperação do material. 
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7.13.7.3. Reposição do Material 

 

Os materiais desaparecidos não serão repostos automaticamente. A reposição 

deverá ser baseada nos seguintes critérios: 

 

● Demanda do título; 

● Número de exemplares existentes; 

● Relevância do título para a área; 

● Existência de outro título mais atualizado. 

 

7.13.7.4. Avaliação da Coleção 

 

A avaliação sistemática da coleção deve ser entendida como o processo 

utilizado para se determinar o valor e a adequação da coleção, em função dos 

objetivos da biblioteca e da própria instituição, possibilitando traçar diretrizes quanto 

à aquisição, à acessibilidade e ao descarte. 

A biblioteca deverá proceder à avaliação do seu acervo uma vez cada 5 (cinco) 

anos, sendo empregados métodos quantitativos e qualitativos, cujos resultados serão 

comparados e analisados, assegurando o alcance dos objetivos da avaliação da 

coleção. 

Na avaliação do acervo da biblioteca, serão utilizados os seguintes critérios: 

 

● Materiais proporcionalmente pertinentes aos cursos oferecidos; 

● Comparação das coleções com listas, catálogos e Bibliografias 

recomendadas e/ou adotadas; 

● Sugestões dos usuários. 

● No caso de periódicos a avaliação pode ser feita a cada 2 (anos), com o 

objetivo de colher subsídios para a tomada de decisões quanto: 

● Cancelamento de títulos que já não atendem as suas necessidades; 

● Inclusão de novos títulos necessários para o desenvolvimento do 

conteúdo programático e/ou atualização; 

● Manutenção dos títulos já adquiridos. 
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7.13.8. Composição do Acervo 

 

O material bibliográfico encontra-se à disposição dos docentes, discentes, 

técnico-administrativo, e pessoal de apoio à Instituição, o atendimento se estende 

também para a comunidade, mas somente para consulta local. A biblioteca adota o 

Sistema de Classificação. 

O acervo geral é composto por mais de 600 exemplares, sendo atualizado de 

acordo com a política de desenvolvimento de coleção da Faculdade Brasília - FBr. A 

maior parte das obras é composta de conteúdos que abrangem as áreas de 

conhecimento específicas dos cursos oferecidos pela Faculdade Brasília - FBr 

(Ciências Sociais, Exatas, Humanas e Educação) e o restante, com conteúdo que 

abrangem as outras áreas do conhecimento. 

Ressaltamos que que a instituição conta com a Biblioteca Virtual trata-se de um 

site, cujo conteúdo é composto por livros digitalizados, os conhecidos e-books, 

aplicáveis aos cursos da EaD e presenciais oferecidos pela Faculdade Brasília - FBr. 

Esses e-books estão previstos na bibliografia do curso também. 

A Biblioteca Virtual utilizada é a Biblioteca “Minha Biblioteca”, que possui mais 

de 15 mil títulos com acesso on-line. 

 

7.13.9. Acervo Específico para o Curso de Gestão Pública EAD 

 

O acervo da Biblioteca está alinhado com a Proposta Pedagógica do curso, 

atendendo as necessidades básicas dos cursos existentes ou previstos, atualizando-

se permanentemente e oferecendo serviços pertinentes a todos os segmentos da 

comunidade escolar.  

O acervo da Biblioteca é formado por livros, periódicos, publicações seriadas, 

que poderão ser acessadas na plataforma da Minha Biblioteca. A aquisição de livros, 

periódicos e multimídias será realizada constantemente, por indicação dos 

professores, por solicitação da coordenadoria e da equipe da Biblioteca, em razão de 

novas edições ou para atualização dos temas objeto de estudos.  

Toda bibliografia básica e complementar encontra-se à disposição dos 

discentes em quantidade suficiente para consulta na plataforma Minha Biblioteca, 

conforme relatório de estudos do NDE, que pode ser acessada também nos terminais 

presenciais dispostos na Biblioteca física. 



 

Página | 166  

A comunidade acadêmica tem acesso a consulta de títulos existentes no acervo 

por meio de um terminal de consultas existentes dentro da biblioteca, podendo ser 

realizada tais consultas por diversos critérios de pesquisas tais como: título, autor, 

assunto etc.  

O acervo do curso é digital e fornecido de forma ininterrupta pela Minha 

Biblioteca, onde todos os docentes, discentes e técnicos administrativos têm total 

acesso aos títulos disponibilizados por dezenas de Editoras, facilitando a leitura e o 

acesso online dos títulos. 

 

7.13.10. Referências Básicas  

 

Os livros da bibliografia básica utilizados no Curso de Gestão Pública EAD 

contemplam os conteúdos das disciplinas que integram a matriz curricular. O acervo 

atende aos programas das disciplinas do curso, referentes aos títulos indicados na 

bibliografia básica (mínimo de 3 títulos), e está atualizado, podendo ser consultado a 

qualquer momento pela comunidade acadêmica. 

O NDE evidencia que a bibliografias básicas, complementares e periódicos 

atendem às UCs e aos Conteúdos descritos no PPC e está atualizado, bem como 

atende o perfil de formação do egresso pretendido pela IES, comprovando a 

compatibilidade em cada bibliografia básica da UC. 

 A bibliografia digital é disponibilizada pela Minha Biblioteca, conforme contrato 

que garante acesso ininterrupto pelos usuários, garantindo o acesso digital com 

computadores para pesquisa bem como o laboratório de informática, possuindo 

servidor próprio e um ambiente de pesquisa com acessibilidade que apoiam na leitura, 

estudo e aprendizagem. O acervo digital é registrado em nome da mantenedora.  

O acesso a biblioteca digital permite gerenciar a utilização bem como atualizar 

a quantidade de exemplares e assinaturas, garantindo o acesso ininterrupto. 

 

7.13.11. Referências Complementares 

 

Os livros da bibliografia complementar utilizados pelo Curso de Gestão Pública 

EaD estão disponíveis no acervo virtual disponível à FBr. 
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O acervo atende, plenamente, às indicações bibliográficas complementares, 

referidas nos programas das disciplinas, com pelo menos cinco títulos, podendo ser 

consultado a qualquer momento pela comunidade acadêmica. 

O NDE evidencia que a bibliografias básicas, complementares e periódicos 

atendem a quantidade de vagas, é adequado em relação às Unidades Curriculares e 

aos Conteúdos descritos no PPC e está atualizado, bem como atende o perfil de 

formação do egresso pretendido pela IES, comprovando a compatibilidade em cada 

bibliografia básica da UC. A bibliografia digital é disponibilizada pela Minha Biblioteca 

conforme contrato que garante acesso ininterrupto pelos usuários, garantindo o 

acesso digital com computadores para pesquisa bem como o laboratório de 

informática, possuindo servidor próprio e um ambiente de pesquisa com 

acessibilidade que apoiam na leitura, estudo e aprendizagem. O acervo digital é 

registrado em nome da mantenedora.  

O acesso a biblioteca digital permite gerenciar a utilização bem como atualizar 

a quantidade de exemplares e assinaturas, garantindo o acesso ininterrupto. 

 

7.13.12. Periódicos Especializados 

 

A Produção bibliográfica nacional e internacional está em franca expansão por 

meio das tecnologias disponíveis e os periódicos especializados são um dos grandes 

responsáveis por isso, a Biblioteca disponibiliza em sua página acesso aos periódicos 

da área. 

Abaixo, a lista de periódicos de acesso gratuito disponibilizados na página da 

Biblioteca presente no sítio institucional e indicados aos alunos: 

 

TITULO ACESSO 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA & GESTÃO SOCIAL. Viçosa: Universidade Federal de 
Viçosa, -. Trimestral. ISSN 2175-5787. Disponível em: 
https://periodicos.ufsm.br/reaufsm/issue/archive. 

Aberto 

AMBIENTE & SOCIEDADE. Campinas: Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ambiente e Sociedade, 1997-. Semestral. ISSN 1809-4422 (on-line). 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1414- 
753X&lng=pt&nrm=iso 

Aberto 

CONTABILIDADE, GESTÃO E GOVERNANÇA. Brasília: Universidade Brasilía (UNB), -. 
Quadrimestral. ISSN 1984-3925 (on-line). Disponível em: http://www.cgg- 
amg.unb.br/index.php/contabil. 

Aberto 

ESTUDOS DE SOCIOLOGIA. Araraquara: Unesp, Faculdade de Ciencias e Letras, 
Departamento de Sociologia, -. . ISSN 1982-4718 (on-line). Disponível em: 
http://seer.fclar.unesp.br/estudos/issue/archive. 

Aberto 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1414-
http://www.cgg-amg.unb.br/index.php/contabil
http://www.cgg-amg.unb.br/index.php/contabil
http://seer.fclar.unesp.br/estudos/issue/archive
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REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICAS PÚBLICAS. Brasília: Centro Universitário de 
Brasília, -. Quadrimestral. ISSN 2236-1677 (on-line). Disponível em: 
https://www.publicacoesacademicas.uniceub.br/RBPP. 

Aberto 

REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - RAP. Rio de Janeiro: FGV, -. Bimestral. 
ISSN 1982-3134 (on-line). Disponível em: 
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/index. 

Aberto 

REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO. Brasília: Enap, -. Trimestral. ISSN 2357-8017 (on- 
line). Disponível em: https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP. 

Aberto 

REVISTA GESTÃO & POLÍTICAS PÚBLICAS. São Paulo: Universidade de São Paulo, - 
. Trimestral. ISSN 2237-1095. Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rgpp 

Aberto 

REVISTA GESTÃO PÚBLICA: práticas e desafios. Recife: Universidade Federal de 
Pernambuco, -. Semestral. ISSN 2177-1243 (on-line). Disponível em: 
https://periodicos.ufpe.br/revistas/gestaopublica/issue/view/3237. 

Aberto 

REVISTA RESPONSABILIDADE SOCIAL. Brasília: 2010-. Anual. ISSN 1809-8754 
(online). Disponível em: https://abmes.org.br/editora/categoria/292 

Aberto 

DIREITO PÚBLICO. Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público, -. Bimestral. ISSN 
2236-1766 (online). Disponível em: 
https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/index 

Aberto 

ORGANIZAÇÕES & SOCIEDADE. Salvador: Ufba, -. Trimestral. ISSN 1984-9230 (on- 
line). Disponível em: http://www.portalseer.ufba.br/index.php/revistaoes/index. 

Aberto 

REVISTA BRASILEIRA DE CRIMINALÍSTICA. Brasília: Associação Brasileira de 
Criminalística, -. Semestral. ISSN 1982-7636(on-line). Dispon¿vel em: 
<http://rbc.org.br/ojs/index.php/rbc/index>. 

Aberto 

REVISTA DE DIREITO DA CIDADE. Rio de Janeiro: Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, -. Semestral. ISSN 2178-986X (on-line). Dispon¿vel em: <http://www.e- 
publicacoes.uerj.br/index.php/rdc>. 

Aberto 

REVISTA DE DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS. Natal: 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, -. Semestral. ISSN 2318-6526 (on-line). 
Disponível em: https://www.latindex.org/latindex/ficha?folio=23899 

Aberto 

REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO. Brasília: Enap, -. Trimestral. ISSN 2357-8017 (on- 
line). Disponível em: https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP. 

Aberto 

REVISTA BRASILEIRA DE SEGURANÇA PÚBLICA. Forum Brasileiro de Segurança 
Pública, São Paulo. Semestral. ISSN 2595-0258. Dsiponível em: 
https://revista.forumseguranca.org.br/index.php/rbsp/about 

Aberto 

REVISTA SEGURANÇA PÚBLICA & CIDADANIA. Escola Superior de Polícia (CESP) 
da Academia Nacional de Polícia (ANP), semestral. ISSN-1983-1927 

Aberto 

 

Bases de dados 
 

• SCIELO, Scientific Electronic Library Online-Brazil 
• REDALYC – Rede de periódicos da América Latina, Caribe, Portugal e 

Espanha 
• DIALNET – Banco de dados de periódicos espanhóis e latino-americanos 
• DOAJ, Diretório de Revistas de Acesso Aberto 
• LATINDEX, Sistema regional de informação online para periódicos científicos 

na América Latina, Caribe, Espanha e Portugal 
• REDBIB – Rede Ibero-americana de Inovação e Conhecimento Científico 
• CLASE – Citações Latino-Americanas em Ciências Sociais e Humanas 
• Google Acadêmico 
• Web of Science 

 

 

 

http://www.publicacoesacademicas.uniceub.br/RBPP
http://www.publicacoesacademicas.uniceub.br/RBPP
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/index
http://www.revistas.usp.br/rgpp
http://www.revistas.usp.br/rgpp
http://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/index
http://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/index
http://www.portalseer.ufba.br/index.php/revistaoes/index
http://rbc.org.br/ojs/index.php/rbc/index
http://www.latindex.org/latindex/ficha?folio=23899
http://www.latindex.org/latindex/ficha?folio=23899
http://www.scielo.sa.cr/scielo.php?script=sci_serial&pid=2215-3535&lng=pt&nrm=iso
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=1332
https://dialnet.unirioja.es/servlet/revista?codigo=14596
https://doaj.org/toc/2215-3535?source=%7B%22query%22%3A%7B%22filtered%22%3A%7B%22filter%22%3A%7B%22bool%22%3A%7B%22must%22%3A%5B%7B%22term%22%3A%7B%22index.issn.exact%22%3A%222215-3535%22%7D%7D%2C%7B%22term%22%3A%7B%22_type%22%3A%22article%22%7D%7D%5D%7D%7D%2C%22query%22%3A%7B%22match_all%22%3A%7B%7D%7D%7D%7D%2C%22from%22%3A0%2C%22size%22%3A100%7D
http://www.latindex.org/latindex/ficha?folio=14453
https://www.redib.org/recursos/Record/oai_revista1235-actualidades-psicologia
http://132.248.9.1:8991/F/U57HDVEBIDGCUU6DV46N6JEXTP47DUN5P8R8LF1SJS4VFQEMHI-27539?func=find-b&request=Actualidades+en+Psicolog%C3%ADa&find_code=WRE&adjacent=N&local_base=CLA01&x=63&y=19&filter_code_1=WLN&filter_request_1=&filter_code_2=WYR&filter_request_2=&filter_code_3=WYR&filter_request_3=
https://scholar.google.es/schhp?hl=es
https://mjl.clarivate.com/home?PC=MASTER&Word=psicologia
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7.14. Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 

 

Os recursos de tecnologias de informação e comunicação (TICs) da Faculdade 

Brasília - FBr estão projetados para atender as necessidades dos processos de ensino 

e aprendizagem, que envolvem professores, técnicos, estudantes e sociedade civil. 

No sentido de proporcionar um ambiente de ensino presencial com o apoio da 

Tecnologia da Informação, a Faculdade Brasília - FBr pretende implantar um ambiente 

virtual de aprendizagem, através de um sistema formado por soluções integradas de 

gerenciamento de aprendizagem, conhecimento e conteúdos on-line, que 

proporcionam a interação entre alunos e docentes. Por meio do ambiente virtual de 

aprendizagem serão disponibilizados aos alunos textos, vídeo aulas e questionários 

que deverão ser desenvolvidos no decorrer dos semestres. Por meio dos 

questionários, os alunos acompanharão e avaliarão o seu progresso no processo de 

ensino-aprendizagem. 

A estrutura de Tecnologia da Informação da Faculdade Brasília - FBr é 

composta por seu laboratório de informática, contendo computadores avançados e 

acesso à internet. 

 

7.15. Infraestrutura Tecnológica 

 

A FBr possui dois laboratórios, um de 56m² e outro de 43m², preparados e 

equipados com toda estrutura física e tecnológica para adoção de metodologia 

baseada em recursos da internet. 

A estrutura para adoção de metodologias baseadas em recursos da internet já 

é usada pela FBr para transmissão de conhecimentos e estão à disposição do seu 

corpo discente. 

 

7.15.1. Base Tecnológica 

 

Desde o credenciamento que a instituição vem buscando implantar tecnologias 

inovadoras para efetivação da sua missão junto à sociedade e ainda o cumprimento 

dos seus objetivos institucionais. 

As tecnologias de informação são ferramentas essenciais para o atual modelo 

de educação, onde alunos e professores demonstram novos formatos de interação. 
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Esses formatos de interação vêm acompanhando a Instituição desde a sua criação, 

com os contatos via e-mail, depois via mensagem de texto e, seguindo para redes 

sociais, algumas extintas e outras em operação, agora, mais recentemente através 

dos diversos aplicativos disponíveis até que se chegue a novas formas de interação e 

comunicação. 

A instituição busca acompanhar esse cenário de constante mudanças, para 

tanto conta com uma base tecnológica com capacidade para garantir o funcionamento 

da Instituição 24 horas por dia, durante os 7 dias da semana. 

O Ministério da Educação, através do Instrumento de Avaliação Institucional 

Externa, presencial e a distância e transformação da organização acadêmica, 

conceitua base tecnológica como o sendo: “Conjunto de serviços tecnológicos 

compartilhados em ambiente local e/ou remoto, que compõe o arcabouço de 

ferramentas da instituição”. 

Nesse sentido, a Instituição já possuía a sua base tecnológica consolidada 

através das diversas ferramentas de gestão, e com os diversos computadores já 

equipados com Windows, além das várias ferramentas e serviços para gestão 

acadêmica e gerenciamento financeiro. 

O cenário evolui e a tecnologia começa a disponibilizar diversas ferramentas 

para: 

a) gestão institucional; 

b) práticas pedagógicas;  

c) pesquisa institucional. 

 

As várias tecnologias foram testadas, algumas não demonstraram efetividade 

e outras demonstraram facilitar a gestão, a pesquisa e as práticas pedagógicas 

institucionais. Dessa forma, atualmente tem-se a seguinte base tecnológicas, 

considerando a definição do Instrumento, citando apenas os serviços ou serviços que 

sejam indissociáveis de produto: 

● CÂMERAS PARA SEGURANÇA E VIGIA: Nas unidades da Instituição, 

possuem câmeras para monitoramento, armazenamento e acesso às imagens.  

● CENTRAL DE TELEFONIA: Central de telefonia digital para atender 

ligações simultâneas e ramal interno para transferência das chamadas. 
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● SAC VIA WHATSAPP: Software corporativo de atendimento ao aluno 

com múltiplos acessos de operadores e BOT configurado para agilizar as 

transferências. 

● ESTAÇÕES DE TRABALHO EM DESKTOPS: Nas unidades da 

Instituição, possui cerca de cem hosts em seus devidos departamentos, com sistema 

operacional Windows 10, Libre Office, antivírus corporativo, acesso à internet. A fim 

de oferecer a melhor experiência de trabalho aos usuários/colaboradores da 

Instituição. 

● ESTRUTURA DE BACKUP 3-2-1: - O backup 3-2-1 significa que você 

deve ter pelo menos três cópias dos seus dados. Armazenar estas cópias em duas 

mídias diferentes. Manter uma cópia de backup em nuvem. 

● PROVEDORES INTERNET: Dois links de fibra óptica empresariais de 

internet em redundância, Oi Fibra (400MB) e All Rede (600MB), ou seja, são de 

operadoras diferentes para que a mesma sempre tenha a continuidade de seus 

serviços em caso de falha de um dos links. 

● NOBREAKS: 04 Equipamento com 3200VA que tem a finalidade de 

assegurar o funcionamento dos ativos de TI no rack, atendimento ao aluno, secretaria 

e financeiro por um período de 4h~6h de funcionamento até que a energia local se 

restabeleça. 

● RACK CONTENDO PATCH PANEL DE TELEFONIA E REDE: Local 

centralizado para controlar e gerenciar os pontos de telefonia e rede na instituição. 

● REDE LÓGICA: Nas unidades da Instituição, a interligação é realizada 

pelos cabos de rede Cat5e, Cat6 e switches 10/100/1000 com destino aos hosts para 

que os mesmos tenham acesso a internet. 1 switch 24 portas 3COM /1000; 

roteador/switch 10 portas MIkrotik /1000; Tem a finalidade de interligar os 

computadores da rede local. 

● ROTEADORES UNIFI: São 6 pontos de acesso Unifi UAP-AC-Pro e 1 

ponto de acesso Unifi UAP-AC-Lite usados nas unidades da Instituição para se ter 

pontos de acesso wireless bastante versátil com conexões 2.4Ghz e 5Ghz, pensado 

para redes complexas que necessitam de vários pontos de conexão, sendo uma ótima 

opção para locais onde há uma grande quantidade de dispositivos conectados ou a 

área de cobertura é grande demais para ser feita com apenas um.  

● SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: Nas unidades da Instituição, utiliza-

se o antivírus corporativo e firewall para proteger os dados da instituição, filtrar as 



 

Página | 172  

informações que entram e saem, controle de conteúdo, controle de vírus, worms, 

spams, entre outros para se evitar ao máximo o ataque de hackers e que as 

informações/dados se encontrem seguras. 

● SLA (NÍVEIS DE SERVIÇO): Atendimentos via GLPI (chamados) por 

parte dos usuários, é uma solução web Open-source completa para gestão de ativos 

e helpdesk, onde o usuário abre um chamado em seu desktop relatando o problema 

para a equipe de TI. 

● VLIBRAS: é um conjunto de ferramentas computacionais de código 

aberto, responsável por traduzir conteúdos digitais (texto, áudio e vídeo) para a Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS, tornando computadores, dispositivos móveis e 

plataformas Web acessíveis para pessoas surdas. 

● NVDA: É um software NVDA que permite que cegos e pessoas com 

problemas de visão usem um computador, comunicando o que está na tela usando 

uma voz sintética ou braille. NVDA (NonVisual Desktop Access) é o leitor de tela 

apenas para o Microsoft Windows que é totalmente gratuito, mas totalmente funcional 

e portátil. NVDA já foi baixado mais de 60.000 vezes e está disponível em mais de 43 

idiomas. NVDA é um software de código aberto. 

● DOSVOX: é um sistema computacional, baseado no uso intensivo de 

síntese de voz, desenvolvido pelo Instituto Tércio Paciti (antigo Núcleo de 

Computação Eletrônica (NCE) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que 

se destina a facilitar o acesso de deficientes visuais a microcomputadores. Através de 

seu uso é possível observar um aumento muito significativo no índice de 

independência e motivação das pessoas com deficiência visual, tanto no estudo, 

trabalho ou interação com outras pessoas. Atualmente o projeto conta com mais de 

100.000 usuários espalhados pelo Brasil, Portugal e América Latina. 

● SITE INSTITUCIONAL: https://fbr.edu.br/ principal portal de acesso da 

Instituição, onde são divulgados os cursos, informações gerais, portal do aluno, 

ouvidoria, agendamento de atendimento psicopedagógico, canais de atendimento e 

são disponibilizados os relatórios e demais trabalhos da CPA; 

● REDES SOCIAIS: Facebook, Instagram, TikTok, LinkedIn YouTube 

onde são divulgadas informações, notícias e também é utilizado para a sensibilização 

da comunidade acadêmica; 

● GOOGLE WORKSPACE: Utilizamos os serviços Google para gestão 

dos e-mails institucionais e suas ferramentas como Google Meet, para facilitar a 

https://fbr.edu.br/
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realização de conferências, reuniões e aulas quando necessário e Google Drive, para 

realizar o backup dos documentos administrativos do servidor e trabalhos 

administrativos. Entre outras aplicações disponíveis no Google Workspace. 

● COPYSPIDER: é uma ferramenta freeware para testar documentos sob 

o crivo de existência de cópias indevidas de outros documentos disponíveis na internet 

(plágio); 

● SISTEMA ACADÊMICO (UNICOLLEGE): Contrato com empresa 

Datalogical de fornecimento de sistema acadêmico Unicollege para realizar a gestão 

acadêmica e financeira dos alunos, gestão de notas, controle de diário dos 

professores, emissão de certificados, diplomas, históricos de faltas, frequência, 

emissão de boletos aos alunos, dentre outras funcionalidades, toda a gestão 

acadêmica é online feita através do navegador podendo ser acessado de qualquer 

lugar, o serviços está sempre on-line com garantia de segurança de dados e de 

disponibilidade de acesso. 

● AMBIENTE VIRTUAL DO ALUNO (AVA) - MOODLE: Utilizado como 

principal ferramenta da Instituição, para a oferta de cursos e disciplinas na modalidade 

a distância, que tem como intuito de apoiar os processos de ensino e aprendizagem 

mediados pelas Tecnologias da Informação e da Comunicação, e que possui diversas 

ferramentas que versam sobre a sala de aula invertida com aplicabilidade de 

metodologias inovadoras de aprendizagem. 

● PORTAL DO PROFESSOR (UNICOLLEGE): base tecnológica onde são 

lançadas as notas, frequência, plano de ensino, textos da disciplina, vídeos, links úteis 

e ainda avisos aos alunos. Essa tecnologia está integrada com o aplicativo do aluno 

e tudo que o professor inclui no Portal é recebido nos smartphones dos alunos, 

inclusive com alerta de recebimento. 

  

7.15.2.  Da Capacidade e Estabilidade da Rede de Energia Elétrica 

 

A Instituição possui capacidade de energia elétrica para alimentar toda a sua 

base tecnológica e os demais produtos e serviços operantes, 24 horas por dia, durante 

7 dias por semana. 

As sociedades modernas são cada vez mais dependentes da energia e, em 

particular, da energia elétrica. Atualmente os Sistemas Elétricos de Energia (SEE) são 
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extraordinariamente complexos, de modo que os consumos possam ser satisfeitos 

com uma elevada continuidade e qualidade de serviço. 

Na exploração de um SEE há, assim, necessidade de garantir a capacidade do 

sistema alimentar as cargas de uma forma contínua e com as características de 

tensão e frequência dentro dos valores contratuais. Isto significa que a tensão e a 

frequência, embora possam variar, têm que ser mantidas dentro de valores apertados 

de tolerância, para que os equipamentos dos consumidores possam funcionar de uma 

maneira satisfatória. 

Dentre os aspetos a considerar na exploração do SEE está o da estabilidade 

das máquinas síncronas que pertencem ao sistema. Tais máquinas mantêm-se em 

sincronismo em condições normais de funcionamento. 

Nos estudos de estabilidade do SEE procura-se conhecer exatamente o 

comportamento das máquinas síncronas depois de o sistema ter sido perturbado 

(saída de serviço de uma linha ou grande alteração no diagrama de cargas, por 

exemplo). 

A robustez de um Sistema Elétrico de Energia é medida pela capacidade do 

sistema para funcionar numa situação de equilíbrio em condições normais e de 

perturbação. Os estudos de estabilidade analisam o comportamento do sistema 

quando da ocorrência de alterações bruscas do sistema ou da produção, bem como 

da ocorrência de curto circuitos nas linhas de transmissão. O Sistema é dito estável 

se após a ocorrência destas perturbações continuar a funcionar em sincronismo. 

Se a perturbação for pequena e de curta duração o sistema tende a voltar ao 

mesmo ponto de funcionamento, o que já não sucederá se a perturbação for grande 

ou de longa duração. Por outro lado, se surgir um desequilíbrio entre a carga do 

sistema e a potência que estava a ser fornecida ao sistema, a exploração do sistema 

terá que ser continuada noutro ponto de funcionamento do sistema. Todas as 

máquinas síncronas terão, porém, que continuar a funcionar em sincronismo para que 

o sistema continue a ser estável (BARBOSA, 2013). 

A rede elétrica que alimenta o rack de comunicação possui uma fonte de 

energia ininterrupta (uninterruptible power source), também conhecido como nobreak, 

com capacidade nominal de 3200 VA de capacidade, capaz de assegurar o 

funcionamento dos ativos de tecnologia da informação da Instituição até que seja 

restabelecida a fonte de energia elétrica da concessionária. Sua capacidade ainda 

pode ser expandida por meio de nobreak de grande porte de 10.000 VA ou mais. Além 
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disso, a Instituição é alimentada por meio da rede de média tensão da concessionária, 

e possui um transformador de potência com a capacidade nominal de 750 kVA, 

dimensionado para atender plenamente às suas demandas elétricas. 

 

7.15.3.  Da Capacidade e Estabilidade da Rede Lógica 

 

Uma rede lógica é conceituada como uma abstração da infraestrutura de rede 

física, com o objetivo de tornar mais simples a organização de atribuição de redes 

para hosts, máquinas virtuais e serviços em redes que podem estar ou não 

conectados entre si, apesar de pertencerem a uma mesma rede física. 

Em uma rede lógica podem ser criados sites de rede para definir as VLANs, 

sub-redes IP e os pares de sub-rede IP/VLAN associados à rede lógica em cada local 

físico (RODRIGUES, 2019). 

A internet utilizada é da Oi Fibra, com contingência e redundância para a All 

Rede, a rede lógica tem grande capacidade de uso com cabos de rede Cat5e, Cat6 e 

roteadores/switches 10/100/1000, até mesmo para expansão e para o bom 

funcionamento da rede cabeada e Wi-Fi. 

 

7.15.4.  Nível do Serviço 

 

ANS e Acordo de Nível de Serviço são a tradução, em português, para os 

termos SLA Service Level Agreement, respectivamente. 

Acordo de Nível de Serviço trata-se de um contrato firmado entre as partes 

envolvidas na prestação de serviço, entre a empresa contratada e o contratante, de 

extrema importância. Se uma empresa deseja ter sucesso na prestação de serviços, 

é essencial que a mesma faça uso de ferramentas disponíveis para aprimoramento 

da gestão. 

Além disso, a fim de oferecer um serviço de qualidade aos clientes e usuários 

de TI, é necessário contar com organização e planejamento. 

Diante disso, o acordo de nível de serviço é essencial para guiar a equipe de 

TI em suas tarefas e permitir com que seus membros entreguem o serviço com o valor 

esperado. 
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Neste contrato são definidos alguns pontos importantes relativos ao serviço, 

como os prazos para os processos de atendimento, formas de suporte que serão 

prestadas e outras métricas relevantes. 

Os dados descritos em um acordo de nível de serviço são acordados por ambas 

as partes envolvidas. 

Isso quer dizer que o nível de serviço é o primeiro passo para garantir 

atendimentos de qualidade para os clientes e usuários de TI. 

Sem o nível de serviço, são bem maiores as chances de erros e falhas 

ocorrerem durante a prestação do serviço. 

Como consequência de um serviço com falhas, tem-se clientes insatisfeitos e, 

talvez, até mesmo ações judiciais com o objetivo de reverter ou compensar tais erros. 

Esse não é um cenário desejado por ninguém. Por esse motivo, o nível de 

serviço se torna tão importante. 

Contudo, esse não é o único motivo. O nível de serviço traz diversos benefícios 

que vão auxiliar o serviço prestado e fazer com que a empresa tenha melhores 

resultados a cada dia. 

O nível de serviço traz benefícios que irão modificar a forma como os serviços 

são prestados. 

Esses benefícios não se realizam somente para os clientes, mas também para 

o profissional de TI. 

Vale destacar que, com o nível de serviço, o profissional de TI poderá se 

proteger de cobranças indevidas, visto que todas as determinações estão descritas 

no documento. 

Ainda, a equipe de TI possui um direcionamento mais claro a respeito das 

atividades que devem ser desempenhadas, o que deixa o trabalho muito mais fácil. 

Dentre os benefícios, estão: redução de custos, aumento da produtividade, 

comunicação facilitada, transparência no serviço e satisfação do cliente (TELES, 

2018). 

 

7.15.5.  Da Segurança da Informação 

 

O Antivírus Corporativo protege os Dados da Instituição contra ataques de 

hackers, vírus, worms, spams, ransomware, entre outros, e os arquivos da Instituição 

são armazenados em discos locais na TI e encaminhados para a nuvem a todo 
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momento. Os backups são gerados diariamente com criptografia de ponta. Com isso, 

temos os dois ambientes (interno e externo). 

  

7.15.6.  Do Acordo do Nível do Serviço e Capacidade de Funcionamento 24 horas por 

dia, 7 dias por semana 

 

A Instituição possui contrato de prestação de serviços, a saber: 

Objeto do contrato: 

a) Gestão da área de Tecnologia: Realizar a execução, gestão e direção da 

área de Tecnologia com Planejamento, Gestão de Equipes, Gestão de Processos, 

Propor Melhorias e Inovações a Instituição juntamente com o comitê gestor, participar 

de Reuniões Executivas para ajudar a instituição nas tomadas de decisões. 

b) Suporte: Orientar, passar diretrizes e delegar funções aos membros da 

equipe de suporte da instituição. Realizar backups diários. 

c) Telecomunicações: Ser o interlocutor e abrir chamados com a empresa 

prestadora de serviços de telefonia, operadora ou delegar atividades com a equipe de 

TI para atender as demandas necessárias nas instituições. 

d) DVR e Câmeras: Ser o interlocutor para abrir chamados ou realizar 

orçamentos com empresas que realizem instalação, reparos, assistência técnica, 

vendas de equipamentos de gerenciamento de imagens para as unidades da 

instituição. 

e) Compras: Repassar especificações técnicas de equipamentos de informática 

e eletroeletrônicos para a devida cotação e aquisição pelo setor de compras. 

f) Sistemas de informação: administrar e executar todo o sistema de 

informação, gestão de softwares e hardwares, realizar toda a gestão necessária ao 

bom funcionamento dos sistemas de informação, incluindo aplicativos e plataformas 

digitais. 

g) Sistemas de aplicativos: administrar e executar todos os sistemas de 

aplicativos para aparelhos celulares. 

h) Plataformas on-line: Administrar os sistemas das plataformas on-line, 

garantindo suporte técnico 24 horas por dia, durante os 7 dias da semana. 

i) Plano de Contingência, redundância e expansão: Elaborar e executar os 

planos de contingência, redundância e expansão, garantindo o funcionamento de toda 

a infraestrutura de execução e suporte 24 horas por dia, durante os 7 dias da semana. 
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j) Outras atividades: realizar outras atividades que garantam o funcionamento 

de toda a infraestrutura de execução e suporte 24 horas por dia, durante os 7 dias da 

semana. 

I - SISTEMA ACADÊMICO - UNICOLLEGE 

Objeto do Contrato: 

a) Prestar suporte: no que se refere ao uso e manutenção do software; 

b) Fornecimento gratuito das atualizações de versão do software: manter o 

software sempre atualizado e resolver qualquer problema de incompatibilidade; 

c) sistema de informação: manter e gerar sistemas de informação solicitados; 

d) desenvolvimento de aplicativos: desenvolver, atualizar e executar o 

aplicativo Aluno on-line e ainda prestar todo o suporte; 

e) Outras atividades: realizar outras atividades que garantam o funcionamento 

de toda a infraestrutura de execução e suporte 24 horas por dia, durante os 7 dias da 

semana. 

II – HOSPEDAGEM DO SITE - HOSTINGER 

● Contratação e manutenção de servidor virtual “Cloud Computing”; 

● Configuração e gestão do sistema de Backup no WHM/CPanel com 

estrutura de armazenamento no servidor próprio; 

● Suporte; 

● Configuração e gestão do sistema de e-mail do Gmail; 

● Manter todos os sistemas, objeto do presente Contrato funcionando 24 

horas por dia, 7 dias por semana. 

 

Portanto, tais empresas, acrescida da estrutura interna (física e de pessoas) 

garantem o funcionamento da Instituição durante as 24 horas do dia, nos 7 dias da 

semana, de forma ininterrupta. 

 

7.16. Infraestrutura de Segurança 

         

Na FBr existe o trabalho contínuo de Prevenção de Acidentes que realizará 

reuniões periódicas para a análise, discussão e acompanhamento das medidas de 

segurança necessárias e a Brigada de Incêndio. 

A FBr participa do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e do 

PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional). 
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As instalações contam com sistemas de segurança contra roubos, sensores, 

alarmes e vigias 24 horas por dia.  

 

7.16.1. Atualização Tecnológica  

  

Anualmente são revistas todas as necessidades de atualização tecnológica do 

parque de equipamentos e softwares da FBr. Estas revisões são baseadas no 

orçamento para investimentos. As revisões acontecem de forma programada, 

acompanhando o início dos períodos letivos semestrais. 

Para fazer frente aos desafios da prestação de serviços de Tecnologia da 

Informação, a Faculdade Brasília tem, ao longo do tempo, adequado a gestão da 

Tecnologia da Informação ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Com seu 

parque tecnológico atual, atende de forma plena os cursos e usuários.  

O planejamento tem como objetivo fornecer diretrizes para a organização, 

alinhando tecnologia e planejamento e alocando de maneira estruturada os recursos 

orçamentários de infraestrutura tecnológica. Este abrange os seguintes componentes 

de Tecnologia da Informação:  

 

● Infraestrutura e lógica 

● Hardware e Softwares acadêmicos e de Serviços 

● Equipamentos de rede  

● Comunicações  

● Pessoas (responsáveis pelos serviços)  

● Processos  

 

A Instituição mantém diversos computadores distribuídos entre os laboratórios 

de informática e demais setores da IES. A estes estão vinculados softwares e 

equipamentos acessórios tais impressoras, scanners, kit multimídia e outros 

dependendo da finalidade. Possui ainda a disposição projetores multimídias que 

atendem às aulas e atividades da IES, bem como outros equipamentos diferenciados.  

Periodicamente, serão realizadas atividades de manutenção e, no caso de 

defeitos em equipamentos, a substituição deste é realizada. Os critérios de prioridade 

de atualização dos equipamentos são analisados em duas dimensões: critérios 



 

Página | 180  

estratégicos para os serviços educacionais da Instituição (passíveis de deferimento 

pelo setor de informática) e critérios técnicos. 

Os critérios técnicos serão identificados pelo tempo de uso do equipamento. 

No caso de microcomputadores são eles: a porcentagem de uso de recursos de 

processamento, capacidade de armazenamento, acesso à rede e demanda de 

manutenções corretivas. Impressoras e outros periféricos o critério principal é a 

qualidade dos trabalhos desenvolvidos. 

  

7.16.2. Plano de Ampliação do Acesso à Internet  

  

A Instituição contará com internet banda larga distribuída em toda a instituição 

através de rede cabeada e rede sem fio ampliando a banda de velocidade de acordo 

com a necessidade. 

  

7.16.3. Expansão de Hardware e Software  

  

A expansão da infraestrutura de tecnologia estará prevista no orçamento 

constante do PDI (Plano de Desenvolvimento Institucional) da Instituição. Após 

aprovação pela direção da Instituição, a necessidade de expansão deve ser 

encaminhada ao setor de informática que, por sua vez, definirá as configurações de 

hardwares e softwares necessários, bem como o projeto de implantação, e 

encaminhará para o setor de Compras.  

  

7.16.4. Manutenção Preventiva e Corretiva  

  

Os setores de Informática e Tecnologia da Informação mantém uma equipe de 

profissionais de informática. Essa equipe é responsável por manter a infraestrutura de 

Tecnologia da Informação em condições perfeitas de uso, oferecendo serviços de 

suporte, manutenção preventiva e manutenção corretiva.  

O setor planeja e executa um cronograma de manutenção preventiva 

anualmente em todos os equipamentos de Tecnologia da Informação da Instituição. 

As manutenções corretivas são realizadas através das ocorrências identificadas na 
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manutenção preventiva e encaminhadas, conforme o caso, para assistência técnica. 

E também poderão ser solicitadas pelos usuários diretamente ao setor. 

O suporte e manutenção dos equipamentos obedecem ao seguinte Programa 

de Manutenção:  

● Manutenção Preventiva: Realizada periodicamente.  São realizadas 

verificações de funcionamento básico, conexões e estado geral dos equipamentos. 

● Manutenção Corretiva: Realizada por técnico da IES ou por empresa de 

suporte externo. Consiste na solução dos problemas detectados na manutenção 

permanente e preventiva. Podem ser realizadas pelo próprio técnico da IES ou 

encaminhada a assistência técnica especializada, conforme o caso. 

 

7.16.5, Expansão de Equipamentos e Softwares Prevista para o Quinquênio  

  

Na tabela abaixo se pode visualizar a previsão de expansão de máquinas para 

a Instituição, visando o atendimento dos cursos e laboratório de informática, conforme 

PDI. Ressalta-se que os números abaixo não incluem substituições de itens, referem-

se exclusivamente a novas aquisições. 

 

ITEM 2023 2024 2025 2026 2027 

Microcomputadores para Laboratórios de 
Informática 

X  X  X 

Microcomputadores para Setores Administrativos X X X X X 

Softwares X X X X X 

 

7.17. Equipamentos de Informática 

 

O funcionamento dos cursos da FBr demandará, ao longo do tempo de vigência 

projetado para o PDI (2023-2027), a aquisição de equipamentos de informática. A 

instalação dos Laboratórios de Informática também demandará a aquisição de alguns 

conjuntos de máquinas. 

Para os laboratórios a serem instalados nos anos seguintes, serão adquiridos 

a cada ano novos lotes de microcomputadores, scanners e impressoras. Os 

microcomputadores estarão ligados em rede, apoiados por um computador servidor 

instalado no CPD - Centro de Informática. 



 

Página | 182  

 

7.18. Infraestrutura de Informática 

 

A Faculdade Brasília - FBr dispõe de um laboratório de informática equipado 

para atender a comunidade acadêmica. 

 

7.18.1. Laboratórios de Informática 

 

O Laboratório de Informática tem como objetivo propiciar suporte às atividades 

de ensino, pesquisa e extensão da IES e às necessidades da comunidade acadêmica 

da FBr. 

Todos os computadores dos laboratórios possuem acesso à internet. 

 

● Dias e Horário de Funcionamento: 

 

O funcionamento dos Laboratórios de Informática se dará de acordo com os 

dias letivos disponibilizados no calendário acadêmico, nos seguintes horários: 

De segunda à sexta-feira: 08:00 às 22:00 

Aos sábados: se figurarem no calendário acadêmico como dia letivo, os 

Laboratórios podem ser usados se assim solicitados antecipadamente pelos 

professores nos horários por eles marcados. 

 

7.18.2. Biblioteca 

 

Também contamos com computadores na biblioteca, todos com acesso à 

internet, para que os alunos possam estudar e pesquisar, além de localizar os livros 

mais rapidamente através do nosso site que está interligado ao Sistema da Faculdade, 

agilizando assim o atendimento na Biblioteca. 

 

7.18.3. Rede Wireless 
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Acompanhando a tendência tecnológica e a fim de ampliarmos as opções de 

estudos para os alunos, a FBr também está oferecendo uma cobertura Wireless em 

toda a IES com aparelhos de ponta. 

 A FBr apresenta sala de informática, para utilização de alunos e professores, 

com plenas condições no que diz respeito à qualidade e atualização tecnológica dos 

equipamentos, com acesso à internet em banda larga, em quantidade e proporção 

que permite aos usuários a facilidade de uso, considerado as vagas ofertadas no 

primeiro ano de funcionamento da Instituição. 

Os laboratórios e demais meios implantados de acesso à informática possuem 

boa quantidade de equipamentos relativa ao número total de usuários, acessibilidade, 

velocidade de acesso à internet, política de atualização de equipamentos e softwares 

e adequação do espaço físico. 

A FBr possui microcomputadores distribuídos em praticamente todas suas 

dependências. Possui também um servidor, onde estarão armazenadas todas as 

informações administrativas e didático-pedagógicas da instituição. Os dados 

administrativos estarão disponíveis somente para direção e os didático-pedagógicos, 

poderão ser apreciados pelos alunos nos terminais de consulta e na sala de 

professores pelos docentes, por meio de um sistema de rede interna. 

Os equipamentos disponibilizados para os professores e alunos, nos espaços 

existentes na Instituição, estão conectados a rede de comunicação científica, 

permitindo aos seus usuários a comunicação via internet. 

 

7.19. Recursos Audiovisuais 

 

A FBr tem, em sua infraestrutura de apoio pedagógico, a grande alavanca para 

a realização de aulas, reuniões e eventos na Instituição. A constante aquisição de 

aparelhos audiovisuais, principalmente os mais utilizados em sala de aula, irá facilitar 

o fazer pedagógico. 

Objetivando que as atividades acadêmicas sejam desenvolvidas a partir do uso 

de modernas metodologias de ensino, os docentes terão à sua disposição os recursos 

multimídia necessários, podendo utilizá-los nas salas de aulas e demais ambientes, 

conforme o caso. 



 

Página | 184  

Os equipamentos audiovisuais e multimídia existentes na FBr são previstos 

segundo o cronograma de aquisição apresentado a seguir, e serão suficientes para 

atender a demanda dos cursos ofertados.  

A FBr coloca à disposição de professores e alunos os recursos audiovisuais 

necessários às atividades acadêmicas, tais como projetores, computadores, 

impressoras, som, televisores. 

 

7.20. Plano de Expansão da Infraestrutura Física 

 

A Faculdade Brasília - FBr conta com um plano de expansão e atualização de 

equipamentos, visando ampliar o acesso e, cada vez mais, aprimorar os recursos 

necessários ao processo ensino-aprendizagem. 

A conservação, expansão e atualização dos equipamentos são feitas a partir 

de uma análise periódica da equipe do setor de informática depois de consideradas 

as sugestões da Coordenação de Curso e demais professores envolvidos, além do 

auxílio do pessoal da manutenção; os quais verificam a necessidade de se adquirir 

novos equipamentos e/ou atualizar os existentes, para melhor desenvolvimento das 

atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão A manutenção de equipamentos, 

dependendo de sua amplitude, é assegurada pelo pessoal técnico de apoio da própria 

Instituição (NTI) ou através de contratos com os fornecedores e/ou consultorias para 

os equipamentos. A reposição de materiais de consumo é compatível com a demanda 

das atividades que são realizadas em cada semestre. 

 

7.21. Manutenção e Conservação das Instalações Físicas 

 

Com respeito à manutenção e conservação das instalações físicas, visando a 

uma utilização que seja simultaneamente de qualidade, ordeira, e satisfatória dos 

laboratórios a FBr estabeleceu um conjunto de orientações abaixo enunciadas. 

Desnecessário dizer, que para qualquer norma funcionar tem de haver bom senso e 

civismo, tanto da parte de quem as cumpre como de quem as aplica.  

A manutenção e conservação dos laboratórios incluem os laboratórios de 

ensino de graduação e os laboratórios de pesquisa, sendo executada por funcionários 

dos próprios cursos ou por pessoal especializado ou treinado para exercer estas 

funções.  
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A coordenação da manutenção e conservação das instalações fica a cargo do 

supervisor de cada laboratório, uma vez que, haverá supervisores para cada 

laboratório ou instalação ou grupos de laboratórios definidos pela administração.  

Os procedimentos de manutenção são divididos em 3 grupos: manutenção 

preventiva, manutenção corretiva e manutenção de emergência, e incluem as 

atividades de: 

 

● Substituição de peças ainda em condições de uso ou funcionamento 

cujo tempo de uso esteja próximo ao final do tempo de vida útil;  

● As reformas de instalações e equipamentos de forma a minimizar a 

probabilidade da ocorrência de incidentes e interrupções nas rotinas de 

trabalho;  

● As reformas necessárias à implementação de novas atividades;  

● As reformas necessárias para a ampliação e/ou aumento da capacidade 

das atividades já existentes;  

● Os consertos e reformas necessárias após a ocorrência de acidentes 

e/ou incidentes; e 

● Reformas que atendem a minimização e/ou eliminação de riscos de 

acidentes de alta ou altíssima probabilidade. 
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8. ATENDIMENTO A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

 

8.1. Acessibilidade Física, Pedagógica, Atitudinal e das Comunicações 

 

A Faculdade Brasília - FBr apresenta plenas condições de acesso e garante a 

acessibilidade física para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 

transtornos de conduta e altas habilidades/superdotação, conforme disposto na 

CF/88, Art. 205, 206 e 208, na NBR 9050/2004, da ABNT, na Lei N° 10.098/2000, nos 

Decretos N° 5.296/2004, N° 6.949/2009, N° 7.611/2011 e na Portaria N° 3.284/2003. 

Da mesma forma, a Faculdade Brasília - FBr apresenta plenas condições de 

acesso e garante a acessibilidade pedagógica, atitudinal e das comunicações para 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, transtornos de conduta e altas 

habilidades/superdotação, conforme disposto na CF/88, Art. 205, 206 e 208, na NBR 

9050/2004, da ABNT, na Lei N° 10.098/2000, nos Decretos N° 5.296/2004, N° 

6.949/2009, N° 7.611/2011 e na Portaria N° 3.284/2003. 

A finalidade primeira da educação deve ser a de garantir o acesso ao 

conhecimento a todas as pessoas, independente da raça, credo, orientação sexual, 

deficiência de alguma forma ou diferencial cognitivo, sendo compromisso daqueles 

que detêm o conhecimento, envidar esforços no sentido de minimizar a exclusão 

social, a pobreza, a violência, o analfabetismo, a fome e as enfermidades.  

A inclusão não pode ser concebida apenas como a inserção da pessoa 

portadora de deficiência ou diferencial cognitivo num estabelecimento de ensino, mas 

proporcionar-lhe condições de aquisição do conhecimento e participação ativa do 

processo educacional, prevendo recursos e serviço de apoio especializado para que 

o estudante tenha condições de integrar-se na sociedade e ingressar no mundo do 

trabalho de acordo com suas possibilidades, razão pela qual a Faculdade inclui em 

seu PDI, além das condições de acessibilidade, o atendimento aos alunos com 

deficiência visual e auditiva, o atendimento individualizado de acordo com as suas 

peculiaridades, através do Núcleo de Apoio ao Estudante (NAE). 

Aos alunos com deficiência visual, caso tenha ingressantes com estas 

necessidades, a instituição deve prover as condições necessárias para o bom 

aprendizado do aluno, tais como acervo bibliográfico básico em braile, máquina de 

datilografia Braille, impressora Braille acoplada a computador, sistema de síntese de 

voz, lupas, réguas de leitura.  
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Aos alunos com deficiência auditiva, a instituição deverá proporcionar além de 

capacitação em LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) para todos os professores, 

intérprete em LIBRAS, principalmente em períodos de realização de provas, para 

complementar a avaliação escrita quando o aluno não conseguir expressar o seu real 

conhecimento, bem como orientação aos professores para que valorizem o conteúdo 

semântico e conheçam as especificidades linguísticas do aluno com deficiência 

auditiva. 

 

8.2 Adaptabilidade para Pessoas com Mobilidade Reduzida 

 

Para atender a pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, a Faculdade 

Brasília - FBr providenciará as seguintes características em suas instalações, segundo 

a Lei Nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000 (Acessibilidade) e a Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, segundo a NBR 9050: 

• eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação do estudante 

permitindo o acesso aos espaços de uso coletivo - vias públicas, 

estacionamentos, parques, etc. (Capítulo II, Art. 3); 

• reserva de vagas em estacionamentos nas proximidades das unidades 

de serviços (Capítulo IV, Arts. 7 e 11, Parágrafo Único), e sinalização 

com o Símbolo Internacional de Acesso (Lei nº 7405); 

• disponibilização de rampas com corrimãos e elevadores, facilitando a 

circulação de cadeira de rodas e as pessoas com deficiências ou 

mobilidade reduzida (Capítulo II, Art. 5); 

• adaptação de portas e banheiros com espaço suficiente para permitir o 

acesso de cadeira de rodas (Capítulo II, Art. 6); 

• disponibilização de barras de apoio nas paredes dos banheiros (Capítulo 

II, Art. 6); 

• os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, 

distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que possam 

ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 

reduzida (Capítulo IV, Art.11, IV); 

• instalação de lavabos, bebedouros em altura acessível aos usuários de 

cadeira de rodas (Capítulo I, Art. 2, Parágrafo III, V); 
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• ajudas técnicas: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou 

possibilite o acesso e o uso de meio físico (Capítulo I, Art.2, Parágrafo 

III, VI); 

• Uso do Símbolo Internacional de Acesso afixada em local visível ao 

público, sendo utilizada principalmente nos seguintes locais, quando 

acessíveis:  

a) entradas;  

b) áreas e vagas de estacionamento de veículos;  

c) áreas acessíveis de embarque/desembarque;  

d) sanitários; 

e) áreas de assistência para resgate, áreas de refúgio, saídas de 

emergência;  

f) áreas reservadas para pessoas em cadeira de rodas;  

g) equipamentos exclusivos para o uso de pessoas portadoras de 

deficiência (Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

segundo a NBR 9050). 

 

8.3. Adaptabilidade para Portadores de Deficiência Visual 

 

Cegueira e Baixa Visão: Para atender a pessoas com cegueira ou baixa visão, 

a Faculdade Brasília - FBr poderá providenciar as seguintes características e assume 

o compromisso formal de proporcionar, caso seja solicitada, desde o acesso até a 

conclusão do curso: 

a) tecado Braille, impressora Braille acoplados a computador, linha ou 

“display” Braille, Reglete e punção (Atendimento Educacional 

Especializado - AEE) e (Portaria Ministerial MEC nº 3284); 

b) gravador e fotocopiadora que amplie textos (Portaria Ministerial MEC 

nº 3284); 

c) softwares com magnificadores de tela e programas com síntese de 

voz (AEE); 

d) equipamento para ampliação de textos para atendimento a aluno 

com visão subnormal (Portaria Ministerial MEC nº 3284); 

e) lupas manuais, de apoio ou de mesa para magnificação, e réguas de 

leitura (AEE); 
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f) scanner acoplado a um computador (Portaria Ministerial MEC nº 

3284); 

g) plano de aquisição gradual de acervo bibliográfico dos conteúdos 

básicos em formato digital, em áudio, em Braille e com fontes 

ampliadas (AEE); 

h) ampliação de fontes, de sinais e símbolos gráficos em livros, 

apostilas, textos avulsos, jogos, agendas, entre outros (AEE); 

i) sorobã - instrumento utilizado para trabalhar cálculos e operações 

matemáticas (AEE); 

j) assegurar à pessoa portadora de deficiência visual usuária de cão-

guia o direito de ingressar e permanecer com o animal nos locais da 

instituição de uso coletivo (LEI Nº 11.126); 

k) profissionais intérpretes de escrita em braile (Portaria Ministerial 

MEC nº 3284); 

l) o uso do símbolo internacional de pessoas com deficiência visual 

deve indicar a existência de equipamentos, mobiliário e serviços para 

pessoas com deficiência visual (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, segundo a NBR 9050); 

m) uso de sinalização tátil (Braille) posicionado abaixo dos caracteres 

ou figuras em relevo em sanitários, salas, elevadores, portas, 

corrimãos, escadas,etc. (Associação Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, segundo a NBR 9050); 

n) o uso de sinalização sonora, bem como os alarmes vibratórios, 

associados e sincronizados aos alarmes visuais intermitentes, para 

alertar as pessoas com deficiência visual e as pessoas com 

deficiência auditiva (surdez); e 

o) o uso de sinalização tátil de alerta e direcional no início e final de 

pisos, escadas fixas, rampas, elevadores, rebaixamento de calçadas, 

áreas de circulação na ausência ou interrupção da guia de 

balizamento, indicando o caminho a ser percorrido e em espaços 

amplos (Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, segundo 

a NBR 9050). 
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8.4. Adaptabilidade para Portadores de Deficiência Auditiva 

 

A Faculdade Brasília - FBr assume o compromisso formal de proporcionar, caso 

seja solicitada, desde o acesso até a conclusão do curso: 

 

• intérprete de Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa, para 

facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa com deficiência 

auditiva / surdez (Cap. VII, Art. 17, Art. 18 e Art. 19; Lei da LIBRAS e 

Decreto Nº 5626, Cap. IV, Art. 14, Parágrafo 1º, Inciso I) e especialmente 

quando da realização de provas ou sua revisão, complementando a 

avaliação expressa em texto escrito ou quando este não tenha 

expressado o real conhecimento do aluno (Portaria Ministerial MEC nº 

3284); 

• adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de 

segunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto 

semântico e reconhecendo a singularidade linguística manifestada no 

aspecto formal da Língua Portuguesa (Decreto Nº 5.626, Art. 14, 

Parágrafo 1º, Inciso VI); 

• aprendizado da Língua Portuguesa, principalmente, na modalidade 

escrita, (para o uso de vocabulário pertinente às matérias do curso em 

que o estudante estiver matriculado) (Portaria Ministerial MEC nº 3284); 

• materiais de informações aos professores para que se esclareça a 

especificidade linguística dos portadores de deficiência auditiva (Portaria 

Ministerial MEC nº 3284); 

• uso do símbolo internacional de pessoa com surdez deve ser utilizado 

em todos os locais, equipamentos, produtos, procedimentos ou serviços 

para pessoa com deficiência auditiva (surdez) (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, segundo a NBR 9050); 

• uso de sinalização sonora, bem como os alarmes vibratórios, devem 

estar associados e sincronizados aos alarmes visuais intermitentes, de 

maneira a alertar as pessoas com deficiência visual e as pessoas com 

deficiência auditiva (surdez); 
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• inclusão da LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) como disciplina 

curricular nos cursos de formação de professores para o exercício do 

magistério, em nível médio e superior. Constituir-se-á em disciplina 

curricular optativa nos demais cursos de educação superior (Decreto Nº 

5.626, Cap. II, Art. 3º, Parágrafo 2º); 

• disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação 

e comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a educação 

de alunos surdos ou com deficiência auditiva (Decreto Nº 5.626, Art. 14, 

Parágrafo 1º, Inciso VIII); 

• Uso de Dicionário Ilustrado em LIBRAS (AEE); e 

• Uso de tecnologias assistivas para surdos, como computadores, uso de 

internet, TDD (telecommunications device for the deaf - telefone de texto 

para surdos), etc. (AEE). 

 

8.5. Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 

 

A Faculdade Brasília - FBr e defende os direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista. 

Ao instituir a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista, a Lei Federal nº 12.764 de 27 de dezembro de 2012, 

que concede a este segmento os mesmos direitos conquistados pelas pessoas com 

deficiência, abrangendo desde a reserva de vagas em empregos públicos e privados, 

o direito à educação e até o atendimento preferencial em bancos e repartições 

públicas, é ainda mais representativa no campo da inclusão, se levarmos em conta, 

que muito pouco se faz para esse segmento. É bem verdade que as pessoas com 

autismo e seus familiares ainda sofrem o perverso abandono da sociedade que, ao 

virar-lhes as costas, transferem-lhes o ônus da reabilitação, educação, transporte, 

dentre outros serviços de responsabilidade da coletividade, principalmente do setor 

público. 

Do ponto de vista legal, é considerada pessoa com transtorno do espectro 

autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada por: 
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• Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 

interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação 

verbal e não verbal usada para interação social; ausência de 

reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações 

apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; e 

• Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e 

atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais 

estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva 

aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses 

restritos e fixos. 

 

São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista: 

 

I. a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista; 

II. a participação da comunidade na formulação de políticas públicas 

voltadas para as pessoas com transtorno do espectro autista e o 

controle social da sua implantação, acompanhamento e avaliação; 

III. a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno 

do espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento 

multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes; 

IV. o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no 

mercado de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as 

disposições da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente); 

V. a responsabilidade do poder público quanto à informação pública 

relativa ao transtorno e suas implicações; 

VI. o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados 

no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como 

a pais e responsáveis; e 

VII. o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos 

epidemiológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as 
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características do problema relativo ao transtorno do espectro autista no 

País. 

 

São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista: 

 

1. A vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 

personalidade, a segurança e o lazer; 

2. A proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

3. O acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às 

suas necessidades de saúde, incluindo: 

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 

b) o atendimento multiprofissional; 

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; 

d) os medicamentos; 

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; 

4. O acesso: 

a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à moradia, inclusive à residência protegida; 

c) ao mercado de trabalho; 

d) à previdência social e à assistência social. 

 

Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro 

autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 

2º, terá direito a acompanhante especializado. 

A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a tratamento 

desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar 

nem sofrerá discriminação por motivo da deficiência. 

 

 



 

Página | 194  

ANEXO A - EMENTÁRIO, BIBLIOGRAFIA BÁSICA E COMPLEMENTAR 

 

1º PERÍODO 

DISCIPLINA: INTRODUÇÃO EAD CH: 40 horas 

EMENTA: 

EAD, Tecnologia na Educação, História do EAD no Brasil e no Mundo, Papel Social 

do EAD, Diferenças entre presencial e a Distância, Modelos de EAD, Modelos 

pedagógicos no EAD, Ambientes Virtuais de Aprendizagem, Atores no EAD,  O 

papel do aluno, O papel do Professor, o Papel do Tutor, Legislação sobre EAD no 

Brasil, Estatísticas sobre EAD no Brasil. 

Bibliografia Básica 

BORBA, Marcelo de Carvalho. Educação a distância online. Belo Horizonte: 

Autentica, 2020. ISBN 9786586040760.  

CERIGATTO, Mariana P. Introdução à educação à distância. Porto Alegre: 

Sagah, 2018. ISBN 9788595026209 

MACHADO,  Dinamara Pereira. Educação a distância: fundamentos, tecnologias, 

estrutura e processo do ensino e aprendizagem. São Paulo: Saraiva, 2015. ISBN 

9788536522210 

Bibliografia Complementar 

PÉREZ GÓMEZ, Ángel I.Educação na era digital : a escola educativa. Porto 

Alegre : Penso, 2015.ISBN 978-85-8429-024-6 

INTRODUÇÃO à educação a distância. São Paulo: Cengage, 2016. ISBN 13 978-

85-221-2380-3 

MATTAR, João. Tutoria e interação em educação a distância. São Paulo : 

Cengage Learning, 2012 (Série Educação e Tecnologia).ISBN 978-85-221-1263-0 

VALERIANO, Luciana. Planejamento e administração em educação a 

distância. São Paulo: Cengage, 2016. ISBN 13 978-85-221-2386-5 

SOUZA, Renato Antonio de. Multimídia no EaD. São Paulo: Cengage, 2016. ISBN 

13 978-85-221-2384-1 

DISCIPLINA: PORTUGUÊS CH: 60 horas 

EMENTA: 

Fundamentos da Língua Portuguesa: elementos morfológicos e sintáticos, 

variações linguísticas, norma padrão. Tipologia textual: análise e produção de 

textos descritivos, narrativos e dissertativos, coesão e coerência textual. Técnicas 

de produção textual: elaboração de resumos e resenhas, estrutura e linguagem de 

trabalhos acadêmicos e literários. Aprimoramento da linguagem: técnicas de 

revisão e correção textual, desenvolvimento de estilo e clareza na escrita 

Bibliografia Básica 

SANGALETTI; Letícia. Comunicação e expressão. 2, ed. Porto Alegre: Sagah, 

2019. ISBN 9788595029750 

 MEDEIROS, João Bosco. Português instrumental: para ler e produzir gêneros 

discursivos.11. ed.Barueri: Atlas, 2022. ISBN 978-65-597-7009-0 
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CORDEIRO. Rafaela Queiroz Ferreira. Teorias da comunicação .Porto Alegre : 

SAGAH, 2017. ISBN 978-85-9502-237-9 

Bibliografia Complementar 

GOLD, Miriam. Redação empresarial. 5.ed. São Paulo: Saraiva, 2017. ISBN 

9788547217969 

MARTINS, Dileta Silveira. Português instrumental. 30. ed. São Paulo: Atlas, 2023. 

ISBN 978-85-97-01945-2 

BARBOSA. Cláudia Soares (Org.). Sintaxe do português. Porto Alegre : SAGAH, 2016. 

ISBN 978-85-69726-33-3 

AIUB, Tânia (Org.) .Português : práticas de leitura e escrita. Porto Alegre : 

Penso, 2015.ISBN 978-85-8429-066- 

CAMPOS, Talita da Silva. Fundamentos da Língua Portuguesa.Porto Alegre : 

SAGAH, 2018. ISBN 978-85-9502-407-6´ 

DISCIPLINA: GESTÃO ORGANIZACIONAL CH: 60 horas 

EMENTA: 

Estrutura organizacional: tipos, desenho e departamentalização. Processos 

organizacionais: planejamento, organização, direção e controle. Cultura e clima 

organizacional: influência no desempenho e satisfação dos colaboradores. 

Liderança e trabalho em equipe: estilos de liderança, comunicação e resolução de 

conflitos. Gestão estratégica: análise do ambiente interno e externo.  

Bibliografia Básica 

CHIAVENATO, Idalberto. Introdução à teoria geral da administração. 10. Ed. 

São Paulo: São Paulo, 2020. ISBN 9788597024234  

RIBEIRO, Antônio de Lima. Teorias da administração. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 

2016. ISBN 978-85-02-63539-5 

MAXIMIANO, Antonio Cesar Amaru. Teoria geral da administração: da revolução 

urbana à era da agilidade. 9, ed. São Paulo: Atlas, 2024. ISBN 9786559775897 

Bibliografia Complementar 

FRANCO JUNIOR. Carlos Fernandes Administração moderna. São Paulo: 

Saraiva, 2018. ISBN 9788553131389 

MATIAS-PEREIRA, José Administração estratégica. São Paulo: Atlas, 2010. 

ISBN 9786559772322  

CAMILLIS, Patrícia Kinast De et al. Gestão do desempenho organizacional. 

Porto  Alegre : SAGAH, 2018.ISBN 978-85-9502-525-7 

COUTINHO, Heitor. Gestão dialógica de mudança organizacional. São Paulo : 

Expressa, 2021. ISBN: 978-65-87958-20-0  

PEREZ, Francisco Conejero. Cultura organizacional e gestão estratégica: a 

cultura como recurso estratégico. 2. ed. – São Paulo: Atlas, 2017. ISBN 978-85-

970-0995-8 

DISCIPLINA: MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA CH: 60 horas 

EMENTA: 
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Desenvolvimento do raciocínio lógico. Funções matemáticas. Números reais. 

Regras de sinal. Potenciação. Radiciação. Frações. Expressões algébricas. 

Relações: par ordenados, representação gráfica. Fatoração. Introdução às 

funções. Gráficos de funções. Taxas e juros. Estatística descritiva: representação 

tabular e gráfica, medidas de tendência central e dispersão. Probabilidade: 

definições e teoremas. Distribuições de probabilidade: esperança matemática. 

Principais distribuições: binomial, poisson e normal. Noções de amostragem. 

Inferência estatística. Correlação linear simples. Análise de regressão. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

Bibliografia Básica 

FREITA, Rafael O. Cálculo numérico. Porto Alegre: Sagah, 2019. ISBN 

9788595029453  

John E. Freund. Estatística aplicada: economia, administração e contabilidade.  

São Paulo: Bookman, 2019. ISBN 9788577800636  

TRIOLA, Mário F. Introdução à estatística. Rio de Janeiro: LTC, 2024. ISBN 

9788521638780 

Bibliografia Complementar 

SILVA, Anderson Rodrigo da. Estatística decifrada. São Paulo: Blucher, 2023. 

ISBN 9786555063585 

SILVA, Juliane SF. Estatística. Porto Alegre: Sagah, 2019. ISBN 9788595027763 

BECKER, João Luiz. Estatística básica: transformando dados em informação. 

Porto Alegre : Bookman, 2015. 

MATTOS, Viviane Leite Dias de. Introdução à estatística: aplicações em ciências 

exatas. Rio de janeiro: LTC, 2017. ISBN 9788521633556 

 

CHIAVENATO, Idalberto.  Gestão financeira: uma Abordagem Introdutória. São 

Paulo: Atlas, 2022. ISBN 9786559772902 

DISCIPLINA: ECONOMIA E MERCADO GLOBAL CH: 40 horas 

EMENTA: 

Princípios da microeconomia e macroeconomia no contexto global. Teorias do 

comércio internacional e vantagens comparativas. Evolução e características da 

globalização. Dinâmicas dos mercados de bens, serviços e fatores de produção 

globais. Fluxos de capital, investimentos estrangeiros e mercados financeiros 

internacionais. Sistemas de câmbio. Análise da desigualdade econômica, 

sustentabilidade, impactos tecnológicos e crises na economia global 

Bibliografia Básica 

VASCONCELOS. Marco Antonio Sandoval. Fundamentos de economia. 7. Ed. 

São Paulo: Saraiva, 2023. ISBN 9788571441415 

NOGAMIS Otto; PASSOS, Carlos Roberto Martins. Princípios da economia. 7. 

Ed. São Paulo: Cengage, 2016  ISBN 9788522124930 

IBRAHIM, Eduardo. Economia exponencial: da disrupção à abundância em um 

mundo repleto de máquinas. Rio de Janiro: Alta Books, 2021. ISBN: 978-65-5520-

820-7 
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Bibliografia Complementar 

BARBOSA, A. F. O mundo globalizado: política, sociedade e economia. São 

Paulo: Contexto, 2001. ISBN 9788572447584 

KRUGMAN, Paul; WELLS, Robin. Introdução a economia. 6. Ed. São Paulo: 

Atlas, 2023. ISBN 9788595159679 

LACERDA. Antônio Corrêa de. Economia brasileira. 6. ed. São Paulo: Saraiva,  

2018. ISBN 9788547231798  

BRAGA, Márcio Bobik. Princípios de economia. São Paulo: Atlas, 2019. ISBN 

9788597022841 

GUIMARÃES, Bernardo. Introdução à economia 2. ed. Rio de Janeiro : Elsevier, 

2017. ISBN: 9788535286670 

DISCIPLINA: FILOSOFIA, ÉTICA PROFISSIONAL E 
DIREITOS HUMANOS     

CH: 40 horas 

EMENTA: 

Fundamentos da filosofia: conceitos básicos, principais correntes filosóficas e 

pensadores. Ética geral: teorias éticas, moral e ética, dilemas éticos 

contemporâneos. Ética profissional: códigos de ética, responsabilidade 

profissional, dilemas éticos na área de atuação. Direitos humanos: história e 

evolução, declaração universal dos direitos humanos, direitos fundamentais. 

Relação entre ética, direitos humanos e atuação profissional: implicações práticas, 

responsabilidade social, respeito à diversidade e promoção da justiça. 

Bibliografia Básica 

LOPES FILHO,  Artur R. I. Ética e Cidadania. Porto Alegre: Sagah, 2018. ISBN 
9788595024816 

SANTOS, Ana P. M. Legislação e ética profissional. Porto Alegre: Sagah, 2018. 
ISBN 9788595029019 

CASTILHO, Ricardo dos Santos. Direitos humanos. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 
2023. ISBN 9786555599589 

Bibliografia Complementar 

SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 10. Ed. São Paulo: Atlas, 2019. ISBN 
9788597021653 

CRISOSTOMO, Alessandro L. Ética. Porto Alegre: Sagah, 2018. ISBN 
9788595024557 

RODRIGUES, Willian Gustavo. Ética geral e jurídica. Gustavo da Silva Santanna.  
Porto Alegre: SAGAH, 2018. SBN 978-85-9502-456-4 
FEFERBAUM, Marina. Ética, governança e inteligência artificial . São Paulo : 
Almedina, 2023. ISBN 978-655-627-914-5 
LA TAILLE, Yves de. Moral e ética : dimensões intelectuais e afetivas. Porto 
Alegre : Artmed, 2007. ISBN 978-85-363-0628-5 
MIKLOS, Jorge. Cultura e desenvolvimento local: ética e comunicação 
comunitária. São Paulo: Érica, 2014. ISBN  

DISCIPLINA: PRINCÍPIOS DA GESTÃO PÚBLICA CH: 60 horas 

EMENTA: 
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Conceitos e fundamentos da gestão pública: evolução histórica, modelos de 

gestão, desafios contemporâneos. Princípios constitucionais da Administração 

Pública. Organização da Administração Pública: estrutura, hierarquia, formas de 

atuação. Gestão de políticas públicas. Gestão de recursos públicos: orçamento, 

finanças, compras, contratos. Ética e integridade na gestão pública. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FERRER,  Florencia. Gestão pública eficiente. Rio de janeiro: Alta Books, 
2018. ISBN 9786555200867 
NASCIMENTO,  Edson Ronaldo. Gestão pública. São Paulo: Saraiva, 2020. 
ISBN 9788571441354 
MATIAS-PEREIRA, José. Manual de gestão pública contemporânea. 6. Ed. 
São Paulo: Atlas, 2020. ISBN 9788597024753 

Bibliografia Complementar 
DIAS, Reinaldo. Gestão pública: aspectos atuais e perspectivas para atualização. 
São Paulo: Atlas, 2017. ISBN 9788597013382 
KANANE, Roberto. Gestão pública: planejamento, processos, sistemas de 
informacap e pessoas. São Paulo: Atlas, 2012. ISBN 9788522475131 
MENDES,  Gilmar Ferreira. Gestão Pública e direito municipal: tendencias e 
desafios. São paulo: Saraiva, 2016. ISBN 9788547204686 
MOTTA, Fernando C. Prestes. Teoria geral da administração. São Paulo: 
Saraiva, 2021. ISBN 9786555583885 
CHIAVENATO, Idalberto. Teoria geral da administração. São Paulo: Atlas, 2021. 
ISBN 9786559770625 

2º PERÍODO 

DISCIPLINA: EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO CH: 60 horas 

EMENTA: 

Conceitos e fundamentos do empreendedorismo e inovação no setor público: 

modelos de gestão inovadores, cultura de inovação, intraempreendedorismo. 

Metodologias de design thinking e lean startup aplicadas à gestão pública. 

Mapeamento de oportunidades de inovação: diagnóstico de problemas, análise de 

necessidades, identificação de soluções inovadoras. Desenvolvimento de projetos 

de inovação: planejamento, prototipagem, testes, implementação. Legislação e 

regulamentação da inovação no setor público: marcos legais, propriedade 

intelectual, transferência de tecnologia. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BESSANT. John; TIDD, Joe. Inovação e empreendedorismo. 3. ed. Porto 

Alegre : Bookman, 2019. 

AMBROSE, Gavin; HARRIS Paul. Design thinking. Porto Alegre: Bookman, 

2010. (Design básico); ISBN 9788577808267 

MÜLLER-ROTERBERG, Christian. Design thinking para leigos. Rio de Janeiro 

: Alta Books, 2021. ISBN: 978-65-5520-444-5 

ASSUNÇÃO, Wagner S.; FAGUNDES, Pâmela F.; RÉVILLION, Anya S. P.  

Comércio eletrônico. Porto Alegre: Sagah, 2019. 2019. ISBN 9788595028869 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
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 FONTE, Felipe de Melo. Políticas públicas e direitos fundamentais. 3. Ed. 

São Paulo: 2021. ISBN 9786555597417 

MIKLOS, Jorge. Cultura e desenvolvimento local: ética e comunicação 

comunitária. São Paulo: Érica, 2014. ISBN 

SILVA, Alice Marinho Corrêa da. Computação, comércio eletrônico e prestação 

de serviços digitais : sua tributação pelo ICMS e ISS. São Paulo : Almedina, 

2017. ISBN 978-85-8493-252-8 

CORRÊA, Henrique Luiz.  Administração estratégica de serviços : operações 

para a satisfação do cliente. 2. ed. – São Paulo : Atlas, 2019. ISBN 978-85-97-

01856-1 

SPANHOL, Fernando José. Tecnologias da informação e comunicação na 

segurança pública e direitos humanos, São Paulo: Blucher, 2016.ISBN 978-85-

8039-176-3  

DISCIPLINA: DIREITO APLICADO À GESTÃO PÚBLICA CH: 60 horas 

EMENTA: 

Conceitos de Direito: sua divisão, suas fontes, seus princípios, a interpretação, a 

integração, a eficácia das normas jurídicas. Fundamentos de direito público e 

privado. Instituições de direito público e privado. Constituição. Estado. 

Governo.Administração Pública: fundamentos, princípios e funções. Estrutura e 

funcionamento. Agentes públicos. A modernização do Estado. Concentração e 

desconcentração Federal, Estadual e Municipal. 

Bibliografia Básica 

MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo: com mapas mentais. 13. 

Ed. São Paulo: Saraiva, 2023. ISBN 9786553627055 

MACIEL, Igor Moura. Manual de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 

2023. ISBN 9786553624184 

ARAUJO. Barbara Almeida. A posse de bens públicos. Rio de Janeiro: Forense, 

2010. ISBN 978-85-309-5601-1  

Bibliografia Complementar 

NOHARA, Irene Patrícia Diom. Direito administrativo. 14. ed. São Paulo: Atlas,  

2025. ISBN 9788530996383  

ROSSI. Licínia. Manual de direito administrativo. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 

2025. ISBN 9788553620067  

FRANÇA, Phillip Gil. Controle da administração pública : combate à corrupção, 

discricionariedade administrativa e regulação econômica. 4. ed. São Paulo : 

Saraiva, 2016.  

OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de. Administração pública : foco na 

otimização do modelo administrativo . São Paulo : Atlas, 2014.ISBN 978-85-224-

9003-5 

CONTI, José Mauricio. O planejamento orçamentário da administração 

pública no Brasil. São Paulo : Blucher Open Access, 2020. ISBN 978-65-5550-

021-9  

DISCIPLINA: CONTABILIDADE PÚBLICA CH: 60 horas 
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EMENTA: 

Estrutura da contabilidade pública. Campo de atuação da contabilidade pública. 

Regimes contábeis. Orçamento público. Receitas e Despesas públicas. 

Suprimento de fundos. Estrutura do patrimônio público. Escrituração contábil da 

administração pública. Balanço e levantamento de contas. Dívidas públicas. 

Limites legais. Lei de responsabilidade fiscal. 

Bibliografia Básica 

MARION, José Carlos. Contabilidade básica. São Paulo: Atlas, 2022. ISBN 
9786559773220 

PISCITELLI, Roberto Bocaccio. Contabilidade pública: uma abordagem da 
administração financeira pública. São Paulo: Atlas, 2019. ISBN 9788597021509 

OLIVEIRA, Antônio Benedito da Silva. Contabilidade governamental. São Paulo: 
Saraiva, 2019. ISBN 9788571440524 

Bibliografia Complementar 

LIMA, Severino Cesário de. Contabilidade pública: análise financeira 
governamental. São Paulo: Atlas, 2016. ISBN 9788597008395 

BONHO, Fabiana T. et al. Contabilidade básica. Porto Alegre: Sagah, 2019. ISBN 
9788595027411 

RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade básica. São Paulo: Sarava, 2018. ISBN 
9788547224806 

RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade geral. 10. Ed. São Paulo: Sarava, 2017. 
ISBN 9788547220815 

RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade avançada. São Paulo: Sarava, 2017. ISBN 
9788547224776 

VICECONTI, Paulo. Contabilidade básica. 18. Ed. São Paulo: Sarava, 2017. 
ISBN 9788547220921 

DISCIPLINA: LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS 
CH: 60 horas 

EMENTA: 

Fundamentos das licitações e contratos administrativos: princípios, legislação, 

modalidades de licitação. Planejamento das contratações públicas: estudos 

técnicos preliminares, termo de referência/projeto básico, orçamento detalhado. 

Processo licitatório: fases, habilitação, julgamento, recursos. Contratos 

administrativos: formalização, execução, fiscalização, alterações, sanções. Tipos 

de contratos administrativos: obras e serviços de engenharia, serviços, compras, 

concessões, parcerias público-privadas. Gestão e fiscalização de contratos: 

responsabilidades, instrumentos de controle, mecanismos de acompanhamento. 

Controle e transparência nas contratações públicas: portais de compras, tribunais 

de contas, controle social. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ZAFFARI, Eduardo; FERREIRA, Gabriel Bonesi, Licitações e contratos. Porto 

Alegre: Sagah, 2022. ISBN 9786556902180 



 

Página | 201  

CÉSPEDES, Livia (Coord.) Leis de Licitações - nova lei de licitações (lei n. 

14.133, de 1.º-4-2021) e lei de licitações ( lei n. 8.666, de 21-6- 1993). São Paulo : 

Saraiva Educação, 2021. ISBN 9786555598124 

ZANCHIM, Kleber Luiz. Contratos públicos e direito privado : interpretação, 

princípios e inadimplemento . São Paulo : Almedina, 2016. ISBN 978-85-8493-139-

2 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e contratos administrativos : 

teoria e prática. 14. ed. Rio de Janeiro : Forense, 2025. ISBN 978-85-3099-611-6 

BARCELLOS, Bruno M.; MATTOS, João G. Licitações e contratos. Porto Alegre: 

Sagah, 2017. ISBN 9788595021235 

CORREIA NETO, Jocildo Figueiredo. Planejamento e Controle Orçamentário: 

abordagem prática elaborar orçamentos empresariais. Rio de Janeiro: Atal Books, 

ISBN: 978-85-508-1742-2 

ALMEIDA, Carlos Ferreira de. Contratos: Conceito, fontes, formação.  7 ed. São 

Paulo: Almedina, 2022. (Manuais universitários) ISBN 978-989-40-0283-3 

GARCIA JR., Vanderlei. Manual prático de contratos. 2. ed. São Paulo: 

SaraivaJur, 2024. ISBN: 978-65-5362-880-9 

DISCIPLINA: GOVERNANÇA, RISCOS E COMPLIANCE CH: 60 horas 

EMENTA: 

Conceitos e princípios de governança pública: modelos de governança, 

transparência, accountability, integridade. Gestão de riscos no setor público: 

identificação, avaliação, tratamento e monitoramento de riscos. Compliance 

público: conceitos, legislação (Lei Anticorrupção, Lei de Conflito de Interesses, 

etc.), programas de compliance, códigos de ética e conduta. Controles internos e 

externos: auditoria, ouvidoria, tribunais de contas, participação social. Gestão da 

integridade: prevenção e combate à corrupção, conflitos de interesse, nepotismo, 

assédio. Legislação e regulamentação da governança, riscos e compliance no 

setor público.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

PRADO, Roberta Nioac . Governança Corporativa. v.III. São Paulo: Saraiva, 

2023. ISBN 9786553625129 

SCANDELARI, Gustavo Britta. Compliance e prevenção corporativa de 

ilícitos: inovações e aprimoramentos para programas de integridade. São Paulo: 

Almedina, 2022. ISBN 9786556276311 

VIOL, Dalila Martins. Programas de integridade e combate à 

corrupção:aspectos teóricos e empíricos da multiplicação do compliance 

anticorrupção no Brasil. São Paulo: Almedina, 2021. ISBN 9786556273815 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ASSI,  Marcos . Governança, riscos e compliance:  mudando a conduta nos 

negócios. São Paulo: Saint Paul Publishing, 2017. ISBN 9788580041279 

PETER, Maria da Glória Arrais; MACHADO, Marcus Vinícius Veras. Manual de 

auditoria governamental. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2014. ISBN 9788522491803 
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CASTRO, Domingos Poubel de. Auditoria, contabilidade e controle interno no 

setor público. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2018. ISBN 9788597018455 

SILVEIRA,  Renato de Mello Jorge. Compliance, direito penal e lei 

anticorrupção. São Paulo: Saraiva, 2015. ISBN 9788502622098 

MENDES, Francisco Schertel; CARVALHO,  Vinicius Marques de. Compliance: 

concorrência e combate à corrupção. São Paulo: Trevisan, 2017 . ISBN 978-85-

9545-007-3 

 

 

 

DISCIPLINA: ATIVIDADE EXTENSIONISTA I CH: 60 horas 

EMENTA: 

As atividades extensionistas são o conjunto de ações processuais, contínuas e 

interdisciplinares, de caráter educativo, social, cultural ou tecnológico, 

preconizando a relação entre comunidade/escola e instituição de ensino superior 

Conexão entre a teoria e a prática da gestão pública por meio de projetos de 

extensão. Desenvolvimento de atividades de interação com a comunidade, órgãos 

públicos e organizações da sociedade civil.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

NÃO SE APLICA 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

NÃO SE APLICA 

DISCIPLINA: DIREITO ADMINISTRATIVO E 

CONSTITUCIONAL 
CH: 60 horas 

EMENTA: 

Fundamentos do Direito Administrativo: regime jurídico, princípios, Administração 

Pública, autarquias, empresas públicas, fundações governamentais. Poderes 

administrativos, atos administrativos, contratos administrativos. Serviços públicos: 

prestação, concessões, permissões. Desapropriação. Controle da Administração: 

discricionariedade, legalidade, controle judicial. Fundamentos do Direito 

Constitucional: Constituição, Estado, Governo, princípios constitucionais da 

Administração Pública, organização dos poderes, controle de constitucionalidade. 

 
Bibliografia Básica 
MAZZA, Alexandre.  Manual de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2023. 
ISBN 9786553627055 
MORAES,  Alexandre de . Direito Constitucional. 40. ed. São Paulo: Atlas, 2024.  
ISBN 9786559776375 
SPITZCOVSKY,  Celso. Direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2022. ISBN 
9786555596250 

Bibliografia Complementar 

NABAIS, José Casalta. Estudos de direito administrativo fiscal. São Paulo: 
Almedina, 2020. ISBN 9789724085456 
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BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito constitucional. 16. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2023. ISBN 9786553624771 
SALEME,  Edson Ricardo. Direito constitucional.  4. ed. São Paulo: Saçeme, 
2021. ISBN  
9786555764079 
MACIEL, Igor Moura. Manual de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 
2023. ISBN 9786553624184 
NOHARA, Irene Patrícia Diom. Direito administrativo. 14. ed. São Paulo: Atlas, 
2025. ISBN 9788530996383 

3º PERÍODO 

DISCIPLINA: INFORMÁTICA APLICADA À GESTÃO CH: 40 horas 

EMENTA: 

Introdução a Sistemas de Informação. O uso da tecnologia na gestão pública. Os 

novos sistemas de informações. Gerenciamento estratégico das informações. 

Segurança da Informação. Lei de Proteção de Dados.  

Bibliografia Básica 

VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. 11. ed. Rio de 

Janeiro: LTC, 2022. ISBN 9788595159099 

LAUDON, Kenneth Craig. Sistemas de informação gerenciais: administrando a 

empresa digital. 17. ed. São Paulo: Person, 2023. ISBN 978-85-8260-603-2 

TOMASEVICIUS FILHO, Eduardo. A lei geral de proteção de dados brasileira : 

uma análise setorial. São Paulo : Almedina, 2021.9786556271682  

Bibliografia Complementar 

MARÇULA, Marcelo; BENINI FILHO, Pio Armando. Informática: conceitos e 

aplicações. São Paulo: Erica, 2009. ISBN 9788536531984 

CÓRDOVA JR, Ramiro S. Sistemas operacionais. Porto Alegre: Sagah, 2019. 

ISBN 9788595027336  

PAESANI, Liliana Minardi. Direito de informática: comercialização e 

desenvolvimento internacional do software. 10. ed. São Paulo : Atlas, 2015. ISBN 

978-85-224-9811-6 

REZENDE, Denis Alcides. Planejamento de sistemas de informação e 

informática: guia prático para planejar a tecnologia da informação integrada ao 

planejamento estratégico das organizações. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2016. ISBN 

978-85-97-00565-3 

CORNACCHIONE JR., Edgard B. Informática aplicada às áreas de 

contabilidade, administração e economia. 4. ed. São Paulo : Atlas, 2012. ISBN 

978-85-224-6921-5 

DISCIPLINA: GESTÃO DE RECURSOS MATERIAIS E 

PATRIMONIAIS 
CH: 60 horas 

EMENTA: 

Contextualização da administração de recursos materiais e patrimoniais. As 

atribuições dos órgãos de patrimônio. Conceitos os objetivos da logística pública. 

Estratégias na logística pública. A logística de suprimentos na administração 
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pública e sua adaptação a administração patrimonial: conceitos, definições, 

denominações e classificação de bens e patrimônio. Classificação de materiais (de 

consumo e permanentes). Principais atividades da área de patrimônio. Controle 

patrimonial. Aquisição de materiais. Movimentação de estoque. O uso da 

informática na administração de material e patrimônio. Alienação de bens. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

POZO, Hamilton. Administração de recursos materiais e patrimoniais: uma 

abordagem logística.7. ed. São Paulo : Atlas, 2015. ISBN 978-85-970-0198-3 

CAXITO, Fabiano (Coord.). Logística: um enfoque prático. 3. ed. São Paulo: 

Saraiva Educação, 2019. ISBN 978-85-7144-004-3 

NOVAES, Antonio Galvão. Logística e gerenciamento da cadeia de 

distribuição – estratégia, operacao e Logistica. Sãp pauçp: Atlas, 2021. ISBN 

9788595157217 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 CHRISTOPHER, Martin. Logística e gerenciamento da cadeia de 

suprimentos. São Paulo : Cengage, 2018. ISBN 978-65-555-8353-3 

GIACOMELLI Giancarlo et al. Logística e distribuição. Porto Alegre: SAGAH, 

2016. SBN 978-85-69726-93-7 

LEIRAS, Adriana. Logística Humanitária. São Paulo: Atlas, 2017, ISBN 

9788595151987 

CAMPOS, Alexandre de. Rede Logística de Retorno (RLR). São paulo: 

Expressa, 2021. ISBN 9786558110446 

DIAS, Marco Aurélio P. Administração de materiais: uma abordagem logística. 

São Paulo: Atlas, 2018. ISBN 9788597022100 

D'AGOSTO, Márcio. Logística sustentável: vencendo o desafio contemporâneo 

da cadeia de suprimentos. Sçao Paulo: Atlas, 2018. ISBN 9788595153264 

DISCIPLINA: GESTÃO FINANCEIRA CH: 60 horas 

EMENTA: 

Fundamentos da gestão financeira pública: orçamento público, receitas e 

despesas, planejamento financeiro. Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF): 

princípios, instrumentos, controle. Processo orçamentário como instrumento de 

planejamento: relação entre Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). O ciclo orçamentário 

Execução orçamentária e financeira: etapas, processos, sistemas de informação. 

Gestão de custos no setor público: métodos, indicadores, análise de desempenho. 

Controle interno e externo da gestão financeira: tribunais de contas, auditorias, 

transparência.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão financeira: uma abordagem introdutória. Sao 

Paulo: Atas, 2022. ISBN 9786559772902 

SARMENTO, Melo, Marcos. Gestão financeira por fluxo de caixa: a evolução 

das finanças para as empresas.  
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ASSAF NETO, Alexandre. Curso de Administração Financeira. São Paulo: 

Atlas, 2019. ISBN 9788597022452 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ROSS, Stephen. Fundamentos de administração financeira. Porto Alegre: 

Bookman, 2022. ISBN 9788582605783 

ASSAF NETO,  Alexandre. Administração financeira: teoria e prática. São 

Paulo: Atlas, 2025. ISBN 9786559776740 

MARQUES, Euvaldo. Finanças públicas: administração financeira e 

orçament[aria. São Paulo: Saraiva, 2015. ISBN 9788502621916 

HIGGINS, Robert C. Análise para administração financeira. Porto Alegre: 

Bookkman, 2014. ISBN 9788580553208 

PADOVEZE, Clóvis Luís, Administração financeira: uma abordagem global. 

São  Paulo: Saraiva, 2016. ISBN 978-85-472-0495-2 

DISCIPLINA: AUDITORIA CONTÁBIL E FINANCEIRA CH: 60 horas 

EMENTA: 

Fundamentos da auditoria: conceitos, objetivos, tipos de auditoria, normas de 

auditoria. Auditoria contábil: planejamento, execução, técnicas e procedimentos, 

avaliação de controles internos, exame de demonstrações contábeis. Auditoria 

financeira: exame de transações financeiras, análise de fluxo de caixa, avaliação 

de riscos financeiros, exame de conformidade com normas e regulamentos. 

Legislação e regulamentação da auditoria contábil e financeira: normas do CFC, 

legislação do TCU, Lei de Responsabilidade Fiscal. Controle interno e externo na 

auditoria: papéis e responsabilidades, análise de riscos, avaliação de controles. 

Relatórios de auditoria: tipos, conteúdo, elaboração, apresentação. Ética na 

auditoria: independência, objetividade, confidencialidade.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

MARION, José Carlos. Análise das demonstrações contábeis. 8. ed.são Paulo: 

Atlas, 2019. ISBN 9788597021264 

RIBEIRO,  Osni Moura; COELHO, Juliana Moura Ribeiro . Auditoria. 4. ed, São 

Paulo: Saraiva, 2023. (Série em foco) ISBN 9788571442481 

GONÇALVES, Guilherme C.; LIMA, Diego G.; SILVA ,Thiago O. Auditoria no 

setor público. Porto Alegre: Sagah, 2020. ISBN 9786556900544 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CREPALDI,  Sílvio Aparecido; CREPALDI, Guilherme Simões. Auditoria fiscal e 

tributária. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. ISBN  

9788553131921 

DEMETRIUS,  Alexandre Pereira. Auditoria das demonstrações contábeis. 2. 

Ed. São Paulo: Saraiva, 2018. ISBN  

9788547233174 

MAFFEI, José Luiz Gonçalves. Curso de auditoria: introdução à auditoria de 

acordo com as normas internacionais e melhores práticas. São Paulo: Saraiva, 

2015. ISBN 9788502627659 
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CREPALDI, Silvio. Manual de perícia contábil. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2024. 

ISBN 9788571442320 

ALVES, Aline; SOUZA, Walter A. J. Normas e ética contábeis. Porto Alegre: 

Sagah, 2017. ISBN 9788595020993 

SOCIOLOGIA, CULTURA E RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E 

INDÍGENAS 
CH: 40 horas 

EMENTA: 

Fundamentos da sociologia da cultura: conceitos de cultura, identidade, 

diversidade, relações de poder. Relações étnico-raciais no Brasil: formação 

histórica, racismo estrutural, desigualdades sociais, políticas de igualdade racial. 

Cultura e identidade negra: história, expressões culturais, movimentos sociais. 

Populações indígenas no Brasil: história, diversidade cultural, direitos territoriais, 

políticas indigenistas. Relações interculturais: diálogo intercultural, respeito à 

diversidade, superação do preconceito. Multiculturalismo e interculturalidade: 

abordagens teóricas, políticas públicas, desafios contemporâneos. Legislação e 

políticas públicas relacionadas às relações étnico-raciais e indígenas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

SILVA, Cidinha da. Vamos falar de relações raciais?Belo Horizonte: Autentica 

2024.ISBN 9786559284283 

OLIVEIRA, Carolina B. F.; MELO, Débora S. S.; ARAÚJO, Sandro A. 

Fundamentos de sociologia e antropologia. Porto Alegre: Sagah, 2018. ISBN  

9788595023826 

BES ,Pablo; OLIVA, Diego C.; BONETE , Wilian Jr.. Sociedade, cultura e 

cidadania. Porto Alegre: Sagah, 2020. ISBN 9788595028395 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BAHIA BOCK, Ana Mercês; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Tassi; FURTADO , 

Odair. Relações sociais e a vida coletiva: aspectos psicológicos e desafios 

étnico-raciais. São Paulo: Expressa, 2021. ISBN 9786587958279 

GIDDENS, Anthony; SUTTON, Philip W. Sociologia. 9. Ed. Porto Alegre: penso, 

2023. ISBN 9786559760237 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Sociologia Geral. 8. Ed. 

São Paulo: Atlas, 2019. ISBN 9788597019971 

OLIVEIRA, Carolina B. F.; MELO, Débora S. S.; ARAÚJO,  Sandro A. 

Fundamentos de sociologia e antropologia. Porto Alegre: Sagahg, 2018. ISBN 

9788595023826 

FRAGOSO, João. Sociedade perfeita: as origens da desigualdade social no 

Brasil. São Paulo: Cpntexto, 2024. ISBN  

9786555414066 

 

DISCIPLINA: LEGISLAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA CH: 40 horas 

EMENTA: 

Política fiscal e tributária. Noções gerais de tributação.Tributos em espécie: 
impostos, taxas e contribuições. Fontes do direito tributário. Sistema tributário 
nacional. Impostos federais, estaduais e municipais. 
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Autuações fiscais. 

Bibliografia Básica 
MAZZA, Alexandre. Manual de direito tributário. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2023. 
ISBN 9786553627284 
MACHADO SEGUNDO,  Hugo de Brito. Manual de direito tributário. 15. ed. São 
Paulo: Atlas, 2025. ISBN 9786559776962 
SABBAG, Eduardo. Manual de direito tributário. 16. Ed. São Paulo: Saraiva, 
2024. ISBN 9788553620012 

Bibliografia Complementar 

QUINTANILHA, Gabriel Sant'anna. Manual de direito tributário. 4. Ed. São 
Pauko: Metodo, 2024. ISBN 9788530994952 
BRAZUNA, José Luis Ribeiro. Direito Tributário Aplicado. São Paulo: Almedina, 
ISBN 9786556273723 
SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito tributário. 12. Ed. São Paulo: Saraiva, 2023. 
ISBN 9786553626041 
KFOURI JÚNIO, Anis. Curso de direito tributário. 4. Ed. São Paulo: Saraiva, 
2018. ISBN 9788553600250 
TOMKOWSKI,  Fábio Goulart . Direito Tributário e Heurísticas. São Paulo: 
Almedina, 2023. ISBN 9786556278339 

DISCIPLINA: TÓPICOS INTEGRADORES I - GESTÃO DE 
PROJETOS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

CH: 60 horas 

EMENTA: 

Relação entre gestão de projetos e políticas públicas: alinhamento estratégico, 
integração de processos, gestão de riscos. Desenvolvimento de habilidades de 
trabalho em equipe, comunicação e liderança em projetos e políticas públicas. 
Políticas públicas: conceitos, tipos, ciclo de vida (diagnóstico, formulação, 
implementação, avaliação), atores e instrumentos. Gestores de políticas públicas. 
Atribuições e desafios. Políticas públicas nas áreas de educação, saúde, meio 
ambiente e outras. 

Bibliografia Básica 
FONTE, Felipe de Melo. Políticas públicas e direitos fundamentais. 3. Ed. São 

Paulo: 2021. ISBN 9786555597417 

GONÇALVES, Guilherme C. Elaboração e implementação de políticas 

públicas. Porto Alegre : SAGAH, 2017 , ISBN 9788595021952 

DIAS, Jean Carlos. Direito, políticas públicas e desenvolvimento . são Paulo: 

Metodo, 2013. ISBN 978-85-309-4981-5 

Bibliografia Complementar 
DIAS, Reinaldo. Políticas públicas: princípios, propósitos e processos. Sçao 

Paulo: Atlas, 2012. ISBN 9788522484478 

 MENDES, Gilmar Ferreira. Políticas Públicas no Brasil: uma abordagem 

institucional. São Pauço: Saraiva, 2017. ISBN 9788547218515 

SATO,  Felipe Scudeler (Org.). Contas públicas no Brasil. São Paulo : Saraiva 

Educação, 2020. (Série IDP – Linha Administração e Políticas Públicas) ISBN 

São Paulo : Saraiva Educação, 2020. (Série IDP – Linha Administração e 

Políticas Públicas) 

BUCCI, Maria Paula Dallari. Fundamentos para uma teoria jurídica das 

políticas públicas. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2021. e-ISBN: 978-65-5559-575-8 



 

Página | 208  

LIMA, Caroline Costa Nunes et al.Políticas públicas e educação. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. ISBN 978-85-9502-750- 

DISCIPLINA: ATIVIDADE EXTENSIONISTA II CH: 60 horas 

EMENTA: 

As atividades extensionistas são o conjunto de ações processuais, contínuas e 

interdisciplinares, de caráter educativo, social, cultural ou tecnológico, 

preconizando a relação entre comunidade/escola e instituição de ensino superior 

Conexão entre a teoria e a prática da gestão pública por meio de projetos de 

extensão. Desenvolvimento de atividades de interação com a comunidade, órgãos 

públicos e organizações da sociedade civil. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

NÃO SE APLICA 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

NÃO SE APLICA 

4º PERÍODO 

DISCIPLINA: GESTÃO DE PESSOAS  CH: 60 horas 

EMENTA: 

Políticas e práticas da Gestão de Pessoas. Histórico de gestão de pessoal e das 

relações de trabalho no setor público. Planejamento estratégico de gestão de 

pessoas na gestão pública. Liderança, A gestão de pessoas por competências. 

Terceirização. Formação profissional e desenvolvimento de pessoas. Sistema de 

desenvolvimento de pessoas. Avaliação de desempenho. Outras dimensões da 

gestão de pessoas: Qualidade de Vida no Trabalho. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

RIBEIRO. Antônio de Lima. Gestão de Pessoas. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

ISBN 9788553131808 

OLIVEIRA,  Luana YM. Gestão de pessoas. Porto Alegree: Sagah, 2018. ISBN 

9788595023901 

ARELLANO, Eliete. Gestão de Pessoas. São Paulo: Atlas, 2017. ISBN 

9788595152458 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BES, Pablo. Planejamento em gestão de pessoas. Porto Alegre : SAGAH, 2019. 

ISBN 978-65-81492-94-6 

LACOMBE, Francisco José Masset. Recursos humanos. São paulo: Cengage, 

2020. ISBN 9788571441262 

SNELL, Scott A. Administração de recursos humanos. São Paulo : Cengage, 

2020. ISBN 978-85-221-2895-2 

DUTRA, Joel Souza. Gestão de Pessoas. São Paulo: Atlas, 2017. ISBN 

9788597013320 
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CURY, Daniela Marinho Scabbia. Conceito penal de funcionário público . São 

Paulo : Almedina, 2020. ISBN 978-65-5627-007-4 

DISCIPLINA: CONTROLADORIA E TRANSPARÊNCIA 

PÚBLICAS 
CH: 60 horas 

EMENTA: 

Fundamentos da controladoria pública: conceitos, objetivos, funções. Controle 

interno e externo: tipos, mecanismos, órgãos de controle (CGU, TCU). 

Transparência pública: leis de acesso à informação, portais de transparência, 

dados abertos. Accountability na gestão pública: prestação de contas, 

responsabilidade fiscal, sanções. Gestão de riscos e integridade: mapeamento de 

riscos, planos de integridade, combate à corrupção. Participação social no controle 

da gestão pública: conselhos, ouvidorias, controle social. Ética e conduta no 

serviço público: códigos de ética, conflitos de interesse, responsabilidade social. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 GONÇALVES, Guilherme Corrêa. Controladoria pública. Porto Alegre : 

SAGAH, 2020.ISBN 978-65-5690-031-5 

SÁ, Carlos Alexandre. Fluxo de caixa: a visão da tesouraria e da controladoria.. 

São Paulo : Atlas, 2017. ISBN 978-65-597-7338-1 

GONÇALVES,  Guilherme Corrêa. Auditoria no setor público.Porto Alegre : 

SAGAH, 2019.I SBN 978-65-5690-054-4 

ALMEIDA, Marcelo Cavalcanti. Auditoria: abordagem moderna e completa.  9. 

ed. São Paulo : Atlas, 2019. ISBN 978-85-97-01379-5 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 PADOVEZE, Clóvis Luís Controladoria avançada.  São Paulo: Cengage 

Learning, 2010. ISBN 978-85-221-0810-7 

PEREIRA, Vaniza. Fundamentos de controladoria. Porto Alegre : SAGAH, 2017. 

ISBN 978-85-9502-037-5 

FIGUEIREDO, Sandra. Controladoria: teoria e prática. 5. ed. São Paulo: Atlas, 

2017.  ISBN 978-85-97-01078-7 

SCHMIDT, Paulo. Fundamentos de controladoria. São Paulo : Atlas, 2009. ISBN 

978-85-224-4389-5 

SLOMSKI, Valmor. Controladoria e governança na gestão pública. São Paulo : 

Atlas, 2011.ISBN 978-85-224-4083-2 

GONÇALVES, Rosana C. M. Grillo. Sistemas de informação: ênfase em 

controladoria e contabilidade. São Paulo: Atlas, 2009. Bibliografia.ISBN 978-85-

224-5248-4 

DISCIPLINA: NEGOCIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS CH: 40 horas 

EMENTA: 

Fundamentos da negociação e mediação: conceitos, princípios, modelos. Teoria 

dos conflitos: tipos, causas, dinâmicas. Estratégias e técnicas de negociação: 

preparação, comunicação, concessões, construção de acordos. Mediação de 

conflitos: papel do mediador, etapas da mediação, técnicas de facilitação. 

Resolução de conflitos no setor público: mediação em políticas públicas, 
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negociação com stakeholders, gestão de crises. Comunicação e habilidades 

interpessoais na negociação e mediação: escuta ativa, empatia, assertividade, 

gestão de emoções.. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 7. ed. Rio de Janeiro: 

Método, 2024. ISBN 978-65-5964-895-5 

SALVO, Sílvia Helena Picarelli Gonçalves Johonsom di. Mediação na 

administração pública brasileira : o desenho institucional e procedimental . São 

Paulo : Almedina, 2018. ISBN 978-85-8493-275-7 

MARTINELLI, Dante P. Negociação e solução de conflitos : do impasse ao 

ganha-ganha com o melhor estilo. São Paulo: Atlas, 2020. ISBN 978-85-97-02597-

2 

DISCIPLINA: SEGURANÇA PÚBLICA CH: 40 horas 

EMENTA: 

Conceitos e fundamentos da segurança pública: teorias, modelos, evolução 

histórica. Políticas públicas de segurança: planejamento, implementação, 

avaliação. Sistemas de segurança pública: polícia, justiça criminal, sistema 

prisional. Prevenção da violência e do crime: estratégias, programas, ações 

comunitárias. Gestão da segurança pública: recursos humanos, orçamento, 

tecnologia, informação. Controle social e participação cidadã na segurança 

pública: conselhos, ouvidorias, observatórios.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRASIL. Ministério da Justiça. Plano Nacional de Segurança Pública – 2021-

2030. Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Segurança Pública, 

Imprensa Nacional, 2021. Disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-br/centrais-de-

conteudo/publicacoes/categorias-de-publicacoes/planos/plano_nac-

_de_seguranca_publica_e_def-_soc-_2021___2030.pdf/view. Acesso em: dez. 

2023. 

GLINA, Nathan.  Segurança pública : direito, dever e responsabilidade. São Paulo 

: Almedina, 2020. SBN 978-65-5627-096-8 

LIMA, Renato Sérgio de; PAULA, Liana de (org. ) Segurança pública e violência: 

o Estado está cumprindo seu papel?  São Paulo : Contexto, 2021.ISBN 978-85-

7244-345-6 

FONTE, Felipe de Melo. Políticas públicas e direitos fundamentais. 3. ed. São 

Paulo : Saraiva Educação, 2021. ISBN: 978-65-5559-741-7 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 SPANHOL, Fernando José. Tecnologias da informação e comunicação na 

segurança pública e direitos humanos . São Paulo: Blucher, 2016. ISBN 978-

85-8039-176-3  

DIAS, Reinaldo. Políticas públicas: princípios, propósitos e processos. São Paulo 

: Atlas, 2017. ISBN 978-85-224-6970 

GONÇALVES, Guilherme Corrêa. Elaboração e implementação de políticas 

públicas. Porto Alegre : SAGAH, 2017. ISBN 978-85-9502-195-2 

https://www.gov.br/mj/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/categorias-de-publicacoes/planos/plano_nac-_de_seguranca_publica_e_def-_soc-_2021___2030.pdf/view
https://www.gov.br/mj/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/categorias-de-publicacoes/planos/plano_nac-_de_seguranca_publica_e_def-_soc-_2021___2030.pdf/view
https://www.gov.br/mj/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/categorias-de-publicacoes/planos/plano_nac-_de_seguranca_publica_e_def-_soc-_2021___2030.pdf/view
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MENDES, Gilmar.  Políticas públicas no Brasil: uma abordagem institucional.  

São Paulo: Saraiva, 2017. ISBN 978-85-472-1849-2 

CONTI, José Maurício. Poder judiciário : orçamento, gestão e políticas públicas.  

São Paulo : Almedina, 2017. ISBN: 978-85-8493-199-6 

DISCIPLINA: DISCIPLINA OPTATIVA CH: 40 horas 

EMENTA: 

De acordo com a disicplina escolhida. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

De acordo com a disicplina escolhida. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

De acordo com a disicplina escolhida. 

DISCIPLINA: MARKETING CH: 60 horas 

EMENTA: 

Fundamentos do marketing aplicado ao setor público: conceitos, objetivos, 

ferramentas. Estratégias de marketing: análise de cenário, definição de público-

alvo, objetivos e metas. Marketing de serviços públicos: qualidade, satisfação do 

cidadão, comunicação de serviços. Comunicação e relacionamento com o 

cidadão: mídias sociais, comunicação institucional, ouvidoria. Marketing social e 

políticas públicas: campanhas de conscientização, engajamento social, 

mobilização.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

VELHO, Adriana G.; GUAZZELLI, Arianne; LARA Caroline . Marketing público. 

Porto Alegre: Sagah, 2018. ISBN  

9788595023314 

COBRA,  Marcos. Marketing de Serviços. São Paulo: Atlas, 2020. ISBN 

9788597026146 

ZENONE, Luiz Claudio. Fundamentos do Marketing Estratégico. São Paulo: 

Almedina, 2020. ISBN  

9788562937309 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ROCHA, Angela da; FERREIRA , Jorge Brantes; SILVA , Jorge Ferreira da 

Administração de marketing: conceitos, estratégias, aplicações. São Paulo: 

Atlas, 2013. ISBN  

9788522479122 

RÉVILLION , Anya S. Piatnicki; LESSA, Bruno de Souza; Gomes Neto, Rogério. 

Marketing digital. Porto Alegre: Sagah, 2020. ISBN 9786581492281 

GODIN, Seth. Isso E Marketing. São Paulo: Alta Books, 2019; ISBN 

9788550807652 

ROSSI, Jéssica C.; STRASSACAPA, Renata M.; SACCOL, Tércio. Marketing de 

relacionamento. Porto Alegre: Sagah, 2022. ISBN  

9786556903378 
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TREVISAN, Nanci Maziero; ROCHA, Marcos Donizete Aparecido. Marketing nas 

midias sociais. São Paulo: Saraiva, 2020. ISBN 9788571440883 (Coleção 

Marketing nos Tempos Modernos) 

 

TÓPICOS INTEGRADORES II – ELABORAÇÃO, GESTÃO E 

AVALIAÇÃO DE PROJETOS PÚBLICOS 
CH: 60 horas 

EMENTA: 

Planejamento, execução e controle de projetos públicos. Conceito e estruturas de 

projetos. Ciclo e fases do projeto: fluxo do processo. Definição do escopo do 

projeto. Estrutura Analítica de projeto (EAP). Gerência do tempo do projeto: redes 

de precedência, cronogramas. Diagnóstico institucional. Projetos: origem, 

importância, tipos e finalidades. Impacto ambiental, externalidades, custos e 

benefícios. Formas de captação de recursos: fundos, incentivos fiscais, instituições 

públicas e privadas de apoio a desenvolvimento de projetos públicos. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 GIDO, Jack; CLEMENTS, Jim; BAKER, Rose. Gestão de projetos. São Paulo: 

Cengage Learning Brasil, 2020. ISBN 9788522128020.  

MAXIMIANO, Antonio Cesar Amaru; VERONEZE, Fernando. Gestão de projetos: 

preditiva, ágil e estratégica. Rio de Janeiro: Atlas, 2022. ISBN 9786559771721 

KEELING, Ralph; BRANCO, Renato Henrique Ferreira. Gestão de projetos. 4. 

ed. São Paulo: Saraiva Uni, 2019. ISBN 9788553131655 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 ARAUJO, Luis César G. de; GARCIA, Adriana Amadeu; MARTINES, Simone. 

Gestão de processos: melhores resultados e excelência organizacional. 2. ed. 

Rio de Janeiro: Atlas, 2016. ISBN 9788597010053. 

CARVALHO, Marly Monteiro. Fundamentos em gestão de projetos: construindo 

competências para gerenciar projetos. Rio de Janeiro: Atlas, 2018. ISBN 

9788597018950 

CAVALCANTI, Francisco Rodrigo P.; SILVEIRA, Jarbas A. N. Fundamentos de 

gestão de projetos. Rio de Janeiro: Atlas, 2016. ISBN 9788597005622. 

MENEZES, Luís César de Moura. Gestão de projetos. 4. ed. Rio de Janeiro: 

Atlas, 2018. ISBN 9788597016321. 

BREMER, Carlos; CARRASCO, Gilberto; GEROLAMO, Mateus Cecílio et al. 

Gestão de projetos: uma jornada empreendedora da prática à teoria. Rio de Janeiro: 

Atlas, 2017. ISBN 9788597011517 
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DISCIPLINA: ATIVIDADE EXTENSIONISTA III CH: 60 horas 

EMENTA: 

As atividades extensionistas são o conjunto de ações processuais, contínuas e 

interdisciplinares, de caráter educativo, social, cultural ou tecnológico, 

preconizando a relação entre comunidade/escola e instituição de ensino superior 

Conexão entre a teoria e a prática da gestão pública por meio de projetos de 

extensão. Desenvolvimento de atividades de interação com a comunidade, órgãos 

públicos e organizações da sociedade civil. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

NÃO SE APLICA 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

NÃO SE APLICA 

DISCIPLINA: ATIVIDADES COMPLEMENTARES CH: 80 horas 

EMENTA: 

As Atividades Complementares no Curso possuem carga horária total de 80 horas, 

dentro da carga horária mínima do curso exigida pela legislação, sendo dividida 

em: Estudos Dirigidos I, II, III e IV, com 15 horas cada um, distribuídas do 1º ao 4º 

semestre, e 20h de Atividades Livres, devendo ser cumprida ao longo do curso e 

fora da realização plena das aulas teóricas e práticas 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

NSA. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

NSA. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 SCAVONE Junior, Luiz Antonio. Arbitragem: mediação, conciliação e 

negociação. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. ISBN 978-65-5964-819-1 

SILVA, Luciana Aboim Machado Gonçalves da. Mediação de conflitos.  São 

Paulo: Atlas, 2013. ISBN 978-85-224-7644-2  

SANMYA Feitosa Tajra. Comunicação e negociação: conceitos e práticas 

organizacionais. São Paulo : Érica, 2014. ISBN 978-85-365-1105-4 

PESSOA, Carlos. Negociação aplicada : como utilizar as táticas e estratégias 

para transformar conflitos interpessoais em relacionamentos cooperativos.  São 

Paulo : Atlas, 2009. ISBN 978-85-224-5277-4 

BURBRIDGE, Marc. Negociação Estratégica: como conduzir e ter êxito em 

transações de alto valor / Marc Burbridge. - Rio de Janeiro : Alta Books, 2023. 

ISBN: 978-85-508-2149-8 
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DISCIPLINAS OPTATIVAS 

DISCIPLINA: MOTIVAÇÃO E LIDERANÇA CH: 40 horas 

EMENTA: 

Teorias da motivação: conceitos, modelos, fatores motivacionais intrínsecos e 

extrínsecos. Liderança: conceitos, tipos de liderança, estilos de liderança, 

desenvolvimento de líderes. Cultura organizacional e motivação: influência da 

cultura no engajamento e desempenho. Clima organizacional e liderança: impacto 

da liderança no clima e satisfação dos colaboradores. Gestão de equipes de alta 

performance: comunicação, colaboração, feedback, resolução de conflitos. 

Motivação e liderança na gestão pública: desafios e oportunidades, liderança 

servidora, liderança transformacional, desenvolvimento de servidores.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

REEVE.  Johnmarshall. Motivação e emoção. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2006. 

ISBN 978-85-216-2366-3 

D'AUREA-TARDELI, Denise;  PAULA,  Fraulein Vidigal de. Motivação, atitudes e 

habilidades: recursos para aprendizagem. São Paulo: Cengage, 2016. ISBN  

9788522125494 

 

SARDENBERG, Carlos Alberto. Comunicação e Liderança. São Paulo: Contexto, 

2024.ISBN 9788552001461 

MOREI. Heli Gonçalves. Liderança operacional de alto impacto: como obter um 

ambiente de trabalho mais saudável, harmônico e produtivo. Rio de Janeiro: Alta 

Bools,2023.ISBN 9788550820972 

MARTINELLI, Joacir. Práticas da liderança contemporânea. Rio de Janeiro: Alta 

Books, 2024. ISBN 9788550821511 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 BASAGLIA, Ricardo. Lugar de Potência: lições de carreira e liderança de mais de 

10 mil entrevistas, cafés e reuniões. Rio de Janeiro: Alta Books, 2022. ISBN 

9786555203141 

GOMES. Fabiano Defferrari. Liderança movida pelo propósito: Como se tornar 

um grande líder criando uma cultura de liderança sustentável. Rio de Janeiro: Alta 

Books, 2022. ISBN 9786555208504 

FIGUEIREDO, Jayr.  Liderança: uma questão de competência. São Paulo: Saraiva, 

2012 

DAHL, Jean, Liderança Lean: como garantir o sucesso e desenvolver uma 

estrutura de liderança. Rio de Janeiro: Alya Books, 2021. ISBN: 978-65-5520-233-5 

BERGAMINI, Cecília Whitaker. Motivação nas organizações : nem todos fazem 

as mesmas coisas pelas mesmas razões. 7. ed. - São Paulo : Atlas, 2018. ISBN 

978-85-97-01766-3 

DISCIPLINA: LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS CH: 40 horas 

EMENTA: 
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Fundamentos da LIBRAS: conceitos, história, legislação, comunidades surdas. 

Gramática da LIBRAS: parâmetros da LIBRAS, estrutura gramatical, expressões 

faciais e corporais. Vocabulário básico e avançado da LIBRAS: saudações, 

pronomes, verbos, substantivos, adjetivos, advérbios, classificadores. Diálogos em 

LIBRAS: situações cotidianas, profissionais, acadêmicas. Cultura surda: identidade, 

valores, costumes, literatura, artes. Tradução e interpretação de LIBRAS: técnicas, 

ética, desafios. Inclusão e acessibilidade: legislação, políticas públicas, 

comunicação inclusiva. Prática da comunicação em LIBRAS: conversação, 

atividades interativas, simulações 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

VIT BEGROW, Cecilia Moura e Desirée De. Libras e surdos : políticas, linguagem 

e inclusão. São Paulo : Contexto, 2024.Bibliografia ISBN 978-65-5541-395-3 

PEREIRA, Rachel de Carvalho. Surdez : aquisição de linguagem e inclusão social 

. 2. ed. Rio de Janeiro : Revinter, 2015. ISBN 978-85-372-0641-6 

QUADROS, Ronice Müller de. Educação de surdos : a aquisição da linguagem. 

Porto Alegre : Artmed, 2008. ISBN 978-85-363-1658-1 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

NAMBA, Janaina. Expressão e linguagem : aspectos da teoria freu-diana. São Paulo : 

Blucher, 2020.ISBN 978-85-212-1913-2 

BIZZOCCHI, Aldo. O universo da linguagem : sobre a língua e as línguas, São 

Paulo : Contexto, 2021. ISBN 978-65-5541-130-0 

MORAIS, Carlos Eduardo Lima de. Libras. 2. ed. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 

ISBN 978-85-9502-730-5 

QUADROS, Ronice Müller de. Introdução ao estudo da Libras. São Paulo : 

Contexto, 2025. ISBN: 978-65-5541-636-7 

BRITO, Gleilcelene Neri de.Fundamentos da educação. São Paulo: Cengage, 

2016. ISBN 13 978-85-221-2244-8 

DISCIPLINA: COMÉRCIO EXTERIOR CH: 40 horas 

EMENTA: 

Conceitos fundamentais e evolução do comércio exterior. Importância do comércio 

internacional para a economia brasileira. Estrutura do comércio exterior brasileiro e 

principais agentes envolvidos. Procedimentos e documentação de importação e 

exportação. Logística internacional: modais de transporte, seguros e riscos. 

Políticas comerciais: tarifárias, não tarifárias e medidas de defesa. Aspectos 

econômicos: mercado de câmbio e balanço de pagamentos. Blocos econômicos: 

MERCOSUL e acordos comerciais internacionais. Tendências e desafios no 

comércio exterior: sustentabilidade e tecnologia. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

MAIA, Jayme de Mariz . Economia internacional e comércio exterior. 16. ed. São 
Paulo: Atlas, 2020. ISBN 9788597023640 
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SEGRE, German. Manual prático de comércio exterior. 5. ed. São Paulo: Atlas, 
2018. ISBN 9788597017397 
VASCONCELLOS, Marco Antônio Sandoval de; GARCIA, Manuel Enriquez 
Fundamentos de economia.  7. Ed. São Paulo: Saraiva, 2023. ISBN 
9788571441415 
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

FRAPORT, Simone i; GIACOMELLI, Giancarlo; FONSECA , Joaquim J. R. 
Logística internacional. Porto Alegre: Sagah, 2018. 
IBRAHIM,  Eduardo. Economia exponencial. São Paulo: Alta books, 2021. ISBN 
9786555208207 
SILVA, Daniele Fernandes da et al. Fundamentos da economia. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. ISBN 978-85-9502-833-3 
MORI, Rogério. Economia  na real. São Paulo: Alta Books, 2021. ISBN  
9786555206456 
SOENDERGAARD,  Niels. Economia política global. São Paulo: Contexto, 2021. 
ISBN 9786555410907 
SILVA,  Dayane A. de Souza. Planejamento e viabilidade das operações de 
exportação e importação. Porto Alegre: Sagah, 2020. ISBN 9786556900797 
 

DISCIPLINA: GESTÃO DE DADOS E BUSINESS INTELLIGENCE CH: 40 horas 

EMENTA: 

Fundamentos da gestão de dados: conceitos, tipos, qualidade e governança. 

Bancos de dados: modelos relacionais, SQL, Big Data e nuvem. Business 

Intelligence (BI): ferramentas modernas, arquitetura e aplicações. Data 

Warehousing e Data Mining: ETL, modelagem e análise com IA. Visualização de 

dados: dashboards e relatórios interativos. Análise para decisão: KPIs, predição e 

prescrição. Privacidade e ética: LGPD, segurança e uso responsável. Governo 

eletrônico: dados abertos, transparência e serviços digitais. Casos práticos: BI em 

gestão comercial e pública. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GUILHERME, Luiz Fernando Do Vale De Almeida. Manual de proteção de dados. 
São Paulo: Almedina, 2021. ISBN 9786556272054 
SHARDA; Ramesh;  DELEN, Dursun; TURBAN, Efraim. Business intelligence e 
análise de dados para gestão do negócio. 4. Ed. Porto Alegre: Booknam, 2019. 
ISBN 9788582605202 
FERREIRA, Maria Cecília. Power BI® 2019 : aprenda de forma rápida. São Paulo: 
Expressa, 2020. ISBN  
9788536533872 
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

OLIVEIRA,  Ricardo. LGPD: como evitar as sanções administrativas. São Paulo: 
Expressa, 2021. ISBN  
9786553623262 
CURY, Thiago Espíndola. Estrutura de Dados. Porto Alegre: Sagah, 2018. ISBN  
9788595024328 
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LIMA Cíntia Rosa Pereira de. Comentários à Lei Geral de Proteção de Dados. 
São Paulo: Almedina, 2020. ISBN  
9788584935796 
FÁVERO, Luiz Paulo.  Análise de Dados. Rio de Janeiro: LTC, 2015. ISBN 
9788595153226 
RUSSELL,  Stuart J.; NORVIG,  Peter. Inteligência artificial: uma abordagem 

moderna. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2022. ISBN 9788595159495 
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CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM GESTÃO PÚBLICA (EAD) 

ANEXO B - PLANO DE AÇÃO DO COORDENADOR DO CURSO 

1. OBJETIVO 

Permitir o acompanhamento do desenvolvimento das funções da Coordenação 

do Curso, de forma a garantir o atendimento à demanda existente e a sua plena 

atuação, considerando a Gestão do Curso, que inclui a: 

Presidência do Colegiado de Curso; 

Presidência do Núcleo Docente Estruturante (NDE); 

Relação com os docentes; 

Relação com os discentes; 

Representatividade nos órgãos colegiados Conselho de Ensino, Iniciação 

Científica e Extensão / Conselho Superior. 

2. REGIME DE TRABALHO DA COORDENAÇÃO DO CURSO 

A Coordenação do Curso dedicará regime de trabalho integral ao curso, 

compreendendo a prestação de 40 horas semanais de trabalho na Instituição, nele 

reservado o tempo para a Coordenação do Curso. 

O(A) Coordenador(a) do Curso é o responsável pela gestão do curso, pela 

articulação entre os docentes, discentes, com representatividade nos colegiados 

superiores. 

Com suas atribuições definidas no Regimento da IES, o(a) Coordenador(a) do 

Curso será o(a) responsável por toda organização do curso, bem como sua avaliação 

e propostas de melhorias juntamente ao Núcleo Docente Estruturante (NDE) e o órgão 

colegiado do curso, presidindo-os. A atuação do(a) Coordenador(a) do Curso junto 

aos professores e aos demais sujeitos envolvidos no processo de ensino e 

aprendizagem (discentes, apoio psicopedagógico e acessibilidade, secretaria etc.) 

será imprescindível para o curso atingir os seus objetivos. 

O regime de trabalho integral do(a) Coordenador(a) do Curso, aliado à sua 

formação e experiência profissional e acadêmica, possibilita o pleno atendimento da 

demanda, considerando a gestão do curso, a relação com os docentes, discentes, e 

a representatividade no colegiado superior. 

3. GESTÃO DO CURSO E OS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO INTERNA E EXTERNA 

A gestão do curso foi planejada considerando a autoavaliação institucional e o 

resultado das avaliações externas como insumo para aprimoramento contínuo do 
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planejamento do curso, com previsão da apropriação dos resultados pela comunidade 

acadêmica e delineamento de processo auto avaliativo periódico do curso, conforme 

descrito a seguir. 

Na gestão do curso ocorrerá efetiva integração entre as suas diferentes 

instâncias de Administração acadêmica, envolvendo discentes e docentes. Essas 

instâncias serão representadas pelo(a) Coordenador(a) do Curso, Núcleo Docente 

Estruturante (NDE), os quais convergirão para o Colegiado de Curso. 

O NDE do curso é o responsável pelo processo de concepção e atuará na 

consolidação, avaliação e contínua atualização e aprimoramento do Projeto 

Pedagógico do Curso. É composto por 05 (cinco) docentes, preferencialmente com 

titulação acadêmica obtida em programa de pós-graduação stricto sensu (observado 

o limite estabelecido na Resolução CONAES no 01/3010). Dentre os membros do 

NDE, há o(a) Coordenador(a) do Curso. Em última análise, o NDE orientará e dará 

suporte na implantação do projeto pedagógico como um todo, atuando no 

acompanhamento, na consolidação e na atualização do PPC, realizando estudos e 

atualização periódica, verificando o impacto do sistema de avaliação da aprendizagem 

na formação do estudante e analisando a adequação do perfil do egresso, 

considerando as diretrizes e as novas demandas do mundo do trabalho. Em sua 

atuação colaborará com a autoavaliação do curso (por meio de seus estudos) e 

considerará permanentemente o resultado da avaliação interna do curso. 

A Comissão Própria de Avaliação (CPA) será responsável pela realização da 

avaliação interna do curso, elaborando relatórios que auxiliará os coordenadores na 

gestão acadêmica do curso, incorporando, inclusive, os resultados das avaliações 

externas. A avaliação interna do curso compreende os aspectos da organização 

didáticopedagógica, da avaliação do corpo docente, discente e técnico-administrativo 

e das instalações físicas. Os gestores do curso e da IES, egressos e comunidade 

externa (empregadores, participantes de projetos de extensão etc.), também 

participam da avaliação. Nas análises dos resultados do ENADE, das avaliações in 

loco do curso e da avaliação interna, a CPA contará com o apoio do(a) Coordenador(a) 

do Curso e do Núcleo Docente Estruturante. Em detectando fragilidades acadêmicas, 

a CPA incorporará ao seu relatório, proporá ações de melhorias junto às instâncias 

superiores, e apoiará a gestão do curso na implantação das medidas corretivas que 

se fazem necessárias, acompanhando o resultado das ações de melhorias. 
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O processo avaliativo é democrático e garante a participação de todos os 

segmentos envolvidos como forma da construção de uma identidade coletiva. Em 

específico, os instrumentos avaliativos destinados aos discentes são organizados de 

forma a contemplar aspectos didático-pedagógicos do curso e de cada segmento 

institucional que lhe sirva de suporte, além é claro da avaliação individualizada de 

cada membro do corpo docente e uma autoavaliação proposta para cada acadêmico. 

A obtenção dos resultados avaliativos do curso possibilitará um diagnóstico 

reflexivo sobre o papel desenvolvido pela Instituição no âmbito interno e externo, 

favorecendo a adoção de novas ações e procedimentos que atendam às demandas 

do entorno social no qual está inserida, contribuindo para a construção de uma 

identidade mais próxima à realidade do ambiente em que se localiza e a que se 

propõe. 

A avaliação do Projeto Pedagógico do Curso traz em si a oportunidade de 

rupturas com a acomodação e o previamente determinado, abre espaço para se 

indagar qual a importância do curso para a sociedade, a política adotada em sua 

implantação e sua contribuição para a construção de uma sociedade mais justa. 

Projeções e planejamentos de ações curriculares, assim como procedimentos 

de acompanhamento e avaliação do Projeto Pedagógico de Curso resultarão 

principalmente de interações entre áreas de conhecimento, órgão colegiado do curso, 

NDE e dirigentes da IES e de avaliações continuadas sobre o processo de construção 

e reconstrução do conhecimento, em todas as suas variáveis. 

O processo de autoavaliação do Projeto Pedagógico do Curso observará as 

seguintes diretrizes: a autoavaliação do curso constitui uma atividade sistemática e 

que deve ter reflexo imediato na prática curricular; deve estar em sintonia com o 

Processo de Autoavaliação Institucional; deve envolver a participação da comunidade 

acadêmica (docentes, discentes e técnico administrativos), egressos, seus 

empregadores ou comunidade externa; deve considerar os resultados do ENADE, 

CPC e avaliações do INEP. 

Para que sejam apropriados, os resultados da autoavaliação serão levados ao 

conhecimento da comunidade acadêmica por meio de comunicação institucional, 

resguardados os casos que envolverem a necessidade de sigilo ético da 

coordenadoria de curso. 

 

4. FUNÇÕES DA COORDENAÇÃO DE CURSO 
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Regulamentação: Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e Regimento da IES 

São atribuições da Coordenação de Curso: 

Convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Curso e do Núcleo Docente 

Estruturante - NDE; 

Representar a Coordenadoria de Curso perante as autoridades e órgãos da 

Instituição; 

Elaborar o horário acadêmico do curso e fornecer à Diretoria os subsídios para 

a organização do Calendário Acadêmico; 

Orientar, coordenar e supervisionar as atividades do curso; 

Fiscalizar a observância do regime acadêmico e o cumprimento dos programas 

e planos de ensino, bem como a execução dos demais projetos da Coordenadoria; 

Acompanhar e autorizar estágios curriculares e extracurriculares no âmbito de 

seu curso; 

Homologar aproveitamento de estudos e propostas de adaptações de curso; 

Exercer o poder disciplinar no âmbito do curso; 

Executar e fazer executar as decisões do Colegiado de Curso e as normas dos 

demais órgãos da IES; 

Exercer as demais atribuições previstas no Regimento e aquelas que lhe forem 

atribuídas pelo Diretor Geral e demais órgãos da Instituição. 

Entre orientar, coordenar e supervisionar as demais atribuições da 

Coordenação do Curso inclui-se: 

Apoiar o NDE na realização de ESTUDOS PERIÓDICOS (SEMESTRAIS) e 

ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS, que: 

Considerando o perfil do egresso constante no PPC, demonstre e justifique a 

relação entre a titulação do corpo docente e seu desempenho em sala de aula; 

Demonstre que a experiência profissional do corpo docente possibilita o 

atendimento integral da demanda, considerando a dedicação à docência, o 

atendimento aos discentes, a participação no colegiado, o planejamento didático e a 

preparação e correção das avaliações de aprendizagem; 

Demonstre e justifique a relação entre a experiência no exercício da docência 

superior do corpo docente previsto e seu desempenho em sala de aula, de modo a 

caracterizar sua capacidade para promover ações que permitem identificar as 

dificuldades dos alunos, expor o conteúdo em linguagem aderente às características 

da turma, apresentar exemplos contextualizados com os conteúdos das unidades 
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curriculares, elaborar atividades específicas para a promoção da aprendizagem de 

alunos com dificuldades e avaliações diagnósticas, formativas e somativas, utilizando 

os resultados para redefinição de sua prática docente no período, exercer liderança e 

ter sua produção reconhecida; 

Demonstre adequação das bibliografias básicas e complementares dos das 

unidades curriculares do curso. 

Colaborar no preenchimento anual do Censo da Educação Superior, realizado 

pelo INEP; 

Controlar a frequência discente: apesar do controle diário da frequência dos 

alunos ser responsabilidade dos professores, cabe ao coordenador atuar nos casos 

de ausências sistemáticas para atuar de forma a evitar a evasão escolar; 

Controlar a frequência docente: acompanhar e garantir que os professores 

estejam cumprindo a carga horária de trabalho; 

Criar/planejar com os docentes, oportunidades para os estudantes superarem 

dificuldades relacionadas ao processo de formação; 

Divulgar os diferenciais do curso; 

Estimular a extensão e a investigação científica; 

Fomentar a utilização de Tecnologias de Informação e Comunicação no 

processo ensino aprendizagem e de recursos inovadores; 

Fomentar novas ideias e inovação no curso; 

Indicar a contratação de docentes e sua demissão: participar do recrutamento 

e seleção de novos docentes e apresentar a Instituição a eles; 

Indicar a necessidade de aquisição de livros, assinatura de periódicos e compra 

de materiais especiais, de acordo com os conteúdos ministrados e as particularidades 

do curso, a partir programa ou plano de ensino aprovado para cada; 

Orientar a inscrição de estudantes habilitados ao Enade, no ano de avaliação 

do curso; 

Liderar a elaboração e execução do PPC; 

Motivar docentes e discentes; 

Orientar a vinculação do curso com os desejos e anseios do mercado de 

trabalho; 

Panejar, estimular e acompanhar o desenvolvimento de atividades 

complementares no curso; 

Participar nos processos decisórios do curso; 
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Promover ações de autoavaliação do curso, com o apoio do NDE, em 

conformidade com o determinado pela CPA. Estimular a participação dos alunos, 

docentes e colaboradores do curso no processo de autoavaliação institucional; 

Auxiliar na incorporação dos resultados da avaliação externa (ENADE, 

avaliações in loco do INEP etc.) no relatório de autoavaliação do curso; 

Realizar orientação acadêmica dos estudantes; 

Supervisionar instalações físicas, laboratórios e equipamentos utilizados no 

curso; 

Verificar a qualidade das aulas com os alunos; 

Outras atribuições. 

 

5. DIVISÃO DE TAREFAS 

Apoiarão a Coordenação do Curso: 

Órgãos executivos: Diretoria Geral 

Órgãos de apoio: Secretaria, Núcleo de Apoio Psicopedagógico e 

Acessibilidade; Ouvidoria; 

Grupos de trabalho / comissões / bancas de docentes, discentes, técnicas ou 

mistas que tratam de temas específicos. O NDE poderá solicitar implantar Grupo de 

Trabalho ou Comissão de Avaliação Curricular, de Interdisciplinaridade; de Avaliação 

Integrada etc. 

Órgãos de acompanhamento, consolidação e de atualização do Projeto 

Pedagógico do Curso: Núcleo Docente Estruturante (NDE) 

Órgão deliberativo: Colegiado de Curso 

 

6. INTEGRAÇÃO COM A CPA 

A Comissão Própria de Avaliação (CPA) fornecerá dados da auto avaliação 

institucional e das avalições externas, que serão utilizados pela Coordenação, NDE e 

Colegiado de Curso no planejamento das atividades e gestão do curso. 

Auxiliará, ainda, a elaboração de planos de melhorias e dos relatórios de 

autoavaliação do curso. 


